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INTRODUÇÃO 

O I Congresso Internacional sobre Povos Indígenas em fronteiras Amazônicas é um evento 

voltado para os diálogos entre pesquisadores nacionais e internacionais possibilitando a 

construção de indicadores para um cenário socioterritorial, geopolítico e ambiental das 

dinâmicas e condições de vivência sobre populações humanas em faixas de fronteiras 

internacionais. O evento é organizado pelo Núcleo de Estudos Socioambientais da 

Amazônia ï NESAM através do apoio institucional do Programa de Pós-Graduação 

Interdisciplinar em Ciências Humanas ï PPGICH, da Universidade do Estado do Amazonas. 

O Congresso será realizado na Cidade de Tabatinga, município do Estado do Amazonas 

localizado na região de tríplice fronteira Brasil, Colômbia e Peru, atenderá a um público alvo 

interessado em discutir a temática dos Povos Indígenas em contextos de fronteiras, estas 

consideradas para além de suas atribuições geopolíticas e territoriais, sendo socioculturais, 

político-econômica e étnicas. A proposta será discutida diretamente com representantes 

das diferentes etnias buscando analisar os desafios e os conflitos da contemporaneidade 

diante da atual conjuntura política e econômica latino-americana. Para isso, 

Representações populares indígenas, Pesquisadores, Professores e Estudantes 

Universitários são convidados a compor uma reflexão onde todos possam contribuir para 

futuras pesquisas e colaborações que possibilitem pensar o hoje e o amanhã das 

sociedades indígenas na panamazônia. 

A vasta distribuição territorial dos povos indígenas panamazônicos chama a atenção dos 

cientistas sociais e ambientais diante do crescimento dos conflitos políticos e econômicos 

emergidos na contemporaneidade.  A história dos seus territórios, os direitos, a educação 

intercultural e, a exploração dos recursos naturais são temas pertinentes a serem 

apresentados e colocados em pauta na discussão entre os Povos Indígenas e 

Pesquisadores de diferentes áreas de conhecimento. 

O evento contribuirá para estabelecer uma rede colaborativa e assertiva nos âmbitos 

nacional e internacional possibilitando o desenvolvimento de pesquisas entre os programas 

de pós-graduação regionais e também dando voz aos Povos Indígenas amazônicos.  

O Núcleo de Estudos Socioambientais da Amazônia ï NESAM vinculado a Universidade do 

Estado do Amazonas, juntamente com o Programa de Pós-graduação Interdisciplinar em 

Ciências Humanas apresentam uma proposta que possibilite o envolvimento de instituições 

públicas de pesquisa e sociedade civil para um intercâmbio de saberes interdisciplinares 
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que dialoguem sobre as iniciativas e experiências sobre gestão dos territórios de uso 

comum e a conservação dos bens naturais protagonizados pelo etnoconhecimento das 

sociedades rurais indígenas amazônicas nos mais diversos significados sobre fronteiras.  

A proposta visa incentivar a produção científica dos grupos de pesquisa das Universidades 

envolvidas discutindo as suas potencialidades acadêmicas em contextos de fronteira 

panamazônica nas diferentes áreas de conhecimento dos cursos de graduação e pós-

graduação. Com isso, promoveremos o intercâmbio entre pesquisadores e estudantes de 

Universidades participantes do Congresso, possibilitando a reafirmação de convênios 

interinstitucionais de pesquisas. 

Como resultado destas atividades planejamos, com vistas à popularização do 

conhecimento científico produzido neste contexto, a circulação de publicação em formato 

impresso e/ou digital organizado pela editora da Universidade do Estado do Amazonas 

contendo os artigos e trabalhos a serem apresentados nas sessões temáticas do evento, 

bem como a elaboração de dossiê temático em periódico indexado na revista do Programa 

de Pós-Graduação Interdisciplinar em Ciências Humanas. 

Seus impactos poderão ser estimados pelas possibilidades da geração de subsídios 

empíricos e teóricos para investigações em nível de pós-graduação em Universidades 

Nacionais e Internacionais. Com este contexto, considera-se que o congresso nos permitirá 

a realização de uma articulação em rede para a construção de projetos científicos voltados 

para a realidade socioambiental contemporânea das dinâmicas transfronteiriças. O 

envolvimento dos profissionais participantes possibilitará um diálogo interinstitucional entre 

investigadores e a produção acadêmica em destaque, gerando a sistematização de 

informações para a publicação de material bibliográfico sobre o tema do evento. Assim, 

espera-se que com a realização do congresso as organizações envolvidas, lideranças 

comunitárias, professores e pesquisadores sejam melhores preparados para a mobilização 

de parcerias, apoios e cenários para a construção de políticas públicas para a realização 

de projetos e ações que envolvam o protagonismo dos povos indígenas. 
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INTRODUÇÃO 

  

Neste artigo são apresentados alguns dados e discussões relacionadas a um estudo 

socioantropológico realizado em quatro comunidades indígenas recém-criadas nas 

Reservas de Desenvolvimento Sustentável do Tupé e Puranga Conquista. Estudo este feito 

pelo NEICAM ï Núcleo de Estudos Interdisciplinares da Cultura Amazônica, da 

Universidade do Estado do Amazonas. 

O trabalho feito pelo NEICAM nessas quatro comunidades indígenas se originou de uma 

solicitação do Ministério Público Federal (MPF) aos órgãos oficiais de proteção ambiental 

do estado do Amazonas Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade 

(SEMMAS) e Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SEMA), por meio do Processo 

SEAP/PGR ï 000910/2017 requerido pelo procurador do 5º Ofício Cível da Procuradoria da 

República no Amazonas (PR-AM), ñcom o intuito de melhor compreender as implica­»es e 

conflitos decorrentes da pr§tica do turismo nas referidas comunidades.ò 

Apresenta-se aqui o contexto no qual foram formados os ñn¼cleos ind²genasò, designação 

atribuída pelos gestores das RDS supracitadas, as quatro comunidades indígenas que se 
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formaram a partir da saída de famílias que moravam na comunidade São João do Tupé e 

se fixaram em outras localidades dentro das RDS, criando novas territorialidades. Cada 

uma dessas famílias indígenas, nos seus respectivos processos de territorialidade, foram 

estruturando suas próprias formas de se autodesignar, assim constituíram-se como: 

comunidade Cipiá e comunidade Tatuyo (localizadas na RDS Puranga Conquista), núcleo 

do Diakuru e aldeia Tuyuka (localizadas na RDS do Tupé). 

Cabe destacar que essas territorialidades se deram em momentos distintos, entretanto, as 

motivações para saírem da comunidade São João do Tupé e construírem novas 

comunidades são semelhantes. Em termos gerais, relacionam-se a conflitos em torno da 

divisão do trabalho e do dinheiro advindo da atividade turística, bem como do desejo de 

criarem seus próprios espaços e autonomia frente a vida comunitária e ao turismo, que 

representa o elemento central na obtenção de renda. 

Dentre os objetivos do estudo socioantropológico realizado pelo NEICAM, estão a 

caracterização socioeconômica, cultural e ambiental das comunidades indígenas; e 

a apreensão das dinâmicas de cada uma delas no que tange as atividades turísticas 

que desenvolvem, considerando a cultura e as relações com o lugar (os territórios 

habitados), os sujeitos sociais envolvidos (indígenas e não indígenas), e os impactos 

positivos e negativos dessas atividades. 

As primeiras idas a campo tiveram como objetivo caracterizar a comunidade/aldeia/núcleo, 

de modo a obter-se um quadro geral sobre as mesmas, reunindo dados sobre os seus 

aspectos sociais, culturais e econômicos. Para tanto foi aplicado um formulário contendo 

perguntas sobre a composição familiar, saúde, escolaridade, documentação, habitação, 

renda social, dentre outros. O formulário foi aplicado aos líderes da comunidade Cipiá e 

comunidade Tatuyo, Núcleo do Diakuru e aldeia Tuyuka, bem como para cada um dos 

representantes das famílias que compõem os mesmos. 

Além da aplicação do formulário fez-se também entrevistas semiestruturadas e não 

estruturadas (diálogos informais) e observação durante as apresentações das 

danças para os turistas. Tais procedimentos metodológicos ajudaram a aprofundar 

a análises sobre algumas questões coletadas por meio do formulário, e, 

principalmente, para a obtenção de informações mais detalhadas sobre as dinâmicas 

das comunidades/aldeia/núcleo sobre as suas práticas cotidianas e suas relações 

com as atividades turísticas. 
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Neste artigo serão apresentadas algumas informações referentes aos processos de 

territorialização dessas comunidades e as estratégias utilizadas pelas mesmas para 

permanecerem nos ñnovos territ·riosò, categorizados como Ćreas Protegidas e, portanto, 

sujeitos à regras e restrições de usos, dentre as quais as atividades turísticas. 

 

As Reservas de Desenvolvimento Sustentável do Tupé e Puranga Conquista e os 

processos de territorialização das comunidades indígenas  

 

Estabelecer um paralelo entre as relações socioculturais e o uso do território é fundamental 

para compreender as modificações no próprio território e os impactos que os processos 

exógenos podem causar nas representações socioculturais das comunidades indígenas. A 

situação atual das comunidades indígenas apresenta-se em contextos diferenciados, 

caracterizando-se ainda pela designação de legado ou herança cultural que lhes confere 

sentimento de ser, ter e pertencer a seus territórios específicos. A discussão sobre a 

territorialidade desses grupos envolve suas formas de uso do espaço e seus recursos 

naturais, organização social e econômica, sistemas de valores de uso e simbologia. Isso 

quando se aloca a questão da territorialidade como fator primordial para a construção da 

própria identidade do grupo, mesmo porque o processo de territorialização de grupos 

indígenas, ao mobilizar-se em uma coletividade organizada, acaba por unificar uma 

identidade própria que incidem em sua representação e reestruturação cultural (NETO DE 

JESUS, 2014, p. 226-227). 

Destaca-se aqui os processos de territorialização de quatro comunidades indígenas 

recém-criadas nas RDS do Tupé e na RDS Puranga Conquista. A RDS do Tupé é 

uma Unidade de Conservação localizada na margem esquerda do Baixo Rio Negro, 

próxima ao centro urbano de Manaus, distante em seu ponto de maior aproximação 

cerca de 25 km. Criada por meio do Decreto Municipal no 8044, de 25 de agosto de 

2005, possui uma área de 11.973 hectares, ocupando um quadrilátero mais ou 

menos regular entre os igarapés Tatu e Tarumã-Mirim (SCUDELLER et al, 2005, 

p.12). Ao Sul, seu limite é o Rio Negro; a leste, o Igarapé Tarumã-Mirim; a oeste-

norte, o Parque Estadual do Rio Negro - Setor Sul (MARCHAND, 2014). Conforme 

consta no Plano de Gestão da RDS do Tupé, nela há seis comunidades designadas 

de ñribeirinhasò, sendo elas: Agrovila, Juli«o, Nossa Senhora do Livramento, Col¹nia 



20 
 

Central, São João do Tupé e Tatulândia.  

A RDS Puranga Conquista é mais recente, foi criada por meio da Lei Estadual N° 4015 de 

24/03/2014 e possui aproximadamente 76.936 hectares. Nela estão situadas 15 

comunidades, a saber: Bela Vista, Deus Proverá, Tatulândia, Caioé, Baixote, Araras, Santa 

Maria, Terra Preta, Vila Nova do Chita, Pagodão, e Barreirinha, Boa Esperança, Nova 

Esperança, São Francisco do Solimõeszinho Nova Canaã. Verifica-se que sua formação é 

recente, sendo fruto de um processo de recategorização empreendido após conflitos 

territoriais. Com a recategorização criou-se a RDS Puranga Conquista, cuja extensão 

territorial é compreendida por partes da Área de Proteção Ambiental (APA) da Margem 

Esquerda do Rio Negro Setor Aturiá-Apuauzinho, e principalmente (85%) de partes do 

Parque Estadual (Parest) do Rio Negro Setor Sul. (ISA, 2014). 

A partir de 2014, período de criação da RDS Puranga Conquista, inicia-se o processo de 

territorialização de quatro novas comunidades indígenas. Nesse ano é formada a 

comunidade Cipiá, seguida da comunidade Tatuyo. Em 2016 surge o Núcleo do Diakuru e 

a Aldeia Tuyuka, momento em que intensificam os conflitos em torno da criação das 

mesmas, bem como os conflitos entre as comunidades entre si, e entre elas e diferentes 

agentes sociais externos não indígenas.  

A figura 1 ilustra a localização dessas quatro comunidades indígenas nas RDS do Tupé e 

Puranga Conquista (identificadas na cor amarela), contudo, vale assinalar que elas ainda 

não foram incorporadas/reconhecidas nos documentos oficiais dos órgãos responsáveis 

pela gestão das referidas RDS (SEMMAS E SEMA), o mapa com a localização das mesmas 

foi elaborado pela equipe do NEICAM, com o intuito de legitimar a existência das referidas 

comunidades. 
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Figura 1: mapa localização das comunidades indígenas RDS Tupé e Puranga Conquista 

Fonte: CRUZ, M.E.G da (2018) 

 

As quatro comunidades indígenas têm suas origens diretamente ligadas à comunidade São 

João do Tupé e aos desmembramentos que ocorreram desde a chegada do primeiro grupo 

familiar indígena proveniente do Alto Rio Negro, no final dos anos de 1990 e iniciou a 

implementação do turismo na região, esse grupo familiar era formado por dois irmãos da 

etnia Desana.  

Conforme o relato de um desses irmãos, a trajetória do grupo familiar perpassa por 

deslocamentos que se iniciam no município São Gabriel da Cachoeira, lugar onde viviam 

seus antepassados, passando pelo município de Santa Isabel do Rio Negro, Barcelos até 

chegar a Manaus e, então, às comunidades ribeirinhas no rio Negro. Uma dessas 

comunidades foi a Colônia Central, em 1998, onde um dos irmãos exerceu o papel de 

liderança política, e trabalhando com os comunitários (indígenas e não indígenas) na 

agricultura. 

Do final da década de 1990 ao início dos anos 2000 houve o processo de migração do 

grupo familiar indígena composto pelos irmãos e suas famílias da comunidade Colônia 

Central para a Comunidade São João do Tupé, que também não é uma comunidade 
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formada somente por indígenas. Nessa comunidade iniciaram os primeiros trabalhos com 

o turismo. ñNo come­o a comunidade [S«o Jo«o do Tup®] n«o aceitava o turismo, mas eles 

[os irm«os] prometeram melhorias na comunidadeò. (27/04/2018). Com o passar dos anos 

o turismo começou a gerar renda, substituindo, quase que totalmente as demais atividades 

agrícolas.  

O primeiro desmembramento ocorrido no grupo familiar indígenas aconteceu ainda na 

comunidade São João do Tupé, no grupo familiar indígena liderado pelos irmãos que 

geriram a atividade turística em parceria até o ano de 2002, quando os conflitos internos 

culminaram com o desentendimento entre os irmãos. No rompimento dos irmãos foi 

construída uma segunda maloca também voltada para a atividade turística.  

Desenvolvendo a mesma atividade, os irmãos se tornaram concorrentes e permaneceram 

assim até a saída de um deles da comunidade São João do Tupé que aconteceu entre 2011 

e 2014, iniciando o processo de desterritorialização das famílias indígenas da comunidade 

São João do Tupé e a criação de novas territorialidades em torno do turismo na comunidade 

Tatulândia, localizada na RDS Puranga Conquista. Na comunidade São João do Tupé o 

turismo continuou sendo desenvolvido. 

A comunidade Cipiá foi a primeira a ser estruturada a partir desses desmembramentos, de 

acordo com o relato do líder da referida comunidade, decidiram mudar e construir outra 

comunidade em virtude da concorrência entre as ocas indígenas no São João do Tupé, e 

também pela dificuldade de acesso a oca no período da seca do rio Negro ï o longo 

percurso e o barranco na área de terra firme inviabilizava a ida de turistas da terceira idade, 

particularmente os que chegam anualmente em Manaus nos transatlânticos, os quais 

representam um público importante no contexto do turismo.  

Embora estes sejam os motivos alegados pela liderança indígena para a saída local, ele 

também destaca a relação conflituosa com a família do irmão, oriunda, principalmente, do 

turismo, ou melhor, da concorrência e disputa pelos clientes/turistas, no seu relato diz que 

ñduas ocas de apresenta­«o num mesmo lugar com o tempo ficou complicado, a disputa 

por turista e as brigas... n«o estava mais dando, por isso resolvi sairò. 

Antes de criarem a comunidade Cipiá passaram uma temporada no Tatulândia, na 

comunidade do Tatu, localizada na RDS Puranga Conquista, depois adquiriram um terreno 

e criaram na referida RDS a sua própria comunidade, que denominam de Cipiá, desde 

então se estruturam socialmente e culturalmente enquanto grupo étnico, bem como em 
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torno do turismo, replicando a experiência vivenciada na comunidade São João do Tupé, a 

qual foram aprimorando ao longo dos anos.  

Atualmente a composição da comunidade Cipiá se caracteriza por agrupamentos familiares 

próximos (pai, filhos, tios/as, cunhados/as), mas também por pessoas que foram chamadas 

para trabalhar na comunidade, algumas delas vieram da comunidade São João do Tupé, 

outras do município de São Gabriel da Cachoeira, a maioria são indígenas das etnias 

Desana, Tuyuka e Tukano que migraram da região do Alto Rio Negro motivados por 

melhorias sociais - escolarização, atendimento médico, trabalho, dentre outros, no início da 

década de 1990.  

Quanto à criação da comunidade Tatuyo, de acordo com o seu líder, se deu a partir de 2007 

quando famílias indígenas começaram a sair da comunidade São João do Tupé e aos 

poucos foram sendo reunidas por ele até formarem uma comunidade. Tais informações se 

contrapõem aos dados coletados com os representantes da SEMA e SEMMAS, para os 

quais o período entre 2011 e 2012 corresponde a chegada das famílias indígenas na RDS 

Puranga Conquista, mas a criação da comunidade dar-se-ia um pouco mais tarde. Embora 

haja discordâncias quanto a data exata da criação da referida comunidade, vale assinalar 

que os processos de territorialização já estavam em curso, demandando dos indígenas 

negociações em torno do uso do território. 

O líder da comunidade Tatuyo assinala que ao se fixarem no local onde estão hoje reuniram 

famílias indígenas que já haviam morado na comunidade São João do Tupé, bem como 

chamaram outros ñparentesò do munic²pio de S«o Gabriel da Cachoeira para formar os 

pares para as apresentações culturais na comunidade. Portanto, estruturaram-se seguindo 

um padrão instituído em outras comunidades indígenas localizadas no Baixo Rio Negro, 

provavelmente seguindo um modelo sugerido pelas agências de turismo, guiais e, 

sobretudo, pelos ñpirangueirosò, que alegam ser imprescind²vel nas apresenta­»es culturais 

para os turistas a composição de pelo menos 8 pares de casais indígenas. 

A motivação para a criação da comunidade teriam sido os conflitos oriundos das atividades 

com o Turismo na comunidade São João do Tupé, citando entre outros, a sobrecarga de 

atividade (longa jornada de trabalho, em decorrência das inúmeras apresentações 

realizadas em um único dia); desacordo na divisão do dinheiro; o consumo excessivo de 

bebidas alcoólicas que decorria em brigas e conflitos, mas também em virtude de outras 
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questões ligadas a cultura e as hierarquias étnicas, ou seja, relacionadas a própria cultura 

e que evitam falar sobre as mesmas. 

O processo de territorialização do Núcleo do Diakuru é mais recente, de acordo com os 

relatos do líder, estão no local desde 2016, quando veio com a esposa e os filhos, trazendo 

depois algumas pessoas (casais) que já trabalhavam nas apresentações culturais na 

comunidade São João do Tupé onde moravam e ainda possuem suas residências. Segundo 

a narrativa do líder viviam na comunidade São João do Tupé, onde desde 2000 trabalhava 

com o pai, o pajé Desana, que junto com o irmão criaram uma Oca para fazer 

apresentações culturais (danças indígenas) para os turistas.  

A motivação para criar o Núcleo do Diakuru teria se dado em virtude de alguns conflitos 

familiares (entre os irmãos), mas também porque desejava sair de lá e ter um local somente 

seu e de sua família (esposa e filhos). Toda a estrutura do Núcleo está localizada na praia, 

algo muito simples e com dimensões territoriais bem pequenas (100m de frente e 500m de 

fundo). Compõe o espaço de utilização do território uma oca onde ocorrem as 

apresentações culturais para os turistas, duas pequenas casas, com um banheiro/sanitário 

(fossa negra), a água é coletada de uma pequena fonte que é submersa no período das 

cheias do rio Negro. Faz-se essa descrição do referido Núcleo para destacar que ele se 

difere das demais comunidades, nas quais há uma estrutura maior, incluindo casas e 

pequenos roçados.  

A Aldeia Tuyuka, está localizada muito próxima ao Núcleo do Diakuro, poucos metros 

separam as mesmas. Assim como nas outras três comunidades, os membros que hoje 

formam a Aldeia Tuyuka, são oriundos da comunidade São João do Tupé, do grupo familiar 

Desana que reuniu na década de 1990. Portanto, durante muitos anos viveram lá, em 2016 

desceram para a praia com os membros do Núcleo do Diakuro, e no mesmo ano, criaram 

a Aldeia Tuyuka, em decorrência de conflitos que repercutem em suas relações até hoje, 

as quais são extremamente complexas. A aproximação territorial entre os mesmos tem 

desencadeando inúmeros atritos, que vão desde a questões concernentes à delimitação 

dos espaços, até a disputa pelos turistas.  

 

Processos de territorialização do Núcleo do Diakuru e Aldeia Tuyuka, Comunidade 

Cipiá e Comunidade Tatuyo: os conflitos e a luta por direitos 
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Pode-se dizer que os processos de territorialização das quatro comunidades indígenas nas 

RDS do Tupé e da Puranga Conquista fazem parte de uma dinâmica cada vez mais intensa 

na região do Baixo Rio Negro e no entorno da cidade de Manaus onde é possível identificar 

a formação de comunidades, a partir de famílias indígenas que migram de suas Terras 

desde a década de 1960 (GOMES, 2006). Trata-se de uma dinâmica envolvendo processos 

de desterritorialização e construção de novas territorialidades, cujos fatores dessa dinâmica 

envolve problemas vivenciados pelos povos indígenas em seus territórios (no passado e no 

presente), bem como as estratégias de luta. (BAINES, 2000; ALMEIDA E SANTOS, 2009).  

Seja na cidade de Manaus como na região do Baixo Rio Negro as dificuldades são 

inúmeras, envolvendo luta por um novo território, a adaptação e reelaboração cultural na 

cidade, a dificuldade em acessar direitos básicos, adentre outros. No caso das quatro 

comunidades são evidentes todos esses fatores, pois como já foi citado, antes de se fixarem 

onde estão hoje, muitos passaram pela cidade de Manaus e vivenciaram a dinâmica da 

vida urbana, em seguida foram para as comunidades localizadas no entorno da cidade, até 

chegarem nos atuais territórios, sendo esse processo permeado por lutas e conflitos (entre 

si e com os agentes sociais não indígenas).  

Apesar de estarem relativamente estáveis em suas comunidades, muitas são as 

dificuldades, pois estão submersos em processos de invisibilização (não constam nos 

mapas das RDS onde construíram as suas comunidades), vivem sob a égide de estarem 

em um território com limitações tanto em termos de espaço físico, como em termos de uso 

dos recursos naturais, porque estão inseridos em Unidades de Conservação, embora que 

de Uso Sustentável, mais ainda assim, sujeitos as restrições de uso, devendo pedir a 

autorização aos órgãos oficiais responsáveis pela gestão para qualquer tipo de exploração.  

Para além dessa realidade que desencadeia conflitos e tensões, há ainda as dificuldades 

oriundas da ausência dos direitos básicos. No que tange a saúde o atendimento é precário, 

de acordo com os relatos moradores das comunidades, o barco de saúde não possui 

regularidade no atendimento as comunidades; quando ocorre uma emergência não 

conseguem acessar o serviço do SAMU; há atraso na vacinação das crianças; o 

acompanhamento do pré-natal é quase inexistente, assim como o atendimento a saúde 

bucal. A saúde em algumas épocas do ano fica ainda mais comprometida em função da 

dificuldade para acessar água potável, é o caso do Núcleo do Diakuru e da comunidade 
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Tatuyo. Na comunidade Tatuyo a água é retirada de uma fonte no terreno do vizinho, que 

lhes cobra uma taxa pelo uso dessa água.  

No N¼cleo do Diakuru embora o po­o fique localizado na ñpropriedadeò do referido Núcleo, 

ele só pode ser utilizado no período da seca, ficando submerso no período da cheia do rio, 

portanto, em um dado período do ano tem dificuldade em acessar água potável, 

demandando longos deslocamentos para a coleta de água. Nessa época são multiplicados 

os casos de doenças provenientes do uso de água inapropriada para o consumo. 

No que tange a Educação Escolar as quatro comunidades possuem as mesmas queixas: 

transporte escolar precário: crianças transportadas sem coletes salva vidas; irregularidade 

no calendário escolar; escolas que não possuem preparo par lidar com a diversidade 

cultural seja em relação a cultura indígena, como também com a cultura das populações 

tradicionais ribeirinhas e caboclas. 

Um dos problemas mais grave relacionam-se com o acesso a documentação civil. Como 

qualquer cidadão, para que os indígenas gozem de seus direitos básicos faz-se necessário 

os documentos como Certidão de Nascimento, Registro Geral (RG), Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF), Título de Eleitor, Carteira de Trabalho e Registro Administrativo de 

Nascimento de Indígena (RANI). Infelizmente foi identificado durante o levantamento de 

dados nas comunidades que um número significativo de indígenas não possui alguns 

desses documentos, verificando-se caso de pessoas sem nenhum documento.  

Como já foi mencionado em páginas precedentes, essas comunidades possuem seus 

processos de territorialização relacionados as atividades turísticas, adotadas como uma 

alternativa de renda, por meio das quais pudessem obter os bens materiais e simbólicos de 

existência frente a nova vida construída fora de suas Terras tradicionais. Infelizmente essas 

atividades tem produzido muitos paradoxos e conflitos envolvendo indígenas e não 

indígenas ligados direta e indiretamente as atividades turísticas. Dentre os problemas 

identificados durante o trabalho de campo, relacionados a essas atividades turísticas, 

comuns a todas as comunidades, destacam-se:  

 

Receber os turistas/visitantes a qualquer horário ï não há agendamento; 
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Negociação prioritariamente com ñpirangueiros" - pessoas que trabalham informalmente e 

de forma ilegal pois não possuem cadastros junto ao órgão oficial de turismos, e que 

negociam as visitas às comunidades a preços irrisórios; 

 

Realização de muitas apresentações durante o dia, de modo, a ñobter uma renda melhorò, 

contudo, negociadas com ñpirangueirosò;  

 

Relação assimétrica entre as comunidades e os agentes sociais externos (agências, guias, 

pirangueiros);  

 

Guias e pirangueiros promovem relações conflituosas entre as comunidades; 

 

Realização de apresentações culturais fiadas, fato relatado na aldeia Tuyuka; 

 

Grande rotatividade de pessoas que participam das danças, principalmente no Núcleo do 

Diakuru; 

 

Entrada de bebidas alcoólicas nas comunidades durante as visitas dos turistas;  

 

Abusos e intromissões dos guias e pirangueiros em relação a realização das danças e as 

mulheres. De acordo com os líderes indígenas são regras impostas por esses agentes 

externos: ñque as dan­as sejam apresentadas com v§rios pares, porque é mais bonito. As 

apresentações devem ser autênticas, portanto, as mulheres devem ficar sem sutiã. Não 

devem ter à mostra eletrodoméstico e demais objetos não indígenas, pois descaracteriza, 

o turista vai achar que n«o s«o ²ndios de verdadeò;  

 

Esses são alguns dos problemas relacionados as atividades turísticas relatadas durante o 

trabalho de campo, muitos deles presenciados inúmeras vezes pelas pesquisadoras do 

NEICAM. Cabe destacar que os mesmos possuem estreita relação com os demais 

problemas vivenciados nas comunidades, pois o turismo foi adotado como uma alternativa 

para vencerem os obstáculos encontrados no cotidiano, relacionados a exploração dos 

recursos naturais e a ausência de direitos básicos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A respeito das dinâmicas e dos processos de territorialização dos povos indígenas no Baixo 

Rio Negro, particularmente nas RDS do Tupé e na RDS Puranga Conquista, vale destacar 

que os movimentos característicos do processo de territorialização estão intrínsecos às 

construções simbólicas no território, ao enraizamento e às relações de poder cotidianas 

reproduzidas nas territorialidades.  

Nesse sentido, muitos são os conflitos e tensões entre os indígenas e os não indígenas 

(agentes do governo, agências e agentes de viagem, pirangueiros, dentre outros), 

observados no processo criação e implementação das comunidades indígenas Cipiá, 

Tatuyo, Tuyuka e no Núcleo do Diakuru, sendo igualmente intensas as articulações e 

negociações para se manterem no local.  

Em meio a todo esse processo se destaca a ausência de direitos, a falta de reconhecimento 

do Estado Brasileiro acerca da importância da diversidade cultural ï em termos culturais e 

em relação ao tipo de relação que possuem com o meio ambiente. Deve-se destacar 

também que, pensar a cultura indígena numa perspectiva romântica e/ou 

descontextualizada das dinâmicas de sua existência no mundo contemporâneo reforça os 

estereótipos e preconceitos em ralação aos povos indígenas, algo observado 

especificamente em ralação as atividades turísticas realizadas nas quatro comunidades. 
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INTRODUÇÃO 

 

A prática do infanticídio indígena no Brasil é um dos temas que atualmente melhor 

representam o desafio entre se assegurar o respeito à cultura e à diversidade cultural por 

um lado, e a proteção dos direitos humanos mais fundamentais, como o direito à vida, por 

outro. As comunidades indígenas no Brasil constituem grupos sociais autônomos, dotados 

de práticas, costumes e leis próprios, o que significa dizer que tais indivíduos possuem 

valores e visões de mundo diferenciados.  
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Tais grupos possuem concepções peculiares a respeito do nascimento, da vida, da 

morte e do que é ser humano. Entretanto, tal visão de mundo algumas vezes acaba por 

entrar em choque com os valores caracteristicamente ocidentais, absorvidos e cristalizados 

na própria Constituição Federal Brasileira de 1988, o que tem gerado discussões acerca de 

até que ponto a cultura e a sua preservação legitimam a existência de práticas que, para 

nós, são claramente atentados a valores e aos direitos mais básicos.  

Nesse sentido, surge a dúvida a respeito de uma possível incoerência por parte do 

Estado brasileiro quando se mantém omisso e cauteloso no que diz respeito à interferência 

nas práticas culturais indígenas, mesmo quando, sob a ótica da legislação interna e 

internacional, tais práticas não encontram conformidade com os direitos consagrados desde 

muito tempo. De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), o grupo de pessoas 

com deficiência conta atualmente com um bilhão de pessoas, configurando 15% da 

população mundial. No Brasil, segundo fontes do Instituto Brasileiro de Pesquisa e 

Estatística (IBGE) de 2010, este percentual é de 23,9% (vinte e três inteiros e nove décimos 

por cento), totalizando 45.606.048 (quarenta e cinco milhões, seiscentos e seis mil e 

quarenta e oito). 

Há relatos de historiadores e antropólogos de várias práticas de exclusão entre eles. 

Quando nascia uma criança com deformidade era imediatamente rejeitada, acreditando-se 

que traria maldição para a aldeia, por vezes sendo abandonados os recém-nascidos nas 

matas ou os atiravam das montanhas e até os sacrificavam em rituais de purificação.  

Contudo, não queremos dizer que não havia práticas inclusivas, o que seria negar a 

naturalidade com que os indígenas lidam com as gerações mais novas e mais velhas. Os 

costumes, tradições e organização social variam de tribo para a tribo. Para Santos Filho 

(1966), os índios possuíam uma robusta constituição física, eram fortes e sadios, fato que 

poderia ter sido um dos fatores que reforçava a política de exclusão, eliminando-se todos 

aqueles que nascessem com algum tipo de deficiência visível, fora dos padrões pré-

estabelecidos pela Tribo, reforçando um dos motivos pelos quais os nossos primatas 

promoviam tais exclusões e o destino dos que adquiriam deficiência ï o abandono. É certo 

que, naqueles tempos, j§ existia o conceito de ñinferioridadeò um indiv²duo com defici°ncia 

nunca seria bom caçador, não participava de batalhas, não era digno de uma esposa, nem 

gerava novos e bons guerreiros. Existia a segregação, apoiando-se no tripé: Preconceito, 

estereótipo e estigma. 
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Nesse sentindo, com os anos e o passar das mudanças no que diz respeito a esse 

dilema, ressalta-se, porém, que no âmbito do direito, mesmo após a aprovação da nova lei 

13.146, há ainda pouco conhecimento sobre a pessoa com deficiência e como esta trilhava 

sobre as margens da legislação brasileira. Por isso é importante lembrar que um dos 

primeiros passos, nesse sentido foi dado pela Assembleia Geral da ONU, de 13 de 

dezembro de 2006. Fora nela que se aprovou a Convenção Internacional de Direitos da 

Pessoa com Deficiência, um dos principais documentos que trata de Direitos Humanos da 

ONU no século XXI, sendo mais um dos instrumentos importantes dos direitos da pessoa 

com deficiência.  

No entanto, dentre outras informações, para alguns operadores do direito, pouco se 

sabia e ainda pouco se sabe também sobre o percurso da pessoa com deficiência antes da 

Convenção Internacional de Direitos da Pessoa com Deficiência. Sendo assim, o que 

motivou a pesquisa e desenvolvimento deste dialogo, não foi somente intenção da 

comparação do percurso da pessoa com deficiência entre as manifestações de poder e 

soberania das culturas em relação ao direito étnico, mas também a possibilidade de mostrar 

o trajeto, passo a passo, da pessoa com deficiência no direito brasileiro, buscando assim 

construir conhecimento e trazer informação sobre os direitos estabelecidos a pessoa com 

deficiência, objetivando uma ação: a inclusão.  

 A importância do cumprimento da legislação vigente através da Lei 13.146 gera a 

integração da pessoa com deficiência com mais rigidez nas margens e textos da Lei, como 

podemos citar em grau de importância a satisfação da própria pessoa, a possibilidade de 

torná-la autônoma e a possibilidade de alcançar a autossuficiência. Dessa forma, Aguiar 

(1984) afirma:  

 

O direito, por sua própria função de dirigir, regular ou controlar condutas e comportamentos, 

apresenta uma bilateralidade quanto ao destinatário, pois se dirige ao grupos que se 

encontram no poder e aos grupos que não se encontram nessa situação. Assim, o Estado 

se ñautolimitaò na tentativa de se manter, de se perpetuar, objetivo de toda tomada do poder.      
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No âmbito do direito social, portanto, a pesquisa que ora se propõe nesta área específica, 

tende a se tornar uma referência para estudos posteriores tanto quanto poderá subsidiar 

políticas públicas por meio das análises por ela apresentadas. 

 

A QUESTÃO DO INFANTICÍDIO NAS COMUNIDADES INDÍGENAS  

 

Os indígenas brasileiros possuem tratamento jurídico especial e gozam de direitos 

assegurados pela Constituição Federal de 1988, além de outros instrumentos normativos. 

Possuem uma fundação própria, a Fundação Nacional do Índio (FUNAI), cujos objetivos 

são, entre outros, promover políticas de desenvolvimento sustentável das populações 

indígenas e monitorar as terras regularizadas e aquelas ocupadas por tais populações. A 

prática de se matar crianças em grupos indígenas no Brasil é cultural e milenar. Antes de 

tudo, cumpre ressaltar que há dificuldade em se compreender, estatisticamente, o número 

de crianças indígenas que são vítimas dessa prática a cada ano. 

São diversos os motivos que levam ao assassinato de crianças nas aldeias indígenas 

brasileiras, sendo importante compreender que tais motivos estão intimamente ligados a 

tradições e costumes antigos, que são repassados a cada geração, de modo que não há 

como não enxergar a questão sob um prisma cultural e antropológico, antes de tudo. 

Conforme Adinolfi (2011):  

As razões são diversas, mas, para fins práticos, podem ser agrupadas em torno de três 

critérios gerais: a incapacidade da mãe em dedicar atenção e os cuidados necessários a 

mais um filho; o fato do recém-nascido estar apto ou não a sobreviver naquele ambiente 

físico e sóciocultural onde nasceu; e a preferência por um sexo. 

 

Existem fatores específicos que são vistos e encarados como uma espécie de 

maldição ou feitiço dentro de algumas dessas comunidades indígenas, entre eles: o 

nascimento de gêmeos, de crianças com alguma deficiência física ou mental, ou ainda 

alguma doença que não foi identificada pela tribo. É exatamente uma questão de 

cosmovisão: dentro da lógica e dos costumes daquele povo, o infanticídio se revela como 

um motivo justo quando se pretende proteger o coletivo.  
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É fundamental perceber a visão e o conceito que os indígenas possuem a respeito 

de valores como a vida e dignidade humana, além da supervalorização do coletivo e a 

necessidade de socialização para o alcance da humanidade plena. Desse modo, a 

antropóloga Marianna Assun­«o Figueiredo Holanda, autora da disserta­«o ñQuem s«o os 

humanos dos Direitos: sobre a criminaliza­«o do infantic²dio ind²genaò, pontua: 

Esse é um dos pontos centrais do estudo: o que nós, brancos, entendemos como sendo 

vida e humano diferente da percepção dos índios. Um bebê indígena, quando nasce, não 

é considerado uma pessoa ï ele vai adquirindo pessoalidade ao longo da vida e das 

relações sociais que estabelece. 

 

Nesse sentido, as crianças que não se encaixam nos padrões aceitáveis pela 

coletividade, estão fadadas a, caso não forem mortas, não conseguirem qualquer tipo de 

inserção naquele grupo e terem sérios problemas de socialização.  

Portanto, além da ordem social que o mito exerce em tais comunidades indígenas, 

ao ponto de o nascimento de crianças deficientes ser encarado como uma maldição ou 

castigo àquela tribo, somam-se questões de ordem prática, como a predileção por crianças 

que gozem de boa saúde e estejam futuramente aptas a exercerem bem atividades como 

a caça, a pesca e a plantação. 

 

A PESSOA COM DEFICIÊNCIA NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA: MARCOS 

HISTÓRICOS 

 

Desde 1948, a partir do no art. 1º da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

a igualdade se anunciava passou a ser traduzida por em dignidade e direitos dos seres 

humanos. Isso significava que Então, ainda assim, mesmo perante a diferença de todas as 

pessoas, sem exceções de nenhuma, a igualdade prevalecia para todos em forma de 

dignidade e o direito. Para quem quer fosse, independente do lugar onde estivesse. 

O art.2° da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência contempla 

o conceito de ñPessoa com Defici°nciaò que tem uma grande revers«o no modelo de 

concepção jurídica destes indivíduos, bem como a inclusão da questão social para 

estabelecer maior ou menor participação dos mesmos em sociedade. Desta forma, a 
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convenção atende também os direitos referentes à (ao): saúde, educação inclusiva em 

escola comum, transporte, lazer, cultura, esporte, habilitação e reabilitação, trabalho e 

formação profissional e demais necessidades inerentes ao ser humano.  

No caso do Brasil, No entanto, o marco histórico que se consagrou em relação às 

Pessoas Com Deficiência somente surgiu na Constituição da República Federativa do Brasil 

de 1988, tratando em diversos dispositivos sobre a proteção específica das pessoas com 

deficiência. A esse respeito e de forma genérica, segue a tabela 1, que traz a apresentação 

conceitual de alguns dispositivos marcantes da Constituição Federal de 1988. 

 

Tabela 1- Constituição Federal de 1988 

 

Artigo/ Parágrafo Texto 

Art. 5º 

Caput 

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 

aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade. 

Art.203 

Incisos IV e V 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem 

dela necessitar, independentemente de 

contribuição à seguridade social, e tem por 

objetivos. 

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas 

portadoras de deficiência e a promoção de sua 

integração à vida comunitária. 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício 

mensal à pessoa portadora de deficiência e ao 

idoso que comprovem não possuir meios de prover 

à própria manutenção ou de tê-la provida por sua 

família, conforme dispuser a lei. 



35 
 

Art. 208, III Art. 208. O dever do Estado com a educação será 

efetivado mediante a garantia de: 

III - atendimento educacional especializado aos 

portadores de deficiência, preferencialmente na 

rede regular de ensino. 

Art. 227,  

parágrafo I  

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do 

Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 

jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 

forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão. 

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência 

integral à saúde da criança, do adolescente e do 

jovem, admitida a participação de entidades não 

governamentais. 

Fonte: Arquivo pessoal 

 

 

A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 

(CORDE) foi criada após o ano de 1988, sob a lei nº 7.853/89 e abrangeu outras medidas 

legais de proteção à pessoa com deficiência como a lei nº 8.112/90 (Lei dos Servidores 

Públicos ï previsão de reserva de vagas em concursos públicos ï artigo 5º, § 2º), lei nº. 

8.213/91 (Previdência Social - cota de vagas em empresas privadas ï artigo 93), 

Declaração de Salamanca de 1994 (concepção de educação inclusiva), Lei nº. 9.394/96 

(Lei de Diretrizes e Bases da Educação - acesso à educação e especialização ï artigo 4º, 

inciso III e artigos 58 a 60), Decreto Federal nº. 3.298/99 (regulamentação)e a Convenção 
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de Guatemala (Decreto nº. 3.956/2001 - não discriminação),as quais seguem em anexo no 

quadro 1. 

No contexto mundial, outro marco histórico na busca constante da garantia e 

especificidade aos direitos das pessoas com deficiência, advinda do princípio da dignidade 

humana, conforme citamos anteriormente foi a Convenção Internacional dos Direitos da 

Pessoa com Deficiência, aprovada pela Assembleia Geral da ONU, de 13 de dezembro de 

2006. A aludida convenção e os dados estatísticos da OMS e do IBGE, também já referidos, 

provocaram na década de 2000, no cenário brasileiro o interesse pela pessoa com 

deficiência e a necessidade de se preocupar e tratar com maior vigor os direitos da pessoa 

com deficiência. 

A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência trouxe, 

com suas diretrizes, mudanças respectivas sobre o paradigma que se tinha da visão social 

a respeito da pessoa com deficiência, conforme art. 1º: ñPessoas com defici°ncia s«o 

aquelas que têm impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação 

plena e efetiva na sociedade em igualdades de condi­»es com as demais pessoas.ò 

É preciso que se sublinhe ainda sobre a Convenção que outro caráter foi o fato dela 

se constituir no primeiro tratado internacional de direitos humanos aprovado nos termos do 

art. 5º, §3.º, da Constituição Federal, isto é, a Convenção Internacional sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência entrou para história do Brasil de forma singular posto que foi 

a abertura para um novo símbolo jurídico na legislação brasileira. 

E não se pode esquecer o maior marco deste período: a aprovação da Lei 13.146/ 

Estatuto da Pessoa com Deficiência. Sua aprovação tornou-se uma novidade marcante, 

tanto para operadores, como para legisladores, pois a entrada desde a nova Lei não traria 

com sigo somente mais uma das quebras das barreiras da inclusão, bem como mudanças 

respectivas em dispositivos anteriores, que será comentada a posteriori. 

 

EVOLUÇÃO LEGISLATIVA BRASILEIRA CONSIDERANDO A NOVA LEI DE INCLUSÃO 

 

Algumas constituições anteriores à de 1988 tiveram sua apreciação sobre a 

integração da pessoa com deficiência na sociedade. O primeiro exemplo é a constituição 
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de 1934 que cita o seguinte entendimento: ñ® dever da Uni«o, dos Estados e dos Munic²pios: 

a) assegurar amparo aos desvalidos, criando serviços especializados e animando os 

serviços sociais, cuja orienta­«o procurar«o coordenarò. 

 A constituição de 1937 já foi mais inferior, pois em relação à pessoa com deficiência, 

tratou somente do direito de igualdade e direito previdenciário em relação a invalidez do 

trabalho. Esse direito só surgiu com a Emenda 12 à Constituição Federal de 1967, 

promulgada em 17/10/1978, quando assegurou, dentre as hipóteses de melhoria da 

condição social e econômica da pessoa com deficiência, a possibilidade de acesso a 

edifícios e logradouros públicos.  

Ainda no fim da década de 1960, ocorreu a Convenção Americana de Direitos 

Humanos de 1969 ï Pacto San José da Costa Rica, que de fato foi um grande impulso para 

a criação da Convenção dos Direitos da Pessoa com Deficiência. Contudo, em seu art. 24 

trata-se da igualdade de todos perante a lei: ñTodas as pessoas s«o iguais perante a lei. 

Por conseguinte, t°m direito, sem discrimina­«o alguma, ¨ igual prote­«o da leiò. 

Conforme seguimento crescente dos dispositivos sobre suas décadas, por seguinte, 

ocorreu a Convenção Internacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência no ano 2006, 

já citada neste documento. No Brasil, a Pessoa com Deficiência teve um marco maior na 

história através da Constituição Federal de 1988 e na aprovação da Convenção 

Internacional de Direitos da Pessoa com Deficiência. Mas, sem dúvida, o ano de 2015 se 

consagrou para a pessoa com deficiência a partir da aprovação da Lei 13.146, conhecida 

também como Estatuto da Pessoa com Deficiência.  

O reconhecimento perante a Lei 13/146 de 2015, conhecida também como Estatuto 

da Pessoa com deficiência, dispõe sobre a igualdade de direitos da pessoa com deficiência 

nos parágrafos do seu art. 1º e art. 84. Segundo Mazzotta, as mudanças nos termos na 

legislação, planos educacionais e documentos oficiais não têm produzido alteração no seu 

significado, pois: 

Ao invés de representar avanço nas posições governamentais com relação à educação, 

comum e especial, do portador de deficiência, tais alterações contribuem, muitas vezes, 

para o esquecimento do sentido de ñdefici°nciaò e suas implica­»es individuais e sociais. 

Além disso, tendem a confundir o entendimento das diretrizes e normas traçadas, o que, 

por consequência, acarreta prejuízos à qualidade dos serviços prestados. 
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(MAZZOTA, 2005, p. 199) 

 

Sobre a aprovação da lei 13.146, entende-se que na inclusão da pessoa com 

deficiência é necessário ressaltar que o conserto dos direitos humanos, o direito à 

democracia e a acessibilidade são necessários e insubstituíveis, portanto representam o 

respeito e a valorização da diversidade humana, como objetivo o bem-estar e o 

desenvolvimento inclusivo.  

Ressalta-se que no âmbito civil, outro dispositivo de tamanha significância para esta 

alteração foi o art. 6º da Lei 13.146, pois abrange especificamente da capacidade civil do 

ser humano. Proclamando no seu caput a seguinte conceitua­«o: ñA defici°ncia n«o afeta 

a plena capacidade civil da pessoa...ò.  

Portanto, é importante deixar claro que estas mudanças de modo algum têm aspecto 

negativo, pois o que estava em jogo era jornada e ascensão da pessoa com deficiência. 

Sobretudo, buscar a acessibilidade para todos é ainda uns dos maiores desafios que é 

enfrentado no dia a dia, e este objetivo somente será atingido com a eliminação de todas 

as barreiras existentes na sociedade em geral.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

O infanticídio indígena no Brasil, como prática cultural, possui suas justificativas e 

razões sociais, e a antropologia as expõe claramente. As práticas de infanticídio nas 

comunidades indígenas do Brasil devem ser abordadas a partir da antropologia 

comunicativa, que impõe uma relação de dialógica entre culturas distintas, mas levando em 

conta os direitos humanos. 

 O Estado brasileiro não deve ser omisso sobre a questão, embora tal atuação não 

necessariamente esteja vinculada a medidas legislativas tendentes à criminalização dessa 

categoria de infanticídio, medida que não nos parece a mais razoável. Em termos práticos, 

a busca de soluções e alternativas para o combate do infanticídio indígena deve ter como 

ponto de partida o estabelecimento da possibilidade de um diálogo intercultural, e tal 
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conexão já tem produzido grandes efeitos em diversas questões, não somente no caso do 

infanticídio. 

Durante a pesquisa operada para a construção deste artigo foi possível observar um 

complexo conjunto de instrumentos legais que constituem o aparelhamento jurídico no 

Brasil em torno da pessoa com deficiência. As áreas em que os dispositivos se fazem 

conhecer são diversas: da educação ao mundo do trabalho.  

No que se refere a outros dispositivos, tem-se os que tratam da instituição de 

diretrizes na educação especializada, as resoluções.  Seus objetivos norteiam-se pela 

utilização e oferecimento nos vários graus da escolarização, prioritariamente nas salas de 

recursos multifuncionais da escola ou em qualquer outra área que facilite o atendimento da 

pessoa com deficiência em termos de aprendizado.  

Por fim, ainda existem outros documentos oficiais que tratam especificamente da 

pessoa com deficiência, em áreas distintas, como políticas públicas, educação inclusiva e 

especializada, meios de acessibilidades arquitetônicas e comunicacionais, que mesmo fora 

dos meios ñjur²dicosò, podem ser usada como forma de pleitear o direito. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É necessário compreender que as culturas não são perfeitas, porquanto os seres 

humanos não são. O próprio conceito de cultura requer fluidez e transformação, de modo 

que o intercâmbio entre visões de mundo diferentes pode ser algo construtivo e até mesmo 

essencial para o aprimoramento das potencialidades humanas. Nesse sentido, expõe 

Amartya Sem (2008):  

Reconhecer a diversidade encontrada em diferentes culturas é muito importante no mundo 

contemporâneo. Nossa compreensão da presença da diversidade tende a ser um tanto 

prejudicada por um constante bombardeio de generalizações excessivamente simplificadas 

sobre ñciviliza­«o ocidentalò, os ñvalores asi§ticosò, as ñculturas africanasò, etc. Muitas 

dessas interpretações da história e da civilização não só são intelectualmente superficiais, 

como também agravam as tendências divisoras do mundo em que vivemos. 

 



40 
 

Vivemos um processo de globalização cada vez mais acentuado, onde as fronteiras 

parecem não serem mais obstáculos para o intercâmbio de pessoas, de ideias, de 

comportamentos e gostos diversos. O mundo globalizado surge como uma consequência 

da necessidade de interação entre as diversas culturas e nações, seja por questões 

econômicas, seja por questões políticas ou sociais. Esse processo possui características 

positivas, na medida em que transforma e constrói estilos de vida, permite a aproximação 

entre os seres humanos e realça a busca por soluções e alternativas para o 

desenvolvimento das sociedades e por um mundo mais livre e multicultural. 

No que se refere ao contexto do infanticídio indígena, a possibilidade do 

estabelecimento de um diálogo intercultural deve ser encarado pelo Estado brasileiro como 

algo de extrema importância para o alcance de soluções relativas aos choques culturais 

relacionados com a cultura indígena e suas tradições.  

Tal diálogo se faz importante quando se observa principalmente a existência de 

indígenas que não mais concordam com a prática do infanticídio dentro da sua própria 

comunidade e que acabam por se sentirem desabrigados e desprotegidos quando decidem 

ir de encontro a tais costumes e tradições.  

O estudo feito sobre a evolução legislativa já mostra sobre a incontestável mudança 

sobre a luta da integração social das pessoas com deficiência. Porém, é notório que muitos 

obstáculos ainda carecem de serem vencidos. Portanto, sobra à sociedade vencer esse 

tabu, e, superar sua própria deficiência, apenas com a contribuição de facilitar na não 

criação de mais barreiras, para aqueles que já procuram lutar pelos seus próprios ideais 

por culpa da sociedade. 
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INTRODUÇÃO 

 

Os Omágua/Kambeba são um dos povos que por muito tempo foram considerados 

extintos, pois deixaram de se autoafirmar como indígenas devido ao violento processo de 

contato com a sociedade majoritária, fato ocorrido não só com o povo Omágua/Kambeba, 

mas também por muitos povos da Amazônia desde o século XVIII. Já a partir da década de 

1980, com o crescimento dos movimentos sociais indígenas, da sociedade civil e pela nova 

postura do Estado com as questões indígenas, o povo Omágua/Kambeba reafirmou sua 

origem indígena. 

Os materiais históricos e etnográficos sobre o povo Omágua/Kambeba são 

diversificados devido sua notória diferença na vestimenta, nos hábitos e costumes dos 

outros povos da região. São citados nos relatos dos viajantes e cronistas como povo das 

águas, habitantes das terras de várzea. Em relação à língua, alguns aspectos gramaticais 

também foram registrados por missionários que os conheciam apenas como Omágua. A 

partir do século XX, os trabalhos descritivos da língua ou se voltam para os Omágua 

(falantes da língua) que ainda existem em quantidade maior no Peru ou para a língua 

Kokama, no Brasil, pois se acreditava que a língua Omágua/Kambeba não era mais falada 

e que seria possivelmente um dialeto do Kokama, fato esse hoje contestado pelo povo 

Omágua/Kambeba, que afirma ser a língua Omágua/Kambeba diferente da língua Kokama 

falada na mesma região. Quanto à sua classificação genética, a língua está classificada 

como pertencente ao tronco Tupi, família Tupi-guarani (RODRIGUES, 1986). 

O povo ressurgido, habitante do alto rio Solimões (Amazonas), após passar por 

diversos processos de migração hoje também está presente em outras localidades do 

estado, habitando outros municípios e outros rios da região, neste trabalho trataremos de 

uma dessas migrações que geraram novas aldeias do povo Omágua/Kambeba.  

 

INFORMAÇÕES ETNOGRÁFICAS 

 

O povo Omágua/Kambeba era conhecido desde os primeiros séculos da colonização 

por ser uma nação bastante populosa e socialmente organizada. Apesar disso, passou por 
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um grande período de silenciamento cultural e linguístico como etnia indígena, o povo agora 

ressurgido luta por seus direitos. No passado a literatura apresenta o termo Omágua, 

utilizado por ind²genas que assim se autodenominavam e que significa ñpovo das §guasò. 

O povo Omágua recebeu a denomina­«o ñKambebaò justamente pelo costume ancestral de 

remodelação craniana. O nome foi dado por outros indígenas falantes da Língua Geral 

Amaz¹nica, que assim o reconheciam. O termo vem do Nheengatu e significa ñcabe­a 

chataò (akanga pewa) e data do século XVII.  

Esse povo hoje é encontrado tanto na Amazônia peruana quanto na Amazônia 

brasileira, porém, conforme afirma Marcoy (2006, p.67), o povo indígena não é originário 

dessa região, é 

 

ñOrigin§rio do hemisf®rio norte, como testemunham sua avançada civilização, seus 

costumes e suas artes materiais, evidentemente tomadas de empréstimo, como as dos 

Incas, aos antigos mexicanos, os Umauas, depois de se fixarem, provavelmente por alguns 

séculos, no sopé dos Andes de Popayan a na Nova Granada, dirigiram-se para as 

cabeceiras do Japur§, onde uma tribo de sua ra­a existe at® hoje com o nome de Mesayas.ò 

  

Os documentos mais antigos referem-se ao povo apenas como Omágua, povo das águas. 

As informações etnográficas aqui contidas foram em grande parte pesquisadas no livro ñO 

novo descobrimento do Rio Amazonasò, de Acu¶a (1994) e parte na disserta­«o de Silva 

(2012), principalmente nos relatos coletados pela autora juntos aos idosos da aldeia 

Tururukari-Uka, além dos relatos colhidos por mim também junto aos indígenas dessa 

mesma aldeia. 

O povo Omágua é conhecido como o povo das águas, citado por Samuel Fritz, padre 

jesuíta que viveu pacificamente com eles e com diversas etnias entre 1689 a 1723, nas 

províncias formadas nesse período. 

Os Omágua diferenciavam-se de outros povos da região pelos seus costumes, entre eles 

o de remodelar o crânio das crianças e dar-lhes a forma achatada, o que consideravam um 

padrão cultural de beleza, além de distingui-los de outros povos indígenas da região, 

principalmente daqueles povos que praticavam a antropofagia (ato de comer carne 

humana), Chantre y Herrera descreve que ñ® formosura, entre eles, ter um cr©nio bem 

achatado e levantado, e o que é mais, riem-se das demais gentes que têm como eles dizem 
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cabeças de macacoò (CHANTRE Y HERRERA, apud: PORRO, 1992, p. 204). O costume 

da remodelação craniana seguiu até o século XIX. A remodelação dava-se ainda na 

primeira infância, a criança era deitada em uma tábua em que cabia seu corpo todo e 

funcionava como uma espécie de berço móvel, na parte da frente da cabeça, uma pequena 

tábua era posta, as duas tábuas eram amarradas, ficando a testa pressionada para cima, à 

medida que cresciam, as cabeças iam tomando novo formato e assim ficavam até atingirem 

a forma achatada.  

Tinham por hábito andarem nus, como grande parte dos grupos indígenas da região, 

apesar disso, as mulheres também costumavam confeccionar vestimentas, produzidas a 

partir do algodão, plantado pelos Omágua/Kambeba, essas vestimentas eram pintadas e 

tecidas. As mulheres, responsáveis pela confecção dessas vestimentas faziam para uso 

próprio e de todos na aldeia e para possíveis trocas comerciais. A vestimenta por eles 

utilizadas lhes dava a impressão de maior organização e razão diante dos europeus. Esse 

costume chamou muito a atenção dos viajantes que enfatizam o quanto usavam as roupas 

com ñdec°nciaò, al®m da descri­«o da beleza dos tecidos e das pinturas (CARVAJAL, 

ROJAS e ACUÑA 1941, p.p 237-238) 

Atualmente não fazem uso diário das vestimentas de seus ancestrais, no entanto, 

em ocasiões especiais como apresentações e festejos se enfeitam com os artefatos 

produzidos e utilizam a indumentária baseada nos modelos dos séculos XVI e XVII. 

O comércio dos Omágua era local, chegando mesmo a ser internacional em algumas 

áreas devido as constantes idas e vindas de grupos Omágua que viviam no Peru e nas 

proximidades da fronteira política com os demais países, que vinham realizar trocas 

comerciais com eles. Isso se dava devido ao contato com diversos povos vizinhos da região 

e de outras regiões da Amazônia.  

Assim como em outros povos indígenas existiam vários rituais que eram praticados 

pelos Omágua, alguns desses tinham mais expressividade, como o ritual da primeira 

menstruação e o do casamento. 

Meggers (1975, apud SILVA, 2012) afirma que era um povo que vivia nas várzeas 

do alto rio Amazonas, em ilhas fluviais para, entre outros motivos, dificultar o acesso de 

outros povos inimigos geralmente habitantes da terra firme. As casas localizavam-se às 

margens dos rios, de forma linear, com portas laterais, eram feitas de madeira e cobertas 

com palmeiras, eram moradias diferentes dos demais povos porque as paredes eram feitas 
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de tábuas de madeira, a partir do cedro (BONIN e SILVA, 1999). Viviam da pesca, caça e 

agricultura, plantavam em grande quantidade e guardavam o excedente para os períodos 

de cheia. 

Em relação à organização política, em cada aldeia havia um chefe (tuxaua), todas as 

aldeias de uma região juntas formavam uma província, essa província possuía um outro 

chefe (governador), esse chefe era chamado Aparia. No rio Napo (Peru) havia um Aparia 

menor, já no rio Amazonas, um Aparia maior. Importante frisar que havia distinção no 

tratamento dado a eles, sendo que Aparia maior dominava os dois rios, era o chefe supremo 

de todo o povo, que tudo governava, tomava as decisões e a ele estavam submetidos os 

todos os chefes, isso incluía os tuxauas das províncias, os tuxauas das aldeias Omágua e 

o Aparia menor, do rio Napo, no Peru. As guerras travadas com povos do interior da floresta 

eram quase sempre motivadas por ameaças às suas terras e vingança, essas guerras 

também lhes garantiam prisioneiros. Mesmo na condição de prisioneiros de guerras tribais 

e sendo subordinado aos Omágua, faziam parte do povo e podiam casar e constituir família 

com as mulheres Omágua/Kambeba. 

Dos séculos XVI a XVIII, os relatos de cronistas mostram que o povo Omágua foi 

reunido em missões formadas por jesuítas, onde várias etnias eram postas juntas e lá a 

religi«o cat·lica era imposta e o processo de ñcivilização" era aplicado. Missões como a São 

Paulo Apóstolo, depois denominada de São Paulo dos Kambeba e atual sendo o município 

de São Paulo de Olivença/AM eram habitadas por muitos indígenas. Eram missões 

extensas e logo eram promovidas a categoria de província. No fim do século XVII os 

Omágua já estavam em número bastante reduzido, contavam com poucas famílias que 

foram obrigadas, por uma questão de sobrevivência, a assumirem-se como famílias 

ribeirinhas locais para continuar a sobreviver em meio a tantas perseguições. 

O século XIX é marcado pelo silenciamento não só do povo Omágua, mas de 

diversos outros povos. De acordo com o diretório Pombalino, que vigorou de 1757 a 1798, 

os povos indígenas da região Amazônica foram obrigados a passar por uma série de 

mudanças que visavam a integração desses povos à sociedade colonial, para a condição 

de cidadão brasileiro. Passaram a viver então como vivem os ribeirinhos, tiveram que adotar 

sobrenome dos não indígenas, tiveram que abandonar o modo de vida praticado 

anteriormente nas aldeias Omágua, abandonaram principalmente seus costumes e a sua 

língua, que também foi proibida de ser utilizada por eles como língua de uso em situações 
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sociais de comunicação, assim como todas as outras línguas indígenas da Amazônia, mas 

que não deixou de ser falada nos círculos familiares e, por isso, e graças a essa atitude de 

resistência dos Omágua não foi totalmente perdida, porém alguma coisa se perdeu, a falta 

de uso da língua Omágua como língua de comunicação, o contato e a paulatina substituição 

pelo português fez com que a língua sofresse algumas perdas linguísticas e, 

consequentemente, significativas perdas culturais ligadas aos ritos, cânticos e atos de fala, 

como feitiços e rezas próprias do povo Omágua. Nesse período, os registros que se tem do 

povo Omágua ficaram muito escassos, devido à enorme redução de sua população e de 

seu território (SILVA, 2012). 

 

O POVO OMÁGUA/KAMBEBA RESSSURGIDO 

 

No século XX o silenciamento foi ainda maior. Sua quase dizimação foi posta em 

discussão em meados dos anos de 1980, as fontes de documentação também se tornaram 

muito escassas. Com a ação de missionários da Igreja Católica, o movimento indígena no 

rio Solimões foi fortalecido, o momento, então, foi propício para reafirmação étnica de desse 

povo.  

O movimento indígena de Tefé começou a ser articulado em 1975, com o objetivo de 

buscar melhorias e direitos aos indígenas.  A partir de 1978, Valdomiro Cruz (principal 

ancião dos Omágua/Kambeba que habitam as aldeias do médio Solimões/Amazonas), que 

naquela época vivia na aldeia do Jaquiri (Maraã), uniu-se a indígenas Mayoruna e Miranha 

no movimento. A aldeia passou então a ser o centro político do movimento, em 1993, 

quando a ñUni-Tef®ò (organiza­«o juridicamente reconhecida) passou a representar os 

povos indígenas da região do rio Solimões, fruto do movimento indígena começado na 

década de 1980. 

O movimento indígena ganhou força com o novo momento de política indigenista 

propiciado pelo Estado e pelo novo momento da Igreja. A situação pós Constituição de 1988 

afirmava o direito dos povos e também serviu de gerador de força para aqueles que há 

tempos estavam desprovidos de direitos. 

Naquele ano de 1980, os encontros com outros índios reaproximou os 

Omágua/Kambeba, que, de acordo com Maciel (2005), eram conscientes de sua identidade 

indígena e continuaram a falar a língua na comunidade, mas não afirmavam sua condição 
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por medo de sofrerem com discriminação. A ativa participação no movimento indígena 

supria a necessidade de busca por mais conhecimento, e assim poder garantir acesso à 

educação, posse da terra, saúde e melhorias de vida da comunidade. Na busca de soluções 

para conflitos dentro e fora da comunidade, as relações com outras etnias e a sociedade 

envolvente que os Omágua/Kambeba se aprofundam na sua tradição, na sua cultura que, 

por muito tempo, foi suprimida para, a partir dela, seguir rumo a um futuro para sua gente. 

Os Omágua/Kambeba, como agora preferem ser designados, sobreviveram e 

constatou-se que estavam espalhados em cinco aldeias, quatro no rio Solimões e uma no 

rio Cuieiras, afluente do rio Negro, todas fundadas por Valdomiro Cruz, a principal figura 

entre os Omágua/Kambeba ressurgidos. Seu Valdomiro ao longo de sua vida, foi o último 

tuxaua geral do povo, viveu e lutou pelo seu povo até os seus 95 anos, em 2014, quando 

veio a falecer. Deixou um legado social e político para seus descendentes diretos que é a 

luta pela reafirmação do povo e a revitalização da língua e dos costumes.  

Os próprios Omágua/Kambeba, em comunicação pessoal, afirmam que há mais 

aldeias atualmente, além de indígenas que vivem nas sedes dos municípios do estado e 

em Manaus. 

Atualmente, cada aldeia Omágua/Kambeba existente possui um Zana (tuxaua), o 

patriarca do povo era o senhor Valdomiro Cruz, que era o tuxaua geral, fundador das atuais 

aldeias, falante da língua que passou aos seus filhos e netos a cultura de seu povo que 

aprendeu com seus pais. Os Omágua/Kambeba têm escola nas aldeias e muitos já deixam 

suas comunidades para buscar ensino superior não só em Manaus, mas também em outros 

estados. 

Vivem da caça, pesca e agricultura, cultivam açaí, abacaxi, macaxeira, milho, dentre 

outros. Produzem artesanato, praticam comércio. Sabem da importância de ensinar e 

aprender a língua materna e anseiam por materiais sobre a língua. Fazem parte do resgate 

de sua cultura os grafismos corporais, que são feitos com a tinta extraída do jenipapo e 

podem ter diversas formas. 

Nas escolas das seis comunidades a língua Omágua/Kambeba é ensinada pelos 

professores da própria comunidade como língua de transmissão de conhecimento, porém, 

como acontece com outros povos indígenas, os materiais didáticos produzidos para serem 

usados na escola das comunidades na l²ngua s«o insuficientes. Existe a cartilha ñAua 

Kambeba a palavra da Aldeia Nossa Senhora da Sa¼deò, produzido em 1999 por Iara Bonin 
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e Francisco Cruz, que contém um glossário preliminar de palavras da língua, algumas 

frases, cantos e pequenas histórias, além de imagens de alguns indígenas do povo 

Omágua/Kambeba.  

Além do uso de roupas típicas da cultura tradicional. As lendas e mitos são 

repassados às novas gerações, principalmente o mito de origem que conta que o 

surgimento da vida do povo Omágua/Kambeba estava na gota de água vinda do céu. O 

ritual da boa colheita na festa de São Tomé, em dezembro, festa de grande destaque na 

aldeia Tururukari-Uka (Manacapuru) com cantos e danças, o ritual do Curupira e a lenda do 

Mapinguari, são algumas das tradições culturais desse povo que continuam sendo 

repassadas nas comunidades e, agora, através da educação escolar, nas escolas das 

aldeias. 

RECENTES ALDEIAS DO POVO OMÁGUA/KAMEBA: FORMAÇÃO 

 

Como referência de liderança para os indígenas que habitam as aldeias já citadas, 

faremos agora uma breve trajetória de vida de Valdomiro Cruz, pois foi a partir de sua 

liderança e migrações com a família, espalhada por alguns municípios do Amazonas, que 

a cultura e a língua resistiram e continuam a ser transmitidas mesmo após tanto período de 

silenciamento. 

 A história de vida de Valdomiro é contada a partir da vinda de seus pais, avós e tios 

para o Amazonas, que vieram de Jurimagua, no Peru, passando por diversas localidades 

até entrar em território brasileiro, passando pela região do rio Javari, na ilha do Mapana,  

onde passaram cerca de dois anos, foi aí que  João Polungú da Cruz, o coronel da região 

e  dono de seringal, adotou a família de Valdomiro e do qual receberam o sobrenome que 

carregam até hoje. Foram dispensados do recrutamento para guerra do Paraguai em 1860. 

De lá seguiram para ilha do Capote, no município de Fonte Boa, onde ele nasceu em 1919. 

Lá a família aumentou, ainda nesse local iniciou-se o processo de perda linguística pois 

foram obrigados a deixar de falar a língua Omágua, contudo, quando estavam a sós, as 

conversas familiares eram na língua originária do povo.  

Os pais e irmãos de Valdomiro foram vítimas de tuberculose, sobrevivendo apenas 

ele e sua esposa. Da ilha de Mapana, juntamente com sua esposa e filhos, foram para 

Atiparaná entre São Paulo de Olivença e Fonte Boa, além de passar alguns anos em 

Ururtuba (São Paulo de Olivença) e em Arariué (Fonte Boa), em seguida foram para Jaquiri, 
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onde fundaram uma aldeia e lá viveram por vinte e cinco anos, até que, por motivo de 

saúde, teve que morar em Manaus por três anos (período do tratamento), retornou para 

Jaquiri (Maraã) e, em seguida, foi o rio Cuieiras (afluente do Rio Negro), onde fundaram a 

aldeia Nossa Senhora da Saúde, hoje comunidade Três Unidos (cerca de 60 km de 

Manaus).  

Ele viveu seus últimos anos na aldeia Tuurukari-uka, em Manacapuru, a aldeia mais 

recente do povo que ele ajudou a fundar. Fica na rodovia AM 070 ï Manoel Urbano, mais 

precisamente na comunidade do Ubim. Ele faleceu em Manaus em setembro de 2014, 

deixou um legado e enorme contribuição para seu povo.  

As aldeias de Alvarães (Comunidade Igarapé Grande), Tefé (Comunidade Barreira 

do Meio), Coari (terra indígena Cajuhiri Atravessado) também foram fundadas por 

Valdomiro quando passou um algum período de tempo nesses lugares, quando ia visitar 

algum parente de que tinha notícia e ao chegar ao local, morava na comunidade e 

estabelecia uma aldeia Omágua/Kambeba juntamente com os indígenas que lá viviam. Em 

todas essas aldeias, há filhos e netos, seus descendentes que continuam na luta pelo 

reconhecimento e melhorias para seu povo. 

No mapa a seguir, pode-se visualizar a localização das aldeias do povo e o sentido 

de migração da família de Valdomiro, desde sua vinda do Peru, até Manaus: 
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Figura 1 - Mapa de localização dos Omágua/Kambeba no século XX 

Fonte: Instituto Socioambiental, disponível em 

http://pib.socioambiental.org/pt/povo/kambeba/320. Acesso em 14 nov. 2015. 

 

Há uma população numerosa, porém sem dados oficiais, de indígenas dessa etnia 

que residem em Manaus, muitos deles no bairro de Val Paraíso, onde se reúnem para 

construir a luta para eles que vivem nos centros urbanos e possuem as demandas de escola 

indígena, terra, saúde diferenciada nos contextos longe de suas bases. Eles também estão 

na resistência de ser indígena na cidade. 

Há relatos de outras aldeias Omágua/Kambeba em outras comunidades e outros 

municípios do estado do Amazonas, porém não há dados oficiais sobre essa população, 

além dos que habitam o alto Solimões e também formam um povo numeroso. 
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INTRODUÇÃO  

 

A questão indígena é entendida como um segmento da miscigenação, ao mesmo 

tempo é a história dos ancestrais, os quais possuíram uma identidade territorial formada em 

uma base material/objetiva e uma base imaterial/subjetiva que foram constituídas por meio 

de suas relações com o território, por meio das crenças, valores, tradições e costumes no 

processo de constante movimento.  

A necessidade do estudo assenta-se no fato de que as questões indígenas no Brasil 

são diversas, de acordo com as diferenciações de cada região, o que se faz importante na 

análise e no estudo em áreas específicas para a compreensão da organização e 

reprodução dos sujeitos da pesquisa.  

Nesse sentido, pretende-se compreender as principais discussões sobre 

identidade, território e políticas públicas, destacando o comportamento sociocultural e 

organizacional da Comunidade São Francisco de Tonantins (AM). Dessa forma, espera-se 

contribuir com estudos e pesquisas, no intuito de possibilitar o avanço do conhecimento 

sobre a identidade Kaixana e também suas possibilidades de desenvolvimento tanto social 

quanto econômico.  

O interesse pela temática surgiu a partir das pesquisas e discussões realizadas no 

Projeto Nova Cartografia Social da Amazônia (NCSA-UEA-Núcleo Tabatinga-AM), ainda no 

período de graduação em Geografia, partindo das observações feitas nas Comunidades 

Indígenas, quando realizávamos oficinas sobre desmatamento e disputa por territórios no 

Alto Solimões.  

A escolha da Comunidade São Francisco se deu, principalmente, pela 

territorialização dos indígenas Kaixana, pela reprodução das famílias, pelo acesso às 

políticas públicas e pela observação nas relações entre indígenas e não indígenas. 

Salienta-se que a Comunidade São Francisco faz parte de minha trajetória de vida, como 

mailto:suzanalima_tnt@hotmail.com
mailto:ufgmendonca@gmail.com
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sujeito atuante e participante da realidade local (nasci em 1988 e sempre morei na 

Comunidade), uma vez que possuo um laço de pertencimento, pois foi na Comunidade que 

constitu² minha identidade. ñSou Kaixanaò, n«o tenho o registro ind²gena ñRaniò, mas tenho 

herança sanguínea dos Kaixana. 

Atualmente, o povo Kaixana vive em comunidades ribeirinhas e até mesmo no 

centro da cidade de Tonantins. No entanto, são poucas as pessoas que relembram as 

atividades exercidas por este povo, muitos desconhecem ou poucos sabem sobre seus 

ancestrais, como viviam, caçavam, pescavam e realizavam seus rituais. Vale ressaltar a 

dificuldade em encontrar referências sobre este grupo, poucos ou até raros autores 

abordam sobre esta etnia, tornando-se mais difícil a pesquisa sobre esses sujeitos.  

Contudo, o processo de luta pelo território e identidade étnica dos Kaixana fez com 

que esse povo não fosse esquecido, pois suas ações são as formas de clamar por uma 

vida justa no seio da Amazônia. Com isso, pretende-se incentivar as atuais e futuras 

gerações a conhecerem sobre a história do povo Kaixana que contribuiu para a formação 

da população tonantinense por meio da historicidade, uma vez que esta articula o passado 

com o presente, fazendo com que sejam relembrados seus antigos integrantes e suas 

culturas.  

Nessa perspectiva, a hipótese que sustenta a presente investigação é que as 

políticas públicas implantadas pelo Estado para garantir a segurança dos indígenas e seus 

direitos acabam fomentando a discussão sobre a identidade Kaixana, a demarcação de 

Terras Indígenas (TI) e as disputas territoriais por indígenas e não indígenas que são 

frequentes, colocando em risco a manutenção dos modos de vida das populações 

tradicionais localizadas no interior do Amazonas. Dessa forma, destaca-se a necessidade 

de conhecer a dinâmica da aplicabilidade das políticas indigenistas, suas estratégias e 

contradições, como medida para repensar o modelo de desenvolvimento adotado para os 

povos indígenas, pautando-se na produção de estratégias de modo a correlacionar o 

contexto brasileiro com a realidade do noroeste amazônico. 

 

Quem são os Kaixana?  

 

Nos territórios amazônicos é constante a presença de autoidentificação entre os 

Povos e Comunidades Tradicionais sobre a identidade étnica, havendo a presença de 
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conflitos sociais entre os que convivem em áreas urbanas ou não. O povoamento dos 

indígenas Kaixana formou-se nas comunidades ribeirinhas (Quadro 01).  

 

COMUNIDADES ETNIAS Nº DE PESSOAS 

Bico da Chaleira Kaixana 45 

Bom Futuro Kocama 57 

Bom Pastor Kaixana 56 

Cumã Kaixana 36 

Espirito Santo Kaixana 41 

Lago Grande Ticuna 254 

Marimari Ticuna 299 

Nossa Sª de Nazaré Kocama 37 

Nova Aliança Kaixana 41 

Nova Baixa Verde Kocama 57 

Nova Canaa Kocama 23 

Nova Jerusalém Kaixana 109 

Nova União Kocama 108 

Novo Horizonte Kocama 14 

Porto Nascimento Kocama 31 

Prosperidade Kocama 176 

Santa Cruz Kocama 368 

Santa Fé Kaixana 97 

São Domingo I Kocama 30 

São Francisco do 

Muria 

Kaixana 22 

São Lázaro Kaixana 38 

São Pedro Ticuna 191 

São Sebastião Kaixana 79 

Sítio São Francisco Kocama 27 

Sítio São Sebastião Kocama 69 

Total de Kaixana          564  
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Total de indígenas no geral         2.305 

 

 

 

De acordo com o quadro, as comunidades Kaixana somam um total de 564 

indígenas distribuídos em 10 comunidades no município de Tonantins, porém, a área 

pesquisada - São Francisco de Tonantins - não é apresentada, pois, segundo os 

entrevistados, ainda se encontra em estudo antropológico. Esse é um dos questionamentos 

dos Kaixana que residem na referida comunidade: por esta não ser reconhecida como terra 

indígena muitas políticas deixam de ser cumpridas, como exemplo, o atendimento médico 

no posto de saúde indígena no município.  

De acordo com o Conselho Indigenista Missionário/Cimi (Norte I), existem treze 

terras ocupadas pelos Kaixana, mas apenas Mapari, no município de Jutaí e São Sebastião, 

em Tonantins, constam na lista oficial da Fundação Nacional do Índio/Funai. Outras onze 

encontram-se em análise e estudo.  

As primeiras notícias da ocupação de índios Kaixana na região do Alto Solimões 

datam de 1691, ano em que Samuel Fritz elaborou o mapa da bacia amazônica com 

plotagem aproximada de vários agrupamentos ind²genas. ñ[...] a ocupa­«o dos Kaixana tem 

sido plotado apenas às margens do rio Tonantins, onde ainda moram seus descendentes, 

são várias as evidências que apontam para as antiguidades da ocupação na extensão de 

terra firme que vai do rio Tonantins ao igarap® Cope­uò (SAMUEL FRITZ, 1691 apud 

ITACARAMBY, 2006, p. 01). 

A presença desses povos é frequentemente encontrada nos municípios do Alto 

Solimões, como Santo Antônio do Iça, Japurá, Jutaí, Tonantins e São Paulo de Olivença. A 

ocupação dos povos tradicionais em um território dá aos mesmos a autonomia de declarar 

e firmar sua etnia, diante disso, o grupo étnico Kaixana, por meio da sua autoidentificação, 

busca a partir de suas práticas socioculturais e dos usos do território a demarcação de suas 

terras. 

 

Esses movimentos apontam para o caráter emancipatório das lutas pautadas numa 

politização da própria cultura e de modos de vida tradicionais, ou seja, um processo de 

politiza­«o dos costumes em comum, produzindo uma esp®cie de ñconsci°ncia costumeiraò 

Quadro 01: Comunidades indígenas que são atendidas no Polo Base da 

Saúde Indígena no Município de Tonantins.  

Fonte: Secretária do Polo Base da Saúde Indígena de Tonantins.  

Organizado: Pesquisa de Campo. Suzana Lima. (2017).  



56 
 

que vem re-significando a construção das identidades dessas populações que, ancoradas 

nas diferentes formas de territorialidade, se afirmam num processo que, ao mesmo tempo, 

as direciona para o passado, buscando nas tradições e na memória sua força e aponta para 

o futuro, sinalizando para projetos alternativos de produção e organização comunitária, bem 

como de afirmação e participação política. (CRUZ, 2006, p. 58, grifos do autor).  

 

A relação de vivência dos Kaixana e a integração na sociedade são construídas por 

meio da identidade, coletiva ou individual, para assim obter em seu cenário a atuação de 

direitos executados pelo poder público governamental, sendo uma tarefa árdua 

compromissada e complexa para muitos indígenas que acabam desistindo de obter seus 

direitos através da identidade Kaixana. É relatado pelos moradores que os índios Kaixana 

foram escravizados, maltratados e obrigados a se retirarem de seu território, pois em meio 

a disputas por poder o confronto entre indígenas e brancos expulsou-os de seus habitats.  

Cabe ressaltar que o nome da aldeia indígena já foi Canaria, Caiuvizena e, na atualidade 

(2017), é conhecida como Kaixana. Destaque-se que esses nomes eram dados pelos 

portugueses.  

Os Kaixana foram expulsos daqueles aldeamentos de mais fácil acesso, situados à 

margem esquerda, próximos à confluência dos rios Mapari e Japurá, local preferido pelos 

novos ocupantes para estabelecerem seus assentamentos. No caso específico da Terra 

Indígena São Sebastião, possivelmente no início do século XX, em seus reservatórios 

naturais com maior concentração de seringueiras, foi instalada uma empresa seringalista. 

Com a inserção de um novo ator social - o ñpatr«oò - foi introduzido outro padrão nas 

relações de produção, fundamentado por um regime de servidão impulsionado pelo sistema 

que se tornou típico do seringalismo: o aviamento. Neste, o trabalhador via-se obrigado a 

oferecer o produto de seu trabalho a custos baixos, adquirindo bens de consumo a preços 

muito altos no estabelecimento comercial de seu patrão. 

Houve momentos em que esta situação de subordinação chegou a níveis 

insuportáveis, culminando em uma série de conflitos e mortes. O desfecho deste período 

histórico vivido pelos Kaixana culminou na fuga de uma massa significativa de sua 

população para áreas que, à primeira vista, pareciam não interessar aos seringalistas: a 

várzea e o interior da mata. No entanto, para os índios esta fuga representou, ao mesmo 

tempo e contraditoriamente, uma possibilidade de sobrevivência física e uma ameaça ao 
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seu bem-estar e à reprodução de seu modo de vida, tendo em vista que tiveram de 

abandonar seu território tradicional, com tudo o que isto significa em termos econômicos, 

históricos e culturais. Os Kaixana que fugiram da terra firme se encontraram com os 

Kokama, sobretudo, nas comunidades de Jacapari e Bararuá, situadas em áreas de várzea. 

Com a nova crise da borracha, os ocupantes não indígenas tiveram que se engajar 

em outras atividades. Provavelmente por este motivo este período foi, igualmente, marcado 

pela mudança na natureza da relação entre os migrantes e seus descendentes e os 

Kaixana: a opressão e a exploração que caracterizaram este relacionamento, na fase áurea 

da borracha, passaram a se transformar em uma relação menos desigual baseada na 

solidariedade e na troca de conhecimentos. Essa nova fase possibilitou o retorno dos 

Kaixana à margem esquerda do rio Mapari, na proximidade da sua foz, onde até hoje se 

localiza uma de suas comunidades.  

 

Documentos do início do século XVIII já faziam menções a ações violentas contra 

essa população que culminaram em deslocamentos forçados e mortes. Foi, no entanto, nas 

décadas de 1940 e 1950 que a entrada de não índios no território Kaixana se intensificou, 

particularmente devido à exploração da borracha. Novas ondas migratórias ocorreram, mas, 

dessa vez, em direção a áreas pouco privilegiadas pelos seringalistas: a várzea e o interior 

da mata. Os Kaixana que fugiram da terra firme passaram a viver junto com os Kokama, 

sobretudo, nas comunidades de Jacapari e Bararuá, situadas em áreas de várzea. A crise 

da borracha fez com que muitos não índios abandonassem as atividades na região, 

possibilitando o retorno dos Kaixana a algumas áreas de ocupação tradicional. Entretanto, 

ameaças à integridade do ambiente e à qualidade de vida dos índios continuam a ocorrer, 

especialmente por conta de atividades ilegais de garimpo e pesca predatória na área. 

(Disponível no site http://pib.socioambiental.org/pt/povo/kaixana/2078 2/2).  

 

A população total foi estimada em 987 habitantes no ano de 2009 (segundo dados 

da Funasa). No texto apresentado pelo Pib socioambiental a Comunidade São Francisco 

aparece como área ocupada pelos Kaixana, porém, não há um aprofundamento sobre a 

questão da demarcação da terra indígena.  

Para os indígenas o território é um conjunto de junções simbólicas e culturais, pois 

é nele que os Kaixana manifestam seus sentimentos de pertença e formam a base material 

http://pib.socioambiental.org/pt/povo/kaixana/2078%202/2
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simbólica, valorando suas crenças, ritos e lendas, e esta base deve ser apreciada em sua 

dimensão cultural e identitária.  

 A (Re)Existência do povo Kaixana em permanecer no território e o anseio de 

demarcá-lo objetiva manter sua sobrevivência de forma física, cultural e organizacional, 

tornando o território uma das principais lutas do povo Kaixana.  

A demarcação da Comunidade é o ponto que os indígenas mais indagam, é 

entendido que a demarcação e o reconhecimento do território são, ao mesmo tempo, o 

reconhecimento e a valorização dos povos que ali residem.   

 

O PROCESSO DE DEMARCAÇÃO DE TERRAS INDÍGENAS NO BRASIL: Reflexões 

sobre a Comunidade São Francisco de Tonantins/AM  

  

No Brasil, as discussões sobre demarcação de território indígena se constituem 

como um dos mais polêmicos assuntos; na geografia, procura-se entender as relações de 

disputas de poder partindo da autoidentificação étnica. É definido pela Constituição Federal 

que toda área habitada por indígenas torna-se seu território de vivência. Nesse sentido, 

entende-se que a terra não é apenas um recurso natural, pois há um sentimento de pertença 

ao lugar onde é exercida a vida social.  

É nesses territórios que os indígenas utilizam suas atividades produtivas e promovem 

a manutenção de seus hábitos e costumes. O território não significa apenas o lugar de 

morada dos indígenas, mas o lugar onde são extraídos os alimentos e realizadas as práticas 

de caça e pesca. No (quadro 02), têm-se a situação geral das terras indígenas (TIs).  

 

Situação geral das 

Terras Indígenas (TIs) 

 

Quantidade 

% do total de TIs 

(não referente à 

extensão 

territorial)  

Registrada (demarcação 

concluída e registrada no 

Cartório de Registro de 

Imóveis da Comarca e/ou 

398 35,66 
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no Serviço do Patrimônio 

da União).  

Homologadas (com 

decreto do/a Presidente da 

República e aguardando 

registro). 

14 1,25 

Declaradas (com portaria 

declaratória do Ministério 

da Justiça, e aguardando 

demarcação).  

69 6,18 

Identificadas (analisadas 

por grupo técnico da Funai, 

e aguardando decisão do 

Ministério da Justiça) 

44 3,94 

A identificar (incluídas na 

programação da Funai 

para identificação futura).  

175 15,68 

Sem providência  352 31,54 

Reservadas (demarcação 

como ñreservas ind²genasò 

à época do SPI) ou 

ñDominaisò de propriedade 

de comunidades indígenas.  

53 4,74 

Com restrição 6 0,53 

Grupo de Trabalho 

(constituído no MS como 

terra indígena )  

5 0,44 

Total 1.116 100 

 

 

 

Quadro 02: Situação geral das terras indígenas no Brasil.  

Fonte: FUNAI, 2017. 

Organizado: Suzana Lima. 2017.  
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No Brasil uma das questões geográficas polêmicas é a disputa por territórios 

indígenas, principalmente quando se trata de processos de demarcação territorial. Existe 

no território brasileiro o quantitativo de aproximadamente 572 terras indígenas (Quadro 02), 

a extensão total dessas terras alcança 108.429.222 hectares, em sua maioria (405) 

localizadas na Amazônia Legal, somando 103.483.167 hectares, ou seja, praticamente 99% 

do total da extensão das terras indígenas do país concentram-se nessa região. Sendo que 

398 estão registradas, 14 estão homologadas, 69 estão declaradas, 44 estão identificadas, 

175 a identificar, sem providência 352, 53 reservas, com restrição 6, grupo de trabalho 5.  

Os critérios para o processo de demarcação de terras indígenas seguem a ordem:  

1º ï São realizados estudos de identificação e delimitação pela Funai, envolvendo 

pesquisas geogr§ficas, antropol·gicas, territoriais, ambientais e outras; 

2º ï É feita a delimitação, que é repassada via Diário Oficial para o Ministério da Justiça, 

respons§vel pela sua declara­«o de limites; 

3º ï Com a autorização, as terras tornam-se declaradas após a realização de novos 

estudos, de forma que a área torna-se de uso exclusivo dos índios e a demarcação é 

autorizada. A demarcação física fica a cargo da Funai; 

4º ï É feito um levantamento fundiário pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (Incra) para avaliar as benfeitorias realizadas pelos proprietários da área que agora 

pertence aos índios, pois o dono das terras perde a posse, mas recebe uma indenização 

caso tenha feito algumas dessas benfeitorias no local; 

5º ï As terras s«o homologadas pela Presid°ncia da Rep¼blica; 

6º ï É feita a retirada dos ocupantes não índios da área, com pagamento das eventuais 

indeniza­»es; 

7º ï É concluída a regularização e, portanto, a demarcação oficial com registro em cartório 

em nome da Uni«o; 

8º ï A Funai torna-se responsável por interditar a área, a fim de garantir o isolamento e a 

proteção dos indígenas que ali habitam. 

A ordem é imposta, mas nem sempre é cumprida, pois sobre os territórios indígenas 

muitas são as disputas entre grupos de posseiros, grileiros e fazendeiros que confrontam 

os indígenas por disputa territorial. Nesses momentos o respeito aos originários é lançado 

ao chão, sem dignidade são desterritorializados por interesses de invasores causando 

danos à área de proteção patrimonial. O território indígena é constituído por um grupo de 
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pessoas que vivem no mesmo espaço e identificam-se como sujeitos atuantes em busca 

de Re(Existir) na terra em que habitam, construindo suas identidades por meio da 

organização do espaço e suas relações sociais, econômicas e culturais.  

A partir da demarcação da terra indígena o sujeito almeja autonomia para exercer 

os direitos e interesses específicos dos povos indígenas, fundamentado na estruturação 

da/o terra/território e pautando-se no uso da cidadania com direito ao acesso à educação, 

saúde e valorização étnica. Oliveira (2008) explica: 

É a autonomia que represente a distribuição de competências e a emancipação 

social, política e econômica; e autodeterminação que implique o respeito aos direitos 

indígenas, especialmente o reconhecimento dos seus territórios como espaços étnicos, 

visando o fortalecimento das comunidades indígenas. (OLIVEIRA, 2008, p. 04).  

 

O processo de demarcação está imbricado na história de luta pelos direitos 

indígenas, buscando por meio do movimento indígena o fortalecimento político e 

organizacional desses povos, fortalecendo o orgulho de ñser ²ndioò. T°m-se, na teoria, a 

Constituição de 1988, que é agraciada com boas ações e teve também seus avanços 

significativos na proteção e no reconhecimento dos direitos dos povos indígenas, porém, 

muitas vezes o que é disposto lá não é cumprido, ficando apenas como futuras perspectivas 

de direitos e interesses dos povos indígenas, os quais visam o reconhecimento de seus 

territórios como espaços étnicos e buscam a autonomia, fortalecimento e reconhecimento 

de seus saberes tradicionais indígenas. Segundo Araújo (2006): 

 

A Constituição reconheceu aos povos indígenas direitos permanentes e coletivos e 

inovou também ao reconhecer a capacidade processual dos índios, de suas comunidades 

e organizações para a defesa dos seus próprios direitos e interesses. Além disso, a 

Constituição atribuiu ao Ministério Público o dever de garantir os direitos indígenas e de 

intervir em todos os processos judiciais que digam respeito a tais direitos e interesses, 

fixando, por fim, a competência da Justiça Federal para julgar as disputas sobre direitos 

indígenas (ARAÚJO et al., 2006, p. 40). 

 

Na Constituição Federal, parágrafo 1º do artigo 231, diz que são terras indígenas 

TIs ñas tradicionalmente ocupadas pelos ²ndios, as por eles habitadas em car§ter 
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permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas [...] a sua reprodução física e 

cultural, segundo os seus usos, costumes e tradi­»esò. Vale ressaltar que os direitos 

territoriais indígenas são originários, pois sua formação perpassa o passado com suas 

memórias e identidades étnicas. Entende-se que é de cunho da União a responsabilidade 

de demarcar (atuando a partir do artigo 231) a área ocupada pelos indígenas, realizando a 

demarcação de seus limites e assegurando a proteção dos mesmos e de seus recursos.  

No caso da Amazônia, têm-se a maior concentração de povos indígenas, porém, 

ainda há muitas terras a serem demarcadas, como exemplo, o oeste do Amazonas, mais 

precisamente na Microrregião do Alto Solimões onde se encontra a concentração dos povos 

indígenas Kaixana, que enfrentam graves problemas de reconhecimento territorial. 

Destaque-se que o Estado é pouco eficiente ou mesmo atrasado em executar providências 

para assegurar o direito à posse dos Kaixana de seus territórios. Como base, têm-se o 

procedimento administrativo por meio do Decreto do Poder Executivo nº 1775, de 

08/01/1996, que compreende as etapas a seguir: Identificação; contraditório; Declaração 

dos limites; Demarcação física; Homologação e Registro.   

Sobre a demarcação da Comunidade São Francisco de Tonantins não se obteve 

documentos comprobatórios que evidenciassem a atual situação da comunidade no que se 

referente ¨ demarca­«o da §rea. Por®m, o cacique destaca ñsomos sabedores que n«o v«o 

demarcar a nossa comunidade, mais nós queremos pelo menos respeito e direito de 

exercer nossa culturaò, evidencia-se, portanto, que a esperança em demarcar a 

comunidade em território indígena está desaparecendo. O desconhecimento do processo 

de demarcação chamou a atenção e, por inúmeras vezes, foi perguntado como está o 

processo de demarcação, obtendo-se como respostas que: 

 

 

 

Gráfico 01: Porcentagem dos entrevistados sobre 

o processo de demarcação da Comunidade. .  

Fonte: Pesquisa de Campo. Suzana Lima. 2017. 
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É percebido que 74% dos indígenas não sabem sobre a questão de demarcação. 

É dito que a maioria dos moradores da Comunidade não se identifica como indígena, 

negando sua origem por medo, vergonha ou imposição do outro. Logo, não aceitam a 

demarcação da comunidade alegando não quererem perder sua propriedade para a União.   

A primeira lei criada para demarcar as terras indígenas foi a 6.001 de 19 de 

Dezembro de 1973, Art. 19, em plena atuação militar. Na atualidade, a demarcação é 

assegurada pela Constituição de 1988, Art 231, e regulamentada pelo Decreto 1775 de 08 

de Janeiro de 1988, como dito anteriormente. No entanto, as dificuldades se agravam a 

partir do momento em que o direito dos povos indígenas é submetido a propostas de 

emendas à Constituição, como exemplo tem-se a PEC 2015/2000. Tal ementa vem 

prejudicar e dificultar o processo de demarcação, favorecendo somente os interesses 

políticos e econômicos do Estado. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A Geografia tem papel fundamental no estudo do território como categoria de 

análise quando se trata de povos indígenas a partir da luta de classes. Os povos indígenas 

vivenciam um momento de barbárie em relação aos seus direitos como povos originários. 

Nesse contexto, a crise do século tenta oprimir os direitos desses povos de lutarem pela 

vida, pelo território, pela terra, pelos seus costumes e crenças a partir de seus 

conhecimentos e seus valores. 

Dessa forma, o Kaixana permanece em seu território para disputar e defender seu 

lugar demostrando a sua Re(Existência). Percebe-se, também, a desigualdade e as 

contradições no território Kaixana, pois no desenvolver da pesquisa inúmeras vezes durante 

as conversas e entrevistas os Kaixana falavam sempre na terceira pessoa como se não 

estivem narrando sua história, mas, sim, do outro.  

As interpreta­»es produzidas procuram estabelecer uma problem§tica sobre a ideia 

de que a apropria­«o do territ·rio garantiria o acesso ¨s pol²ticas p¼blicas por meio da 

identidade. No caso abordado, a identifica­«o do grupo Kaixana possibilita a demarca­«o 

da §rea requerida como forma de luta entre os atores sociais locais, garantindo, assim, o 

acesso ¨s pol²ticas p¼blicas, na medida em que, este tema ® apresentado como fator 

significativo ¨ satisfa­«o das necessidades b§sicas dos ind²genas.  
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Portanto, o trabalho proporcionou um conhecimento sobre a realidade dos Kaixana 

por meio da dinâmica existente entre a identidade e o território, em que podem ser 

encontradas territorialidades comunitárias por um capital das forças políticas. Ao identificar 

a forma como as sociedades se estruturam e mantêm sua configuração de reprodução ou 

reconstrução identitária, percebe-se a relação estreita entre o território e a territorialidade, 

a qual exerce a prática de valores étnicos.  

Vale destacar que foi a partir do imagin§rio dos Kaixana que se p¹de compreender 

a hist·ria ancestral e de identificar-me como ñ²ndiaò pesquisadora e ao mesmo tempo sujeito 

pesquisado.   
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INTRODUCCIÓN 

Este documento trata sobre la emergencia de la cuestión indígena en el complejo y 

cambiante contexto urbano en la región de frontera amazónica entre Brasil, Colombia y 

Perú, que ha llevado a la producción de espacios transfronterizos entre la tradicionalidad 

etnocultural y la modernidad. Este documento se realiza a partir de los avances de la 

investigaci·n doctoral denominada ñRepresentaciones territoriales ind²genas en un espacio 

urbano transfronterizo en la Amazoniaò en la cual he propuesto conocer, entender y 

representar el proceso de construcción de la territorialidad urbana transfronteriza indígena, 

en torno al establecimiento del Cabildo de los Pueblos Indígenas Unidos de Leticia ï 

CAPIUL y el espacio emblemático de su Casa Grande (maloca) en la ciudad de Leticia.  

Para lograr este propósito, desde el julio de 2016 se ha venido realizando una 

reconstrucción de la geohistoria del poblamiento indígena en el espacio urbano fronterizo 

de Leticia y el proceso social de conformación de una organización indígena en el mismo, 

denominada CAPIUL, a partir de ésta, se han observado y estudiado las maneras en que 

las representaciones territoriales indígenas se han reinterpretado para traducirse, 

recrearse, asimilarse e incorporarse en el espacio de su maloca, ubicada en centro urbano 

de Leticia,  así como estrategias que ha usado CAPIUL en torno a la resignificación y 

apropiación de sus espacios culturales-comunitarios y la maloca como territorio indígena. 

La metodología utilizada en esta investigación cualitativa de tipo interpretativo, se ha 

basado en la observación participativa, el estudio etnográfico y geográfico, en el que se han 
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utilizado métodos como historias de vida, la cartografía social, diálogos colectivos e 

individuales, acompañamiento, apoyo y participación en las actividades comunitarias y de 

la organización, así como recorridos en campo para comprender y construir la memoria de 

la espacialidad de los indígenas urbanos de Leticia, las representaciones territoriales 

urbanas desde las concepciones de territorio indígena y su práctica y asimilación en la 

maloca urbana. 

A continuación, realizaré un breve resumen del contexto geográfico y social en el que 

se encuentran la comunidad del CAPIUL, posteriormente, me referiré a resultados que se 

han alcanzado durante la investigación y finalmente, a las reflexiones que han surgido en 

este proceso investigativo en torno a una nueva fase de descolonización donde los 

indígenas del CAPIUL buscan apropiarse como ciudadanos étnicos del espacio urbano, de 

los instrumentos e instituciones del Estado, sin retraerse de sus territorios de origen. 

CAPIUL: una comunidad indígena en un espacio urbano fronterizo 

La investigación se centra en el espacio urbano transfronterizo de Leticia, ciudad que 

conforma una conurbación con Tabatinga, su ciudad par ubicada en el lado brasilero de la 

frontera entre Colombia y Brasil, demarcada por la línea Apaporis-Tabatinga. Estas dos 

importantes centralidades regionales en medio de la selva amazónica, se ubican sobre el 

río Amazonas a 2.800 km de la desembocadura al mar Atlántico.  

En este espacio habitan descendientes de 21 pueblos indígenas: Andoke, Bora, 

Carijona, Cocama, Cubeo, Curripaco, Ingano, Macuna, Matapi, Miraña, Muinane, Muruy 

(conocidos como Uitotos), Muina, Nonuya, Okaina, Tanimuca, Tatuyo, Tikuna, Tucano, 

Yagua, Yukuna y mestizos, 756 de estas personas, provenientes de diferentes lugares de 

la Amazonia colombiana, brasileña y peruana, conforman la comunidad del Cabildo de los 

Pueblos Indígenas Unidos de Leticia CAPIUL, y se encuentran asentados en los barrios de 

la ciudad Leticia y Tabatinga. 

El principal espacio de encuentro de esta colectividad es la Casa Grande (maloca) 

del CAPIUL, la cual fue construida en el centro urbano de Leticia (Imagen 1), sobre un 

terreno de propiedad de la Alcaldía del municipio, y en ella se llevan a cabo encuentros 
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culturales, sociales y políticos, así como la reproducción de los conocimientos y prácticas 

propias de los pueblos indígenas, siendo el principal centro de manejo espiritual indígena 

del espacio-tiempo de acuerdo a los principios y propósitos culturales de los familias que la 

habitan y concurren. 

 

Imagen 1. Ubicación de la maloca indígena del CAPIUL.  

 

A pesar de las dificultades de la vida en la ciudad, los miembros del CAPIUL ha 

decidido tomar un camino con el fin de fortalecer sus conocimientos y prácticas de la 

PALABRA DE VIDA ante el inminente riesgo de su pérdida. La Palabra de Vida como la 

consideran, va ligada con el conocimiento, la espiritualidad, el territorio, la lengua, las 

prácticas tradicionales y las demás riquezas que han sido entregados por el Creador, lo 

cual fundamenta la cultura de cada pueblo y garantiza la pervivencia de las generaciones.  

Una de las consecuencias del desplazamiento desde los territorios de origen hacia 

Leticia, ha sido la dispersión de los pueblos y la desestructuración del entorno familiar y 

social. En Leticia, entre los indígenas se mantienen relaciones familiares, por afinidades 

étnicas, lingüísticas y culturales. Esto ha permitido que en las últimas décadas las reuniones 

y encuentros alrededor de los mambeaderos, actividades culturales como las fiestas 
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tradicionales, y las reuniones entre familiares y afinidades culturales, se haya construido y 

consolidado una comunidad multiétnica y pluricultural, quienes, a su vez, han mantenido un 

relacionamiento pacífico con otros grupos no indígenas y fronterizos.  

En el proceso de organización social, han establecido un sistema de gobierno 

conformado por una Asamblea general comunitaria, el Consejo de Mayores/Sabedores 

Indígenas, el Cabildo CAPIUL y la asociación NAMITSAI. Cuentan también con un sistema 

administrativo que funciona como una junta directiva constituida por un gobernador, vice-

gobernador, secretario, tesorero, vocal y fiscal, quienes tienen como función la 

representación política y administrativa de la comunidad, por el periodo de un año.  

La espacialidad transfronteriza de los indígenas en Leticia 

Desde finales del siglo XIX se tienen registros de desplazamientos hacia Leticia, 

territorio indígena Tikuna, de grupos indígenas provenientes de la región del interfluvio 

Caquetá-Putumayo, a causa de la fiebre de Caucho, hecho que exterminó, esclavizó, 

diezmó y dispersó a miles de indígenas de sus territorios de origen. En los años posteriores, 

las situaciones que también generaron desplazamientos fueron las bonanzas, la extracción 

de pieles, la explotación de diversos recursos naturales como la madera y las charapas, los 

conflictos fronterizos estatales, los programas de colonización, la minería ilegal, el 

narcotráfico, cultivos ilícitos, la presencia de diferentes grupos armados como agentes del 

conflicto armado interno, el abandono estatal de las comunidades reflejado en la 

insuficiencia de los sistemas de salud, educación, servicios públicos, seguridad y la falta de 

oportunidades para el sustento económico de las familias de modo que les permita 

satisfacer las necesidades generadas por el sistema económico capitalista, el cual los 

hecho cada vez más dependientes. Igualmente, otras personas se han desplazado 

voluntariamente buscando la reagrupación familiar, trabajo, estudios o acceso a servicios 

de salud especializados. 

Los primeros indígenas que llegaron a Leticia, provenientes de otros territorios 

indígenas, se asentaron a la orilla del pueblo, lejos del centro, era zona rural, hoy es parte 

de la ciudad. Estos indígenas eran del pueblo Muruy-Muina y los acompañaban los pueblos 

Miraña y Bora. Su tránsito estuvo marcado por las fronteras entre Colombia, Perú y Brasil, 
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lugares en donde se quedaron muchos de sus familiares y desde donde trajeron plantas y 

semillas que sembraron en Leticia para su alimentación. En ese tiempo, los indígenas no 

tenían noción de las fronteras nacionales, por lo que se asentaron en la quebrada del 

Urumutú, sin saber que se encontraban en el lado Brasileño. Allí se repartieron la tierra, 

hicieron chagras, y construyeron la primera maloca en cabeza de un indígena Murui del 

clan del pájaro mochilero.  

En otras partes de este territorio tikuna, se encontraban otros asentamientos de esta 

étnia, con malocas propias en cercanías al pueblo que se conformaba como ciudad. Con 

ellos, sobrepasando las diferencias lingüísticas y culturales, realizaban el intercambio de 

alimentos y diálogos que les permitió realizar un acuerdo de convivencia como pueblos 

indígenas.  

Cuando Brasil empezó a reconocer sus límites con Colombia, los indígenas fueron 

desplazados a causa de un programa de colonizaci·n. En la d®cada de los 60ôs, cuando 

aún no había resguardo y se comenzó a construir la carretera Leticia-Tarapacá hasta el 

kilómetro 11, el gobierno colombiano conformó el asentamiento del kilómetro 6 y 11 con los 

indígenas del Urumutú, del río y los que se encontraban dentro del área proyectada como 

urbana. El encargado de hacer esta reubicación fue la DIGIDEC (Dirección General de 

Integración y Desarrollo de la Comunidad). La creación de otros asentamientos indígenas 

en esta zona llevó a la constitución del resguardo indígena Ticuna ï Uitoto kms. 6 y 11 con 

una extensión de 7560.52 hectáreas. 

Desde su fundación, la ciudad de Leticia ha estado habitada por varias familias 

indígenas ubicadas en los diferentes barrios constituidos como el piñal, Simón Bolívar, 

Victoria Regia y el Provenir (Comunidad YOI, 2016; López Urrego, 2017), quienes tenían y 

han mantenido una cercana relación con los otros asentamientos, familias indígenas y 

espacios de los municipios de Leticia y Puerto Nariño, zona de frontera y los otros territorios 

indígenas. A partir de la década de los 90´s, varios mayores y líderes indígenas, tanto 

mujeres como hombres, se han venido reuniendo en casas de familias indígenas de 

diferentes culturas, buscando el diálogo, historias, la forma como fortalecerse como pueblos 

indígenas, por debían empezar y el cómo lo iban a realizar. Ha sido un proceso étnico y 
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social de casi 30 años que conllevó a la conformación del cabildo CAPIUL y la construcción 

de su maloca urbana. 

Las representaciones territoriales indígena en el contexto urbano de Leticia 

En esta vivencia en la ciudad, los indígenas han buscado la forma de materializar y 

reproducir sus conocimiento y prácticas tradicionales a partir del rescate y aplicación de sus 

formas de vida presentes en narraciones de origen de cada pueblo. Desde este contexto, 

los indígenas comprenden que el territorio es un ser vivo, es una expansión del cuerpo 

humano. Dicen que el territorio somos nosotros, que hace parte de nuestro cuerpo y que es 

la misma madre tierra. Por otro lado, la territorialidad la conciben como la criatura y los hijos 

de esa madre, lo humano, las plantas, los animales, y demás seres que conforman la 

naturaleza. Estas dos afirmaciones se fundamentan en que todo lo que existe en el territorio 

son seres vivos, la tierra, las piedras, las plantas, el agua, el aire, y demás, porque sirve y 

aporta a la vida.  

Para ellos, el territorio es un ser vivo que tiene espíritu y un cuerpo material, habla, 

crece, se reproduce, necesita alimentarse, comunicarse, piensa, está hecho de aire, agua, 

tierra y todos los elementos de la naturaleza que hacen parte de él. El primer territorio 

humano o del ser vivo es el vientre de la madre. La mujer es una representación viva del 

territorio. 

Dicen que cada uno vive de todo lo que la tierra nos da, el mambe, la coca, el ambil, 

los diferentes alimentos, cada uno tiene un conocimiento, el que cual comienza a 

transmitirse en el nuevo ser en el momento de la concepción. En el vientre de la madre el 

ser comienza a formarse, curarse y cuidarse. El siguiente territorio del ser es el entorno 

donde nace y vive, siendo en los indígenas, principalmente, la maloca, también están sus 

viviendas familiares y la comunidad. La primera madre de cada ser vivo, es la esencia de la 

tierra y el creador es el padre. Desde este concepto global, todo somos hermanos. La 

segunda madre, es la humana. 

En cuanto a la cultura, les representa el conocimiento de la Palabra de Vida del 

creador frente al territorio, el saber cómo poder conectarse, compartir y relacionarse 
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permanente tanto uno con el como él con uno. Es la manifestación viva y espiritual de ese 

relacionamiento mutuo. Cada pueblo tiene diferentes formas de hacerlo, según sus usos y 

costumbres, a través de la lengua, actividades de trabajo, de cultivo, de manejo, el 

calendario ecológico, rituales, dietas, artesanías, etc. sin embargo, todos los pueblos lo 

hacen para un mismo fin, el beneficiamiento de todos. 

Por último, señalan que el gobierno indígena no está representado en una persona, 

es el conocimiento. La persona que va a ejercer gobierno, tiene que ser de esa carrera de 

conocimiento específico, prepararse, adquirir experiencia para poder enseñar desde la 

realidad. Las personas de gobierno no se cambian, el gobierno se entrega o se transmite a 

los hijos, primos, hermanos o al que él decida, y este último se da en caso de fallecimientos 

o voluntariamente. En caso de fallecimientos fortuitos, los pueblos se reúnen y reconocen 

a una persona que tengan ese mismo nivel de conocimiento. 

Actualmente, la principal forma de gobierno propio de CAPIUL se da con el Consejo 

de sabedores indígenas representado por una Autoridad Tradicional, quien también es el 

maloquero mayor y a su vez, lo acompañan mayores de los diferentes grupos étnicos que 

conforman el cabildo. Su función principal es la de acompañar el direccionamiento del 

proceso organizativo del cabildo, mediante los elementos sagrados y el manejo espiritual 

de las personas y su entorno. Otra función es la de realizar los rituales, bailes, curaciones, 

sanaciones y búsqueda de soluciones a los conflictos que surgen en la comunidad y 

armonizar las relaciones con los demás pueblos y grupos étnicos. También están 

encargados de la transmisión del conocimiento ancestral a las nuevas generaciones para 

salvaguardar la vida y culturas de los pueblos indígenas. Todo esto se realiza en la 

cotidianidad y durante la concentración en el mambeadero de la Casa Grande (maloca) del 

CAPIUL. 

La maloca urbana de CAPIUL como territorio indígena 

La Casa Grande (maloca) CAPIUL representa el mundo indígena desde los principios 

de cada pueblo, única en la ciudad de Leticia, es la Casa de Conocimiento de la comunidad 

indígena, donde reciben concejos, se enseña y práctica la Palabra de Vida, se dialoga y 

construye entre diferentes saberes, se hacen curaciones, rituales, bailes y fiestas 
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tradicionales de acuerdo al calendario ecológico,  es el lugar desde donde se hace el manejo 

del mundo indígena para equilibrar el ambiente afectado por las enfermedades, problemas, 

conflictos, sufrimientos de las personas de los diferentes grupos indígenas y no indígenas 

existentes en Leticia, inclusive lo que acontece en sus territorios de origen y también en lo 

macro territorial.  

En la Casa Grande está presente el mismo creador en forma de Tabaco y Coca, 

actuando entre las personas, la naturaleza y espíritus. Es manejada por un sabedor y su 

compañera. También es considerada un espacio sagrado, desde allí los Sabedores 

Indígenas se comunican espiritualmente con otros territorios, sitios sagrados y se relacionan 

con todos los entornos. En este espacio permanece la Vida de toda la gente, ya que 

espiritualmente todos están presentes en este lugar, allí se realiza el ritual de Yurapary para 

la curación y el manejo del mundo, asimismo, es un espacio de purificación y sanación del 

cuerpo de las personas. ñEsta Casa no discrimina a nadie, pues todos son nietos y 

herederos del Creador. Todos los pueblos indígenas no pueden vivir sin este espacio, es 

de vital importancia que cada pueblo tenga su Casa Grandeò. (Mayores y Sabedores del 

CAPIUL). 

Al representar la Casa Grande (maloca) como un ser con conocimiento y cuerpo 

espiritual, argumentan la necesidad de otros espacios para su vida y funcionamiento, donde 

se puedan cultivar los elementos sagrados, plantas medicinales y para alimentación propia 

del cuerpo humano, principalmente las chagras, ñPorque este conocimiento y cuerpo 

espiritual se alimenta del Tabaco, la Coca, la Yuca Dulceò. La chagra hace parte del cuerpo 

humano, representa el mundo por su variedad de semillas y plantas, y también es donde 

se vive la salud y la educación.  

Desde la construcción de la maloca, CAPIUL ha buscado la unidad y ha logrado 

construir relaciones y acuerdos mutuos con comunidades de los resguardos y 

organizaciones indígenas del departamento, así como con instituciones gubernamentales y 

no gubernamentales. Desde el ámbito cultural, estas relaciones se han tejido alrededor de 

los mambeaderos, las invitaciones a bailes, espacios de integración y encuentros como la 

Primera Cumbre Intergeneracional de Autoridades Ancestrales-Tradicionales y Líderes 

Indígenas del Departamento del Amazonas, donde se reunieron las Autoridades de todos 
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los Pueblos indígenas amazónicos y acordaron 11 puntos, entre ellos, el blindaje del 

territorio indígena y en él, ejercer el gobierno propio. Otros espacios han sido la 

conmemoración del día internacional de la mujer indígena, el proceso de construcción del 

plan salvaguarda indígena y el proceso de víctimas indígenas, los cuales han tenido 

numerosas reuniones y mambeos en la Casa Grande (maloca) CAPIUL. 

Desde el ámbito organizativo, CAPIUL ha construido relaciones con las 

organizaciones y asociaciones indígenas del departamento del Amazonas, ha realizado 

conjuntamente actividades con Ministerios, la Alcaldía de Leticia, la Gobernación del 

Amazonas, la Defensoría del Pueblo, Consulado de Colombia en Tabatinga, la Contraloría 

Departamental, la Policía Nacional e instituciones educativas como las escuelas locales, la 

Universidad Nacional de Colombia sede Amazonia, la Universidad de Santo Tomas, la 

Universidad Pedagógica de Colombia, la Universidad de Cartagena (U.T. Empodérate) y la 

Universidad do Estado do Amazonas (Brasil). Estas actividades se han concentrado en la 

Casa Grande (maloca) CAPIUL. 

En lo político, CAPIUL ha incidido y participado en la construcción de procesos que 

han generado resultados como la organización de las mujeres indígenas del eje Amazonas 

y que las ha llevado plantear la constitución de una mesa municipal de mujeres indígenas, 

la constitución de la Mesa Permanente de Concertación Interinstitucional entre el gobierno 

y los pueblos indígenas, la Mesa Departamental de Víctimas Indígenas, el Plan de 

Ordenamiento Territorial de los pueblos Tikuna, Cocama y Yagua del Trapecio Amazónico 

(proyecto de Visión Amazonia en desarrollo), entre otros, que han tomado como uno de los 

principales espacios de encuentro la Casa Grande (maloca) CAPIUL. 

Desde esta vivencia, prácticas y relaciones, CAPIUL comprende su territorio y 

territorialidad desde diferentes nociones y perspectivas, lo que ha implicado una nueva 

mirada a la comprensión de estos espacios por comunidades indígenas que viven en los 

contextos urbanos. 
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CONSIDERACIONES FINALES 

Esta investigación evidencia que los indígenas han sido parte del proceso de 

construcción de la ciudad de Leticia, sin embargo, han sido sujetos a las condiciones y 

dinámicas que intentan regularizar y materializar el proyecto de modernidad del Estado en 

las ciudades Amazónicas y de la sociedad no indígena, limitándoles las oportunidades de 

poder construir sus propios espacios de acuerdo a sus pensamientos y prácticas como 

grupos indígenas en la ciudad.  

Comprender esta realidad, ha implicado conocer las representaciones, vivencias y 

percepciones que en torno al territorio despliegan o ponen en juego, los grupos afiliados al 

cabildo; los conflictos, negociaciones y luchas por el reconocimiento territorial de este 

espacio, así como el sentido, el significado y las estrategias de apropiación y habitación del 

mismo.  

Esta situación que, por un lado se suma a la necesidad de establecer políticas o 

mecanismos coherentes con la realidad transfronteriza y multiterritorial de los habitantes de 

las «urbes de la selva», considerando la coyuntura actual de la globalización de la región, 

el acelerado proceso de recomposición regional, y los procesos de fortalecimiento de la 

autonomía e integración indígena, por otro lado, evidencia la necesidad de entender la 

problemática de la ciudad amazónica y la crisis téorica, práctica y regional de su realidad 

urbana, al estar encajada en un racionalismo operativo que intenta controlar la lógica y 

práctica del hábitat urbano, y adaptarlo a las dinámicas de la globalización.  
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1. Introducción 

 

En Colombia, la Constitución Política de 1991 le otorga a la ciudadanía el derecho y el deber 

de participar deliberadamente en las decisiones públicas y la responsabilidad de construir 

de la mano de las instituciones, el desarrollo del país, lo cual se evidencia en los procesos 

democráticos, autónomos, incluyentes, equitativos y de promoción del desarrollo social y 

económico de los municipios que hacen parte del territorio nacional. Esta Constitución se 

dota entonces, de un marco jurídico donde establece orientaciones sobre las cuales se rige 

la política municipal; entre ellas están los instrumentos de planificación, como lo son los 

Planes de Desarrollo y los Planes de Ordenamiento Territorial (POT). 

 

Los POT, tienen su sustento constitucional en el artículo 311 de la Constitución Política, 

donde se les asigna a dichas entidades territoriales la competencia de ordenar el desarrollo 

de su territorio. Además, la Ley 388 de 1997, se constituye en la disposición especial que 

regula de forma específica los POT en Colombia, complementada posteriormente por 

diversas leyes y decretos, entre ellas la Ley 1454 de 2011 (LOOT).  

 

También, el artículo 6º de la Ley 134 de 1994, modificado por el artículo 3° de la Ley 1551 

de 2012, establece, entre otras, funciones específicas para los municipios: 

 

1. Formular y adoptar los planes de ordenamiento territorial, reglamentando de manera 

específica los usos del suelo en las áreas urbanas, de expansión y rurales, de acuerdo con 

las leyes y teniendo en cuenta los instrumentos definidos por la UPRA para el ordenamiento 

y el uso eficiente del suelo rural. 
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2. Optimizar los usos de las tierras disponibles y coordinar los planes sectoriales en armonía 

con las políticas nacionales y los planes departamentales y metropolitanos. 

 

Menciona además que, los Planes de Ordenamiento Territorial serán presentados para 

revisión ante el Concejo Municipal cada 12 años, buscando con ello garantizar procesos 

constantes de participación, concertación y cooperación de los ciudadanos habitantes del 

territorio, para que esta pueda posibilitar el derecho a la participación en las decisiones que 

inciden en la organización del lugar que habitan. 

 

Dicha normativa es clara en reconocer la multietnicidad y diversidad de actores dentro del 

territorio, los cuales serán tenidos en cuenta sin distingo alguno de raza, procedencia, etnia, 

condición social ni ningún factor que impida su participación democrática y transparente. 

Por lo tanto, se debe garantizar, como se ha mencionado, el cumplimiento de la Ley 388 de 

1997 y de los Decretos 4002 de 2004 y 1077 de 2015, que señalan el rol y los mecanismos 

de participación, concertación y consulta en los procesos de Ordenamiento Territorial, no 

sólo en la evaluación de documentos, procesos y experiencias anteriores sino en también 

en el proceso de formulación misma del POT. 

 

La multietnicidad está amparada bajo la Ley 21 de 1992 que ratifica el convenio número 

169 sobre pueblos indígenas y tribales en países independientes, adoptado por la 76ª 

reunión de la Conferencia General de la O.I.T en Ginebra 1989. Entre los referentes 

especiales que fueron tenidos en cuenta para esta propuesta metodológica, se citan los 

siguientes artículos: 

 

Artículo 6: a). Consultar a los pueblos interesados, mediante procedimientos apropiados y 

en particular a través de sus instituciones representativas, cada vez que se prevean 

medidas legislativas o administrativas susceptibles de afectarles directamente. 

b). Establecer los medios a través de los cuales los pueblos interesados puedan participar 

libremente, por lo menos en la misma medida que otros sectores de la población, y a todos 

los niveles en la adopción de decisiones en instituciones electivas y organismos 

administrativos y de otra índole. 
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Artículo 7: 1.Los pueblos interesados deberán tener el derecho de decidir sus propias 

prioridades en lo que atañe al proceso de desarrollo, en la medida en que éste afecte a sus 

vidas, creencias, instituciones y bienestar espiritual y a las tierras que ocupan o utilizan de 

alguna manera, y de controlar, en la medida de lo posible, su propio desarrollo económico, 

social y cultural. Además, dichos pueblos deberán participar en la formulación, aplicación y 

evaluación de los planes y programas de desarrollo nacional y regional susceptibles de 

afectarles directamente. 2. Debe ser prioritario, el mejoramiento de las condiciones de vida, 

de trabajo y del nivel de salud y educación de los pueblos interesados, en los planes de 

desarrollo económico global de las regiones donde habitan. Los proyectos especiales de 

desarrollo para estas regiones deberán también elaborarse de modo que promuevan dicho 

mejoramiento, con su participación y cooperación. 3. Los gobiernos deberán tomar 

medidas, en cooperación con los pueblos interesados, para proteger y preservar el medio 

ambiente de los territorios que habitan. 

 

Artículo 32: Los gobiernos deberán tomar medidas apropiadas, incluso por medio de 

acuerdos internacionales, para facilitar los contactos y la cooperación entre pueblos 

indígenas y tribales a través de las fronteras, incluidas las actividades en las esferas 

económica, social, cultural, espiritual y del medio ambiente. 

 

De otro lado, la Ley 21 de 1992, junto con la constitución política de 1991, dan la apertura 

a la consolidación de los planes de vida indígena, instrumentos de empoderamiento y 

autodeterminación comunitaria, basada en la cosmovisión y usos tradicionales que los 

pueblos indígenas tienen sobre el territorio.  

 

Estos instrumentos, pensados y desarrollados primeramente por pueblos indígenas 

colombianos, han extendido su uso a través de todo Latinoamérica. Los planes de vida son 

entonces un paralelo a los planes de ordenamiento territorial pensado local mente con base 

en su autodeterminación como pueblo originario sobre los territorios ocupados por estos. 

  

El reconocimiento de la multietnicidad constituye un fuerte pilar dentro de la participación 

ciudadana del municipio de Leticia, al contar con al menos 10 pueblos indígenas 

representados en: Los Tikuna, Cocama, Yagua, Murui-Muina, Bora, Miraña, Ocaina, 
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Yucuna, Macuna, Andoque, entre otros, los que para el año 2005 representaban el 23% de 

la población total del municipio. En la actualidad su población tiene una proyección 

ascendente en los 17 resguardos indígenas, por lo que su participación no solo es una 

cuestión normativa, sino decisiva en la consolidación del PBOT de Leticia. 

 

Para conseguir que la participación contara con los atributos mencionados, se propició de 

manera planeada, sistémica y sistemática los espacios de interlocución, diálogo, debate y 

concertación que permitieron que los actores participaran activamente y se empoderaran 

en su propio territorio, para identificar las problemáticas más relevantes y proponer 

soluciones viables de acuerdo a las condiciones y características del Municipio. 

 

Adicionalmente, se usaron herramientas e instrumentos metodológicos para la participación 

ciudadana, que desarrollaron capacidades y mejoraron las habilidades para percibir la 

información, analizarla, debatir, calificar, clasificar, priorizar, tomar decisiones, generar 

estrategias y consensos. Todo esto fue una contribución al mejoramiento de la calidad de 

vida. 

 

Las anteriores premisas fueron el sustento fundamental para conseguir que la estrategia de 

participación ciudadana para la actualización del PBOT de Leticia, se realizara mediante 

procesos objetivos, basados en evidencias rigurosas que provenían del seguimiento y 

evaluación detallada de los técnicos encargados del ordenamiento territorial, además 

enriquecido, por el acompañamiento de expertos, la experiencia de los funcionarios 

municipales y de los valiosos puntos de vista de ciudadanos y todos los actores interesados.  

  

2. Objetivos 

 

General 

 

De acuerdo con los lineamientos anteriores se propuso el objetivo general de: ñPlanificar y 

ejecutar la estrategia de participación ciudadana adecuada, que propiciara los canales y 

escenarios de información, participación, discusión y concertación para garantizar el 

reconocimiento del saber de los actores locales sobre las particularidades sociales, 
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geográficas y ambientales del territorio del Municipio en el que habitan, como base para la 

identificación de principales problemáticas y definición de las posibles propuestas y 

estrategias para la construcción colectiva en el proceso de actualización del PBOT 

Municipalò. 

 

 

Específicos 

 

Los objetivos específicos fueron: 

 

ÅRealizar el mapeo de actores sociales, ambientales, territoriales e institucionales del 

municipio y proponer las diferentes categorías para la articulación en la estrategia de 

participación para la actualización del PBOT del municipio de Leticia. 

 

ÅPropiciar los diferentes momentos de la estrategia de participación social, para realizar el 

intercambio de saberes entre conocimiento local de las categorías de actores propuestas y 

el equipo técnico para la actualización del PBOT del municipio de Leticia. 

 

ÅFacilitar la consolidación de insumos técnicos y temáticos relevantes para la inclusión en 

el documento diagnóstico que hace parte de la actualización del PBOT del municipio de 

Leticia. 

 

ÅPropiciar que los insumos participativos sean parte de la construcción colectiva en el 

proceso de actualización del PBOT Municipal. 

 

 

 

  

3. Propuesta Metodológica General, para la Participación Social en el Proceso de 

Actualización del PBOT de Leticia 
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La metodología participativa de facilitación que se desarrolló está orientada en la 

herramienta para la facilitación de procesos de discusión y análisis de temas relacionados 

con múltiples actores interesados, desarrollada en la Universidad de Wageningen 

(Holanda). Esta metodología parte de la premisa que los actores sociales, institucionales y 

territoriales  entre otros, poseen saberes y conocimientos técnicos y temáticos muy valiosos, 

debido a que fueron obtenidos a través de la experiencia en el contexto territorial local y 

regional. Los aportes de este conocimiento local y regional se convierten en importantes 

norteadores de la planificación y la toma de decisiones. 

 

Estos insumos, contenidos en saber temático local, deben ser complementados con los 

conocimientos técnicos y normativos aportados por otros actores, relacionados con la 

institucionalidad, la educación, la investigación, la salud, la seguridad alimentaria, los 

determinantes ambientales, el uso del suelo, los dinamizadores económicos, las dinámicas 

transfronterizas y las relaciones diplomáticas, entre otras temáticas, que poseen las 

diferentes categorías de actores del Municipio de Leticia. 

 

Para determinar las diferentes categorías de actores, a las que se les iba a dirigir la 

estrategia de participación, se realizó un mapeo usando las bases de datos suministradas 

por la administración local y otras bases de datos de dominio público y privado de la 

jurisdicción del Municipio de Leticia. De acuerdo con el mapeo, se propusieron 9 categorías 

de grupos de actores y sus posibles enfoques (Tabla 1), para realizar con cada una de ellas, 

actividades en los diferentes momentos de la estrategia de participación ciudadana para la 

actualización del PBOT. 

 

Tabla 1. Categorías propuestas para grupos de actores, que se reunirán en las diferentes 

Mesas Técnicas y Temáticas, consideradas para el primer momento de la Estrategia de 

Participación, para la actualización del PBOT de Leticia. 

 

Categorías 

Propuestas 

Composición de las categorías para la participación en las Mesas 

Técnicas y Temáticas 

Enfoques de las Mesas Técnicas y 

Temáticas 

1. Institucionales y 

Autoridades 

Consejos Territoriales de Planeación, Consejo Consultivo de Planeación,  

Secretaria de Medio Ambiente, Corpoamazonia, Parques Naturales, 

UPRA, Minvivienda, Ambiente y Desarrollo Sostenible, Organizaciones de 

Biodiversidad y 

Conservación/Cultural/Transfronterizo 
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Ambientales y 

Territoriales 

vivienda, ICA,  Agencia Nacional de Tierras.  Red de Reservas de la 

Sociedad  Civil 

2. JAC y Veedurías 
ASOCOMUNAL, Juntas de Acción Comunal (JAC), Veedurías, 

Organizaciones y Asociaciones de la sociedad civil. 
Social/Transfronterizo 

3. Fuerzas Militares 
Policía, Ejército, Fuerza Aérea, Naval. Aeronáutica Civil, Capitanía de 

Puerto, Bomberos, Defensa Civil 
Seguridad/Transfronterizo 

4. Protección 

Especial 

Población en estado de discapacidad, Adulto Mayor, Infancia y Juventud, 

Afro, LGTBTI 
Social 

5. Comunidades 

Indígenas 

Autoridades Ambientales y Territoriales Tradicionales, Consejo de 

Ancianos, Organizaciones y Asociaciones de los pueblos indígenas: 

AZCAITA, ATICOYA,  ACITAM. Cabildos Urbanos: CAPIUL, TIGUA, 

ACITACOY 

Cultural/Social/Biodiversidad y 

Conservación/Seguridad/Transfronterizo 

6. Gremios y Turismo 

Comerciantes, Oferentes de Servicios, Industria, Transportadores 

(terrestres y fluviales), Empresas prestadoras de salud, Muelle, Inspección 

Fluvial. Productores Agropecuarios, Procesadores de Alimentos, 

Artesanos, Mypes y Pymes, Cámara de Comercio . FONTURAMA, 

Secretaria de Turismo, Promotores y Prestadores de servicios 

Económico/Cultural/Social/Biodiversidad y 

Conservación/Transfronterizo 

7. Instituciones 

Educativas y ONG`s 

Secretaría de Educación, COOTEAM, Instituciones Educativas: (INEM, 

Normal Marceliano Canyes, Francisco Vela, San Juan Bosco, Cristo Rey, 

entre otros). SENA.. Fundación Omacha, CODEBA  Asociaciones de la 

Red de Reservas de la Sociedad Civil. 

Social/Cultural/Biodiversidad y 

Conservación/Transfronterizo 

8. Diplomáticos y 

Consulares 

Cancillería, Gobierno Municipal y Departamental del Amazonas (Col), 

Gobierno Local Tabatinga (Bra), Gobierno Local Santa Rosa (Per)  

Consulados de la Triple Frontera,  

Social/Cultural/Económico/Biodiversidad y 

Conservación/Seguridad/Transfronterizo 

9. Concejo Municipal. 
Concejo Municipal, Gobierno Municipal y Departamental, Coordinación 

grupo consultor MC ingeniería. 

Social/Cultural/Económico/Biodiversidad y 

Conservación/Seguridad/Transfronterizo 

 

Dichos momentos de la estrategia de participación consistieron en: 1. Instalación de Mesas 

Técnicas y Temáticas por grupos de actores; 2. Instalación del Foro de Contextualización y 

Priorización y 3. Instalación del Foro de Concertación y Definición de Propuestas. En cada 

uno de estos momentos se propuso un proceso de facilitación participativa con exposiciones 

dinámicas y herramientas interactivas, en las que las personas pudieron relacionarse y a 

través del trabajo colectivo, pudieron identificar, priorizar y definir las problemáticas locales 

que afectaban el territorio, los recursos renovables o no renovables y/o a los actores 

mismos. 

 

A continuación se presenta un detalle explicativo sobre estos momentos. 
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3.1.Primer Momento: Instalación de Mesas Técnicas y Temáticas por Categorías de Actores 

En este primer momento se buscó facilitar intercambio de saberes y conocimientos locales, 

que fueron potenciados a través del proceso de facilitación, que incluyó: i.) 

Contextualización técnica sobre el instrumento municipal para la planificación territorial 

conocido como Plan Básico de Ordenamiento territorial, PBOT. ii.) Contextualización 

técnica sobre el avance en la revisión y evaluación inicial para la actualización del PBOT  

iii.) Presentación e introducción a la metodología de participación iv.) Aclaración de dudas, 

comentarios y discusión de propuestas para abordaje metodológico de las mesas técnicas 

y temáticas v.) Trabajo en equipos de acuerdo al abordaje metodológico aprobado; vi.) 

Identificación, descripción y localización geográfica de las principales problemáticas que 

afectan los actores; vii.) Exposición de los resultados obtenidos por grupos; vii.) 

Estructuración de la matriz del árbol de problemas general, para la consolidación como 

insumo de cada mesa técnica y temática, realizada para las categorías de actores definidas. 

 

Para favorecer y estimular la auto-organización se nombraron por lo mensos 5 

representantes de cada mesa técnica y temática por categoría de actores, que tuvieron la 

responsabilidad de mejorar la matriz del árbol de problemas preliminar obtenida en este 

momento metodológico.  

 

3.2.Segundo Momento: Sesiones del Pre-Foro de Consolidación de Problemáticas con los 

representantes de las categorías de actores 

El segundo momento de la estrategia de participación, consistió en sesiones de reuniones 

con los representantes de las categorías de actores, para consolidar los insumos obtenidos 

en el primer momento de las Mesas Técnicas y Temáticas. Luego de la consolidación, se 

facilitó el proceso para la preparación de exposiciones con cada uno de estos insumos 

consolidados, para ser presentadas en el siguiente momento de la estrategia.  

 

3.3.Tercer Momento: Instalación del Foro de Consolidación General con todas las 

categorías de actores y el público Asistente 

En este tercer momento de la estrategia de participación se realizó la instalación del foro de 

consolidación general, en el que se presentaron las exposiciones técnicas sobre el avance  
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de los procesos de seguimiento y evaluación del PBOT y la estrategia de participación 

ciudadana. Luego se presentaron las exposiciones de los representantes de las categorías 

de actores con sus insumos consolidados sobre: Capitulo Indígena y. Lista de problemáticas 

más relevantes por categorías de actor. Posteriormente se dio espacio para el análisis 

colectivo de todas las  problemáticas expuestas por los representantes de las categorías de 

actores y se realizó un trabajo interactivo de redacción adecuada, complementación de las 

problemáticas citadas y ponderación de acuerdo a su repetición, en los diferentes 

momentos de la estrategia de participación ciudadana para la actualización del PBOT de 

Leticia. 

 

  

4. Resultados del Primer Momento: Mesas Técnicas y Temáticas por Grupos de Actores 

 

El cronograma del primer momento de la estrategia participativa fue divulgado a través las 

redes de comunicación de la administración local, anuncios realizados en las emisoras 

radiales de primera audiencia para la comunidad leticiana, pasacalles y pendones 

localizados en los sitios de mayor tránsito de ciudadanos y diferentes actores. 

 

También se utilizó la invitación de actores específicos a través de cartas u oficios, usando 

los medios convencionales como el correo de entrega en manos y por internet. Finalmente 

se complementó la convocatoria y divulgación del primer momento de la estrategia de 

participación, haciendo entrega de volantes en los centros de servicios como 

supermercados y en la entrada de la Casa de la Cultura que fue el escenario de 

participación escogido para realizar la mayoría de reuniones. 

 

Debido al reconocimiento local de este escenario y a su vínculo directo con la Alcaldía de 

Leticia, se garantizó la credibilidad y el respaldo institucional, de un proceso participativo 

democrático, legítimo y transparente. 

 

Después de 4 semanas de trabajo participativo, en este primer momento de las mesas 

técnicas y temáticas para la actualización del PBOT de Leticia, se puede resumir que se 
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propusieron 9 categorías de actores diferentes, que incluían instituciones públicas y 

privadas, sociedad civil, comunidades indígenas, fuerzas militares y ONG´s entre otras.  

 

Con estos grupos de actores se desarrollaron 13 reuniones a las que asistieron 315 

personas, las cuales trabajaron y debatieron sus argumentos durante un total aproximado 

de 80 horas efectivas de trabajo participativo (Tabla 3).  

 

Tabla 3. Resultados generales de  las diferentes mesas técnicas y temáticas del  primer 

momento de la estrategia de participación para la actualización del PBOT de Leticia, en 

términos de fecha, horario, intensidad horaria, # de invitados, # de asistentes, # de 

instituciones representadas, # de representantes para los foros de los siguientes momentos 

y observaciones generales.  

 

 

 

 

De la 13 reuniones realizadas, solo la dirigida a los actores de la educación y ONG`s, no 

pudo ser realizada en la fecha prevista para ello (Ver Tabla 3). En esa oportunidad, a pesar 

de haber dado un tiempo prudencial de espera de 2 horas para completar el quórum, solo 

5 invitados asistieron.  

 

FECHA HORARIO INTENSIDAD CATEGORÍA DE ACTORES # INVITADOS # ASISTENTES
# INSTITUCIONES 

REPRESENTADAS

# REPRESENTANTES  

FOROS
OBSERVACIONES

20-nov-18 3:00-9:30 pm 6 horas 30 min JAC Y Veedurías 89 38 28 7

El número de instituciones 

tiene equivalencia con el 

barrio que representa la JAC 

participante

21-nov-18 9:00 am-13:45 4 horas 45 min Institucionales y Autoridades Ambientales 76 37 25 5

Sin participación de los 

actores indígenas como 

autoridades ambientales

21-nov-18 15:00-20:00 pm 5 horas Fuerzas Militares
12 20

9 5
Solo representantes de 

Colombia

22-nov-18 15:00-19:30 pm 4 horas 30 min Protección Especial
12 33

20 6
Sin Quorum para comunidad 

LGBT

24-nov-18 9:00 am-15:00 pm 6 horas Comunidades Indígenas 69 32 19 N.A.

Citadas las Organizaciones: 

Azcaita, Acitam, Capiul, Tigua, 

Opiac. El número de 

instituciones tiene 

equivalencia con la comunidad 

indígena, a la que representan 

los participantes

26-nov-18 18:00 - 21:30 pm 3 horas 30 min Gremios y Turismo 20 Introducción

27-nov-18 9:00 am-13:45 4 horas 45 min Gremios y Turismo 19 Continuación I

27-nov-18 18:00 - 22:00 pm 4 horas Gremios y Turismo 20 Continuación II

28-nov-18 9:00- 11:00 am 2 horas Instituciones Educativas y ONG`S

17 5

5

Sin definir

sin Quorum* debido a una 

manifestación pública del 

gremio de los trabajadores de 

la educación

28-nov-18 15:00-19:00 pm 4 horas  Diplomáticos
6 10

9
6

Participación de los tres 

consulados y Corpoamazonia

29-nov-18 10:00 am-12:00 m 2 horas Concejo Municipal 17 12 3 17 sin Quorum**

06 al 07-dic-18 9:00 am-18:00 pm 16 horas Comunidades Indígenas AZCAITA 30 25 13 6 Trabajo Auto-Organizativo

13 al 14-dic-18 9:00 am-18:00 pm 16 horas Comunidades Indígenas ACITAM 40 30 15 6 Trabajo Auto-Organizativo

TOTAL 13 Reuniones 80 horas 9 481 315 N.A. 80*

113 73 12
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Estos asistentes comentaron que muy posiblemente el periodo de vacaciones decembrinas 

y/o una jornada de movilización y protesta del gremio educativo, programada para ese 

mismo día, podrían ser las causas de la poca respuesta a la convocatoria. También por esta 

razón, el número de representantes para los foros aparece como: 80* (Ver Tabla 3), donde 

el asterisco indica que el número de representantes para los siguientes momentos podría 

aumentar, en caso de que esta categoría de actores, proponga sus representantes para 

integrase al proceso final de la estrategia de participación. 

 

En las 13 reuniones realizadas en este primer momento, se facilitó el trabajo participativo 

en grupos, realizando énfasis en diversos enfoques, de acuerdo con las características de 

las categorías de los actores (Tabla 4).  

 

Tabla 4. Número de grupos de trabajo conformados en las diferentes categorías de actores 

en las mesas técnicas y temáticas del primer momento de la estrategia de participación 

para la actualización del PBOT de Leticia, y los diferentes enfoques para la producción de 

los insumos participativos.  

 

CATEGORIA DE ACTORES # GRUPOS DE TRABAJO ENFOQUES PARA LA PRODUCCION DE  INSUMOS PARTICIPATIVOS 

JAC/Veedurías 4 Social/Ambiental/Cultural/Transfronterizo 

Institucionales/Territoriales 3 Biodiversidad y Conservación/Social/Cultural/Transfronterizo 

Fuerzas Militares 2 
Social/Seguridad/Transfronterizo 

Protección Especial 4 Social/Cultural/Ambiental 

Comunidades indígenas 2 Cultural/Social/Biodiversidad y Conservación/Seguridad/Transfronterizo 

Gremios y Turismo 6 Económico/Cultural/Social/Biodiversidad y Conservación/Transfronterizo 

Diplomáticos 1 Social/Cultural/Económico/Biodiversidad y Conservación/Seguridad/Transfronterizo 

Educativos/ONG N.A. Social/Cultural/Biodiversidad y Conservación 

TOTAL 19  Social/Cultural/Económico/Biodiversidad y Conservación/Seguridad/Transfronterizo 
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En términos generales la metodología usada para la facilitación del proceso participativo de 

las reuniones, consistió en la contextualización técnica de los actores sobre el instrumento 

municipal de planificación territorial (PBOT) y un recuento sobre el avance de la revisión y 

evaluación técnica inicial, para la actualización del PBOT realizada por los especialistas del 

equipo técnico. Sólo en la reunión con la categoría de actores denominada Diplomáticos y 

Consulares, se cambió la contextualización técnica, por una contextualización del proceso 

participativo desarrollado con las diferentes categorías de actores (Figura 1).  

 

 

  

Figura 1. Contextualización dirigida a las diferentes categorías de actores en las mesas 

técnicas y temáticas de este primer momento de la estrategia de participación para la 

actualización del PBOT de Leticia. A. Detalle de una de las exposiciones de los técnicos a 

los actores, sobre la herramienta PBOT y el estado de avance de la revisión y evaluación 

del PBOT. B. Detalle de la exposición de los técnicos locales a los actores diplomáticos, 

sobre el proceso de la estrategia de participación desarrollada con las diferentes categorías 

de actores. 

Luego se facilitó el proceso de trabajo en grupos en las diferentes reuniones con las 

categorías de actores, con el objetivo de  Identificar, describir y localizar geográficamente, 

en la medida de lo posible, las principales problemáticas que les afectaban y definir sus 

posibles causas y efectos (Figura 2). 
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Figura 2. Facilitación del trabajo participativo hacía la identificación de situaciones 

problémicas y la construcción de diferentes insumos, en las mesas técnicas y temáticas de 

este primer momento de la estrategia de participación para la actualización del PBOT de 

Leticia. A. Detalle de los grupos de trabajo de la categoría de actores JAC y Veedurías, 

enfocados en la producci·n de insumos tipo ñ§rbol de problemasò. B. Detalle del trabajo 

participativo de las comunidades indígenas en su espacio propio, en este caso las 

comunidades de la Asociación AZCAITA, discuten las problemáticas territoriales y 

describen su ubicación geográfica, utilizando los mapas de la cabecera municipal y del 

trapecio amazónico. 

 

Finalmente se propició la exposición de los resultados obtenidos en los diferentes  grupos 

de trabajo propuestos en cada reunión con las categorías de actores (Figura 3), para 

consolidar los diferentes insumos trabajados, consistentes principalmente en: i. Matrices de 

árboles de problemas; ii. Propuestas de diversas índoles y iii. Capítulo Indígena, para el 

caso de las comunidades pertenecientes a las asociaciones AZCAITA y ACITAM.  
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Figura 3. Exposiciones de los resultados del trabajo participativo, obtenidos en los diferentes 

grupos conformados en cada reunión, durante las mesas técnicas y temáticas de este 

primer momento de la estrategia de participación para la actualización del PBOT de Leticia. 

A. Detalle de la exposición del árbol de problemas propuesto por uno de los grupos de 

trabajo conformados durante la reunión de la categoría de actores ambientales y 

territoriales. B. Detalle de la exposición de una propuesta de movilidad y ciclo-rutas 

realizada por un grupo de trabajo participativo durante la reunión con la categoría de actores 

gremio s y turismo. 

 

A continuación se presentará un detalle de los insumos producidos en las reuniones y el 

análisis de la distribución de las problemáticas contenidas en las diferentes matrices 

propuestas durante el proceso. 

4.1. Juntas de Acción Comunal y Veedurías 

 

En esta categoría de actores se conformaron 4 equipos de trabajo en los que se facilitó el 

trabajo hacía la identificación y descripción de las 5 principales problemáticas del municipio 

de Leticia, usando los enfoques: social, ambiental, cultural y transfronterizo (Ver Tabla 4). 

 

Entre las problemáticas identificadas en uno de los grupos de trabajo, aparece una 

relacionada con la deficiencia en la cobertura, calidad e infraestructura de la prestación de 

servicios básicos como acueducto, alcantarillado, recolección y disposición de residuos 
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sólidos, claramente identificada desde el enfoque Social. Sin embargo su efecto principal 

se define como la contaminación del sistema hídrico local (Figura 4). 

 

 

  

Figura 4. Detalle de algunos de los insumos producidos mediante el trabajo participativo de 

la categoría de actores Juntas de Acción Comunal y Veedurías, durante las mesas técnicas 

y temáticas de este primer momento de la estrategia de participación para la actualización 

del PBOT de Leticia. En la figura se puede apreciar a la derecha, la construcción de la matriz 

árbol de problemas y a la izquierda la localización geográfica de 163 vertimientos 

contaminantes, en los sistemas hídricos locales, que la mayoría de los casos, sobrepasan 

los límites nacionales. 

 

Dicho sistema hídrico local, está conformado por quebradas, lagos, humedales y ríos 

incluido el Amazonas, obviamente con una trascendencia del efecto más allá de los límites 

nacionales, como se muestra en el mapa de localización geográfica de los principales 

vertimientos contaminante de Leticia (Ver Figura 4). Este efecto mencionado, fue 

claramente identificado desde los enfoques, ambiental y transfronterizo. 

 

Finalmente el trabajo de la construcción de la matriz con las problemáticas generales, fue 

completado con las intervenciones de los grupos restantes y complementado en muchos 

casos con problemáticas específicas de alguno de los 18 barrios que estuvieron 

representados en la mesa técnica y temática preparada para este grupo de actores. 
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En total se identificaron 18 problemáticas gruesas y se realizó un histograma de 

frecuencias, de acuerdo con las repeticiones de cada problemática en los grupos de trabajo. 

Bajo este análisis, se encontró que las tres principales problemáticas están relacionadas 

con: i. El saneamiento básico y los servicios públicos; ii. La contaminación de las rondas 

hídricas y iii. La falta de aplicación de los instrumentos normativos para resolver las 

anteriores problemáticas (Figura 5). 

 

 

 

Figura 5. Histograma de frecuencias de las principales problemáticas identificadas mediante 

el trabajo participativo de la categoría de actores Juntas de Acción Comunal y Veedurías, 

durante las mesas técnicas y temáticas de este primer momento de la estrategia de 

participación para la actualización del PBOT de Leticia.  

 

También se puede observar en la parte intermedia del histograma, las problemáticas de: i. 

Movilidad restringida, tanto para peatones como para vehículos y automotores; ii. La salud 

pública, relacionada principalmente con la baja calidad de los servicios públicos y la 

contaminación ambiental y iii. El aumento poblacional, que es un elemento de importancia 

transversal, porque influye directamente en la cobertura de los servicios básicos, la 

construcción informal de vivienda y el aumento de la presión sobre los ecosistemas y la 

calidad ambiental (Ver Figura 5). 
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Finalmente, se programó una reunión para el 11 de febrero de 2019, en la que se 

consolidará el árbol de problemas general para este grupo de actores, donde se incluirán 

también las problemáticas específicas identificadas en cada barrio del municipio de Leticia. 

 

 

4.2. Institucionales Ambientales y Territoriales 

 

En esta categoría de actores se conformaron 3 equipos de trabajo en los que se facilitó el 

trabajo hacía la identificación y descripción de las 5 principales problemáticas del municipio 

de Leticia, usando los enfoques: Biodiversidad y Conservación, Social, Cultural, y 

Transfronterizo (Ver Tabla 4).  

 

Entre las problemáticas identificadas en uno de los grupos de trabajo, aparecen unas 

relacionadas con los servicios públicos y las rondas hídricas (Figura 6), lo que coincide con 

los principales problemas identificados en la categoría de actores Juntas de acción Comunal 

y Veedurías presentado anteriormente. 

 

También puede observarse en el nivel inferior de la figura, la problemática relacionada con 

otros tipos de contaminación ambiental, relacionadas, con el ruido, la polución y la 

producción de gases de invernadero por la gran cantidad de vehículos automotores, 

terrestres y fluviales. 
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Figura 6. Detalle de algunos de los insumos producidos mediante el trabajo participativo de 

la categoría de actores Institucionales ambientales y territoriales, durante las mesas 

técnicas y temáticas de este primer momento de la estrategia de participación para la 

actualización del PBOT de Leticia. En la figura se puede apreciar, la construcción de la 

matriz árbol de problemas con las temáticas: servicios públicos y rondas hídricas, 

encabezando las situaciones indeseables. 

 

Posteriormente el trabajo de la construcción de la matriz con las problemáticas generales, 

fue completado con las intervenciones de los grupos restantes, logrando la identificación de 

17 temáticas. Para el análisis de este resultado se realizó un histograma de frecuencias, de 

acuerdo con las repeticiones de cada problemática en los grupos de trabajo.  

 

Bajo este análisis, se encontró que las tres principales problemáticas están relacionadas 

con: i. El saneamiento básico y los servicios públicos; ii. La contaminación de las rondas 

hídricas y iii. La falta de aplicación de los instrumentos normativos para resolver las 

anteriores problemáticas (Figura 7). Lo anterior coincide con el análisis presentado para la 

categoría de actores Juntas de acción Comunal y Veedurías. 
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Figura 7. Histograma de frecuencias de las principales problemáticas identificadas mediante 

el trabajo participativo de la categoría de actores Institucionales ambientales y Territoriales, 

durante las mesas técnicas y temáticas de este primer momento de la estrategia de 

participación para la actualización del PBOT de Leticia.  

Es de resaltar la aparición de dos nuevas problemáticas desde los enfoques cultural y 

social, como lo son: La falta de inclusión en los programas sociales y la limitada 

infraestructura de servicios para las comunidades indígenas. También vale la pena hacer 

énfasis en la problemática: Microtráfico, drogadicción e inseguridad, identificada a través 

del enfoque social. 

 

Finalmente, se programó una reunión para el 15 de febrero de 2019, en la que se 

consolidará el árbol de problemas general para este grupo de actores del municipio de 

Leticia. 

 

 

4.3. Fuerzas Armadas y Militares 

 

En esta categoría de actores se conformaron 2 equipos de trabajo en los que se facilitó el 

trabajo hacía la identificación y descripción de las 5 principales problemáticas del municipio 

de Leticia, usando los enfoques: Social, Seguridad y Transfronterizo (Ver Tabla 4).  
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Entre las problemáticas identificadas en los grupos de trabajo, aparecen unas nuevas 

temáticas relacionadas con el manejo ambiental de las balsas de venta de combustibles y 

la invasión de predios, tanto de las fuerzas militares, como del área limítrofe internacional 

(Figura 8) 

 

 

  

Figura 8. Insumos producidos mediante el trabajo participativo de la categoría de actores 

Fuerzas Militares, durante las mesas técnicas y temáticas de este primer momento de la 

estrategia de participación para la actualización del PBOT de Leticia. A. Detalle de la 

construcción de la matriz árbol de problemas, donde se identifican las problemáticas desde 

las diferentes dependencias de las fuerzas militares con presencia en el Municipio. B. 

Detalle del mapa de localización geográfica de las principales problemáticas de  las 

diferentes dependencias de las Fuerzas militares. 

 

También fue identificada otra problemática nueva que se relaciona con los conflictos de 

convivencia ciudadana, por la falta de definición de los posibles usos del suelo en las 

categorías, urbano y rural del Municipio. Otras problemáticas identificadas coinciden con 

algunas ya identificadas como el caso del aumento descontrolado del crecimiento 

poblacional, la contaminación de rondas hídricas y la deficiente infraestructura de la malla 

vial que afecta la movilidad, principalmente para el acceso a la atención de casos y 

emergencias, principalmente en las comunidades indígenas y los barrios periféricos.  
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Posteriormente se consolidó el trabajo de la construcción de la matriz, en un histograma de 

frecuencias, en el que se identificaron 13 problemáticas generales, entre las que se 

destacan la falta de cultura ciudadana, las dificultades para la movilidad y acceso a los 

barrios, la invasión de predios de las fuerzas militares y resguardos indígenas y la falta de 

definición de los usos del suelo (Figura 9). 

 

 

  

Figura 9. Histograma de frecuencias de las principales problemáticas identificadas mediante 

el trabajo participativo de la categoría de actores Institucionales ambientales y Territoriales, 

durante las mesas técnicas y temáticas de este primer momento de la estrategia de 

participación para la actualización del PBOT de Leticia.  

 

Finalmente, se programó una reunión para el 12 de febrero de 2019,  el horario de la 

mañana, en la que se consolidará el árbol de problemas general para este grupo de actores, 

donde se incluirán también las problemáticas específicas identificadas en cada 

dependencia de este grupo de actores. 

 

 

4.4. Ciudadanos en calidad de Protección Especial 

 

En esta categoría de actores se conformaron 4 equipos de trabajo en los que se facilitó el 

trabajo hacía la identificación y descripción de las 5 principales problemáticas del municipio 

de Leticia, usando los enfoques: Social, Cultural y Ambiental (Ver Tabla 4).  
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Entre las problemáticas identificadas en los grupos de trabajo, se repiten algunas temáticas 

relacionadas con la deficiencia de la calidad de los servicios públicos, la contaminación 

ambiental y la inseguridad. También se destaca la complementación de la problemática de 

movilidad, con la mención de la necesaria implementación de la ley 1618 de 2013, sobre la 

adecuación de la infraestructura para el desplazamiento de la población en situación de 

discapacidad (Figura 10). 

 

 

  

Figura 10. Detalle de algunos de los insumos producidos mediante el trabajo participativo 

de la categoría de actores de Protección Especial, durante las mesas técnicas y temáticas 

de este primer momento de la estrategia de participación para la actualización del PBOT de 

Leticia. En la figura se puede apreciar, la construcción de la matriz árbol de problemas con 

las temáticas: servicios públicos, contaminación ambiental e inseguridad, encabezando las 

situaciones indeseables. 

Posteriormente se consolidó el trabajo de la construcción de la matriz, en un histograma de 

frecuencias, en el que se identificaron 11 problemáticas generales, entre las que se 

destacan la falta de equipamiento de los espacios públicos y la escaza infraestructura para 

la movilidad de peatones y otras personas en estado de discapacidad (Figura 11). 

 



97 
 

 

  

Figura 11. Histograma de frecuencias de las principales problemáticas identificadas 

mediante el trabajo participativo de la categoría de actores de Protección Especial, durante 

las mesas técnicas y temáticas de este primer momento de la estrategia de participación 

para la actualización del PBOT de Leticia.  

 

También aparecen elementos comunes a los otros análisis como: la contaminación 

ambiental debida a la deficiencia en la prestación de servicios básicos y la falta de cultura 

ciudadana y la falta de definición del uso del suelo en las categorías urbana y rural del 

municipio. 

 

Para esta categoría de actores también se e programó una reunión para el 12 de febrero 

de 2019, en el horario de la tarde, para consolidar el árbol de problemas general para este 

grupo de actores. 

 

 

4.5. Comunidades Indígenas 

 

En esta categoría de actores se conformaron 2 equipos de trabajo, uno conformado por las 

comunidades pertenecientes a la Asociación AZCAITA y el otro por as pertenecientes a 

ACITAM. En dichos grupos se facilitó el trabajo en espacio propio, hacía la identificación y 

descripción de las problemáticas de las comunidades y los resguardos indígenas del 
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municipio de Leticia, usando los enfoques: Cultural, Social, Biodiversidad y Conservación, 

Seguridad y Transfronterizo (Ver Tabla 4).  

 

Hay que aclarar que aunque se describieron las problemáticas y se localizaron 

geográficamente la mayoría de ellas, las comunidades indígenas propusieron organizar sus 

resultados en un compendio con toda la información relevante a las comunidades étnicas, 

en un insumo denominado: Capítulo Indígena. Lo anterior con la finalidad de hacer visible 

definitivamente, la representatividad de los pueblos indígenas del Municipio de Leticia. 

 

Parte del trabajo se realizó con el grupo perteneciente a la Asociación AZCAITA en una 

Maloka tradicional del pueblo Bora, localizada en el km. 7 vía Tarapacá y la otra parte del 

trabajo, con el grupo de la Asociación ACITAM, en la sede de acción comunal del barrio 

Simón Bolívar (Figura 12). 

 

 

 

 

  

Figura 12. Discusión de las problemáticas y producción del insumo participativo ñCapitulo 

Ind²genaò, con la categor²a de actores Comunidades Ind²genas, durante las mesas t®cnicas 

y temáticas de este primer momento de la estrategia de participación para la actualización 

del PBOT de Leticia. A. Detalle de las exposiciones de las problemáticas de las 

comunidades de la asociación AZCAITA, en la Maloka tradicional del pueblo Bora en el Km 
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7 vía a Tarapacá. B. Detalle de localización geográfica de las principales problemáticas de 

las comunidades de la asociación ACITAM. 

 

Aunque se hizo la aclaración que las comunidades indígenas no se interesaron en articular 

el árbol de problemas como insumo principal del trabajo participativo, Se identificaron 

algunas de las problemáticas más importantes de este grupo de actores. Entre estas 

problemáticas se destacan: i. La invasión de los territorios de los resguardos por agentes 

externos a las comunidades indígenas; ii. El encerramiento de las comunidades cercanas 

al casco urbano de Leticia, como es el caso del Castañal, San Sebastián y San Miguel entre 

otros; iii. La falta de cobertura de los servicios básicos en las comunidades; iv. El turismo 

masivo y otros emprendimientos económicos que se lucran usando el nombre de las 

comunidades indígenas para promocionarse y v. la falta de oportunidades para articular la 

producción indígena, a la cadena económica del Municipio. 

 

Para esta categoría de actores también se e programó una reunión para el 13 de febrero 

de 2019, en la que se consolidará la tabla de contenido general del insumo capítulo 

indígena. 

 

 

4.6. Gremios y Turismo 

 

En esta categoría de actores se conformaron 6 equipos de trabajo en los que se facilitó el 

trabajo hacía la identificación y descripción de las  principales problemáticas del municipio 

de Leticia, que afectan las actividades económicas y el turismo. Para este trabajo 

participativo, se utilizaron los enfoques: económico, social, cultural, biodiversidad y 

conservación y transfronterizo (Ver Tabla 4). 

 

Entre las problemáticas identificadas en los grupos de trabajo, aparecen algunas 

específicas para el sector económico del turismo, que en la actualidad es uno de los 

sectores económicos más dinámicos y su crecimiento en lugar de reducir las utilidades de 

los demás sectores, las favorece porque aumenta la demanda por el incremento en el arribo 

de turistas a la ciudad y el resto del área municipal. 
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Algunas de estas problemáticas específicas con el turismo tienen que ver con: i. Falta de 

infraestructura adecuada en el malecón con puentes y pasarelas para el funcionamiento del 

puerto fluvial de pasajeros; ii. Competencia desleal y el aumento de operaciones turísticas 

por informales; iii. Hacinamiento, contaminación ambiental y falta de protocolos de 

seguridad de las balsas; iv. Contaminación ambiental en ecosistemas acuáticos y terrestres 

producida por el turismo masivo, informal y sin control y v. Falta de protocolos de control 

para embarcaciones peruanas y brasileras. También se repiten algunas temáticas 

relacionadas con: i. Deficiencia de la calidad de los servicios públicos, como soporte para 

las operaciones turísticas y la creciente llegada de visitantes; ii. Contaminación ambiental; 

iii. Inseguridad; Falta de aplicación de los mecanismos de control y iv. Falta de 

adecuaciones para la movilidad en el espacio público, que además es invadido y mal 

utilizado (Figura 13). 

 

 

  

Figura 13. Detalle de algunos de los insumos producidos mediante el trabajo participativo 

de la categoría de actores Gremios y Turismo, durante las mesas técnicas y temáticas de 

este primer momento de la estrategia de participación para la actualización del PBOT de 

Leticia. A. Detalle de la matriz producida en uno de los grupos de trabajo, en la que se 

estructural los problemas, las causas, los efectos y se plantean propuestas de solución. B. 

Detalles de otra matriz en la que se plantea la visión de la situación actual en el centro y las 

problemáticas en los extremos derecho e izquierdo. 
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Algunas de las propuestas planteadas se relacionan con: i. Implementación de ciclo-rutas 

no solo para los turistas sino también para el bienestar de los ciudadanos locales; ii. 

Adecuación del malecón con puerto de pasajeros, puentes y pasarelas; iii. Implementación 

de senderos ambientales con cobertura vegetal para el bienestar del turista y el ciudadano 

local; iv. Realización de estudios de capacidad de carga y acogida de turistas, para controlar 

el turismo masivo e informal y v. Crear oportunidades para la vinculación de la población de 

la isla de la fantasía en la actividad turística y aprovechamiento de su riqueza faunística en 

especial de aves para integrarla al circuito de operaciones turísticas.  

 

Posteriormente se consolidó el trabajo de la construcción de la matriz, en un histograma de 

frecuencias, en el que se identificaron 14 problemáticas generales, entre las que se 

destacan: i. Falta de equipamiento de los espacios públicos para la movilidad y el bienestar; 

ii. Aumento poblacional; iii. Contaminación ambiental; iv. Mala calidad y baja cobertura de 

los servicios públicos y  el saneamiento básico y v. Poca aplicación de los instrumentos 

normativos y las disposiciones ambientales (Figura 14). Todas las problemáticas anteriores, 

coinciden con muchos de los resultados obtenidos en las mesas de trabajo con las 

diferentes categorías de actores  

 

 

   

Figura 14. Histograma de frecuencias de las principales problemáticas identificadas 

mediante el trabajo participativo de la categoría de actores Gremios y Turismo, durante las 
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mesas técnicas y temáticas de este primer momento de la estrategia de participación para 

la actualización del PBOT de Leticia.  

 

Otras problemáticas, que se destacan y que ya fueron mencionadas, tienen que ver con: i. 

Falta de infraestructura y equipamientos para la movilidad de todos los ciudadanos incluida 

la población en estado de discapacidad y los turistas; ii. Contaminación de rondas hídricas 

y iii. Falta de inclusión de las comunidades indígenas y de la isla de la fantasía en las 

operaciones turísticas. 

 

Para terminar y consolidar este trabajo participativo por categorías de actores, se programó 

una reunión para el 14 de febrero de 2019. 

 

 

4.7. Diplomáticos y Consulares 

 

Como se comentó anteriormente cuando se definió la metodología general utilizada en la 

mesa técnica y temática, con esta categoría de actores, se hizo una variante, consistente 

en la exposición de los resultados obtenidos en las diferentes reuniones, para provocar una 

discusión más directa sobre las problemáticas identificadas previamente. Además tuvimos 

la posibilidad del acompañamiento del secretario de medio ambiente de la alcaldía y Juan 

Carlos Bernal un Técnico ambiental de Corpoamazonia, lo que enriqueció más aún, las 

conversaciones, explicaciones y discusiones. 

 

Después de las exposiciones de nuestro equipo técnico, se abrió un conversatorio tipo mesa 

redonda en el que se expusieron y debatieron tanto algunas de las problemáticas 

identificadas previamente, como otras identificadas por los invitados a esta mesa técnica y 

temática.  

 

Uno de los participantes más activos en la identificación, discusión y explicación de las 

diferentes problemáticas fue el cónsul colombiano Germán Grisales, que mostró gran 

dominio, elocuencia y profesionalismo en sus intervenciones. Por su parte, en 

representación de nuestro equipo técnico el arquitecto Jorge Ángel, estuvo atento para 
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aportar todas las aclaraciones sobre las categorías de clasificación del suelo y los diferentes 

usos permitidos dentro de estas categorías (Figura 15) 

 

 

  

Figura 15. Identificación, explicación y discusión de las problemáticas, con la categoría de 

actores Diplomáticos y consulares, durante las mesas técnicas y temáticas de este primer 

momento de la estrategia de participación para la actualización del PBOT de Leticia. A. 

Detalle de una de las intervenciones del Cónsul Germán Grisales, para identificar o explicar 

alguna temática importante. B. Detalle de una de las intervenciones del Arquitecto Jorge 

Ángel, para explicar las temáticas relacionadas con la planeación y el ordenamiento 

territorial. 

 

Entre las principales problemáticas planteadas se encuentran: i. Los asentamientos 

humanos en el eje fronterizo Tabatinga-Apaporis, que según nuestro cónsul deben ser 

mirados con lupa por la confluencia de asentamientos urbanos y resguardos indígenas en 

el lado colombiano y asentamientos rurales en el lado brasilero; ii. Falta de información y 

marco jurídico para la construcción de un parque corredor fronterizo, para la conservación 

ambiental y el bienestar social; iii. El incremento poblacional por la falta de control al acceso 

y por migración der victimas que se asientan informalmente en el territorio trifronterizo, 

sobrepasando la capacidad de carga de los frágiles ecosistemas de la Amazonia y iv. 

Dificultades para establecer tratados de cooperación o proyectos transfronterizos en la 

triple-frontera, debido a engorrosos trámites burocráticos en las cancillerías. 
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También fueron planteadas otras temáticas generales y específicas durante esta mesa 

técnica y temática, relacionadas principalmente con: i. La necesidad de armonizar las 

prácticas, los planes y las políticas de la triple frontera, para sumar esfuerzos en 

conservación, manejo ambiental, saneamiento básico, ordenamiento territorial, bienestar 

social, territorio y movilidad indígena, transporte y movilidad ciudadana y seguridad 

ciudadana; ii. Apelar a organismos como la OTCA, CAF y Agencia Brasilera de cooperación 

y/o mecanismos legales como la ley de fronteras, para el manejo y financiación de las 

propuestas, proyectos o programas transfronterizos; iii. Utilización de la figura de protección 

de los acuerdo RAMSAR, para ríos, quebradas y humedales amenazados como: Pichuna, 

Urumutú, San Antonio, Simón Bolívar y Yahuarcaca entre otros; iv. Establecimiento de 

comisiones nacionales de vecindad para temas como: comunidades indígenas urbanas y 

rurales, juntas de acción comunal, manejo ambiental, bienestar social y seguridad entre 

otras; v. Ampliación y mejora de la infraestructura vial para la interconexión con la zona de 

desarrollo tecnológico e industrial a la altura del 18, que contaría con puerto fluvial sobre el 

rio Amazonas, en jurisdicción de la comunidad de Nazaret; vi. Establecimiento y 

equipamiento de parques y zonas del espacio para el bienestar social sin olvidar la 

población en situación de discapacidad y las comunidades indígenas y vii. Establecimiento 

de zonas de producción de alimentos y comercialización de alimentos, que fortalezcan la 

economía local de la población rural y las comunidades indígenas. 

 

 

 

 

 

 

4.8. Algunas Reflexiones 

 

Después de un trabajo participativo desde el 20 de noviembre al 14 de diciembre de 2019, 

las mesas técnicas y temáticas, arrojan cifras alentadoras para un proceso de participación 

social en el Municipio de Leticia. En el imaginario de los actores se aloja fuertemente la idea 

de que las administraciones locales no se interesan por el sentir de los ciudadanos y solo 
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dirigen sus planes de gobierno y programas sociales para favorecer sus propios intereses 

y los de las poderes económicos locales. 

 

La facilitación técnica y metodológica de esta estrategia de participación, buscó 

permanentemente de romper con este imaginario y transmitir permanentemente, la 

importancia del trabajo auto-organizativo y los mandatos constitucionales sobre la 

participación social en los procesos de planeación administrativa y en la definición de las 

condiciones para el mejoramiento de sus propias condiciones de vida. 

 

Es por esto que en todas las reuniones efectivas realizadas con las 8 categorías de actores, 

se consiguió la `participación 315 personas lo que demuestra la credibilidad en el proceso. 

Además las 80 horas de trabajo participativo y auto-organizativo confirman el respaldo y la 

seriedad de los actores, con el proceso de la estrategia de participación para la 

actualización del PBOT de Leticia. 

 

Después de presentar los principales resultados particulares en cada categoría de actor, se 

plantea continuar con el ejercicio de análisis de los resultados de las problemáticas, usando 

un histograma de frecuencias para tener una referencia de cuáles son las temáticas que 

más fueron identificadas durante todo este primer momento de mesas técnicas y temáticas 

por grupo de actor. 

 

De acuerdo con este análisis, entre los diferentes grupos de actores se identificaron 24 

problemáticas diferentes y se priorizaron de acuerdo con el porcentaje de repetición, en las 

diferentes mesas técnicas y temáticas (Figura 16). 
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Figura 16. Principales problemáticas identificadas y descritas por los grupos de actores y 

priorización de acuerdo con el porcentaje de repetición en las diferentes mesas técnicas y 

temáticas de este primer momento de la estrategia de participación para la actualización 

del PBOT de Leticia. 

 

De acuerdo con la figura, las situaciones problémicas que más se repitieron en las 

discusiones de las mesas técnicas y temáticas, se relacionan con los temas de: Espacios 

públicos y equipamientos para el bienestar social (12.5 %), Saneamiento básico y servicios 

públicos (9,6%), Falta de control de los instrumentos normativos (8,3%) y Movilidad tanto 

de vehículos como de peatones incluidos principalmente, personas en situación de 

discapacidad (7,9%). También se destacaron problemáticas transversales como: falta de 

claridad en la definición de las categorías del suelo y de sus usos (5,8%), contaminación de 

rondas hídricas (5,4%) y Contaminación ambiental en general (4,6%). 

 

Otras situaciones problema identificadas, tienen que ver con el escaso desarrollo turístico 

(3,8%), el microtráfico, la drogadicción y la inseguridad (3,8%), la invasión de predios como 

resguardos indígenas y zonas militares (2,1%) y los problemas transfronterizos (1.3%). 

Todos estos análisis serán complementados con los resultados de la consolidación de las 
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matrices, árbol de problemas y definición del contenido de capítulo indígena, programada 

para la semana del 15 de febrero. 

 

Esta consolidación es una importante actividad de la ruta metodológica de la estrategia, 

porque es el último momento participativo pre-Foro Final, programado para el 21 de febrero 

del 2019., como último momento de la estrategia de participación de acuerdo con las 

recomendaciones de la coordinación general de MC Ingeniería y de la Secretaria de 

Planeación de la Alcaldía de Leticia 

 

Por otro lado muchos elementos identificados, expuestos y discutidos en este proceso 

participativo, son relevantes y deben ser tenidos en cuenta no solo dentro del documento 

diagnóstico que es un insumo importante de la actualización de l PBOT de Leticia, sino 

también, como lineamientos para el trabajo técnico del ordenamiento territorial del Municipio 

de Leticia. 

 

Muy bien ya fue expresado por el arquitecto Jorge Ángel del equipo de la coordinación 

general del Consorcio MC Ingeniería, durante una intervención en la mesa técnica y 

temática con los actores diplomáticos, que la mirada del Consorcio en el trabajo técnico en 

la actualización del instrumento PBOT, debe ser trans-disciplinaria debido a los desafíos 

que imponen las particularidades  que tiene el municipio de Leticia, que no se encuentran 

en ningún otro municipio del país. 

 

Después de este planteamiento complementó que solo como ejemplo de las 

particularidades, es que la Amazonia colombiana, región en la que se inscribe el Municipio, 

fue declarada recientemente en nuestro país, como sujeto con derecho titular de protección. 

Ante este hecho sugirió una planeación prospectiva, antes que una planeación correctiva. 

 

Entonces sobre el eje de una planeación prospectiva, se debe tener en cuenta en el 

ordenamiento territorial en general y específicamente para la actualización del PBOT de 

Leticia , se debe tener en cuenta que los determinantes ambientales son los  que definen la 

conservación de las rondas hídricas y los demás ecosistemas amazónicos y que para el 

caso de la nueva infraestructura del aeropuerto internacional de Leticia. Alfredo Vásquez 
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Cobo, los determinantes de la aeronáutica civil son los que definen el tipo de uso de suelo 

que se puede hacer en el cono de aproximación del aeropuerto y en sus alrededores, pero 

sin injerencia en los ecosistemas, solo en otras obras de infraestructura civil e industrial. 

 

Por el momento estos son los elementos más destacados para describir las actividades y 

los resultados obtenidos en este primer momento de la Estrategia de Participación 

Ciudadana para el procesos de actualización del PBOT de Leticia. 

 

 

 

 

5. Resultados del Segundo Momento: Pre-Foro de consolidación por Grupos de Actores 

 

Para la articulación del cronograma del segundo momento de la estrategia participativa o 

Pre-Foro, para la consolidación de los resultados obtenidos en las Mesas Técnicas y 

Temáticas por categorías de actores, se contactó directamente a los representantes de 

cada categoría de actores por redes sociales, email o telefónicamente, como previamente 

se había convenido durante las reuniones del primer momento de esta estrategia de 

participación ciudadana. 

 

Después de ser contactados se acordó la realización del Pre-Foro de consolidación para la 

semana del 11 al 15 de febrero y se tuvo una participación mayoritaria en todas las 

reuniones, menos en la categoría de actores Protección Especial, donde solo participaron 

dos (2) de los cinco (5) representantes (Tabla 5). 

 

Tabla 5. Cronograma de reuniones del Pre-Foro para la consolidación de resultados por 

categorías de actores, del segundo momento de la estrategia de participación ciudadana 

para la actualización del PBOT de Leticia, en términos de fecha, horario, intensidad horaria, 

# asistentes, y observaciones generales.  
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Con éstos representantes de las categorías de actores se desarrollaron 6 reuniones a las 

que asistieron 30 personas, con las cuales se facilitó un trabajo participativo durante 32 

horas en total ( Ver Tabla 3), para la consolidación de los insumos producidos durante el 

primer momento de las Mesas Técnicas y Temáticas.  

 

En términos generales la metodología usada para la facilitación del proceso participativo de 

las reuniones, consistió en la revisión de todo el material producido en los grupos de trabajo 

de cada categoría de actores, para consolidar un único insumo por categoría. Dichas 

consolidaciones serían la base de las  exposiciones al público en general, durante el tercer 

momento de la estrategia de participación ciudadana o Foro de Consolidación. 

 

A continuación se presentará un detalle de las reuniones con los representantes de cada 

categoría de actor y los insumos durante el proceso. 

 

 

5.1. Juntas de Acción Comunal y Veedurías 

 

En esta reunión participaron 5 de los 7 representantes y con ellos se facilitó el proceso de 

consolidación del árbol de problemas, revisando todo el material producido en el primer 

momento de las Mesas Técnicas y Temáticas de la estrategia de participación ciudadana, 

para la actualización del PBOT del Municipio de Leticia (Figura 17). 

 

FECHA HORARIO INTENSIDAD CATEGORÍA DE ACTORES # INVITADOS # ASISTENTES INSUMO CONSOLIDADO

11-feb-199:00 am-1:00 pm; 3:00 pm-6:00 pm7 horas JAC Y Veedurías 7 5 Árbol de Problemas

12-feb-19 9:00 am-1:00 pm 4 horas Protección Especial 5 2 Árbol de Problemas

12-feb-19 3:00-6:00 pm 3 horas Fuerza Pública 5 4 Árbol de Problemas

13-feb-199:00 am-1:00 pm; 3:00 pm-6:00 pm7 horas Comunidades Indígenas 8 8 Capítulo Indígena

14-feb-199:00 am-1:00 pm; 3:00 pm-6:00 pm7 horas Gremios y Turismo 12 8 Árbol de Problemas

15-feb-19 9:00 am-1:00 pm 4 horas Institucionales y Autoridades Ambientales 5 4 Árbol de Problemas

TOTAL 6 Reuniones 32 horas 5 42 31
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Figura 17. Detalle de la reunión trabajo participativo con los representantes de la categoría 

de actores Juntas de Acción Comunal y Veedurías, durante el Pre-Foro del segundo 

momento de la estrategia de participación para la actualización del PBOT de Leticia.  

 

El resultado de esta consolidación, fue la redacción de una lista de 18 problemáticas 

generales, que conforman el tronco del insumo árbol de problemas, de acuerdo con los 

enfoques de esta categoría de actores (Tabla 6). 

 

Tabla 6. Problemáticas generales consolidadas por la categoría de actores JAC y Veedurías 

durante las reuniones del Pre-Foro, del segundo momento de la estrategia de participación 

ciudadana para la actualización del PBOT de Leticia. 

 

1. Saneamiento básico y servicios públicos: Falta PTAR, PTAP y una revisión técnica del 

plan maestro de acueducto y alcantarillado, con las recomendaciones para su adecuación. 

2. Contaminación de rondas hídricas (Ríos, Quebradas, Humedales, Lagos), con una 

repercusión directa a la salud pública y la de los ecosistemas. 

3. Contaminación ambiental en términos de desechos y basura en el suelo, emisiones de 

gases y partículas en el aire, producción de ruido y abuso de elementos ñno arquitect·nicosò 

que alteran la estética del paisaje amazónico municipal. 



111 
 

4. Poca aplicación, falta de gobernanza e incumplimiento de los instrumentos normativos y 

de control, además de abandono administrativo y falta de acompañamiento técnico en 

términos de: Determinantes ambientales, Manejo de residuos sólidos y líquidos, Gestión del 

riesgo, Transporte fluvial y Construcción de infraestructura, vivienda y alojamientos 

turísticos. 

5. No hay claridad sobre los límites de las categorías de suelo, urbana y rural, ni sobre el 

uso del suelo permitido en cada una de ellas. 

6. No hay adecuación del espacio público con equipamientos para el bienestar social y el 

30% de arborización como lo indican las normas urbanísticas, ni infraestructura para la 

movilidad de peatones y población en condición de discapacidad, como lo manda la Ley 

1618 de 2013 

7. Falta de implementación de programas de bienestar social para las comunidades de los 

barrios vulnerables y las comunidades indígenas. 

8. Falta de implementación de programas de construcción y mejoramiento de viviendas de 

acuerdo con las condiciones socio-culturales y ambientales del municipio y la región 

Amazónica. 

9. No hay adecuación de la infraestructura vial para la movilidad y el acceso a los barrios 

por parte de los ciudadanos, el control de la seguridad por la fuerza pública y la atención de 

emergencias. 

10. Falta de un sistema de y transporte público, legal y con cobertura de toda el área 

municipal. 

11. Aumento poblacional por migración descontrolada de víctimas del conflicto nacional y 

otros migrantes ilegales que se asientan en el territorio trifronterizo.  

12. Aumento de la inseguridad, el microtráfico, la drogadicción y el deterioro social por falta 

de oportunidades y desempleo principalmente. 

13. Invasión de predios privados, espacio público y resguardos indígenas. 

14. Falta de programas de educación y fomento sobre: principios, valores, sentido de 

pertenencia, sentido común, cultura ciudadana, cultura ambiental y cultura turística. 

15. Falta de infraestructura y equipamientos para las sedes de las JAC. 

16. Escaza vinculación de los actores sociales como jóvenes, población en condición de 

discapacidad y comunidades indígenas en el sistema económico local y falta de apoyo a 

los emprendimientos en esta actividad. 
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17. Legalización y determinación del área territorial y los límites de los barrios (polígonos) 

18. Falta de calidad y cobertura en el servicio de comunicación y tecnologías TICS para la 

educación y el desarrollo municipal. 

 

Para esta categoría de actores, la consolidación indica que el saneamiento básico, los 

servicios públicos, la contaminación de rondas hídricas y en general la contaminación 

ambiental ocupan los primeros niveles de interés. 

5.2. Ciudadanos en calidad de Protección Especial 

 

En esta reunión participaron 2 de los 5 representantes y con ellos se facilitó el proceso de 

consolidación del árbol de problemas, revisando todo el material producido en el primer 

momento de las Mesas Técnicas y Temáticas de la estrategia de participación ciudadana, 

para la actualización del PBOT del Municipio de Leticia (Figura 18). 

 

 

  

Figura 18. Detalle de la reunión trabajo participativo con los representantes de la categoría 

de actores Ciudadanos en Calidad de Protección Especial , durante el Pre-Foro del segundo 

momento de la estrategia de participación para la actualización del PBOT de Leticia.  

 

El resultado de esta consolidación, fue la redacción de una lista de 10 problemáticas 

generales, que conforman el tronco del insumo árbol de problemas, de acuerdo con los 

enfoques de esta categoría de actores (Tabla 7). 
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Tabla 7. Problemáticas generales consolidadas por la categoría de actores Ciudadanos en 

Calidad de Protección Especial durante las reuniones del Pre-Foro, del segundo momento 

de la estrategia de participación ciudadana para la actualización del PBOT de Leticia. 

 

 

En esta consolidación se puede resaltar que las principales preocupaciones de esta 

categoría de actores tiene que ver con la movilidad y la accesibilidad, tanto en el espacio 

público, como en los barrios, además de fomento de programas educativos sobre: 

principios, valores, sentido de pertenencia, sentido común, cultura ciudadana, cultura 

ambiental y cultura turística. 

 

5.3. Fuerzas Armadas y Militares 

1. No hay adecuación del espacio público con adecuada señalización y equipamientos para el bienestar social y el 30% de 

arborización como lo indican las normas urbanísticas, ni infraestructura para la movilidad de peatones y población en 

condición de discapacidad, como lo manda la Ley 1618 de 2013 

2. No hay adecuación de la infraestructura vial para la movilidad y la accesibilidad a los barrios por parte de los ciudadanos, 

los controles de seguridad por de la fuerza pública y la atención de emergencias. 

3. Falta de programas de educación y fomento sobre: principios, valores, sentido de pertenencia, sentido común, cultura 

ciudadana, cultura ambiental y cultura turística 

4. Saneamiento básico y servicios públicos: Falta PTAR, PTAP y una revisión técnica del plan maestro de acueducto y 

alcantarillado, con las recomendaciones para su adecuación. 

5. Poca aplicación, falta de gobernanza e incumplimiento de los instrumentos normativos y de control, además de abandono 

administrativo y falta de acompañamiento técnico en términos de: Determinantes ambientales, Manejo de residuos sólidos y 

líquidos, Gestión del riesgo, Transporte fluvial y Construcción de infraestructura, vivienda y alojamientos turísticos. 

6. Aumento de la inseguridad, el microtráfico, la drogadicción y el deterioro social por falta de oportunidades y desempleo 

principalmente 

7. Contaminación de rondas hídricas (Ríos, Quebradas, Humedales, Lagos), con una repercusión directa a la salud pública y 

la de los ecosistemas. 

8. Contaminación ambiental en términos de desechos y basura en el suelo, emisiones de gases y partículas en el aire, 

producci·n de ruido y abuso de elementos ñno arquitect·nicosò que alteran la est®tica del paisaje amaz·nico municipal 

9. Falta de implementación de programas de construcción y mejoramiento de viviendas de acuerdo con las condiciones socio-

culturales y ambientales del municipio y la región Amazónica. 

10 No hay claridad sobre los límites de las categorías de suelo, urbana y rural, ni sobre el uso del suelo permitido en cada una 

de ellas. 
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En esta reunión participaron 4 de los 5 representantes y con ellos se facilitó el proceso de 

consolidación del árbol de problemas, revisando todo el material producido en el primer 

momento de las Mesas Técnicas y Temáticas de la estrategia de participación ciudadana, 

para la actualización del PBOT del Municipio de Leticia (Figura 19). 

 

 

 

Figura 19. Detalle de la reunión trabajo participativo con los representantes de la categoría 

de actores Fuerza Pública, durante el Pre-Foro del segundo momento de la estrategia de 

participación para la actualización del PBOT de Leticia.  

 

El resultado de esta consolidación, fue la redacción de una lista de 13 problemáticas 

generales, que conforman el tronco del insumo árbol de problemas, de acuerdo con los 

enfoques de esta categoría de actores (Tabla 8). 

 

Tabla 8. Problemáticas generales consolidadas por la categoría de actores Ciudadanos en 

Calidad de Protección Especial durante las reuniones del Pre-Foro, del segundo momento 

de la estrategia de participación ciudadana para la actualización del PBOT de Leticia. 

 

1. Dificultad para garantizar la seguridad y soberanía en la línea fronteriza con Brasil, debido a las dificultades de 

accesibilidad, infraestructura y falta de tecnologías. 

2. No hay adecuación de la infraestructura vial para la movilidad y el acceso a los barrios por parte de los ciudadanos, 

el control de la seguridad por la fuerza pública y la atención de emergencias. 
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Para esta categoría de actores, las principales preocupaciones tienen que ver con la 

movilidad y la accesibilidad, pero sobre el enfoque de garantizar la seguridad y la atención 

de emergencias en las líneas fronterizas y en los barrios. 

 

5.4. Comunidades Indígenas 

 

En esta reunión participaron 8 de los 8 representantes y con ellos se facilitó el proceso de 

consolidación del insumo denominado Capítulo Indígena, de acuerdo con los mandatos 

establecidos durante las reuniones de organización propia, facilitadas en el primer momento 

3. Falta de programas de educación y fomento sobre: principios, valores, sentido de pertenencia, sentido común, 

cultura ciudadana, cultura ambiental y cultura turística. 

4. Adecuación de la infraestructura del muelle de carga en el marco jurídico del transporte fluvial para mejorar la 

movilidad, la seguridad, el transporte y para la utilización del rio Amazonas como el eje articulador del desarrollo 

comercial del Municipio. 

5. Invasión de predios privados, espacio público y resguardos indígenas. 

6. Falta de definición y adecuación de un sitio con las condiciones idóneas para la utilización del sistema fluvial de 

balsas de acuerdo con su finalidad ya sea: carga, bodegaje, almacenamiento y venta de combustible, vivienda y 

comercio. 

7. Contaminación de rondas hídricas (Ríos, Quebradas, Humedales, Lagos), con una repercusión directa a la salud 

pública y la de los ecosistemas. 

8. Contaminación ambiental en términos de desechos y basura en el suelo, emisiones de gases y partículas en el 

aire, producci·n de ruido y abuso de elementos ñno arquitect·nicosò que alteran la est®tica del paisaje amaz·nico 

municipal. 

9. Falta de procesos de formación de talento humano para aumentar las oportunidades laborales, disminuir el 

desempleo y evitar el deterioro social. 

10. Aumento de la inseguridad, el microtráfico, la drogadicción y el deterioro social por falta de oportunidades y 

desempleo principalmente. 

11. Poca aplicación, falta de gobernanza e incumplimiento de los instrumentos normativos y de control, además de 

abandono administrativo y falta de acompañamiento técnico en términos de: Determinantes ambientales, Manejo de 

residuos sólidos y líquidos, Gestión del riesgo, Transporte fluvial y Construcción de infraestructura, vivienda y 

alojamientos turísticos. 

12. No hay claridad sobre los límites de las categorías de suelo, urbana y rural, ni sobre el uso del suelo permitido 

en cada una de ellas 

13. No hay adecuación del espacio público con equipamientos para el bienestar social y el 30% de arborización como 

lo indican las normas urbanísticas, ni infraestructura para la movilidad de peatones y población en condición de 

discapacidad, como lo manda la Ley 1618 de 2013. 
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de las Mesas Técnicas y Temáticas de la estrategia de participación ciudadana, para la 

actualización del PBOT del Municipio de Leticia (Figura 20). 

 

 

  

Figura 20. Detalle de la reunión trabajo participativo con los representantes de la categoría 

de actores Comunidades Indígenas, durante el Pre-Foro del segundo momento de la 

estrategia de participación para la actualización del PBOT de Leticia.  

 

El resultado de esta consolidación, fue la definición de la tabla de contenido ̀ para el capítulo 

indígena y la definición de los responsables de recopilar la información disponible para nutrir 

el documento (Figura 21). 
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Figura 21. Detalle de la Tabla de contenido del insumo participativo, Capítulo Indígena 

consolidado, durante el Pre-Foro del segundo momento de la estrategia de participación 

para la actualización del PBOT de Leticia. 

 

La demanda de la construcción del Capitulo indígena tiene que ver con la preocupación que 

siente esta categoría de actores, con la falta de compromiso de antiguas administraciones 

con la visibilidad e importancia de la cultura de los pueblos indígenas, en los documentos 

oficiales sobre el territorio del Municipio. 

 

5.5. Gremios y Turismo 

 

En esta reunión participaron 8 de los 12 representantes y con ellos se facilitó el proceso de 

consolidación del árbol de problemas, revisando todo el material producido en el primer 

momento de las Mesas Técnicas y Temáticas de la estrategia de participación ciudadana, 

para la actualización del PBOT del Municipio de Leticia (Figura 22). 
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Figura 22. Detalle de la reunión trabajo participativo con los representantes de la categoría 

de actores Gremios y Turismo, durante el Pre-Foro del segundo momento de la estrategia 

de participación para la actualización del PBOT de Leticia.  

 

El resultado de esta consolidación, fue la redacción de una lista de 18 problemáticas 

generales, que conforman el tronco del insumo árbol de problemas, de acuerdo con los 

enfoques de esta categoría de actores (Tabla 8). 

 

Tabla 8. Problemáticas generales consolidadas por la categoría de actores Ciudadanos en 

Calidad de Protección Especial durante las reuniones del Pre-Foro, del segundo momento 

de la estrategia de participación ciudadana para la actualización del PBOT de Leticia. 

 

1. Control y recuperación de la invasión del espacio público 

2. No hay adecuación del espacio público con equipamientos para el bienestar social y el 30% de arborización como lo 

indican las normas urbanísticas, ni infraestructura para la movilidad de peatones y población en condición de 

discapacidad, como lo manda la Ley 1618 de 2013 

3. Falta de programas de educación y fomento sobre: principios, valores, sentido de pertenencia, sentido común, 

cultura ciudadana, cultura ambiental y cultura turística 

4. Aumento poblacional por migración descontrolada de víctimas del conflicto nacional y otros migrantes ilegales que 

se asientan en el territorio trifronterizo. 

5. Escaza vinculación de los actores sociales como jóvenes, población en condición de discapacidad y comunidades 

indígenas en el sistema económico local y falta de apoyo a los emprendimientos en esta actividad. 

6. Contaminación de rondas hídricas (Ríos, Quebradas, Humedales, Lagos), con una repercusión directa a la salud 

pública y la de los ecosistemas. 



119 
 

7. Contaminación ambiental en términos de desechos y basura en el suelo, emisiones de gases y partículas en el aire, 

producci·n de ruido y abuso de elementos ñno arquitect·nicosò que alteran la est®tica del paisaje amaz·nico 

municipal. 

8. Carencia de un muelle fluvial para pasajeros, con equipamientos y adecuación del entorno para la utilización del rio 

Amazonas como el eje articulador del desarrollo turístico, y el transporte de pasajeros. 

9. Necesidad de adecuación de la infraestructura del muelle de carga en el marco jurídico del transporte fluvial para 

mejorar la movilidad, la seguridad, el transporte durante todo el año y para la utilización del rio Amazonas como el eje 

articulador del desarrollo comercial del Municipio,  

10. Saneamiento básico y servicios públicos: Falta PTAR, PTAP y una revisión técnica del plan maestro de acueducto 

y alcantarillado, con las recomendaciones para su adecuación. 

11. Poca aplicación, falta de gobernanza e incumplimiento de los instrumentos normativos y de control, además de 

abandono administrativo y falta de acompañamiento técnico en términos de: Determinantes ambientales, Manejo de 

residuos sólidos y líquidos, Gestión del riesgo, Transporte fluvial y Construcción de infraestructura, vivienda y 

alojamientos turísticos. 

12. No hay claridad sobre los límites de las categorías de suelo urbana y rural, ni sobre el uso del suelo permitido en 

cada una de ellas. 

13. No hay adecuación de la infraestructura vial para la movilidad y el acceso a los barrios por parte de los ciudadanos, 

el control de la seguridad por la fuerza pública y la atención de emergencias. 

14. Falta de implementación de programas de construcción y mejoramiento de viviendas de acuerdo con las 

condiciones socio-culturales y ambientales del municipio y la región Amazónica, que permita darle un enfoque turístico. 

15. Falta de un enfoque con criterios de sostenibilidad en la actividad turística del Municipio. 

16. Hay demasiadas empresas turísticas informales que le quitan credibilidad a la actividad y ponen en riesgo la 

seguridad de los turistas. 

17. Falta de estudios sobre capacidad de carga/ acogida turística para evitar el turismo masivo, invasivo y sin control, 

que afectan los ecosistemas 

18. No se cuenta con fuentes de producción de energía eléctrica alternativas que reduzcan costos de operación, 

contaminación ambiental y altos costos tarifas a usuarios 

 

 

Para esta categoría de actores, las principales preocupaciones tienen que ver con la 

recuperación del espacio público, la adecuación con espacios para el bienestar social, la 

arborización y el ornato, además de la movilidad y la accesibilidad a estos servicios, pero 

sobre el enfoque de garantizar las operaciones turísticas y poder mantener el prestigio del 

destino tur²stico: ñAmazonasò. 
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5.6. Institucionales Ambientales y Territoriales  

 

En esta reunión participaron 4de los 5 representantes y con ellos se facilitó el proceso de 

consolidación del árbol de problemas, revisando todo el material producido en el primer 

momento de las Mesas Técnicas y Temáticas de la estrategia de participación ciudadana, 

para la actualización del PBOT del Municipio de Leticia. 

 

El resultado de esta consolidación, fue la redacción de una lista de 15 problemáticas 

generales, que conforman el tronco del insumo árbol de problemas, de acuerdo con los 

enfoques de ésta categoría de actores (Tabla 9). 

 

Tabla 8. Problemáticas generales consolidadas por la categoría de actores Ciudadanos en 

Calidad de Protección Especial durante las reuniones del Pre-Foro, del segundo momento 

de la estrategia de participación ciudadana para la actualización del PBOT de Leticia. 

 

 

1. Saneamiento básico y servicios públicos: Falta PTAR, PTAP y una revisión técnica del plan 

maestro de acueducto y alcantarillado, con las recomendaciones para su adecuación. 

2. Contaminación de rondas hídricas (Ríos, Quebradas, Humedales, Lagos), con una 

repercusión directa a la salud pública y la de los ecosistemas. 

3. Contaminación ambiental en términos de desechos y basura en el suelo, emisiones de gases 

y part²culas en el aire, producci·n de ruido y abuso de elementos ñno arquitect·nicosò que 

alteran la estética del paisaje amazónico municipal. 

4. Poca aplicación, falta de gobernanza e incumplimiento de los instrumentos normativos y de 

control, además de abandono administrativo y falta de acompañamiento técnico en términos 

de: Determinantes ambientales, Manejo de residuos sólidos y líquidos, Gestión del riesgo, 

Transporte fluvial y Construcción de infraestructura, vivienda y alojamientos turísticos. 

5. No hay claridad sobre los límites de las categorías de suelo, urbana y rural, ni sobre el uso 

del suelo permitido en cada una de ellas. 

6. Aumento poblacional por migración descontrolada de víctimas del conflicto nacional y otros 

migrantes ilegales que se asientan en el territorio trifronterizo. 

7. No hay políticas claras para la reducción, reciclaje y sustracciones de materias contaminante 
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Vale la pena resaltar que en esta consolidación, el saneamiento básico, los servicios 

públicos, la contaminación de rondas hídricas y en general la contaminación ambiental 

ocupan los primeros niveles de interés, al igual que en la consolidación de la categoría de 

actores sociales, JAC y Veedurías. 

 

 

5.7. Algunas reflexiones 

 

En general en el segundo momento se realizaron 6 reuniones con una participación 

mayoritaria de todos los representantes de las categorías de actores, lo que ratifica la 

credibilidad de la comunidad Leticiana y de los actores clave, en el proceso de la estrategia 

8. No hay adecuación del espacio público con equipamientos para el bienestar social y el 30% 

de arborización como lo indican las normas urbanísticas, ni infraestructura para la movilidad 

de peatones y población en condición de discapacidad, como lo manda la Ley 1618 de 2013 

9. No hay adecuación de la infraestructura vial para la movilidad y el acceso a los barrios por 

parte de los ciudadanos, el control de la seguridad por la fuerza pública y la atención de 

emergencias. 

10. Falta de implementación de programas de bienestar social para las comunidades de los 

barrios vulnerables y las comunidades indígenas. 

11. Falta de programas de educación y fomento sobre: principios, valores, sentido de 

pertenencia, sentido común, cultura ciudadana, cultura ambiental y cultura turística. 

12. Falta de implementación de programas de construcción y mejoramiento de viviendas de 

acuerdo con las condiciones socio-culturales y ambientales del municipio y la región 

Amazónica. 

13. Aumento de la inseguridad, el microtráfico, la drogadicción y el deterioro social por falta de 

oportunidades y desempleo principalmente. 

14. Carencia de un muelle fluvial para pasajeros, con equipamientos y adecuación del entorno 

para la utilización del rio Amazonas como el eje articulador del desarrollo turístico, y el 

transporte de pasajeros. 

15. Necesidad de adecuación de la infraestructura del muelle de carga en el marco jurídico del 

transporte fluvial para mejorar la movilidad, la seguridad, el transporte durante todo el año y 

para la utilización del rio Amazonas como el eje articulador del desarrollo comercial del 

Municipio. 
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de participación ciudadana para la actualización del PBOT de Leticia. Además se sumaron 

32 horas más de trabajo participativo y auto-organizativo para la consolidación de los 

insumos acordados desde el inicio del proceso. 

 

También es importante el acompañamiento transversal del Consulado Colombiano en 

Tabatinga, en cabeza del propio Cónsul, Germán Grisales. Este acompañamiento 

institucional y desinteresado no solo mantuvo la credibilidad y legitimidad de la participación 

social, sino que también se constituyó en un valiosísimo asesor técnico en los enfoques, 

transfronterizo, soberanía nacional, límites internacionales, comunidades indígenas 

urbanas y transfronterizas, usos tradicionales del suelo y los ecosistemas amazónicos, 

entre otros enfoques. 

 

En términos de las problemáticas identificadas, la falta de calidad y cobertura de los 

servicios públicos y el saneamiento básico, ocupan un importante lugar en las discusiones 

del trabajo participativo dentro de las categorías de actores. Esto puede evidenciarse, 

porque la misma problemática fue identificada desde diferentes enfoques como el: social, 

ambiental, cultural y transfronterizo. 

 

Otro aspecto que causa preocupación es el tema de la contaminación ambiental, con 

énfasis en la identificación de las rondas hídricas como puntos frágiles, bastante afectados 

en la actualidad, pero con necesidad urgente de tomar medidas para la remediación del 

daño actual y la declaración de zonas importantes para la conservación de los ecosistemas 

y la biodiversidad, el bienestar social y la diversificación de productos del destino turístico 

amazonas.  

 

Por otro lado, uno de los asuntos que causó mayor preocupación dentro de las 

problemáticas fue la información acerca del uso de la tierra permitido dentro de las 

categorías urbana y rural. Por ejemplo dentro del enfoque social da las JAC la importancia 

en tener claridad sobre esos asuntos radicaba principalmente en torno a la definición de 

zonas de riesgo cercanas a los asentamientos humanos y al control de la proliferación de 

bares y otras razones comerciales, en los barrios, mientras que para la categoría de actores 

fuerza pública radicaba en la claridad en la definición de estos usos para poder aplicar el 
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código de la policía y las acciones de seguridad policiales, militares o de atención de 

emergencias. 

 

Finalmente a pesar de la ponderación por valor de repetición dentro de los grupos de 

trabajo, todas las problemáticas son relevantes y de ocurrencia en la actualidad, por lo que 

no le quita importancia a ninguna de la problemáticas identificadas, pero si puede definir su 

magnitud o la prioridad para ser resuelta. 

 

  

6. Resultados del Tercer Momento: Foro de Consolidación con participación de Grupos de 

Actores, Representantes, Instituciones y Equipo Técnico. 

 

6. 1. Generales 

El Foro de Consolidación General de los insumos participativos o tercer momento de la 

estrategia de participación ciudadana para la actualización del PBOT de Leticia fue llevado 

a cabo el 19 de febrero de 2019 en el Auditorio de la Biblioteca del Banco de la Republica, 

de la ciudad de Leticia (Tabla 9). 

 

Tabla 9. Detalles sobre el Foro de Consolidación General de Insumos Participativos del 

tercer momento de la estrategia de participación ciudadana para la actualización del PBOT 

de Leticia 

 

  

A este evento asistieron 147 personas, incluidos representantes de: instituciones como la 

Administración Municipal en cabeza del Alcalde y el Secretario de Planeación, Secretaría 

de Salud, Secretaría de Gobierno, Secretaria de Agricultura, Secretaria de Turismo, 

Secretaria de Asuntos Fronterizos, Departamento de Asuntos Étnicos, Consejo Municipal, 

Consejo Territorial de Planeación, Defensoría del Pueblo, Indeportes Amazonas, PNN, 

ICBF, Veedurías, Contraloría, Gobernación, Corpoamazonia, Consulado de Colombia, 

FECHA HORARIO INTENSIDAD CATEGORÍA DE ACTORES # INVITADOS # ASISTENTES
INSUMO 

CONSOLIDADO

19-feb-19 9:00 am-12:00 pm; 2:00 pm-6:00 pm 7 horas
Todas las categorías y el público en 

general
200 147

Árbol de Problemas 

General del 

Municipio de Leticia, 

ponderado
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Fuerza Pública, SENA, Juntas de Acción Comunal, Comunidades Indígenas, Asociaciones 

Indígenas, Gremios y Turismo, Fonturama y ONG`s entre otras. 

 

De acuerdo con el protocolo para este evento, se hicieron sonar los himnos se presentaron 

los asistentes y el Alcalde, José Araujo, dio un pequeño discurso de bienvenida a los 

asistentes y apertura del tercer momento de la estrategia de participación social para la 

actualización del PBOT de Leticia. Después del protocolo, la metodología prevista para el 

desarrollo del foro incluía una serie de exposiciones al público asistente, relacionadas con 

los avances técnicos del plan, los avances de la estrategia de participación ciudadana, y los 

avances en la consolidación de los insumos por los representantes de cada categoría de 

actores (Figura 23). 

 

 

 

  

Figura 23. Secuencia de la exposiciones de acuerdo a la metodología prevista para el Foro 

de consolidación General durante el tercer momento de la Estrategia de Participación 

Ciudadana, para la actualización del PBOT de Leticia. A. Detalle de la Exposición del 

Técnico Jorge Ángel sobre los avances en la revisión y Ajustes del PBOT de Leticia. B. 

Detalle de la exposición sobre el trabajo realizado en la Estrategia de Participación Social. 

C. Detalle de la Exposición de la Sra Bety Souza, sobre la configuración del territorio Tikuna 

antes de la llegada de los europeos. 

 

Los técnicos expusieron los elementos relevantes para explicar al público asistente, cual 

había sido la información recopilada hasta el momento, como se había analizado y como 

este análisis se integraba al documento de evaluación y seguimiento del PBOT. Además, 

referenciaron los estudios complementarios a la actualización, como lo son el balance de 
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estudios de riesgo y la implementación de la Estrategia de Participación Ciudadana (Figura 

24). 

 

 

  

Figura 24. Detalle de las temáticas centrales de las exposiciones de los técnicos del 

Consorcio MC, en el Foro de consolidación General durante el tercer momento de la 

Estrategia de Participación Ciudadana, para la actualización del PBOT de Leticia. 

 

La exposición sobre la estrategia de participación ciudadana, se fundamentó en presentar 

al público asistente algunas de las evidencias del trabajo de las diferentes categorías de 

actores, para producir insumos técnicos adecuados para ayudar en el proceso de 

actualización del PBOT de Leticia. Estos insumos fueron principalmente consistentes en 

árboles de problemas y propuestas por categorías de actores y el insumo capítulo indígena, 

producido por la categoría de actores, comunidades indígenas. 

 

En las exposiciones de los representantes de las categorías de actores se expusieron al 

público asistente los insumos producidos durante el trabajo colectivo del primer y segundo 

momento de la estrategia de participación ciudadana para la actualización del PBOT de 

Leticia. Estos productos principalmente fueron consistentes en la construcción de árboles 

de problemas de acuerdo con los enfoques particulares de cada categoría de actores, pero 

además se obtuvieron propuestas que respondían a la necesidad de intentar solucionar la 

problemáticas identificadas y la producción del capítulo indígena, que fue fundamental 

porque sirvió para la contextualización histórica de la configuración del territorio, en el 

momento que aparecieron los españoles en el siglo XVI (Figura 25). 

 



126 
 

 

  

Figura 25. Detalle de la configuración del territorio Tikuna, al momento de la llegada de los 

conquistadores europeos en el siglo XVI. Según los estudios del consejo de ancianos del 

pueblo Tikuna del Trapecio Amazónico, expuestos por la Sra. Ruth Ahuanari y Bety Souza 

en el Foro de consolidación General durante el tercer momento de la Estrategia de 

Participación Ciudadana, para la actualización del PBOT de Leticia. 

 

6.2. Matriz de Problemáticas 

Posterior a la contextualización histórica sobre la configuración del territorio, los 

representantes de las categorías de actores expusieron al público asistente, los resultados 

del trabajo participativo para la consolidación de los insumos por categorías de actores. 

Luego, se facilitó una sesión interactiva con el público asistente para consolidar la 

redacción, completar la consolidación con otros temas no identificados en los momentos 

previos de la estrategia y ponderar las problemáticas, de acuerdo con su repetición en los 

diferentes momentos de la estrategia de participación ciudadana para la actualización del 

PBOT de Leticia (Tabla 10). 

Tabla 10. Matriz General de las problemáticas identificadas y ponderadas durante los tres 

momentos de la estrategia  de participación ciudadana para la actualización del PBOT de 

Leticia. 
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PROBLEMÁTICAS IDENTIFICADAS POR LOS ACTORES EN LETICIAJAC P.E. F.P G. y T. T y A Foro TOTAL ¿como incorporarlo? Alternativas para facilitar la solución

2. Contaminación de rondas hídricas (Ríos, Quebradas, Humedales, Lagos), con una repercusión

directa a la salud pública y la de los ecosistemas. 1 1 1 1 1 5 SI

Controlar invasiones

Reubicación de asentamientos

Definiciòn exacta de las rondas hìdricas

3. Contaminación ambiental en términos de desechos y basura en el suelo, emisiones de gases y

partículas en el aire, producción de ruido y abuso de elementos ñnoarquitect·nicosòque alteran la

estética del paisaje amazónico municipal.
1 1 1 1 1 5 NO

Adecuada ubicación del relleno. 

Normas de manejo espacio público

controlar usos que generan 

impactos.

4. Poca aplicación, falta de gobernanza e incumplimiento de los instrumentos normativos y de

control, además de abandono administrativo y falta de acompañamiento técnico en términos de:

Determinantes ambientales, Manejo de residuos sólidos y líquidos, Gestión del riesgo, Transporte

fluvial y Construcción de infraestructura, vivienda y alojamientos turísticos.

1 1 1 1 1 5 SI

Implementaciòn de los instrumentos de Control 

Urbano

Mejoramiento de la capacidad tècnica de la 

Oficina de Planeaciòn

6. No hay adecuación del espacio público con equipamientos para el bienestar social y el 30% de

arborización como lo indican las normas urbanísticas, ni infraestructura para la movilidad de

peatones y población en condición de discapacidad, como lo manda la Ley 1618 de 2013.
1 1 1 1 1 5 SI

El POT debe definir las normas sobre espacio 

público y equipamientos, se van a proponer 

proyectos y estrategias para incrementar 

estándades en ambos temas. 

Se va a inlcuir en el POT o PBOT un 

componente de arborización urbana.

9. No hay adecuación de la infraestructura vial para la movilidad y la accesibilidad a los barrios por

parte de los ciudadanos, el control de la seguridad por la fuerza pública y la atención de

emergencias.
1 1 1 1 1 5 SI la formulación del PBOT incluirá un plan vial. 

El tema de control de seguridad no 

es un tema de POT, sin embargo 

el PBOT define acciones para 

facilitar el ingreso de todos los 

actores a todo el territorio ocupado.

1. Saneamiento básico y servicios públicos: Falta PTAR, PTAP y una revisión técnica y ciudadana

del plan maestro de acueducto y alcantarillado, con las recomendaciones para su adecuación y

mejoramiento de la calidad y cobertura en el servicio.
1 1 1 1 4 SI

Trazado de las redes de servicios publicos

Definición de cantidad de usuarios - Población 

beneficiada

12. Aumento de la inseguridad, el microtráfico, la drogadicción y el deterioro social por falta de

oportunidades y desempleo principalmente. 1 1 1 1 4 NO

Pero el POT si debe facilitar 

opciones de localización de 

actividades que generen nuevas 

fuentes de empleo.

Adicional la apuesta del PBOT 

busca el fortalecimiento del 

municipio, lo cual redundará en 

todos los sectores, incluido el 

social y económico.

8. Falta de implementación de programas de construcción y mejoramiento de viviendas de acuerdo

con las condiciones socio-culturales y ambientales del municipio y la región Amazónica. 1 1 1 3 SI

EL PBOT debe incluir normas para la 

localización y diseño general de nuevas 

viviendas. 

Se establecerá también la necesidad de 

estudios específicos en la materia. 

11. Aumento poblacional por migración descontrolada de victimas del conflicto nacional y otros

migrantes ilegales que se asientan en el territorio trifronterizo. 1 1 1 3 NO

La movilidad poblacional no la 

puede resolver el PBOT. Pero si se 

analiza para promover mejores 

condiciones para la llegada de 

nueva población que no afecte a la 

población residente. 

También ofrece herramientas para 

que la planeación tenga un mayor 

control territorial. 

14. Falta de programas de educación y fomento sobre: principios, valores, sentido de pertenencia,

sentido común, cultura ciudadana, cultura ambiental y cultura turística, de tal manera que se pueda

dar un enfoque turístico y de otros sectores del desarrollo.
1 1 1 3 NO

EL POT no tiene competencia para 

hacer programas de formación, 

pero al fortalecer sectores como el 

turístico, si va a demandar una 

visión mas integral del tema en las 

administraciones siguientes.

16. Escasa vinculación de los actores sociales como jóvenes, población en condición de

discapacidad, adulto mayor, mujeres, hombres y mujeres cabeza de familia, y comunidades

indígenas en el sistema económico local y falta de apoyo a los emprendimientos en estas

actividades.

Además de población carcelaria, jovenes de SRPA y personas mayores.

1 1 1 3 NO

No es competencia del PBOT 

vincular actores a los sistemas 

económicos. Sin embargo, el 

PBOT promoverá el fortalecimiento 

de diversos sectores y esto 

requerirá que las administraciones 

siguientes, incluyan a los diferentes 

sectores sociales en el desarrollo 

de los sistemas económicos 

propuestos.

20. No hay claridad sobre los límites de las categorías de suelo, urbana y rural, ni sobre el uso del

suelo permitido en cada una de ellas. 1 1 1 3 SI

EL PBOT hará una propuesta de clasificación 

de suelo urbano, expansión y suburbana, que 

promueva el respeto y cuidado por el suelo rural, 

y especialmente las áreas protegidas y áreas de 

resguardo.

21. Deficiente infraestructura del muelle de carga en el marco jurídico del transporte fluvial para

mejorar la movilidad, la seguridad, el transporte y para la utilización del rio Amazonas como el eje

articulador del desarrollo comercial del Municipio.
1 1 1 3 SI

EL PBOT hará propuesta para el mejoramiento 

del Muelle y otras infraestructuras.

5. No hay claridad sobre los límites de las categorías de suelo, urbana y rural, ni sobre el uso del

suelo permitido en cada una de ellas. 1 1 2 SI

EL PBOT hará una propuesta de clasificación 

de suelo urbano, expansión y suburbana, que 

promueva el respeto y cuidado por el suelo rural, 

y especialmente las áreas protegidas y áreas de 

resguardo.

7. Falta de implementación de programas de bienestar social para las comunidades de los barrios

vulnerables y las comunidades indígenas. 1 1 2 NO

El PBOT no tiene competencia 

para programas de bienestar, pero 

si vamos a identificar las 

necesidades y establecer 

mecanismos que tengan impacto 

territorial.

27. Necesidad de un muelle fluvial para pasajeros, con equipamientos y adecuación del entorno

para la utilización del rio Amazonas como el eje articulador del desarrollo turístico, y el transporte de

pasajeros.
1 1 2 SI

EL PBOT hará propuesta para el mejoramiento 

del Muelle y otras infraestructuras.

10. Falta de un sistema de transporte público legal y con cobertura en toda el área municipal. 1 1 SI

El PBOT además del plan vial, incluirá una 

propuesta general de sistemas de transporte, 

que deberá ser desarrollada por el municipio. 

13. Invasión de predios privados, espacio público y resguardos indígenas. 1 1 SI

El PBOT establecerá las normas para la 

protección del espacio público y normas 

generales sobre el desarrollo urbano. Sin 

embargo no tiene competencia sobre acciones 

para control policivo de invasiones.

15. Falta de infraestructura y equipamientos para las sedes de las JAC. 1 1 SI

El PBOT incluye una propuesta de ubicación de 

áreas de equipamientos, entre ellos los de 

administración pública.

17. Legalización y determinación del área territorial y los límites de los barrios (polígonos) 1 1 SI

EL PBOT hará una propuesta de clasificación 

de suelo urbano, expansión y suburbana, que 

promueva el respeto y cuidado por el suelo rural, 

y especialmente las áreas protegidas y áreas de 

resguardo. Sin embargo, no es competencia del 

PBOT la delimitación de barrios. 

18. Falta de calidad y cobertura en el servicio de comunicación y tecnologías TIC para la educación

y el desarrollo económico Municipal. 1 1 NO

Pero en el PBOT si se establecen 

normas para la ubicación de 

antenas y edificaciones dedicadas 

a este tipo de servicios. 

19. Falta de programas de educación y fomento sobre: principios, valores, sentido de pertenencia,

sentido común, cultura ciudadana, cultura ambiental y cultura turística 1 1 NO
Estos programas no son 

competencia del PBOT.

22. Invasión de predios privados, espacio público y resguardos indígenas. 1 1 NO

El control de invasiones no es tarea 

del PBOT, pero si las dejará 

identificadas para control por parte 

de la administración municipal.

23. Falta de definición y adecuación de un sitio con las condiciones idóneas para la utilización del

sistema fluvial de balsas de acuerdo con su finalidad ya sea: carga, bodegaje, almacenamiento y

venta de combustible, vivienda y comercio.
1 1 SI

El PBOT incluye una propuesta de ubicación de 

áreas de equipamientos, entre ellos los de 

administración pública.

24. Falta de procesos de formación de talento humano para aumentar las oportunidades laborales,

disminuir el desempleo y evitar el deterioro social. 1 1 NO

Estos programas no son 

competencia del PBOT.

Pero la apuesta del PBOT busca el 

fortalecimiento del municipio, lo 

cual redundará en todos los 

sectores, incluido el social y 

económico.

25. Dificultad para garantizar la seguridad y soberanía en la línea fronteriza con Brasil, debido a las

dificultades de accesibilidad, infraestructura y falta de tecnologías. 1 1 NO

Los temas de seguridad no 

corresponden al PBOT, pero en el 

Plan si se deben incluir medidas 

para mejorar la accesibilidad y el 

desarrollo de infraestructuras. 

26. Control y recuperación de la invasión del espacio público 1 1 SI

Si bien el control es un proceso posterior al 

POT, el PBOT si debe dejar definida la 

estructura de espacio público y las normas para 

su cuidado.

28. Falta de un enfoque con criterios de sostenibilidad en la actividad turística del Municipio. 1 1 SI

El PBOT apuntará al fortalecimiento de las 

actividades turísticas y la propuesta debe 

hacerse con enfoque de sostenibilidad.

29. Hay demasiadas empresas turísticas informales que le quitan credibilidad a la actividad y ponen

en riesgo la seguridad de los turistas. 1 1 NO

El control de la legalidad de las 

empresas no es un tema del 

PBOT. Pero estableceremos 

estrategias para un adecuado 

desarrollo de la actividad turística.

30. Falta de estudios sobre capacidad de carga/ acogida turística para evitar el turismo masivo,

invasivo y sin control, que afectan los ecosistemas. 1 1 NO

31. Fuentes deficientes de producción de energía eléctrica alternativa que reduzcan costos de

operación, contaminación ambiental y altos costos tarifas a usuarios 1 1 SI

El PBOT dará lineamientos y establecerá 

acciones futuras para garantizar la oferta de 

bienes y servicios públicos.

El PBOT no tiene competencia 

para modificar tarifas. 

32. Implementación de las estrategias y programas contempladas en el PGIRs para la reducción,

reciclaje y sustracciones de materias contaminante. 1 1 SI
El PBOT retoma las disposiciones del PGIR y 

visibiliza nuevas disposiciones. 

33. Faltan programas para el desarrollo del sector del agro y sus especialidades con criterios de

sostenibilidad para la seguridad y soberanía alimentaria y el desarrollo económico del municipio. 1 1 SI

El PBOT establecerá acciones para el 

fortalecimiento de las actividades agrícolas con 

criterios de sostenibilidad.

El PBOT no tiene competencia 

para este tipo de programas. 

34. Faltan equipamientos, infraestructura y talento humano para la atención en salud, y

fortalecimiento de redes hospitalarias. 1 1 SI
El PBOT incluye una propuesta de ubicación de 

áreas de equipamientos.

35. Reubicación de equipamientos de alto impacto (Cárcel, matadero, cementerio, termoeléctrica,

polvorín, CAE, industria contaminante, entre otros). 1 1 SI

El PBOT incluye una propuesta de ubicación de 

áreas de equipamientos, que incluye la 

necesidad de reubicación de aquellos que 

generan altos impactos negativos.

36. No se ha definido el nuevo sitio de captación de agua potable para el municipio de Leticia. 1 1 SI
El PBOT incluye una propuesta para integrar el 

plan maestro de servicios públicos domiciliarios.

37. Deficiencia de Equipamientos para esparcimiento juvenil 1 1 SI
El PBOT incluye una propuesta de ubicación de 

áreas de equipamientos.

¿corresponde 

al POT?
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6.3. Matriz de Propuestas 

Otro de los insumos consolidado fue la lista de propuestas con las que los diferentes grupos 

de actores plantean solucionar algunas de las problemáticas identificadas (Tabla 11). 

Tabla 11. Matriz General con las propuestas planteadas por las diferentes categorías de 

actores,  para resolver algunas de las problemáticas identificadas durante los tres 

momentos de la estrategia de participación ciudadana para la actualización del PBOT de 

Leticia. 
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PROPUESTAS PERFILADAS JAC P.E. F.P G. y T. T y A Ponderado

1. Implementación de programas de construcción y mejoramiento de viviendas, además del

embellecimiento del entorno, de acuerdo con las condiciones socio-culturales y ambientales del

municipio y la región Amazónica.
1 1 1 3

2. Legalización y determinación del área territorial (polígonos) de los barrios del municipio de Leticia,

además de garantizar las condiciones de cobertura de servicios públicos, saneamiento básico y

adecuación de la infraestructura vial y del espacio público para garantizar la accesibilidad y la

movilidad de peatones, población en condición de discapacidad, vehículos, recorridos de seguridad y

atención de emergencias.

1 1

3. Adecuación del espacio público con señalización y equipamientos para el bienestar social, que

también permita la movilidad y la accesibilidad de peatones y población en condición de discapacidad,

como lo manda la Ley 1618 de 2013, además de la implementación de estrategias ambientales para

garantizar el 30% de arborización del área urbana, como lo indican las normas.

1 1 1 3

4. Definición e implementación del sistema de captación de agua para el abastecimiento de la Planta de

Tratamiento de Agua Potable (PTAP).
1 1 2

5. Articulación con instituciones públicas y privadas para el embellecimiento y adecuación de los

atractivos tur²sticos del llamado ñcorredor de la selvaò.
1 1 2

6. Revisión y adecuación del Plan Maestro de Acueducto y Alcantarillado del Municipio, para garantizar

la calidad y la cobertura de los servicios públicos en el área urbana y rural, de acuerdo con los

lineamientos de los entes de planeación territorial del país.
1 1 1 1 4

7. Creación y divulgación de programas de educación y fomento sobre: principios, valores, sentido de

pertenencia, sentido común, cultura ciudadana, cultura ambiental y cultura turística, que fortalezcan la

capacidad social, ambiental y emprendedora de los habitantes del Municipio. 
1 1 1 1 4

8. Creación y fomento de programas de formación e innovación para la vinculación de los actores

sociales como jóvenes, población en condición de discapacidad, adulto mayor, víctimas y

comunidades indígenas, en el sistema económico local, para aumentar las oportunidades de empleo y

poder hacerle frente al deterioro social y la inseguridad.

1 1 1 1 4

9. Adecuación de la infraestructura vial para la mejorar la movilidad y la accesibilidad a los barrios por

parte de los ciudadanos, el control de la seguridad por la fuerza pública y la atención de emergencias. 1 1 1 1 1 5

10. Adecuación de la infraestructura del muelle de carga en el marco jurídico del transporte fluvial, para

mejorar la movilidad, la seguridad y el transporte durante todo el año, garantizando así, la utilización

del rio Amazonas como el eje articulador del desarrollo comercial del Municipio y el control de la

soberanía Nacional.

1 1 1 3

11. Definición y adecuación de un sitio con las condiciones idóneas para la utilización del sistema

fluvial de balsas, de acuerdo con su finalidad en términos de: carga, bodegaje, almacenamiento y venta

de combustible, vivienda y/o comercio.
1 1 2

12. Recuperación de los predios de la armada y otros predios de la fuerza pública invadidos por

informales.
1 1

13. Recuperación ambiental y apropiación de las rondas hídricas como parte de los atractivos 

turísticos, esparcimiento, bienestar social y conservación de ecosistemas y biodiversidad. 1 1 1 3

14. Implementación de áreas para establecer procesos de transformación de productos y agregación 

de valor a los recursos regionales con infraestructura y accesibilidad vial y fluvial. 1 1 2

15. Reubicación equipamientos de alto impacto como: Cárcel, matadero, cementerio, termoeléctrica, 

polvorín, CAE, industria contaminante y otros predios que impidan la expansión urbana, la 

conectividad de los sectores urbanos y rurales, y que representen algún riesgo para la población civil y 

los ecosistemas como la contaminación ambiental y otras.

1 1 1 3

16.Definir algunos parámetros de identidad arquitectónica inspirados en la región amazónica, 

adecuados a las condiciones socioculturales, ambientales y de innovación, con la finalidad última de 

mejorar la calidad de vida de las familias del Municipio.

1 1 2

17. Definición de las zonas con condiciones favorables para el avistamiento de aves, actividades 

turísticas y otros sectores de desarrollo, respetando los usos tradicionales para la agricultura y el 

asentamiento humano.

1 1 2

18. Construcción de un centro de convenciones de gran capacidad para atender actos culturales 

masivos y reuniones multisectoriales para mejorar la calidad de vida y el bienestar social y económico 

del Municipio.

1 1 2

19. Implementación e instalación de un sistema de monitoreo por cámaras de circuito cerrado y otras 

tecnologías, para garantizar la seguridad ciudadana y comercial.
1 1

20. Implementación de una zona campesina de desarrollo agro turístico y comercial, para el municipio.
1 1 2

21. Descentralización la autoridad ambiental de CORPOAMAZONIA y definir su actuación específica 

para el departamento del Amazonas. 1 1

22. Retomar la instalación de las oficinas de la agencia Nacional de Tierras y otras agencias 

territoriales, para agilizar los procesos de regularización, saneamiento y formalización de los predios 

del Municipio.
1 1

23. Revisar la situación de indígenas de cabildos urbanos, resguardos indígenas encerrados dentro del 

área urbana y reservas de la sociedad civil, 1 1 2

24. Definir los diferentes usos del suelo , de acuerdo con la documentación técnica y los resultados de 

los estudios producidos sobre las características, potencialidades y limitaciones de los suelos del 

Municipio. 

1 1 2

25. Generar documentación y estudios para establecer un régimen especial para limitar el aumento 

poblacional, debido entre otras a: i. la reducida capacidad de carga y fragilidad de los ambientes 

amazónicos; ii. La limitación para la expansión urbana y rural y iii. La falta de cobertura y calidad de los 

servicios públicos en Leticia

1 1 1 3

26. Revisar el perímetro urbano y rural de Leticia y definir cuales islas sobre el Rio Amazonas, hacen 

parte del Municipio. 1 1

27. Establecimiento de un centro cultural para las comunidades indígenas, en donde puedan ofrecer 

sus productos agrícolas, artesanías y programar eventos culturales que promocionen la cultura 

indígena del Municipio.

1 1 1 3

28. Control y recuperación de la invasión del espacio público 1 1 1 3

29. Formular e implementar un Plan trinacional de desarrollo turístico 1 1

30. Implementación de las estrategias y programas contempladas en el PGIRs para la reducción, 

reciclaje y sustracciones de materias contaminante.
1 1 1 3

31. Cumplir con el  artículo 119, de la Ley 1801 de 2016, en cuanto a la implementación del Coso 

Municipal 
1 1
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6.4. Mandatos y Demandas de los Pueblos Indígenas 

Finalmente y no menos importante, otro de los insumos consolidado por la estrategia de 

participación ciudadana, para ser incluido dentro del documento diagnóstico para la 

actualización del PBOT de Leticia, fue la lista de los mandatos y demandas de los pueblos 

indígenas (Tabla 12). Esta lista mandatos y demandas también estará en el contenido del 

Capitulo Indígena que también hará parte del documento diagnóstico para la actualización 

del PBOT de Leticia. 

 

Tabla 12. Lista de premisas y mandatos de las organizaciones de los pueblos indígenas del 

Municipio, planteadas durante los tres momentos de la estrategia de participación 

ciudadana para la actualización del PBOT de Leticia. para ser incluidas dentro del 

documento diagnóstico para dicha actualización. 
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6.5. Algunas reflexiones 

 

6.5.1 Sobre el proceso general 

MANDATOS Y DEMANDAS DE LOS PUEBLOS INDÍGENAS

1. En el año 2016 nos reunimos en el resguardo Santa Sofía en la comunidad Nuevo Jardín, las

autoridades tradicionales. En esta reunión se toma la decisión de brindar y reclamar nuestros

territorios ancestrales que van desde el perité en el norte y el límite internacional (Tabatinga-Apaporis)

hacia el sur.

2. Los Territorios del Trapecio Amazónico que se encuentran actualmente dentro de la Ley 2 de 1959,

fueron ocupados tradicionalmente e históricamente por pueblos indígenas. En esos territorios están

nuestros sitios sagrados y antiguas malocas, también están nuestros salados y áreas de uso y

aprovechamiento para nuestro sustento. Asegurando estos territorios garantizamos nuestra

pervivencia y la conservación ambiental de los ecosistemas y la biodiversidad

3. Lo anterior implica que nuestros resguardos estan en proceso de ampliación de los territorios

porque los indígenas sabemos cuidar y proteger la biodiversidad, seremos garantes de la preservación

y cuidado del medio ambiente, conservación de especies de fauna y flora e incluso protegeremos

zonas naturales que puedan ser ofrecidas responsablemente para el desarrollo del verdadero ECO-

ETNO Turismo.

4. Solicitamos inclusión del componente étnico "Capítulo Indígena" dentro del documento diagnóstico

para la actualización del PBOT de Leticia, para darle visibilidad y representatividad a los pueblos

indígenas del municipio, como entes territoriales y ambientales con gobierno propio.

5. Conformación de la mesa técnica indígena para el seguimiento de los acuerdos establecidos con el

Consorcio MC Ingeniería y la Administración Municipal en el marco de la Estrategia de Participación

Ciudadana para la actualización del PBOT de Leticia.

6. Dicha mesa técnica estará conformada por representantes de las autoridades tradicionales, el

consejo de ancianos y líderes de los cabildos y organizaciones indígenas, ACITAM, AZCAITA, CAPIUL,

TIWA y CIHTACOYD y aportará los insumos necesarios para la construcción del Capítulo Indígena.

7. Exigimos que El PBOT garantice que los planes de desarrollo de las administraciones locales, vayan

en armonía con los planes de vida, que son nuestros instrumentos de ordemamiento, planeación y

administración en nuestros territorios. Además que se reconozca la autoridad y legitimidad de nuestro

gobierno propio, en los dialogos, discusiones y proyectos sobre: Territorio, Conservación ambiental,

Ampliación de la cobertura de los servicios básicos, Educación, Salud e Infraestructura del Municipio y

el Departamento.

8. Solicitamos que en el proceso de actualizacióndel PBOT de Leticia, se esclarezca completamente, el

perímetro de las categorías de suelo urbana, suburbana y rural, además de los diferentes usos del

suelo aceptados, dentro de dichas las categorías de suelo. 

9. Lo anterior porque consideramos que el Acuerdo Municipal 024 de 2012 en el que se amplia el

perímetro urbano, es lesivo para los pueblos indígenas, porque encierra los asentamientos

tradicionales de el Castañal 1 y 2 y los resguardos de San Sebastian y la Playa, entre otros y reduce las

posibilidades de amplación de sus territorios tradicionales para adaptarse al crecimiento poblacional y

garantizar el establecimiento de sus chagras. Además la urbanización en sus alrededores causaría

invasiones de nuestras areas de uso tradicional en el sistema de lagos de Yahuarcaca y deterioro de la

calidad de las aguas por los vertimientos de aguas servidas, como ya se puede observar en la

actualidad.

10. Solicitamos que el procesos de actualización del PBOT y las autoridades encargadas nos ayuden a

resolver problemáticas sociales, territoriales y ambientales, que existen en invasiones, sustracciones

de lotes privados dentro del territorio o muy cercanos a ellos, en unos casos con asentamientos

humanos que denigran de nuestra cultura y no aceptan nuestras formas de vida y en otros con

emprendimientos económicos que se lucran con la utilización de nuestro nombre y nuestra cultura

para la promoción de sus servicios , además de que sobrecargan el uso de nuestros recursos de

abastecimiento, trayendo grandes cantidades de turistas al año, sin retrubuir a las comunidades. 

11. Denunciamos ante los procesos de actualización del PBOT de Leticia, que existe gran deterioro de

los recursos naturales, causada por la sobrepoblación y el arribo permanente de visitantes y turistas.

Además se evidencia la contaminación ambiental y de las fuentes hídricas dentro y fuera de los

resguardos, debido principalmente a los vertimientos de industriales en la ciudad, los lixiviados del

relleno sanitario del Km 18 que contaminan la cuenca del Pichuna, Calderón, Tacana, y Yahuarcaca y a

la deficiencia de la cobertura del sistema de alcantarillado y plantas de manejo de los residuos sólidos

y líquidos.

12. Solicitamos información y consulta previa sobre las obras de infraestructura y proyectos que se 

ejecuten al interior del Municipio, porque aunque estén fuera de los resguardos, impactan la población 

indígena. Algunas de estas obras y proyectos son: Ampliación de cobertura de servicios públicos, 

contrucción de carreteras y malla vial, contrucción de puerto fluvial en Arara, implementación de zona 

industrial y bio-observatorio en el km 18 entre otros emprendimientos y proyectos que afectarán 

nuestros territorios y cultura.
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En general en el tercer momento se realizó el Foro de Consolidación General, que con 7 

horas de trabajo participativo, facilitó los espacios para las exposiciones de los avances 

técnicos en el procesos de seguimiento y evaluación del PBOT de Leticia, las exposiciones 

de los insumos consolidados de los representantes de la categorías de actores y el trabajo 

interactivo de participación colectiva, para definir el tronco principal de las problemáticas 

actuales con mayor ponderación. 

 

A este evento asistieron 147 personas, incluyendo las cabezas visibles de la administración 

Municipal y sus secretarias, instituciones educativas, autoridades ambientales, 

comunidades indígenas, fuerza pública, veedurías, Contraloría Defensoría del Pueblo y 

otros asistentes representantes de instituciones públicas y privadas, los gremios y la 

actividad turística, entre otras. Lo anterior demuestra la continuidad en la participación social 

y la credibilidad en el proceso pedagógico de ésta estrategia de participación ciudadana, 

para la actualización del PBOT del Municipio. 

 

Al igual que en los dos momentos anteriores, el acompañamiento transversal de las 

instituciones de control y protección ciudadana, el Consulado Colombiano en Tabatinga y 

por supuesto la administración municipal, fue fundamental .para mantener la credibilidad y 

legitimidad de la participación social. 

 

6.5.2. Sobre las problemáticas consolidadas 

 

En términos de las problemáticas consolidadas y ponderadas de acuerdo a su identificación 

repetida, durante el trabajo participativo en los momentos de la estrategia, se puede apuntar 

que se establecieron varias categorías.  

 

En la primera categoría en la que las problemáticas se repiten 5 veces, se destacan la 

contaminación ambiental y en particular la contaminación de las rondas hídricas, la poca 

aplicación y cumplimiento de las normas y la falta de adecuación del espacio público con 

espacios para el bienestar social, la movilidad y la accesibilidad (Ver Tabla 10). 
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En la categoría de 4 repeticiones, se destacan las problemáticas de la falta de cobertura y 

calidad de los servicios públicos y el saneamiento básico, además de la percepción del 

aumento de la inseguridad, el microtráfico y el deterioro social (Ver Tabla 10). 

 

En la categoría de 3 repeticiones, se destacan la falta de implementación de programas de 

construcción y mejoramiento de viviendas de acuerdo con las condiciones socio-culturales 

y ambientales del municipio y la región Amazónica, el aumento poblacional por migración 

descontrolada de nacionales y otros migrantes ilegales que se asientan en el territorio 

trifronterizo y la falta de programas de educación y fomento sobre: principios, valores, 

sentido de pertenencia, sentido común, cultura ciudadana, cultura ambiental y cultura 

turística (Ver Tabla 10). 

 

En la categoría de 2 repeticiones se destacan, la falta de claridad sobre los límites de las 

categorías de suelo, urbana y rural, y sobre el uso del suelo permitido en cada una de ellas, 

además de la percepción de la falta de implementación de programas de bienestar social 

para las comunidades vulnerables y la necesidad de un muelle fluvial con equipamientos y 

adecuación del entorno para la utilización del rio Amazonas como el eje articulador del 

desarrollo Municipal (Ver Tabla 10). 

 

Ya en la categoría de solo una identificación de la problemática se destacan, la falta de un 

sistema de transporte público legal y con cobertura en toda el área municipal, la falta de 

calidad y cobertura en el servicio de comunicación y tecnologías TIC para la educación y el 

desarrollo económico Municipal, la dificultad para garantizar la seguridad y soberanía en la 

línea fronteriza con Brasil, y la percepción de la necesidad de implementación de las 

estrategias y programas contempladas en el PGIRs para la reducción, reciclaje y 

sustracciones de materias contaminantes (Ver Tabla 10). 

Finalmente a pesar de la ponderación por valor de repetición dentro del trabajo interactivo 

colectivo en el Foro de Consolidación General, todas las problemáticas son relevantes y de 

ocurrencia en la actualidad. 

 

6.5.3. Sobre las Propuestas Consolidadas 
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En términos de las propuestas de solución a las problemáticas consolidadas, también 

fueron ponderadas de acuerdo a su repetición, durante el trabajo participativo en los 

diferentes momentos de la estrategia (ver Tabla 11). 

  

De acuerdo con los resultados de esta ponderación, se puede comentar lo siguiente:  

 

De las 31 propuestas formuladas en total como iniciativas para resolver las problemáticas 

identificadas Solo una propuesta se repitió en todos los grupos de trabajo de las categorías 

de actores. Esta propuesta está relacionada con la necesidad imperante de realizar la 

adecuación de la infraestructura vial para la mejorar la movilidad y la accesibilidad a los 

barrios por parte de los ciudadanos, el control de la seguridad por la fuerza pública y la 

atención de emergencias (Ver Tabla 11). Esto refleja el deplorable estado actual de la malla 

vial del Municipio, y la necesidad urgente de atender esta demanda ciudadana. 

 

Solo  3 propuestas que se repitieron 4 veces y éstas están relacionadas con la urgente 

revisión y adecuación del Plan Maestro de Acueducto y Alcantarillado del Municipio y la 

creación y fomento, tanto de  programas de educación y fomento de valores, como de 

innovación y creación de empleo (Ver Tabla 11). 

 

La primera propuesta revela la urgente percepción de los actores por que se garanticen la 

calidad y la cobertura de los servicios públicos en el área urbana y rural, de acuerdo con los 

lineamientos de los entes de planeación territorial del país, porque en la actualidad un 

escaso 30% del área urbana esta provista de acueducto y alcantarillado y la calidad de este 

servicio es muy deficiente.  

 

Incluso varios actores que hacen parte de veedurías ciudadanas y auditorías, afirmaron que 

el actual plan maestro es obsoleto, no está terminado de acuerdo al trazo de la ciudad, no 

tiene tratamiento de aguas residuales, realiza vertimientos directos a los ecosistemas y es 

uno de los principales causantes del continuo deterioro de la limitada malla vial existente. 

 

Nueve propuestas se repitieron 3 veces. Los temas generales de estas propuestas estaban 

relacionados con: 1. Recuperación y  adecuación del espacio público y construcción de 



135 
 

infraestructura para el bienestar social y el desarrollo sostenible; 2. Recuperación ambiental 

e implementación de los lineamientos del PGIR Municipal; 3. Reubicación de infraestructura 

de alto riesgo y 4. Estudios técnicos y sociales para determinar la capacidad de carga de la 

ciudad y detener la llegada masiva de personas que se asientan en el territorio (Ver Tabla 

11). 

 

En lo relacionado con la recuperación y adecuación del espacio público y construcción de 

infraestructura para el bienestar social y el desarrollo sostenible se destacan las propuestas 

para: i. Construcción y mejoramiento de viviendas de acuerdo con las condiciones sociales, 

culturales y ambientales del Municipio y de la región Amazónica; ii. la recuperación del 

espacio público y la adecuación con señalización y equipamientos para el bienestar social, 

que permitan la movilidad y la accesibilidad de peatones y población en condición de 

discapacidad como lo manda la Ley 1618 de 2013 y con el 30% de arborización del área 

urbana, como lo indican las normas ambientales y urbanísticas; iii. Adecuación de la 

infraestructura del muelle de carga, para mejorar la movilidad, la seguridad, el transporte 

durante todo el año y catapultar el rio Amazonas como el eje articulador del desarrollo 

comercial del Municipio y el mantenimiento de la soberanía Nacional; iv. Establecimiento de 

un centro cultural para las comunidades indígenas, en donde puedan ofrecer sus productos 

agrícolas, artesanías y programar eventos culturales que promocionen la cultura indígena 

del Municipio. 

 

En cuanto a la temática de recuperación ambiental e implementación de los lineamientos 

del PGIR Municipal se destacan las propuestas para: i. La implementación der programas 

para la reducción, reciclaje y sustracciones de materias contaminantes del mercado y ii. La 

recuperación ambiental y apropiación de las rondas hídricas como parte de los atractivos 

turísticos, sitios de esparcimiento, bienestar social y conservación de los servicios 

ecosistémicos y de la biodiversidad amazónica. 

 

En lo relacionado a la temática de reubicación de infraestructura de alto riesgo, se destaca 

la infraestructura de los predios de la cárcel, el matadero municipal, el cementerio, la 

termoeléctrica, el (los) polvorín(es), el CAE, las industrias contaminantes y otros predios 
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que impidan la expansión urbana, la conectividad de los sectores urbanos y rurales, y que 

representen algún riesgo para la población civil y la contaminación de los ecosistemas. 

 

Finalmente, sobre la temática de estudios técnicos y sociales para determinar la capacidad 

de carga de la ciudad y detener la llegada masiva de personas que se asientan en el 

territorio, la propuesta argumenta que es necesario establecer un régimen especial para 

limitar el aumento poblacional, debido entre otras a: i. la reducida capacidad de carga y 

fragilidad de los ambientes amazónicos; ii. La limitación geográfica del Municipio para la 

expansión urbana y rural iii. La falta de cobertura y calidad de los servicios públicos. 

 

Diez fueron las propuestas que se repitieron dos veces durante el desarrollo de ésta 

estrategia de participación ciudadana (Ver Tabla 11). Las temáticas fueron variadas pero 

se destacan dos que fueron especialmente resaltadas durante las reuniones con las 

categorías de actores territoriales y ambientales además de la categoría de los diplomáticos 

y consulares. 

 

La primera la que postula que es fundamental que la definición de los diferentes usos del 

suelo en el PBOT Municipal, debe ser estrictamente basada  la documentación técnica y 

los resultados de los estudios producidos sobre las características, potencialidades y 

limitaciones de los suelos del Municipio. 

 

La segunda la que postula que es fundamental revisar la situación de las reservas de la 

sociedad civil, cabildos urbanos y resguardos indígenas, encerrados dentro del área urbana 

sin servicios públicos, sin áreas de expansión y sin posibilidades de realizar sus actividades 

tradicionales para el autosustento como establecimientos de chagras agrícolas, caza y 

pesca. 

 

Ya en cuanto a las propuestas que fueron formuladas solo una vez, las temáticas también 

fueron variadas. De éstas seis (5) se relacionaron con temáticas territoriales y ambientales, 

dos (2) con infraestructura y seguridad y una (1) con turismo (Ver Tabla 11).  
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Las propuestas más destacadas que  se relacionaron con territorio y ambiente fueron: i.  

Descentralización la autoridad ambiental de CORPOAMAZONIA y definir su actuación 

específica para el departamento del Amazonas; ii. Retomar la instalación de las oficinas de 

la agencia Nacional de Tierras y otras agencias territoriales, para agilizar los procesos de 

regularización, saneamiento y formalización de los predios del Municipio; iii. Revisar el 

perímetro urbano y rural de Leticia y definir cuales islas sobre el Rio Amazonas, hacen parte 

del Municipio; iv. Legalización y determinación del área territorial (polígonos) de los barrios 

del municipio de Leticia, además de garantizar las condiciones de cobertura de servicios 

públicos, saneamiento básico, adecuación de la infraestructura vial y del espacio público.  

 

Las dos relacionadas con infraestructura y seguridad fueron: i. Cumplir con el  artículo 119, 

de la Ley 1801 de 2016, en cuanto a la implementación del Coso Municipal y ii. 

Implementación e instalación de un sistema de monitoreo por cámaras de circuito cerrado 

y otras tecnologías, para garantizar la seguridad ciudadana y comercial. 

 

Finalmente la propuesta relacionada con turismo argumentaba la necesidad urgente y 

estratégica de formular un Plan Trinacional para el manejo, la promoción y la sostenibilidad 

de la próspera y creciente actividad turística en el Municipio y la Región. 

 

6.5.4. Sobre los Mandatos y Demandas de los Pueblos Indígenas 

 

Los mandatos indígenas son elementos del empoderamiento en el manejo del territorio y el 

gobierno propio de los pueblos indígenas del Municipio, que aunque en el presente 

documento, se presentan fechados a partir de la reunión de las autoridades tradicionales 

en el resguardo Santa Sofía, en el 2016 (Ver Tabla 12), inician en las primeras décadas del 

siglo pasado. Dicho proceso de empoderamiento y organización, se ha consolidado con la 

demarcación y reconocimiento del territorio a partir de la década de los 70, el 

reconocimiento de los derechos de los pueblos indígenas en la constitución del 1991, la 

organización social y la articulación política de las Asociaciones Indígenas amparadas 

legalmente en la constitución y la continua lucha por la reivindicación de los derechos 

territoriales, el reconocimiento de los mandatos las autoridades tradicionales y el gobierno 

propio, realizado en lo corrido de este siglo 21 (Ver detalles en Capítulo Indígena). 
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Dentro de esta reivindicación de los derechos territoriales, uno de los mandatos de la citada 

reunión de las autoridades tradicionales en Santa Sofía en 2016, establece la firme 

intención de consolidar los derechos territoriales tradicionales sobre muchos territorios del 

Trapecio Amazónico que actualmente se encuentran el Ley 2 de 1959. 

 

Reconocidos legalmente estos derechos los pueblos indígenas podrán proteger la 

biodiversidad y garantizar la conservación de sitios sagrados, antiguas áreas de 

asentamientos, cementerios, salados, áreas de uso y aprovechamiento para el sustento y 

la pervivencia de las generaciones. Lo anterior explica el surgimiento de nuevas 

organizaciones indígenas y la gestión de procesos de ampliación de los resguardos, que 

han caracterizado estos primeros años del siglo. 

 

En la actualidad existen varias organizaciones y cabildos no asociados que representan los 

pueblos indígenas del municipio y facilitan su articulación política con el gobierno local y 

Nacional. Los más representativos son a nivel nacional la OPIAC y a nivel local ACITAM, 

AZCAITA, CAPIUL, TIWA y CIHTACOYD. 

 

Estas organizaciones son las que han facilitado la información que se presentará en el 

insumo capítulo indígena y conformaron la Mesa Técnica Indígena, para realizar el 

acompañamiento de la elaboración del citado insumo y realizar el seguimiento del 

cumplimiento de los mandatos formulados a partir de las reuniones de la estrategia de 

participación ciudadana para la actualización del PBOT de Leticia, aprobados por  equipo 

técnico encargado de la actualización y la secretaria de planeación en representación de la 

administración local, rectora del instrumento territorial (Ver Tabla 12). 

 

 

A continuación se destacan algunos de estos mandatos: 

. 

1. Inclusión del componente étnico "Capítulo Indígena" dentro del documento diagnóstico 

para la actualización del PBOT de Leticia, para darle visibilidad y representatividad a los 
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pueblos indígenas del municipio, como entes territoriales y ambientales con gobierno 

propio. 

 

2. Conformación de la mesa técnica indígena para el seguimiento de los acuerdos 

establecidos con el Consorcio MC Ingeniería y la Administración Municipal en el marco de 

la Estrategia de Participación Ciudadana para la actualización del PBOT de Leticia. 

 

3. Dicha mesa técnica estará conformada por representantes de las autoridades 

tradicionales, el consejo de ancianos y líderes de los cabildos y organizaciones indígenas, 

ACITAM, AZCAITA, CAPIUL, TIWA y CIHTACOYD y aportará los insumos necesarios para 

la construcción del Capítulo Indígena. 

 

4. El PBOT debe garantizar que los planes de desarrollo de las administraciones locales, 

vayan en armonía con los planes de vida, que son nuestros instrumentos de ordenamiento, 

planeación y administración en nuestros territorios. Además que se reconozca la autoridad 

y legitimidad de nuestro gobierno propio, en los diálogos, discusiones y proyectos sobre: 

Territorio, Conservación ambiental,  Ampliación de la cobertura de los servicios básicos, 

Educación, Salud e Infraestructura del Municipio y el Departamento. 

 

5. Solicitamos que en el proceso de actualización del PBOT de Leticia, se esclarezca 

completamente, el perímetro de las categorías de suelo urbana, suburbana y rural, además 

de los diferentes usos del suelo aceptados, dentro de dichas las categorías de suelo.  

 

6. Lo anterior porque consideramos que el Acuerdo Municipal 024 de 2012 en el que se 

amplía el perímetro urbano, es lesivo para los pueblos indígenas, porque encierra los 

asentamientos tradicionales del Castañal 1 y 2 y los resguardos de San Sebastián y la 

Playa, entre otros y reduce las posibilidades de ampliación de sus territorios tradicionales 

para adaptarse al crecimiento poblacional y garantizar el establecimiento de sus chagras. 

Además la urbanización en sus alrededores causaría invasiones de nuestras áreas de uso 

tradicional en el sistema de lagos de Yahuarcaca y deterioro de la calidad de las aguas por 

los vertimientos de aguas servidas, como ya se puede observar en la actualidad. 
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/. Solicitamos que el procesos de actualización del PBOT y las autoridades encargadas nos 

ayuden a resolver problemáticas sociales, territoriales y ambientales, que existen en 

invasiones y sustracciones de lotes privados dentro del territorio o muy cercanos a ellos, en 

unos casos con asentamientos humanos que denigran de nuestra cultura y no aceptan 

nuestras formas de vida y en otros con emprendimientos económicos que se lucran con la 

utilización de nuestro nombre y nuestra cultura para la promoción de sus servicios , además 

de que sobrecargan el uso de nuestros recursos de abastecimiento, trayendo grandes 

cantidades de turistas al año, sin retribuir a las comunidades.  

 

Finalmente en estos mandatos también se denuncia los fuertes procesos que contribuyen 

con deterioro de los recursos naturales como la sobrepoblación, el arribo permanente de 

visitantes y turistas, la contaminación de las fuentes hídricas dentro y fuera de los 

resguardos, además que se solicita la información permanente y la consulta previa sobre 

las obras de infraestructura y proyectos que se ejecuten al interior del Municipio, porque 

aunque estén fuera de los resguardos, impactan la población indígena. 
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En la actualidad los operadores judiciales vinculan al Estado colombiano en una 

responsabilizada inexcusable, por el simple hecho de desconocer los mandatos del 

convenio 169 de la Organización Internacional del Trabajo (OIT), que define el trato para 

miembros de las comunidades indígenas en los procedimientos judiciales que se presentan 

contra esta población. Es decir, en la mayoría de los casos, cuando dentro de las zonas de 

resguardos el indígena comete acciones punibles contra miembros de la propia comunidad, 

y sus acciones son judicializados por el sistema judicial ordinario, se desconocen los 

principios básicos para un tratamiento justo, como por ejemplo, el desconocimiento de los 

principios de juez natural: que parte de la cosmovisión tradicional y ancestral del grupo 

étnico, es decir; el castigo al que se somete dicho individuo debe de ser reconocido según 

su tradición cultural, mas no la implementación apurada de las leyes ordinaria. El 

desconocimiento que ejerce el estado en reconocer la existencia integral de los pueblos 

indígenas y las garantías judiciales para sus miembros dentro del sistema judicial se 

produce, por una parte, por el capricho incontrolado de los jueces que en ejercicio de su 

posición dominante desconocen tales garantías. Por otra parte, es la falta de competencias 

y garantías para la integración de la jurisdicción especial indígena en el sistema de 

administración judicial, la que pone esas garantías por fuera del sistema de derechos de los 

miembros de comunidades étnicas. Lo que se pretende mostrar en este artículo es el estado 

actual de la aplicación y reconocimiento de las garantías procesales para los miembros de 

comunidades étnicas enjuiciados por la jurisdicción ordinaria, y la responsabilidad que 

tendrá que asumir el Estado colombiano por la actuación irregular de los jueces en este 

sentido. 
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RESUMO 

 

O presente trabalho trata-se de uma aula utilizando uma abordagem contextualizada de 

conceitos bioquímicos, utilizando como contexto o fruto Pupunha (Bactris gasibaes Kunth), 

fruto este encontrado em abundancia na região amazônica e presente no cotidiano dos 

estudantes. O trabalho se desenvolveu no Instituto de Natureza e Cultura ï INC/UFAM, no 

município de Benjamin Constant-AM, com cinco estudantes indígenas do 1º período do 

curso de Licenciatura em Ciências: Biologia e Química; e teve como finalidade abordar 

sobre conceitos de bioquímica de forma contextualizada utilizando o fruto da pupunha. Para 

isso, desenvolveu-se uma aula sobre a composição nutricional da Pupunha, ressaltando 

conceitos importantes como Vitaminas, dando ênfase a vitamina A e seus valore 

nutricionais. Foi aplicado um questionário inicial contendo 05 questões abordando as 

principais características do fruto e os nutrientes que possui. Durante esta atividade, vale 

ressaltar que uma das questões gerou discussão entre os estudantes; tratava-se do 

questionamento sobre a mudança de coloração da pupunha, pois, os estudantes atribuíram 

a mudança de coloração à diversidade de espécies que eles diziam conhecer, citando 

exemplos como ñtem aquela mais escuraò, ñmas tem de outros tipos tamb®mò. Ou seja, 

através de seus saberes cotidianos, os estudantes indígenas acreditam que as diferentes 

colorações são provenientes de espécies diferentes do fruto, contudo, nenhum deles 

mencionou algo relacionado a composição nutricional ou a presença de algum componente 

bioquímico. Resultados como estes demonstram a importância de discutir conceitos 

partindo do contexto dos estudantes, pois, os estudantes indígenas possuem inúmeros 

conhecimentos que podem e devem ser associados a conceitos científicos nas aulas de 

Química. Prosseguindo com as atividades, foi ministrada a aula explicitando conceitos 

bioquímicos, enfatizando o conceito de Vitaminas, uma vez que o fruto possui uma 

quantidade considerável de Vitamina A característica esta que leva o fruto a ter uma grande 
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importância na saúde e na alimentação, devido aos seus benefícios a saúde, pois, atua 

auxiliando no sistema imunológico, prevenindo doenças causadas por vírus e bactérias. 

Durante a aula, propôs-se que os estudantes relatassem sobre o consumo do fruto, para 

criar um ambiente propício para discussão de conceitos bioquímicos. A interação com os 

estudantes foi significativa, pois, através da aula, estes tiveram espaço para discutir sobre 

algo que faz parte do seu cotidiano. Assim, foi possível relacionar os conhecimentos 

empíricos dos estudantes indígenas com os conhecimentos científicos partindo da 

composição nutricional do fruto. Ainda durante a aula, foi explicado que a mudança de 

coloração ocorre devido a presença de Vitamina A e, conforme estudos, pode-se inferir que 

quanto mais avermelhada a pupunha, mais vitamina A ela possui. Ao mencionar esse 

conhecimento científico, os estudantes demonstraram interesse e relacionaram essa 

informação ao questionário inicial, pois, agora, segundo a fala dos estudantes, podiam 

compreender o por que da coloração do fruto sofrer alterações e, mencionaram ainda que 

por isso é importante conhecer do que nos alimentamos. Ao término da aula, aplicou-se um 

questionário final com 06 perguntas relacionado aos benefícios da vitamina A, dificuldades 

e os pontos mais interessantes sobre a aula. Essa atividade possibilitou aos estudantes 

indígenas expor como compreenderam os conceitos abordados, pois grandes partes, dos 

estudantes ao iniciar a aula, demonstraram-se inseguros e com certa estranheza em 

começar uma aula desta forma. Somente durante a aula e através de exemplos em que 

pedia-se que os próprios estudantes relatassem suas experiências, e estes começaram a 

interagir e a relatar como consumiam o fruto em suas comunidades. Através dessa aula 

contextualizada, percebeu-se que os estudantes indígenas puderam compreender 

conceitos científicos, pois, utilizou-se a composição nutricional de um fruto que faz parte da 

vivência e do cotidiano dos estudantes, tornando essa prática educacional uma metodologia 

significativa e de contribuição ao processo de ensino e de aprendizagem nas aulas de 

Química. Portanto, a abordagem proporcionou uma nova visão aos estudantes, tanto sobre 

o fruto quanto sobre conceitos discutidos na aula, através da associação de conceitos 

científicos aos conhecimentos empíricos de algo rotineiro em suas vivências: o consumo e 

utilização do fruto e de outras partes das plantas, tanto em sua alimentação, como na 

produção de artesanatos e outros materiais. 
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RESUMO 

 

O trabalho apresenta resultados de uma pesquisa, em andamento, sobre os indígenas 

Kambebas do Alto Solimões, estudantes da Universidade Federal do Amazonas ï UFAM 

matriculados no Instituto de Natureza e Cultura - INC. Objetiva levantar a quantidade de 

índios kambebas matriculados no INC/UFAM nos diversos cursos existentes refletindo 

sobre a importância da garantia de direitos educacionais de acesso e permanência na 

Universidade dos povos indígenas na região do Alto Solimões. A pesquisa do tipo 

documental de natureza quanti-qualitativa foi realizada no Programa Bolsa Permanência 

que atende especificamente os indígenas. Nesta se verificou a quantidade de Kambebas e 

os cursos nos quais estão matriculados destacando-se um pouco da história da etnia 

Kambeba no Alto Solimões. Estão cadastrados e homologados pelo MEC em 2017 vinte e 

cinco alunos na Universidade, sendo cinco deles no curso de Pedagogia, cinco no curso de 

Ciências Agrárias e do Ambiente, cinco no curso de Administração, seis no curso de 

Ciências: Biologia e Química, três no curso de Letras: Língua e Literatura Portuguesa e 

Língua e Literatura Espanhola, e apenas um no curso de Antropologia. Destaca-se que há 

discentes ingressos em 2018 submetendo seus pedidos de beneficio e identificação 
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indígena além dos alunos indígenas que perderam a bolsa. Esses discentes Indígenas 

Kambebas são predominantes dos municípios de São Paulo de Olivença-SPO e Amaturá-

AMT. Os Kambebas são considerados um dos povos mais antigos do Alto Solimões e 

também se encontram no município de Fonte Boa, além de SPO e AMT. Como outras etnias 

também não dominam a língua materna como primeira língua decorrente da imposição da 

língua Portuguesa com a chegada dos povos brancos na região. Segundo relato de idosos 

Kambebas os mesmos lutaram com os brancos e perderam a luta e assim passaram a ser 

dominados, e com o passar dos tempos foram perdendo a língua que está em processo de 

resgate por meio dos anciãos kambebas. Os índios desta etnia passaram a exercer a sua 

cidadania, usufruindo direitos educacionais na Educação Básica em escolas indígenas e 

não-indígenas e chegaram a Universidade. No entanto, passam a se autodeclarar indígenas 

durante a Educação Superior não somente pelos benefícios da bolsa permanência, mas 

também, pelo reconhecimento das suas origens étnicas e culturais, os mesmos na 

Universidade aprendem como se autodeclarar, garantindo seus direitos educacionais e 

sociais indígenas. 
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RESUMO 

 

O estudo, em andamento, apresenta resultados sobre o mapeamento dos indígenas na 

Universidade, especificamente beneficiários do Programa Bolsa Permanência do Ministério 

da Educação, estudantes do Instituto de Natureza e Cultura da Universidade Federal do 

Amazonas. Objetiva verificar indígenas ingressos na Universidade analisando aspectos 

como faixa etária, sexo, procedência e cursos de graduação, aspectos sociais como 

adaptação, rendimento, (in)sucesso acadêmico e políticas de ingresso. É notória na 

Universidade a presença de discentes indígenas e há muitas discussões sobre os 

incentivos a permanência e as dificuldades enfrentadas pelo mesmo. A pesquisa 

desenvolvida pelo método de estudo de caso iniciou-se levantando dados quantitativos, 

para isso realizou-se uma análise documental nos cadastros dos beneficiários da Bolsa 

Permanência até o ano de 2017. Há novos cadastrados em 2018, mas estes ainda não 

foram homologados. Identificou-se um total de 344 discentes indígenas oriundos de 08(oito) 

etnias, sendo 188 tikunas, 91 Kokamas, 33 Kaixanas, 25 kambebas, 04 Marubos, 01(um) 

witoto, 01(um) Mayuruna, e 01(um) kanamari. Dentre as etnias nota-se que há um número 

maior de tikunas, sendo este o povo indígena mais populoso da região. Dentre estes 196 

homens e 149 mulheres. Quanto a faixa etária identificou-se que 49 indígenas estão entre 

18 a 20 anos, 162 entre 21 a 25 anos, 82 entre 26 a 30 anos, 28 entre 31 a 35 e 24 entre 

26 a 42. Observa-se que alguns indígenas estão chegando jovens na Universidade e outros 

não. Estes indígenas estão matriculados nos seguintes cursos: 70 em Pedagogia, 66 em 

Ciências: Biologia e Química, 65 em Letras: Língua e Literatura Portuguesa e Língua e 

Literatura Espanhola, 54 em Ciências Agrárias e do Ambiente, 51 em Antropologia e 39 em 

Administração. Nota-se um percentual significativo nos cursos de Licenciatura, a procura 

por cursos de formação de professores destaca-se entre os indígenas. Estes são oriundos 

dos municípios da região do Alto Solimões, com exceção de Fonte Boa e Jutaí, e um de 

Manaus. São 201 de Benjamin Constant, 34 de Tonantins, 31 de São Paulo de Olivença, 

27 de Amaturá, 23 de Santo Antônio do Içá, 21 de Tabatinga e 07(sete) de Atalaia do Norte. 

Nota-se que os povos indígenas do Alto Solimões estão conseguindo ingressar na 

Universidade, uma vez implantada com uma Unidade em Benjamin Constant, a UFAM tem 

possibilitado a garantia de direitos a Educação Superior aos povos indígenas desta região 

sudoeste do Estado do Amazonas. 
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RESUMO 

 

Em Benjamin Constant, a maioria das comunidades ribeirinhas são indígenas, com culturas 

diversificadas, o que mostra os valores étnicos presentes nessas diferentes comunidades. 

Com o passar dos anos, algumas etnias foram deixando de lado seus hábitos culturais e 

vivenciando os costumes não indígenas. Por isso, este fato prejudicou as questões tanto 

ambiental como social dos povos indígenas que vivem essa realidade. Dentre os aspectos 

ambientais, destacou-se a produção de alimentos, pois antes era tudo coletado e plantado 

em ambientes de floretas e roças sem a utilização de fertilizantes e agrotóxicos. O estudo 

teve por objetivo historiar os valores identitários do Povo Kokama e, suas redefinições como 

um Povo ocupante dessa região do Alto Solimões. Nesse contexto, no ano de 2002, na 

comunidade de Bom Jardim, zona urbana de Benjamin Constant, foi realizada a primeira 

reunião com os descendentes da etnia Kokama, onde passaram a se identificar como a 

mesma. A partir desse momento, foi eleito como cacique um dos membros da comunidade 

que fala a língua materna, e juntamente com idosos de notórios saberes tradicionais e 

descendentes, cravaram uma busca pela conquista, resgatando valores culturais da etnia 

como: cantos, danças, pinturas, artesanatos e a própria língua Kokama. Esse trabalho de 

resgate cultural ocorreu pelo fato de que antes tais valores não foram repassados para as 

gerações, e antes que se percam, os Povos Kokoma uniram forças para trazerem de volta 
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suas conquistas aos direitos territoriais e jurídicos. Através desses e outros trabalhos 

realizados com ajuda de autoridades, elaboraram uma cartografia social, onde obtiveram 

como resultado, a prevalência da maior parte dos moradores habitantes da comunidade 

serem residentes indígenas. Desde esse processo de autoreconhecimento que os Kokama 

esperam pela demarcação da Terra Indígena, no qual as autoridades locais se impõem. 

Todo processo foi reconhecido pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI) e outros órgãos 

federais. E entre as conquistas, buscam nomear como indígena a escola, uma quadra de 

esporte e a UBS que está na mesma área indígena. Diante dos fatos ocorrentes, a 

comunidade Kokama obteve suas conquistas resgatando os valores étnicos e culturais, 

mostrando que essa identidade ainda prevalece e faz parte da cultura Benjaminense, porém 

a comunidade Bom Jardim II ainda aguarda todo processo de tramitação para realmente 

ter suas terras reconhecidas como indígena. 

 

 

GT 2 ï Povos indígenas e fronteiras: Dinâmicas ambientais, conflitos e uso dos 

recursos/bens naturais. 
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INTRODUCCION  

El Conocimiento tradicional en el manejo de los ecosistemas forestales Amazónicos 

por parte de sus comunidades indígenas es de gran utilidad y valor para la comprensión y 

conservación del Paisaje Amazónico, como instrumento de gestión de la biodiversidad, 

propicia el equilibrio entre el saber, el conocer, el usar y el proteger (Davis, 2011; Von 

Hildebrand, 2012; Ortiz Francisco et all. 2015). La Selva del Amazonas tiene una 

concepción diferente para sus pueblos indígenas igualmente valida a la del conocimiento 

científico occidental. Es una concepción sagrada donde la vivencia y las transformaciones 

que se ejercen sobre ella no están desligadas (objetivamente) de los procesos y vivencias 

internos (subjetivos) de sus comunidades indígenas. (Davis, 2016; Eliade, citada por 

Echeverry.1998) 

Según la UICN (2008), Una de las formas más destacadas de conservación basada 

en la cultura ha sido la identificación y protección de sitios naturales sagrados (SNS), que 

con frecuencia albergan una valiosa biodiversidad, además de proteger ecosistemas clave 

y paisajes patrimoniales. Las culturas indígenas, locales y tradicionales, con sus respectivas 

cosmovisiones, crearon áreas protegidas mucho antes del advenimiento del Parque 

Nacional de Yellowstone, que en la mayoría del mundo se usó como modelo para la actual 

legislación, política y prácticas de áreas protegidas. Los SNS son por lo tanto las áreas 

protegidas más antiguas del  planeta.  

 

mailto:sancheznach@gmail.com
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Los SNS son  aquellas áreas de agua o tierra de especial significado espiritual para 

los pueblos y comunidades. Para muchos pueblos indígenas, los SNS son áreas en donde 

la naturaleza se conecta directamente con el universo, con el cosmos, y la memoria 

colectiva o individual se une en estos lugares en formas significativas. en el contexto 

amazónico son  salados, cananguchales, morichales, varillales, cerros, ríos entre otros (ver 

figura 1). pueden ser la morada de deidades, espíritus naturales y ancestros. También 

pueden ser especies de árboles y de animales. Todos ellos son importantes referentes para 

la identidad cultural de un clan, una tribu o una comunidad. (Zapata. 2007; Von Hildreban. 

2013; Rodriguez. 2013; Kuyoteca. 1997; ACAIPI. 2011;UICN. 2008). 

Los Salados para la cultura occidental, son biotopos ubicados dentro del bosque que 

se caracterizan por presentar suelos con altos contenidos de minerales, en forma de sales, 

que son aprovechados directamente por los animales. Según fuentes secundarias se 

reportan más de 42 especies de animales que los visitan para suplir sus  necesidades de 

alimentación. Los factores que influyen con mayor fuerza en la formación de los salados 

son el relieve, como agente acondicionador y el material parental asociado con un tipo de 

vegetación particular, como factor que aporta las características químicas y espaciales;  

estos sitios pueden tener entre 30mt2 y una hectárea (Cabrera, 2012; Lozano, 2004; Molina 

et al 2018). Desde la ecología del paisaje, los Salados son clave en el funcionamiento del 

ecosistema forestal amazónico, indicadores de su estado estructural, funcional y dinámica 

natural.   

 

Son pocos los estudios que realicen una aproximación al significado cultural y 

espiritual  de los salados y sus especies arbóreas. El objetivo de este estudio fue identificar 

algunos valores culturales y espirituales de las especies de árboles identificadas en 11 

salados en dos resguardos de las comunidades indígenas Tikuna y Uitoto, en el Trapecio 

Amazónico Colombiano. 

Metodología   

Se realizó una identificación y análisis a través de narrativas, mitos, textos escritos, 

videos y conversaciones sobre el valor cultural - espiritual  de lugares naturales sagrados 

en la Selva Amazónica con énfasis en los salados y sus especies arbóreas en las 

comunidades Tikuna y Uitoto. 
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La información primaria se recolecto mediante conversaciones informales, visita a 

los salados y reconocimiento de su flora asociada. Fue facilitada por los mayores sabedores 

de las comunidades Uitoto en el kilómetro 11 (Resguardo RITU)  Antonio Cayetano Sánchez 

Sánchez dio la autorización. Walter Torres Fariratofe,  Jesús Vargas, Jesus Negedeka, 

Celimo Negedeka  y Nicanor Morales  fueron los guías y reconocedores de flora. En San 

Martin de Amacayacu (resguardo TICOYA) Humberto Gregorio y Robinson Gregorio fueron 

los guías y conocedores de flora, en los años 2015, 2016 y 2017. Los 11 salados visitados 

se presentan en la Tabla 1y Tabla 2 

Tabla 1. Información base arbórea, salados resguardo TICOYA. 

Salados 

(TICOYA) 

Área de muestreo en  

mt2 

Numero transectos  

(4x50mt) 

Tipo de 

salado  

Patura 100 5 De talud  

Venado 100 5 De talud 

Huito 60 3 Inundable 

Maloka 80 4 De talud  

Piedra 80 4 Inundable 

Aramacia 60 3 De talud  

 

Tabla 2. Información base arbórea, salados resguardo RITU  

Salado   (RITU)  área de muestreo en mt2 Numero transectos  (4x50mt) 
Tipo de 

salado  

Caimo 160 8 Inundable 

Pequeño 60 3 De talud  

Kayetano 200 10 Inundable 
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Jonhy 60 3 De talud  

Patoha (casilla)  80 4 De talud  

 

Se realizó un  análisis estadístico descriptivo para evidenciar si existe relación entre 

valores tangibles e intangibles para las especies forestales identificadas en los salados 

visitados.  

El trapecio Amazónico Colombiano y los Resguardos  

El Trapecio Amazónico ubicado en el departamento colombiano del Amazonas, se 

encuentra delimitado al norte por el río Putumayo, al sur por el río Amazonas, al oriente por 

la línea fronteriza con el Brasil desde Tarapacá hasta Leticia, y al occidente por la línea 

fronteriza con el Perú, desde las bocas del río Yaguas en el Putumayo hasta las bocas del 

río Atacuarí en el departamento del Amazonas. En la zona se destacan el río Putumayo con 

su principal afluente, el Cotuhé, y el río Amazonas con sus tributarios: Uassú, Atacuarí, 

Loretoyacu y Amacayacu. El trapecio amazónico comprende los municipios de Leticia y 

Puerto Nariño. Allí se localizan las comunidades indígenas Tikuna, Cocama, Yagua, Uitoto, 

Muinane y Tanimuca en varios resguardos (Maldonado, 2012;  Jiménez, 2013) 

Los Tikuna, habitan desde la desembocadura del río Atacuari entre Colombia y Perú 

hasta el río Jutaí en el Brasil.   En Colombia, ocupan todo el Trapecio Amazónico con más 

de 8000 personas. Comparten una lengua, con tres dialectos y habitan fundamentalmente 

la ribera del río Amazonas, donde practican la horticultura de tumba y quema, así como la 

pesca y la caza.  Sus resguardos son: Arara,  San Antonio de los Lagos, San Sebastián, El 

Vergel, Macedonia, Mocagua, San Martín de Amacayacu y Cothué-Putumayo, en el 

departamento del Amazonas (Ministerio de Cultura, 2009; Lopez, 2005). La comunidad de 

San Martin de Amacayacu está conformada en su mayoría por indígenas Tikuna (570 

personas para el 2017 según el Curaca Ignacio Piñeros).   

La comunidad Uitoto  (Hijos del tabaco, la coca y la yuca dulce),  habita en la 

Amazonia colombo-peruana. Los principales asentamientos se ubican en los ríos 

Igaraparaná, Caraparaná, en el curso medio del río Caquetá, y en algunas localidades 

peruanas.  En la actualidad suman unas 6000 personas en Colombia. (DANE 2005; Urbina 
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2010). En el trapecio amazónico los Uitotos se localizan principalmente en el resguardo 

RITU (Kilometro 6 y Kilometro 11 carretera Leticia ïTarapaca) resguardos Arara, San 

Antonio de los Lagos y San Sebastian.  (AZCAITA, 2008). 

RESULTADOS 

El valor cultural de la Selva y de sus  árboles   

El Nai-nechi, -el lugar de los troncos de árboles-, o la selva para el mundo indígena, 

no sólo engloba a las especies vegetales, sino también a diversos seres de otras clases: 

desde los animales, hasta los dueños espirituales de ciertos árboles y sitios sagrados  y 

todos los otros espíritus que allí conviven. La Selva rodea y encierra los espacios de la casa 

o espacio doméstico, de la Maloka y la chagra o espacio agrícola principal fuente de 

alimentación vegetal. (Goulard, 1994, corroborado en comunicación personal con la familia 

Gregorio, familia Morales  y Negedeka  2015,2016, 2017).  

La Selva es muy vieja y sus salados, lagos, lagunas, ríos, quebradas, plantas y 

animales tienen su dueño.  Estos Dueños, son seres no humanos con quienes el Chaman 

(hombre o mujer con capacidad de convivir y comunicarse  con los Dueños de los cerros, 

agua, árboles, salados, lagos, padres de los animales, peces, aves, insectos y de los 

fenómenos naturales. (Santos.2013:139; Kuyoteca .2004)) negocia el acceso a recursos, 

comida, a la curación de enfermedades y la elaboración de rituales. Las Malokas de los 

Dueños espirituales se ven en este mundo en forma de accidentes geográficos, como 

raudales, cerros, lagos y salados,  los cuales son llamados sitios sagrados o sitios con 

dueño, con nombramiento, con historia, o especiales. (Franky,2004:129; ACITAM, 2008; 

comunicación personal familia Gregorio, Negedeka y Morales 2015, 2016,2017)  

La creencia en los Dueños espirituales en el plano tangible e intangible sirve para 

regular y equilibrar el uso de este patrimonio natural. Estos dueños son la sumatoria 

personiýcada de los saberes que permiten el manejo armonioso del entorno (ecosof²a). 

(Urbina 2010, Mallarach 2015) 

Los Salados para Tikuna y Uitoto 

En la Selva los hombres se desplazan continuamente en la medida que la principal 

actividad que allí se desarrolla es la caza. En estos desplazamientos el cazador se dirige 
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especialmente hacia las áreas nge o femeninas, donde "los palos echan huaillos", ya que 

es allí donde se encuentran las colpas -fuentes de aguas salobres- (salados) donde los 

animales acuden a beber. (Comunicación personal familia Gregorio, Negedeka y Morales 

2015. 2016). 

 

Según Moreno (1997) y la información de líderes y guías de las comunidades Tikuna 

y Uitoto, uno de los sitios más especiales en la selva para ver animales son Los Salados, 

ya que son las puertas para las fiestas de los hombres de abajo, donde los animales 

transformados en hombres toman masato y bailan, este lugar es una Maloka donde se 

reúnen todos los animales porque es donde están sus dioses, es como la casa de los 

animales.  

En la siguientes tablas se informa sobre algunas características de los 11 salados 

inventariados (6 resguardo TICOYA, 5 resguardo RITU) (comunicación personal con las 

familias Gregorio, Morales y Negedeka,  2015, 2016, 2017).   Su ubicación aproximada se 

muestra en la Figura  1 el perfil aproximado para 2 de ellos en la Figura  2y Figura  3  

 

Tabla 3. Información base arbórea salados resguardo TICOYA ,fuente los autores  

Nombre 

del 

salado  

Número 

de 

árboles 

Número 

de 

especies 

Numero 

de 

géneros 

Número 

de 

familias 

Patura 63 24 24 17 

Venado 75 35 30 22 

Huito 41 20 18 14 

Maloka 58 28 27 17 

Piedra 48 26 25 18 

Aramacia 54 21 20 16 

 

Tabla 4. Información base arbórea, Salados resguardo RITU  Fuente los autores  
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Nombre 

del 

Salado  

Número 

de 

árboles 

Número 

de 

especies 

Numero 

de 

géneros 

Número 

de 

familias 

Kaimo 119 45 22 24 

Pequeño 55 22 19 13 

Kayetano 176 58 55 30 

Jonhy 30 19 18 14 

Patoha 37 19 16 15 

 

Se identificaron  más de 100 especies de árboles y palmas con algunas especies de 

árboles como la palma chambira- Astrocaryum chambira, palma pona barrigona- Iriartea 

deltoidea-, palma ponilla- Socratea exorrhiza, palma aguaje-Mauritia flexuosa, Yanchama o 

Oje-Ficus maxima sp, Renaco Ficus schultesii. Con valor cultural - espiritual para ambas 

etnias. 
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Figura  1. Superior. Ubicación de algunos Salados en RITU inferior. Ubicación de 

algunos Salados en San Martin de Amacayacu (TICOYA). Fuente los autores  

 

Figura  2. Composición arbórea  en un transecto del salado Pequeño en la comunidad 

Uitoto sector los Kilometros. todas sus especies con valor cultural.  
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Figura  3. Composición arbórea en un transecto del salado Maloka  en la comunidad 

Tikuna Sector San Martin de Amacayacu. todas sus especies con valor cultural. 

Fuente los autores  

Arboles sagrados 

Para los Tikunas y Uitotos, en la selva existen árboles que poseen un valor tangible 

ya sea por su valiosa madera, medicina, alimento y/o un valor intangible por tener poderes 

que ayudan a los chamanes en su labor y por ser referentes ancestrales. 

En los inventarios realizados en los salados, se identificaron un total de 102 especies 

de árboles y de palmas,  reunidas en 90 géneros y 35 familias. El 90% de estas especies 

tiene un valor cultural y/o espiritual 

Con el uso del programa de estadística SPSS se realizó un análisis para reconocer 

si hay relación entre los valores asociados a los usos (Usos: hojas, artesanías (tambores, 

utensilios), medicina, madera (leña, construcción), frutos y semillas, corteza y fibras, resinas 

y cauchos, colorantes y tintas; con dueños espirituales)  identificados en ambas 

comunidades. Se usaron 102 unidades taxonómicas a nivel de género y especie cuando se 

identificó plenamente al árbol.   

Se usó la herramienta de conglomerados jerárquicos con matriz de distancias,  para 

analizar si las variables tienen relaciones significativas entre ellas  por medio del método de 

vinculación  inter grupos ï Jaccard (El primer grupo según la Erro! Autoreferência de 

indicador não válida. son los usos por madera para la construcción y leña, asociada con 

uso por frutos, semillas y  artesanías (tambores, juguetes, utensilios para la cocina). Las 

familias más representativas en este grupo por mayor número de especies son:  
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Fabaceae, Meliaceae, Myristicaceae, Apocynaceae Aracaceae, Caryocaraceae. Las 

especies y géneros frecuentes en la siguiente tabla 

Tabla 5. Familias y especies asociadas con mayor uso por   madera,  frutos, semillas y 

artesanías. Fuente los autores  

 Familia  Nombre científico/genero  

Anacardiaceae Anacardium excelsum 

Apocynaceae Couma macrocarpa 

Apocynaceae Lacmellea arborescens 

Aracaceae Euterpe precatoria 

Aracaceae Socratea exorrhiza 

Caryocaraceae Caryocar glabrum 

Caryocaraceae Caryocar glacile 

Combretaceae Terminalia dichotoma 

Euphorbiaceae Caryodendron sp 

Fabaceae  Hymeneae sp 

Fabaceae  Parkia  sp 

Fabaceae  Parkia igneiflora 

Lecythidaceae Cariniana decandra 

Meliaceae Guarea cinnamomea 

Meliaceae Carapa guianensis 

Moraceae Naucleopsis ulei 

Myristicaceae Virola sp 

Myristicaceae Iryanthera sp 

Olacaceae Minquartia guianensis 

Rubiaceae Posoqueria sp 

Sapotaceae Manilkara bidentata 

Sapotaceae Simarouba amara 

Grafica 1). Como se puede evidenciar, los usos otorgados a las especies 

identificadas en  el conjunto de datos se pueden agrupar en 3 grupos con relaciones 

significativas entre sí. 
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El primer grupo según la Erro! Autoreferência de indicador não válida. son los 

usos por madera para la construcción y leña, asociada con uso por frutos, semillas y  

artesanías (tambores, juguetes, utensilios para la cocina). Las familias más representativas 

en este grupo por mayor número de especies son:  Fabaceae, Meliaceae, Myristicaceae, 

Apocynaceae Aracaceae, Caryocaraceae. Las especies y géneros frecuentes en la 

siguiente tabla 

Tabla 5. Familias y especies asociadas con mayor uso por   madera,  frutos, semillas y 

artesanías. Fuente los autores  

 Familia  Nombre científico/genero  

Anacardiaceae Anacardium excelsum 

Apocynaceae Couma macrocarpa 

Apocynaceae Lacmellea arborescens 

Aracaceae Euterpe precatoria 

Aracaceae Socratea exorrhiza 

Caryocaraceae Caryocar glabrum 

Caryocaraceae Caryocar glacile 

Combretaceae Terminalia dichotoma 

Euphorbiaceae Caryodendron sp 

Fabaceae  Hymeneae sp 

Fabaceae  Parkia  sp 

Fabaceae  Parkia igneiflora 

Lecythidaceae Cariniana decandra 

Meliaceae Guarea cinnamomea 

Meliaceae Carapa guianensis 

Moraceae Naucleopsis ulei 

Myristicaceae Virola sp 

Myristicaceae Iryanthera sp 

Olacaceae Minquartia guianensis 

Rubiaceae Posoqueria sp 

Sapotaceae Manilkara bidentata 
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Sapotaceae Simarouba amara 

Grafica 1. Dendrograma resultado del análisis entre variables tipo uso.   Fuente  los 

autores   

 

 

El segundo grupo son los usos por  medicina, resinas y cauchos asociados a las 

especies con dueños espirituales. Las familias más representativas en este grupo son 

Euphorbiaceae, Apocynaceae y Fabaceae. Las especies y géneros frecuentes se 

presentan en la siguiente Tabla 6 

Tabla 6. Familias y especies asociadas con mayor uso por  medicina, resina, cauchos 

y con dueños espirituales. Fuente los autores  

Familia  Nombre científico/ Genero   

Apocynaceae Aspidosperma myristicifolium 

Apocynaceae Couma macrocarpa 

Celastraceae Maytenus amazónica 

Euphorbiaceae Hevea guianensis 

Euphorbiaceae Hevea pauciflora 

Euphorbiaceae Hevea sp 
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Fabaceae  Alexa sp 

Fabaceae  Hymeneae sp 

Meliaceae Carapa guianensis 

 

El tercer grupo son los usos por cortezas, fibras, colorantes y tintes. Las familias más 

representativas por mayor número de especies son: Annonaceae, Aracaceae, 

Chrysobalanaceae, Lecythidaceae, Moraceae.  Los géneros frecuentes en este grupo se  

presentan en Tabla 7 

Tabla 7. Familias y géneros asociados con mayor uso por  cortezas, fibras, colorantes y 

tintes. Fuente los autores  

Familia Genero  

Aracaceae Astrocaryum 

Chrysobalanaceae Licania 

Lecythidaceae Eschweilera 

Moraceae Ficus 

 

CONCLUSIONES  

¶ Las comunidades Tikuna y Uitoto conservan un manejo silvícola en los Salados del 

territorio de los resguardos TICOYA y RITU asociado a un sistema de pensamiento y una 

relación simbólica con la Selva. La concepción y manejo de los salados ayuda a entender 

el sentido simbólico y la gestión espiritual de la Selva por parte de estas comunidades. 

¶ La  comunidad Tikuna  en San Martin de Amacayacu- TICOYA y la comunidad  Uitoto 

en el resguardo RITU sector Los Kilómetros, están sometidas a grandes presiones 

turísticas, políticas del gobierno de turno, dinámicas fronterizas y en general al modelo 

occidental de explotación. Pero aún conservan en sus habitantes mayores de 60 años un 

acopio de conocimiento filosófico, ecológico y espiritual que permite manejar y conservar 

los sistemas de flora asociados a  los salados. Es prioritario garantizar que este 

conocimiento sea transmitido en las generaciones más jóvenes, para perpetuar y mejorar 
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el estado de los salados como lugares clave para el funcionamiento del ecosistema forestal 

amazónico. 

¶ La estructura de los bosques en los salados identificados,  conserva una riqueza y 

composición gracias a la gestión espiritual en el manejo y uso que le dan las comunidades 

Tikuna y Uitoto a estos espacios. Cerca del 90% de las especies arbóreas y de palmas en 

los salados  tiene un valor cultural y espiritual. Las  familias más representativas son  

Fabaceae, Arecaceae, Lecythidaceae. Los  géneros con mayor número de usos reportados 

son: 

familia  Nombre científico  Nombre local  

Meliaceae Carapa guianensis Andiroba  

Lecythidaceae Cariniana decandra Abarco  

Apocynaceae Couma macrocarpa Surba, juan soco  

Fabaceae  Hymeneae sp Poru, macuri, mari mari  

Fabaceae  Alexa sp Alcanfor  

Apocynaceae Aspidosperma myristicifolium Remocaspi , costillo macho  

Lecythidaceae Eschweilera sp Mata mata (blanco, amarillo, rojo, negro)  

 

¶ Los salados, conforman un tejido de puntos en el territorio dentro y fuera de los 

resguardos con valor cultural y ecológico que funciona como un tejido social para las 

comunidades Tikuna y Huitoto. Esta red o tejido ayuda a conservar la biodiversidad y  debe 

ser identificada y visibilizada en los planes de manejo forestal, planes de ordenamiento 

territorial y planes de desarrollo local en la región amazonica. 

¶ Los servicios ecosistémicos de tipo cultural- espiritual de especies de árboles y sitios 

naturales sagrados  según el conocimiento indígena,  indican nuevos caminos para el 

manejo de los ecosistemas amazónicos. La protección de estos sitios naturales sagrados 

requiere además de las actuaciones de las comunidades indígenas  para la conservación y 

el mantenimiento de los ecosistemas asociados, una legislación que los visibilice y blinde 

de  intereses comerciales, mineros y turísticos, del desarrollo de conflictos sociales y de las 

acciones económicas y extractivistas del actual modelo de desarrollo occidental que 

merodean en estas regiones. 
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¶ Se requiere elaborar una cartografía actualizada y precisa  de los sistemas de Sitios 

Naturales Sagrados, como herramienta de manejo del Paisaje y defensa de los derechos 

territoriales y culturales, así como salvaguarda del patrimonio biocultural.  
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INTRODUÇÃO 

 

Desde os primórdios de sua existência o ser humano já utilizava dos recursos 

naturais com pequena interferência ou impactos ambientais, pois estes eram abundantes e 

os resíduos gerados se diluíam sem maiores problemas, ou seja, a própria natureza se 

encarregava de ñsumir com seus agressoresò (MARUOCA, 2010).  

A preocupação com os problemas ambientais são antigos, porém pouco discutidos 

naquelas épocas. Segundo Marzall (1999), os primeiros movimentos em defesa do 

ambiente surgiram na segunda metade da década de 40. 

Na região amazônica os agricultores tradicionais familiares são responsáveis pela 

manutenção da vegetação natural, isso se deve à prática das atividades agropecuárias 

realizadas nessas localidades. Apresentando-se níveis de sustentabilidade socioambientais 

e de suficiência alimentar ratificada pela capacidade de manter grande parte da exuberante 

biodiversidade e integralidade dos ecossistemas (NODA, 2007). 

O Estado do Amazonas é conhecido mundialmente por sua exuberante floresta, sua 

extensa rede hidrográfica e por sua diversidade social e biológica. A maioria de seus 

habitantes rurais é constituída por ribeirinhos, ou seja, pelas chamadas populações 

tradicionais que vivem em ecossistemas de várzeas (rios, paranás, lagos, furos, igarapés, 

etc.) e em terra firme organizados em comunidades (WITKOSKI et al., 2007). 
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A análise da sustentabilidade local representa uma contribuição aos debates sobre 

a forma de uso dos recursos naturais presentes e da situação social e econômica de São 

José, levando em consideração a carência de estudos, discussões e resultados de 

pesquisas na localidade que tratem sobre os indicadores a partir da análise da realidade 

local. Além de constituir-se em um importante instrumento referencial para os tomadores 

de decisões, com isso poderá fornecer subsídios para programas de extensão rural e 

assistência técnica.  

O objetivo geral da pesquisa foi analisar a sustentabilidade dos agricultores familiares 

na localidade de São José no município de Benjamin Constant/AM. Os específicos foram: 

i) caracterizar o sistema de produção dos agricultores familiares da localidade; ii) verificar 

as formas de uso e manejo dos recursos ambientais; iii) identificar os indicadores que 

permitam inferir a sustentabilidade. 

METODOLOGIA 

O presente estudo foi realizado na localidade rural denominada regionalmente como 

comunidade em São José, comunidade esta pertencente ao município de Benjamin 

Constant, na mesorregião do Alto Solimões, Estado do Amazonas, Brasil. 

A comunidade de São José está situada na ilha do Aramaçá, com área de 10.781 ha 

(dez mil setecentos e oitenta e um hectares), localizado no município de Benjamin Constant, 

no estado do Amazonas, na margem esquerda do Rio Solimões, nas proximidades do Paraná 

da Ilha do Aramaçá, a 65 metros de altura em relação ao nível do mar. 

A comunidade é formada predominantemente por agricultores familiares totalizando 

107 pessoas e 30 famílias. São seguidores, na sua grande maioria, da religião Católica, daí 

o nome da comunidade, em homenagem ao santo padroeiro São José Operário. 

Na busca de atingir os objetivos da pesquisa, foram utilizadas as dimensões de 

sustentabilidade proposta por Khatounian (2001) descrevendo que a sustentabilidade deve 

ser conceituada e entendida como o equilíbrio dos seus três eixos básicos: i) o ecológico; 

ii) o social; e iii) o econômico. 

A pesquisa aqui apresentada é classificada como sendo do tipo descritiva-

explicativa, conforme apresentado por Gil (1999), por ser desenvolvida em dois momentos. 
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A primeira adotou-se a pesquisa descritiva, com o propósito de caracterizar os sistemas 

de produção, verificar o uso e manejo dos recursos naturais, além de identificar os 

indicadores de sustentabilidade da Localidade, a partir da percepção ambiental dos 

agricultores familiares. No momento seguinte, foi adotada a pesquisa explicativa, ou seja, 

a análise da sustentabilidade a partir dos instrumentos de coleta de dados aplicados junto 

aos agricultores familiares. 

O estudo de caso foi escolhido como o método de investigação utilizado na pesquisa. 

O método de investigação segundo Morin (1999) apud Albé (2002) é uma estratégia que 

pode conduzir a descobertas e inovações, este por sua vez, deve ajudar a compreender e 

elucidar a complexidade existente no problema que se deseja pesquisar.  

Na busca de atingir os objetivos, a pesquisa combinou os seguintes instrumentos: 

realização do pré-teste; observação simples, caderno de campo, câmera fotográfica; 

entrevista semi-estruturada focalizada e formulários. Segundo Yin (2005) o favorecimento 

da validade e confiabilidade da pesquisa deve-se a diversos instrumentos utilizados na 

pesquisa.  

Foram aplicados 06 (seis) formulários com 09 (nove) agricultores familiares de São José. 

Esta amostra foi considerada adequada para o caso pesquisado, pois, segundo Yin (2005) 

quando as respostas das perguntas começarem a se repetir, a amostra poderá ser 

considerada adequada. As questões versaram sobre: i) Aspectos sociais; ii) Criação de 

animais; iii) Espécies florestais acessados; iv) Espécies frutíferas; v) Espécies agrícolas e 

vi) Dados da produção agrícola.  

Os sujeitos sociais foram os agricultores familiares, que vivem na comunidade e que 

se disponibilizaram em participar da pesquisa, maiores de 18 anos, independente de sexo, 

cor, raça, crença e estado civil. Num universo de 30 (trinta) famílias efetivas, entrevistou-se 

09 (nove) aleatoriamente, ou seja, uma amostra de 35% do total de unidades familiares. 

Para a sistematização das informações, foi construído um banco de dados em 

planilha do Microsoft Office Excel para registros das entrevistas semi-estruturadas e 

formulários com o objetivo de codificar e categorizar os dados que entrelaçam os objetivos 

específicos.  
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Sistema de produção: uso e manejo dos recursos naturais 

Em São José a agricultura é do tipo familiar, pois se apresenta conforme o conceito 

de Lamarche (1997), sendo a agricultura familiar vista como uma unidade agrícola de 

exploração na qual a propriedade e o trabalho são familiares. 

O sistema de produção tem como base, práticas agroflorestais de produção 

caracterizadas pelo manejo das terras numa relação, simultânea e sequencial, entre 

plantas, cultivos agrícolas e animais. Os fatores de produção combinados com a utilização 

de técnicas convencionais e tradicionais influenciam no funcionamento do sistema 

produtivo (NODA et al. 2007). Assim, neste sistema de produção, em cada unidade de 

paisagem são praticadas determinadas atividades, denominadas como componentes do 

sistema.  

Para compreensão da lógica empregada pelos agricultores familiares de São José, 

faz-se necessário caracterizar o sistema de produção. 

Considerou-se como unidade de paisagem os espaços passíveis de sofrer 

intervenções dos agricultores familiares para produção ou extração dos recursos. Larrère 

(1997, p. 203) conceitua unidade de paisagem como ñ... uma estrutura espacial que resulta 

da interação entre os processos naturais e atividades humanas...ò. 

As unidades de paisagem são construídas por meio de processos de atuação 

humana sobre determinadas porções do espaço e pelas atividades produtivas que 

proporcionam os meios para satisfazer as necessidades de consumo e comercialização 

(NODA, 2000) desses agricultores familiares.  

As unidades de paisagens identificadas na localidade estudada foram: i) restinga; ii) 

mata e iii) paisagens aquáticas. Conforme Noda (2013), o uso de múltiplas unidades de 

paisagem colabora para a manutenção de sistemas agrícolas diversificados e favorece a 

conservação dos recursos genéticos das espécies alimentares, sendo considerado um 

indicativo de sustentabilidade. 
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- restinga: são diques naturais, formados a partir de sedimentos grosseiros 

depositados inicialmente próximos às margens do rio, constituindo faixas contínuas de 

terras mais altas. (ROMÃO, 2008). Essa paisagem foi identificada em São José, pois é 

típica do ambiente de várzea, as residências dos agricultores familiares localizam-se em 

uma faixa contínua de terra que segundo relatos dos moradores este local era praia, após 

o processo de deposição dos sedimentos transformou-se em restinga. 

A unidade de paisagem restinga em São José foi caracterizada conforme descrita 

por Silva (2009), associada com a vegetação agrícola permanente e temporária (sítios, 

roças e capoeira), ao extrativismo vegetal (madeira, frutas e espécies medicinais), 

extrativismo animal (caça) e além dos ambientes de criação dos animais de pequeno porte. 

- mata: em São José, mata refere-se ao espaço entendido e apropriado 

produtivamente pelos agricultores familiares, por meio das atividades de extrativismo 

vegetal e animal (op. cit) nesses locais encontram-se também as espécies florestais de 

grande porte. Conforme Dácio (2011), a prática do extrativismo animal (caça) e vegetal 

proporciona a aquisição de proteína animal e de espécies vegetais (com finalidades 

medicinal, alimentar e de construção civil). 

- paisagens aquáticas: em São José, as paisagens aquáticas estão relacionadas ao 

rio, paraná e lago. Na comunidade foi verificado que todos os agricultores familiares 

acessam as paisagens aquáticas.  

Na localidade estudada, os agricultores familiares executam suas atividades de 

produção nas roças (local onde são cultivadas as espécies anuais durante algum tempo e, 

após isso, é deixada em descanso, para a recuperação da fertilidade e eliminação de 

plantas invasoras), sítio, terreiro ou quintal (na qual são cultivadas as espécies frutíferas, 

hortaliças, espécies medicinais), extrativismo animal (caça e pesca); extrativismo vegetal e 

criação de animais de pequeno porte. Esses espaços funcionam como componente de um 

sistema complexo (NODA et al., 2002). 

- roça: segundo os relatos dos agricultores da localidade entendem ñro­aò como o 

cultivo da (s) principal (ais) espécie (s) desse componente a mandioca e/ou macaxeira. As 

atividades produtivas do componente roça em São José são realizadas na paisagem 

restinga. Nesse componente do sistema de produção os agricultores familiares utilizam o 
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solo para cultivar espécies anuais, é o espaço onde são cultivadas espécies arbustivas e 

herbáceas, sendo a mandioca (Manihot esculenta) a espécie com maior presença devida 

sua importância para a manutenção da família.  

Para preparar a área para o cultivo são utilizadas as seguintes práticas: derruba, 

queima e coivara, com pelo menos duas capinas de controle das ervas daninhas (COUTO, 

2005) sendo que essas espécies de ervas daninhas são chamadas localmente de capim 

e/ou mato.  

Observou-se a prática de corte e queima em duas propriedades. Porém nas demais 

verificou-se o plantio que geralmente é evidenciado nas áreas de várzea, sendo a plantação 

dos toletes (pedaços do caule, também conhecido como maniva) de mandioca realizada no 

início de período da vazante, geralmente no mês de julho, e a colheita ocorre antes do 

período de inundação, em janeiro, conforme trabalhos de Noda (2013) na região do Alto 

Solimões, exigindo para isso, o uso de variedades mais precoces. Esses dados corroboram 

com trabalho de Noda (2007), na qual as espécies mais morosas são plantadas logo após 

a descida das águas, ocupando as cotas mais elevadas e as mais precoces ficam para o 

final do período de plantio, ocupando as áreas de cotas menos elevadas. 

Normalmente são cultivadas plantas alimentares, medicinais e espécies arbóreas 

florestais em sistema de plantio solteiro ou consorciado durante algum período, 

normalmente dois a três ciclos, dependendo da qualidade do solo (NODA, 2007). Em 

seguida, estas áreas são deixadas em descanso ou pousio. Os cultivos nessas áreas, 

geralmente não obedecem a técnicas agronômicas de alinhamento e espaçamento entre 

as variedades, o que caracteriza o plantio tradicional em miscelânea (NODA, 2007).  

O material propagativo, maniva ou tolete da mandioca e/ou macaxeira é guardado, 

os toletes são enterrados no solo das próprias roças quando não há inundações ou 

agrupado em feixes, amarrados e colocados em um local alto protegido do sol intenso e da 

inundação da restinga. 

O cultivo de mandioca é comum a todas as regiões na Amazônia. O principal produto 

gerado do processamento é a farinha, que é utilizada para consumo na unidade familiar e, 

em alguns casos, é doada para parentes e vizinhos, demonstrando a presença das relações 

de reciprocidade na localidade. 
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- cultivos: na comunidade de São José, os cultivos são realizados na forma de 

consórcios ou cultivos solteiros. No entanto, o consórcio é mais utilizado, pois o objetivo é 

a diversificação da produção pela presença da dupla finalidade (consumo e venda).  

Os cultivos são praticados na unidade de paisagem restinga, foram citadas pelos 

agricultores 27 (vinte e sete) espécies vegetais nesse componente. Nesse trabalho não 

foram apresentados às variedades das espécies utilizadas no cultivo, porém observa-se 

que os agricultores tem disponível uma grande variedade genética de espécies cultivadas, 

semelhante à apresentada por Noda et al (2010 p. 249) para os agricultores do Alto 

Solimões. Essa variedade proporciona ao agricultor uma estratégia de adaptação aos 

ambientes heterogêneos. A manutenção desta variedade de espécies cultivadas também 

depende da insistência de práticas tradicionais de conservação de sementes e propágulos 

vegetativos locais, bem como do compartilhamento desse material entre famílias. (NODA 

et al, 20013) como verificou-se nos cultivos das famílias de São José. 

As sementes utilizadas nesses cultivos são obtidas na propriedade e na comunidade, 

por meio do armazenamento e da reciprocidade (69%) e também de fora da comunidade, 

em comércios de Tabatinga e Benjamin Constant pela compra (27%) e doadas (4%) por 

instituições como o Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e Florestal Sustentável do 

Estado do Amazonas - IDAM e o Instituto Sindical de Cooperação ao Desenvolvimento-

ISCOS. 

As sementes utilizadas para produção, geralmente, são procedentes dos ciclos 

produtivos anteriores. Há o cuidado de coletar, selecionar e armazenar as sementes, das 

quais depende a produção futura. As espécies da propriedade são mais adaptadas às 

condições locais de produção, como Noda et al (2013) salientam que uma vez que o 

agricultor conserva essa prática de armazenamento de sementes, está também limitando a 

entrada de insumos externos no processo de produção. 

Dentre as 27 (vinte e sete) espécies citadas no componente cultivo, 86% são para o 

autoconsumo dos agricultores e outros 18% são utilizadas na alimentação dos animais de 

criação. Entre as principais espécies utilizadas na alimentação das famílias, e que são 

cultivadas nesse componente são: o maracujá, feijão, melancia, pepino, pimenta cheirosa, 



178 
 

pimentão e tomate. O milho cultivado é utilizado tanto na alimentação humana como para 

os animais de criação do componente sítio.  

- capoeira ou área de pousio: essa é uma técnica comum de terra firme. São terras 

deixadas em descanso durante certo período de tempo, após o cultivo de espécies 

temporárias, principalmente mandioca/macaxeira (Manihot esculenta) e banana (Musa sp.). 

Após o descanso, em geral, para recuperar a fertilidade do solo, voltam a ser cultivadas 

(NODA et al., 2007). Em São José observou-se essa prática em duas propriedades. A área 

cultivada com maracujá amarelo é deixada em repouso por dois anos.  

- sítio, terreiro ou quintal: a localidade pesquisada identificou-se o componente sítio 

na unidade de paisagem restinga. Nesse são cultivadas e manejadas as espécies arbóreas, 

principalmente frutíferas, e espécies para alimentar (como condimentos), medicinais e 

ornamentais. Associadas a criação de animais de pequeno porte. As atividades 

desenvolvidas nesse componente tem papel principal a mão-de-obra feminina e infantil 

(NODA & NODA, 1994, NODA et al., 1995) no manejo desse componente, como foi 

observado na comunidade em estudo. Os sítios são localizados nas proximidades da área 

de moradia. 

Segundo Noda (2007), esse componente funciona como bancos de germoplasma na 

qual são introduzidas e testadas novas espécies e variedades in situ. 

Nesse componente foram identificadas 43 (quarenta e três) espécies vegetais, cerca 

de 46% das espécies citadas nos componentes. 

Identificou-se também, nesse componente, as espécies que se enquadram nas 

categorias incomuns em estudos agronômicos, estas representaram 5%, são aquelas de 

valores místicos ñtirar mal olhadoò e ornamentam o sítio trazendo conforto ambiental para a 

família. 

Foram citadas 17 espécies frutíferas cultivadas pelos agricultores e suas famílias 

nesse componente. Esse componente caracteriza-se como um importante espaço na 

garantia da segurança alimentar, além das práticas terapêuticas alternativas (NODA, 2013). 

Comparada ao componente sítio em terra firme, em São José não há, relativamente, 

um grande número de espécies frutíferas cultivadas e acessadas pelas famílias, por se 
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encontrar em um ambiente de várzea. Esses dados corroboram com trabalhos de Noda 

(2013), na qual menciona que algumas espécies frutíferas são pouco tolerantes aos 

ambientes úmidos, como cítricos, abacate e pupunha. Outro fator que diminuiu essa 

diversidade, segundo o relato dos agricultores, foi a cheia de 2012 que matou muitas 

espécies do sítio.  

Na comunidade pesquisada, esse componente tem várias finalidades como 

ambiente de lazer para os membros da família, principalmente para as crianças, local de 

trabalho onde são realizadas atividades como: cultivo, criação de animais, fabricação e 

conserto de instrumentos e apetrechos de trabalho, preparação de produtos para 

comercialização e atividades de pós-colheita.  

- criação de animais: em São José esta atividade é realizada no componente sítio. 

Na comunidade foi identificado a criação de animais de pequeno porte, principalmente, a 

criação de aves (galinhas e patos).  

O tempo destinado a esta atividade é relativamente curto, pois se resume ao 

fornecimento de alimento, água e em alguns casos recolher os animais para as instalações. 

As aves (galinhas e patos) são criadas de forma, na qual o agricultor fornece alimento 

(ração, milho e frutas do próprio sítio) e água, sendo esta forma de criação considerada. 

Das 09 (nove) famílias entrevistas 90% criam galinha e/ou pato, 60% solto, 30% solto 

durante o dia e preso em galinheiros durante a noite para proteger de predadores, e 20% 

em cercados de tela de arame nos quintais.  

A alimentação baseia-se, principalmente, em sistema de pastejo direto, restos 

derivados do processamento da mandioca. Os agricultores relataram comprar produtos 

externos (ração e milho) para alimentação dos animais (36%). Contudo, o uso de insumos 

externos (comprados) não exclui a utilização da alimentação produzida na unidade familiar, 

logo, é uma forma complementar da alimentação, pois os produtos adquiridos na própria 

comunidade somam 64%, isso demonstra relativa autonomia na criação de animais de 

pequeno porte. A principal finalidade dessa atividade é o autoconsumo, porém notou-se em 

uma propriedade a comercialização de ovos e pintos na sede do município e também, na 

própria localidade.   
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- extrativismo vegetal e animal: a exploração das espécies vegetais é para o uso 

medicinal, alimentício (tanto para o uso humano como animal) e madeireiro (construção e 

lenha). Os produtos são extraídos, principalmente, para o autoconsumo, mas observou-se 

que 20% dos entrevistados trocam ou doam alguns produtos medicinais e alimentícios 

(carapanaúba, copaíba, sucuúba, quebra-pedra, vinho do açaí, buriti e bacaba) com os 

próprios vizinhos e/ou amigos, parentes e conhecidos de outras localidades. 

As espécies citadas para uso alimentar das famílias representam 47% do total das 

23 mensionadas, Foram 32% espécies madeireiras, utilizadas na construção, como 

combustível (lenha) e apetrecho da pesca. E com a finalidade medicinal são 15% do total 

das espécies. 

Em São José o extrativismo animal é organizado pela pesca artesanal nos ambientes 

aquáticos citados anteriormente e pela caça nas áreas de mata. Esses ambientes são 

procurados tanto na cheia quanto na vazante.  

Depois do peixe, a carne de caça é o alimento mais importante para os agricultores 

familiares, pois fornece proteínas aos mesmos, essa prática basicamente, destina-se ao 

atendimento das necessidades alimentares (DÁCIO, 2011). Na comunidade a caça de 

animais silvestre é pouco praticada, entre os agricultores entrevistados ninguém exercia a 

atividade de caça de mamíferos, o motivo está no relato a seguir:  

Hoje em dia é difícil carne de caça, os bichos que tinham aqui (tatu, jabuti, cutia, 

capivara, paca, veado e queixada) não se vê mais. Devido às grandes enchentes que teve 

nos últimos anos, alguns morreram, outros fugiram para outros lugares mais seguros (J.F., 

58 anos). 

 

No discurso anterior, nota-se a escassez desse recurso para a alimentação, uma vez 

que em anos anteriores (dez anos) estes eram acessados com facilidade. Mas em São José 

ainda se pratica a caça de aves e répteis. 

 

(In) sustentabilidade em São José: percepção ambiental  
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O termo percepção, derivado do latim perception, nos dicionários em português essa 

palavra é conceituada como sendo o ato ou efeito de perceber; combinação dos sentidos 

no reconhecimento de um objeto; recepção de um estímulo; faculdade de conhecer 

independentemente dos sentidos; sensação; intuição; ideia; imagem; representação 

intelectual.  

Após a identificação da origem dos agricultores foi necessário conhecer, mediante 

relatos, a história do local. Para Passos (2001) analisar a paisagem do ponto de vista 

histórico é fundamental, uma vez que, ao analisá-la, não é possível negar o nível de 

intervenção antrópica. A descrição da comunidade é relatada a seguir:  

Aqui não tinha escola, não tinha casa de farinha comunitária e a água não era tratada. 

Tinha mata virgem (M.M.O., 62 anos). 

Aqui onde é a casa era tudo praia, plantava feijão, tinha muito bicho de caça (M.S.R., 

70 anos). 

A escola mudou, cresceu, não tinha placa, agente morava lá pra trás, aqui onde é a 

casa era tudo praia, com o tempo tudo mudou, mudamos pra cá porque lá onde agente 

morava ficava longe do rio era difícil de pegar água. Tinha mais animais de caça, só que a 

água matou tudo (F.N.P., 27 anos). 

 

É importante enfatizar que a percepção ambiental é um elemento fundamental nas 

questões ambientais, para compreender melhor as inter-relações entre o homem e o 

ambiente (suas expectativas, julgamentos e condutas), para, além de se situar na essência 

do fenômeno ambiental) (DEL RIO e OLIVEIRA, 1999). 

Observa-se, nos discursos, que o agricultor intervém no ambiente, na busca do 

desenvolvimento do local para satisfazer as necessidades próprias. No entanto, tem a 

preocupa­«o que o ñdesenvolvimentoò n«o cause impactos no ambiente, pois acreditam 

que a sobrevivência humana esta intrinsicamente relacionada com a manutenção dos 

recursos naturais, conforme observado a seguir: 

É importante plantar árvores, porque as plantas são responsáveis pela mudança do 

clima (J.F., 58 anos). 
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Não acabar toda com a mata, proteger a terra (M.M.O., 62 anos). 

Não derrubar as árvores. Não jogar lixo no rio (M.D., 61 anos). 

Não desmatar. Não jogo lixo na água (D.B.R., 55 anos). 

 

Verifica-se que a principal preocupação dos agricultores é em relação ao desmatamento, 

acreditando que as árvores trazem vários benefícios, a mata constitui um componente 

importante para a segurança alimentar, à medida que fornece frutas e proteína animal, na 

forma de caça, além de conforto ambiental, como observamos no primeiro discurso. 

Outra questão está relacionada à poluição dos rios e lagos, as estratégias de conservação 

estão ligadas a essas paisagens estão inteiramente ligadas a manutenção das famílias. Na 

Comunidade, assim como para a maioria dos povos da Amazônia, o peixe é a mais 

importante e fundamental fonte de proteína (NODA et al., 2007).  

A partir das respostas dos questionários foi possível identificar a satisfação e 

insatisfação dos agricultores. Todos os entrevistados relataram gostar de morar na 

comunidade, quando perguntados por que gostam de viver em São José? As principais 

respostas foram as seguintes: 

Já morei em cidades e são muito agitadas, as pessoas não tem liberdade, 

tranquilidade, qualidade do ar (J.F., 58 anos). 

Sim. Não me dou bem na cidade, quando vou para a cidade quero logo voltar. Aqui 

é tranquilo, na cidade é muita zoada. Não tem preocupação em comprar nada. Temos os 

alimentos com facilidade (J.R.L., 37 anos). 

Aqui é bom, a coisa difícil é a falta de energia. É bom porque é farto de alimento, 

ainda não tive vontade de morar na cidade. A vida na cidade é pior que a vida na zona rural. 

Deve melhorar com a vinda da luz para todos. Aqui é tranquilo, antes era pior, não tinha 

motor peque-peque a ida para vender os produtos na cidade era apenas em canoa com 

remo (M., 31 anos). 

Os indivíduos percebem, reagem e respondem de maneira diferente frente às ações 

sobre o meio. Logo as respostas ou manifestações resultam das percepções, dos 
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processos cognitivos, julgamentos e expectativas de cada indivíduo, no contexto de suas 

relações com o ambiente e com a sociedade (TURENE, 2006). 

Observa-se nos relatos que os agricultores não trocariam a vida rural pela cidade, pois um 

dos elementos da satisfação está ligado a tranquilidade. Diferente do ambiente urbano que 

está atrelado a poluição sonora e ambiental e grande movimentação. Outro elemento é que 

na zona rural há facilidade e disponibilidade de alimento.  

No entanto, a insatisfação das famílias está relacionada com a falta do acesso a 

políticas públicas, tais como: produção agrícola local e energia elétrica. O fato de não ter 

energia elétrica prejudica a comercialização de polpas de fruta, por exemplo. Outro entrave 

é a dificuldade de escoar a produção, os comunitários, na sua maioria, tem que transportar 

com carrinho-de-mão os produtos para o porto da comunidade, depois embarcar nos 

motores peque-peque para levar até os portos das cidades para serem comercializados. 

Conforme Dácio (2011), essas considerações mostram a importância de se estudar 

modalidades de percepção sobre o ambiente para elaboração de indicadores. A análise de 

uma dada realidade e a consequente determinação dos rumos a serem tomados, deve 

considerar a reação das pessoas frente à dada situação.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A agricultura familiar, em São José, caracteriza-se pelo uso e acesso a diferentes 

unidades de paisagens: mata, restinga, lago, paraná e rio; e nestas unidades, desenvolvem 

diferentes atividades produtivas: extrativismo animal e vegetal, capoeira, roça, cultivos, sítio 

e criação animal. O resultado da produção é destinado à manutenção da unidade familiar. 

Esta estratégia contribui com a estabilidade ecológica, social e econômica das unidades de 

produção. 

As características dos componentes do sistema de produção possuem paridade aos 

descritos por pesquisadores da agricultura familiar Amazônica com alta diversidade, 

predominância de espécies frutíferas, produção diversificada e alternada ao longo do ano, 

importante fornecedor de produtos alimentares, medicinais e utilitários, exercendo um papel 

ecológico relevante para a biodiversidade e sustentabilidade familiar. 
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NOTAS INTRODUTÓRIAS  

 

O fato do rio Solimões ser um rio de integração transfronteiriça entre os países que 

compõem a tríplice fronteira Amazônica Brasil, Colômbia e Peru, faz com que diversas 

atividades sejam desenvolvidas de forma lícita e ilícita por diferentes agentes sociais que 

usam esse espaço geográfico como sobrevivência. Pensando nessa realidade, as 

espacialidades desse rio tem projetado um palco de inúmeros crimes e ocorrências 

policiais, deixando os pescadores, indígenas e a população em geral que necessita utilizar 

essa via, inseguros com as ações dos "piratas", como são chamados os criminosos que 

saqueiam embarcações nos rios do Amazonas. 

 

Os órgãos de segurança pública do Estado do Amazonas, especificamente polícia 

civil e a polícia militar, responsáveis pela segurança nas áreas da zona urbana e rural do 

município de Tabatinga, tem encontrado dificuldade no controle da violência e 

criminalidade. Evocamos Riccio, (2017, p.103), que nos afirma que; ñem parcelas 

expressivas do território amazônico a capacidade do Estado em exercer o monopólio do 

uso leg²timo da for­a ® reduzida.ò Ou seja, falar dos problemas de viol°ncia da Amaz¹nia ® 
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discutir a eficácia da ação estatal em seus domínios legais. Por outro lado, os estudos sobre 

o problema da violência e segurança pública na Amazônia são ainda escassos. Este 

conjunto de problemas levanta algumas questões relevantes: O que explicaria a violência 

e a insegurança pública sofrida às povos ribeirinhos numa região fronteiriça e portadora de 

estrutura militar e institucional ofertada pelo Estado?  

O texto resulta do desdobramento de um dos capítulos de nossa dissertação de 

mestrado em fase de construção intitulada ñMobiliza­»es Sociopol²ticas do Sindpesca: 

Vozes de lutas e resist°ncias por Territ·(rios) de pesca no Alto Solim»esò. Pelo programa 

de Pós graduação em Sociedade e Cultura na Amazônia PPSCA/UFAM, que conta com o 

apoio da Coordenação de aperfeiçoamento de pessoal de nível superior (CAPES). 

 As inquietações transmitidas pela mídia global e local nos provocaram o desejo de 

realizar esta pesquisa, e de certa forma contribuir para o entendimento desta temática no 

meio acadêmico, uma vez que, pesquisas acadêmicas envolvendo esta categoria são ainda 

escassas nesta região da Amazônia. Diante deste cenário, pretendemos neste artigo 

analisar as debilidades na segurança pública envolvendo os pescadores indígenas ao longo 

de 320 quilômetros, navegáveis pelo rio Solimões até o limite com o município de São Paulo 

de Olivença na Tríplice fronteira no Alto Solimões.  

As espacialidades da (in)segurança pública nas águas do rio Solimões 

Partimos de uma concepção de espaço geográfico como sendo resultado das ações 

humanas, que na realização da vida produzem espaço, num processo coletivo. Ele combina 

temporalidades e espacialidades diversas podendo ser compreendido também como 

ñespa­o bananalò (SANTOS, 2008). Para isso temos em Ferreira e Pena, (2005) uma 

explanação sobre essas espacialidades; 

ñ[...]A espacialidade ® uma categoria geogr§fica usada por todos os ramos do 

conhecimento como uma primeira apreensão do fenômeno na busca de sua explicação 

pelas diferentes especialidades. A espacialização das ocorrências permite aos órgãos de 

segurança pública vigiar e punir crimes, mas não é suficiente para combater a onda de 

viol°ncia que assola nossas cidades porque n«o chega ¨s suas ra²zes. [...]ò (p.156). 
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As espacialidades do rio Solimões e afluentes tem apresentado uma conjuntura de 

ameaças aos povos indígenas que vivem ás margens desse rio. Relatórios produzidos 

anualmente pelo Conselho Indigenista Missionário-CIMI, é um importante instrumento de 

denúncia da violência e das violações que acometem os povos indígenas até hoje no país. 

De acordo com o levantamento de conflitos do CIMI/Tefé dados 2016, no Amazonas, houve 

duas mortes e centenas de indígenas foram ameaçados 

 

Os pescadores indígenas que vivem às margens dos rios da Amazônia carregam 

uma história de sofrimento e de violência invisibilizada pelo Estado. O medo e a sensação 

de insegurança são palavras presentes no vocabulário dos povos tradicionais do alto 

Solimões. Medo de frequentar determinados espaços, e de circular pelos meandros dos 

rios, limitando-se a certos lugares e horários específicos. 

O aumento intensificado da violência é o que faz emergir as espacialidades do medo 

e insegurança (Herrera & Moreira, 2015), como pode ser presenciado nas vias fluviais do 

rio Solimões, ao mesmo tempo é cercado pelo sentimento de insegurança e por elementos 

que tentam distanciar as populações tradicionais dos seus direito e ir e vir conforme a 

constituição federal de 1988.  

Por conta disso, as debilidades na (in) segurança pública na região do Alto Solimões 

se transformaram nos últimos anos em um assunto recorrente, que tem ocupado com 

destaque as notícias nos meios de comunicação, alimentando uma grande quantidade de 

programas televisivos e jornais impressos da chamada ñimprensa marrom.ò1 

O contexto geográfico da área de estudo. 

 

Com sua nascente no Peru, O rio Solimões entra em território brasileiro através do 

município de Tabatinga, na tríplice fronteira amazônica Brasil, Colômbia e Peru, possui uma 

extensão navegável até a capital amazonense Manaus, de 1607 km. Tem como afluentes 

na sua margem direita os rios Javari, Jutaí, Juruá e Purus; e na margem esquerda os rios 

                                                           
1 É uma expressão de cunho pejorativo, utilizada para se referir a veículos de comunicação (principalmente jornais, mas 

também revistas e emissoras de rádio e TV) considerados sensacionalistas, ou seja, que buscam elevadas audiências e 

vendagem através da divulgação exagerada de fatos e acontecimentos, ... 
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Içá e Japurá. Por este rio são percorridos municípios do Alto e médio Solimões2. Onde 

diferentes grupos de povos tradicionais da região, fazem uso dos recursos naturais dele 

extraídos 

 

 

 

  

 

 

 

 

As águas do rio Solimões são conhecidas desde os séculos XVI pelas rotas das 

expedições dos viajantes, religiosos e militares que se aventuraram em descrever esta 

região da Amazônia em busca de novas terras e pela colonização de alguns povos 

indígenas. O termo Solimões faz referência aos s índios sorimões. E La Condamine um dos 

primeiros viajantes nesta região é inclinado a considerar o termo como significando o rio 

dos venenos, porque os Sorimões usavam flechas envenenadas (FERRARINI, 2013). 

 

De jurisprudência do Estado brasileiro, a fiscalização fluvial, é realizada pela 

Capitania dos Portos, Exército Brasileiro e pela Polícia Federal, com um posto de 

interceptação, situado na margem esquerda do rio Solimões junto à comunidade de 

Prosperidade distante a 55 Km de Tabatinga. 

 

METODOLOGIA DE PESQUISA 

 

Metodologicamente, nos pautamos na pesquisa bibliográfica, tendo como base, Gil 

(2002) e na pesquisa documental, tendo em Fonseca (2002), elementos para realizá-la.  

                                                           
 
2 Benjamin Constant, São Paulo de Olivença, Amaturá, Santo Antônio do Içá, Tonantins, Jutaí, Fonte Boa, Tefé, Coari, 

Codajás, Anamã, Anori e Manacapuru 
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Nesse sentido, este trabalho empregou um conjunto de ferramentas de coleta de dados por 

meio das seguintes etapas: a) pesquisa bibliográfica de artigos publicados, teses e 

dissertações com dados pertinentes ao assunto, de forma a se obter as teorias existentes 

sobre o tema; b) pesquisa documental nos arquivos virtuais da Secretaria de Segurança 

Pública do Amazonas (SSP/AM), blog's e portais locais da região do Alto Solimões, sites 

de notícias do Estado do Amazonas, reportagens em grandes telejornais de TV aberta de 

outros estados do Brasil. Além dos boletins de ocorrência levantados junto à delegacia 

interativa de polícia civil de Tabatinga. 

Algumas matérias são reportagens especiais sobre esta região emblemática, que 

provoca intensas discussões. A rede Record, emissora de televisão aberta brasileira, em 

2017, apresentou uma s®rie especial intitulada ñnas veias do tr§ficoò uma met§fora que se 

refere aos meandros dos rios da Amazônia e especificamente, ao rio Solimões, principal 

acesso de navegação e o comércio ilícito de entorpecentes, que usando essas vias fluviais 

escoam tal produto para diferentes partes do país e do mundo. 

A utilização dos dados secundários, se fez necessário, para se evidenciar o quadro 

atual da segurança pública nas comunidades indígenas do município de Tabatinga no Alto 

Solimões, uma espécie de varredura que permitiu identificar os crimes ocorridos contra os 

povos tradicionais dessa região da Amazônia profunda. 

Resultados e Discussões 

Vários fatores vêm contribuindo para o aumento da violência nas margens do rio 

Solimões, que vão desde problemas sociais, políticos a econômicos. Nesse sentido, o que 

concerne ao social, temos que, a maioria dos ribeirinhos dispõe de parcos recursos 

financeiros oriundos de seu trabalho, dadas às inúmeras dificuldades ligadas às atividades 

laborais que podem desempenhar nesse espaço e o pouco ou o inexistente apoio do estado 

para esse fim. E assim, vivem basicamente dos limitados benefícios sociais do governo 

federal.  

Referente à questão política, percebemos a ausência de uma política pública de 

segurança efetiva e permanente de combate à criminalidade nesta região de fronteira. 

Segundo o ministério da Justiça, existe um Plano Estratégico de Fronteiras, que propõe 
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para essa região apenas a realização da Operação Ágata, anualmente. Outras ações 

frequentes, não constam desse plano.  

Outra questão que surge, de forma nítida, é o memorando de entendimento entre os 

Governos do Brasil, Colômbia e do Peru para combater as atividades ilícitas nos rios 

fronteiriços ou comuns, firmado em Letícia, em 20 de julho de 2008, decreto nº 8.689, de 

28 de março de 2016. As colocações de Misse (2016) e Riccio (2017), deixam de forma 

explícita a situação do atual contexto desta região ao longo dos últimos anos, a temática da 

segurança pública nas regiões de fronteira, adquiriu centralidade no debate público e 

político brasileiro. Nesse sentido a região amazônica vivencia aumento significativo de 

indicadores de violência, sua grande extensão territorial e a falta de uma política pública de 

segurança adequada tornam o problema de difícil enfrentamento, contribuindo para sua 

expansão.  

Quanto à questão financeira, é sabido e notório, que a criminalidade dispõe de meios 

monetários que podem patrocinar operações ousadas e planejadas. O autor Paiva (2015) 

em sua investiga­«o etnogr§fica ñNas margens do Estado - nação: as falas da violência na 

tr²plice fronteira amaz¹nicaò, ouvindo a popula­«o de Tabatinga, que acredita e atribui que 

a violência é ocasionada pelos povos tradicionais, os apontando como potencialmente 

perigosos, em virtude de seus conhecimentos da floresta e seus caminhos. A situação 

econômica delas é ressaltada para afirmar sua vulnerabilidade diante de traficantes com 

boas propostas financeiras. 

 

Segundo dados da polícia civil de Tabatinga, conjugado a toda essa problemática, 

temos ainda a grande extensão fluvial das margens dos rios. Cabe salientar ainda que, a 

polícia não dispõe de um efetivo de agentes suficientes para o patrulhamento, bem como, 

não dispõe de equipamentos (armas, coletes, munição, veículos e lanchas) em quantidade 

suficiente para o combate à criminalidade. Soma-se ainda a esse quadro, a falta de uma 

política de cargos e carreiras para que essas corporações realizem com esmero sua tarefa. 

E para agravar essa realidade, a crise político-econômica pela qual passa o país tem 

apresentado reflexos, pois faltam suprimentos básicos como, por exemplo, combustíveis 

para as viaturas e embarcações.  
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Segundo arquivos televisivos, acerca de reportagens jornalísticas realizadas na 

região em destaque, as ocorrências que chegam ao sindicato dos pescadores por meio dos 

indígenas e ribeirinhos que usam o rio Solimões como espaço geográfico, para sua 

subsistência, muitas vezes não tem um direcionamento fixo, ou seja, a diretoria do sindicato 

não sabe a qual órgão encaminhar as ocorrências. Uma vez que, os órgãos que deveriam 

atuar nessa situação, fogem da sua responsabilidade, não havendo uma articulação entre 

os órgãos responsáveis pela segurança pública nesta região da Amazônia. Em entrevista 

cedida pelo presidente do sindicato dos pescadores e pescadoras artesanais de Tabatinga 

(SINPESCA) ao canal TV folha em mar­o de 2017 na mat®ria intitulada ñfronteira vazada o 

narcotr§fico no trap®zio amaz¹nicoò.  

Nesse sentido a jornalista e mestre em ciências políticas pela Universidade Federal 

de São Paulo, Liege Albuquerque em matéria publicada sobre piratas nos rios Amazônicos 

ao projeto colabora no ano de 2017, diz que;  

A secretária de segurança pública do Amazonas (SSP-AM), não tem dados 

discriminados de furtos, roubos e latrocínios nos rios do Amazonas. Quando estes crimes 

são registrados, não há nenhuma triagem que mostre se eles ocorreram em barcos ou em 

terra. Na verdade, por medo de represálias, muitos dos roubos e furtos em embarcações 

não são sequer registrados na polícia" (ALBURQUERQUE, 2017). 

A autora menciona uma situação de precariedade por parte da secretária de 

segurança pública na atualidade. A força policial é ineficiente e opera em condições 

precárias, pois os agentes trabalham com equipamentos obsoletos, sem qualificação, entre 

outros.   

Observando os dados referentes à tabela abaixo, obtidos junto à delegacia interativa 

de polícia civil da cidade de Tabatinga, ao analisá-los, percebemos que os delitos ocorridos 

às margens do rio Solimões e nas comunidades indígenas nos anos de 2016 e 2017, os 

principais crimes que vem ocorrendo com maior frequência, estão relacionados a roubo, 

furto e ameaças, isso se confirma nas inúmeras reportagens de cunho nacional, regional e 

local, sobre a precariedade da segurança pública dos povos ribeirinhos nesta região da 

Amazônia. 
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Nesse sentido, a projeção que sem tem do aumento da violência sofrida pelos 

pescadores indígenas do município no ano de 2017, para o atual contexto é expressivo, 

uma vez que o agravante se dá por conta da desativação da Base Anzol, principal ponto de 

fiscalização no rio Solimões. Em matéria publicada pelo Portal O tambaqui, no dia 1º de 

fevereiro de 2018, sobre a desativação da Base Anzol, se diz que sua inexistência acabou 

ocasionando um aumento significativo da violência na área. Desguarnecido, o rio Solimões 

se consolida como rota e um dos principais corredores de entrada de drogas no Brasil. A 

justificativa para a Base Anzol ser desativada seria por cortes de gastos públicos do governo 



194 
 

federal, uma vez que o país na sua atual administração, vem passando por momentos de 

incertezas cada vez maiores.  

Mas, segundo uma nota de imprensa, enviada pela superintendência regional da 

polícia federal no Amazonas, junto à Rádio Nacional de Tabatinga, por meio eletrônico, no 

dia 07 de fevereiro de 2018, a base teria sido remanejada e atracada no porto do Voyage3 

em Tabatinga, local em que haverá reforço nas vistorias e controle de embarcações que 

passam pelo porto dessa cidade (vide apêndice).Preocupados com a situação, os povos  

ribeirinhos do Alto Solimões, tem mobilizado uma petição junto ao ministério público federal 

para a reativação da base Anzol, para atenção do Ministério da Justiça. 

O processo de busca pela reativação da Base Anzol é objeto do trabalho conjunto 

das populações que dela necessitam para transitar pelo rio Solimões, conforme se pode 

observar no texto de um abaixo assinado encontrado no site: www.peticaopublica.com.br, 

 o povo do alto Solimões pede a reativação da base Anzol, o abaixo assinado refere-

se ao seguinte texto. A população do Alto Solimões solicita a V.Sª que interceda junto ao 

Ministro da Justiça para a reativação da Base Anzol. A descontinuidade das atividades na 

Base Anzol coloca em risco a Segurança Nacional, assim como a vida dos ribeirinhos e 

embarcações que trafegam com passageiros no Rio Solimões com as ações constantes 

dos ñpiratas do rioò.  

Houve aumento de violência, conforme veiculados nos meios de comunicação nacional, 

regional e local, e ainda relatos de ribeirinhos que sofreram e sofrem assaltos, inclusive os 

indígenas que dependem do rio para sua sobrevivência.  

 

REFLEXÕES (NÃO) FINAIS 

 

Este trabalho procurou promover discussões necessárias sobre as debilidades na 

(in) segurança pública, junto aos pescadores indígenas do município de Tabatinga, na 

Mesorregião do Alto Solimões. Região que ainda convive com a precária assistência do 

estado brasileiro em vários dos seus segmentos e necessitada da presença deste estado 

                                                           
3Porto particular da cidade que recebe cargas e passageiros entre outros. Uma vez que o terminal Fluvial de Tabatinga, foi 

interditado para reforma pelo Governo Federal. Por causa disso, o porto do Voyage passou a substituí-lo. 

 

http://www.peticaopublica.com.br/
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cada vez mais. Condição que encontra em Paiva, (2016, p.67) a confirmação quando este 

se expressa que, ño Estado ter representa­«o n«o significa que ele est§ presenteò.  

 

Todo o aparato de segurança pública empreendido pelo Estado ainda não tem sido 

suficiente para garantir a plena segurança aos povos ribeirinhos desta região. A sensação 

de insegurança é algo que não está por se acabar tão breve, apesar de muitas estratégias 

de combate à criminalidade estarem sendo executadas na zona urbana do município. O rio 

Solimões, todavia, recebe apenas uma pequena atenção anual por algumas ações do 

Estado. Como é do conhecimento público, anualmente uma das operações de grande 

envergadura realizada periodicamente é a chamada Operação Ágata. Esta e realizada 

ainda nesta região da Amazônia por se tratar de uma região de grande importância 

geopolítica para o país e, que faz fronteira com os países vizinhos da Amazônia Peru e 

Colômbia. 

 

Podemos inferir que, a atual situação da Polícia Civil do Amazonas em Tabatinga, é 

uma situação precária, pois a violência vem aumentando gradativamente, enquanto que o 

repasse de recursos para a segurança pública por parte do Governo Federal e Estadual 

vem diminuindo de forma considerável, comprometendo a qualidade de vida da população. 

Em suma, a polícia está sucateada, enquanto que a criminalidade cada vez mais se 

aprimora e adquire equipamentos de ponta e investe na especialização de seus membros. 

Os números deste tipo de crime têm crescido nos rios da Amazônia, principalmente 

em regiões do interior. A fiscalização ineficiente e a falta de recursos destinados para a 

segurança pública estão entre as causas do problema. A ação dos criminosos já ganhou 

destaque em telejornais importantes do mundo e ocorrem principalmente nos rios Solimões, 

Amazonas e madeira. (BARREIRA & BATISTA, 2011, p.19). Expressa a realidade de uma 

sociedade cada vez mais vulner§vel ñO medo e a sensa­«o de inseguran­a permanentes 

levaram os indivíduos a posições extremas de busca pelo isolamento e proteção social [...]. 
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INTRODUCCIÓN 

 

La producción a baja escala es practicada por aproximadamente 75 millones de 

personas en el mundo quienes producen aproximadamente el 41% de los productos de 

consumo doméstico en el 10-15% de los suelos productivos que existen (Altieri 2004). En 

América del sur, la agricultura tradicional representa un 18% de todo el territorio de este 

continente y producen un 40% de los alimentos necesarios (Altieri & Toledo, 2011; Moore, 

2015). Estos sistemas tradicionales de producción que se incluyen dentro de la 

agroecología son vistos como sistemas productivos más sostenibles, ya que consideran 

ecosistemas agrícolas más complejos, con menores impactos ambientales asegurando la 

calidad de todas las diferentes especies que hacen parte del agroecosistema (Francis, 

2015). Además, consideran el bienestar directo de las personas no solo en términos 

económicos sino de calidad de vida, mejorando la seguridad alimentaria de las familias 

(Nyantakyi-Frimpong et al., 2017; Oliver, 2016). 

Los sistemas agrícolas tradicionales, sobresalen debido a la combinación de 

diferentes técnicas que llevan a un mejor manejo del agroecosistema, como los son las 

técnicas conservacionistas de labranza de suelos, sistemas de cultivo más variados e 

itinerantes, manejo de policultivos e incorporación de material orgánico al suelo, entre otros, 

lo cual hace de esta una alternativa más sustentable para la producción de alimentos a nivel 

mundial (Altieri & Nicholls, 2000; Gliessman, 2002). Dichas prácticas no solo son utilizadas 

por campesinos, si no también, hacen parte del diario vivir de las comunidades indígenas, 

pues la adaptación tradicional de estas culturas a su medio ambiente ha hecho que sus 

sistemas agrícolas tradicionales posean las características de adaptación que permiten la 

sostenibilidad de sus agroecosistemas (Altieri, 2004). 

En países con suelos tropicales de baja fertilidad, el sistema de chagra es el más 

usado por pequeños productores y cultivadores tradicionales (Denevan, 1995). En la 
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Amazonia, la chagra es también el sistema de cultivo más usado por las comunidades 

indígenas y es el sistema agroecológico tradicional de las comunidades indígenas del 

departamento de Amazonas. Es un policultivo itinerante y transitorio que está muy bien 

adaptado al ecosistema amazónico (Peña-Venegas & Cardona, 2010), donde una vez la 

producción en un área de cultivo determinada disminuye se deja reposar dicha chagra y las 

actividades productivas se trasladan a una nueva área con el objetivo de dejar reposar el 

suelo para que este pueda reestablecer sus nutrientes de manera natural (Acosta, 2011; 

Denevan, 1995). La producción es destinada principalmente para el sostenimiento de las 

familias (Andrade, 1998). La chagra es de gran importancia no solo como parte fundamental 

del sostenimiento de la seguridad alimentaria de las familias indígenas sino también hace 

parte esencial de la espiritualidad de una comunidad, puesto que en ella se manifiesta las 

costumbres de trabajo, se hallan los mitos, los conjuros y las leyes de origen de una 

comunidad (Román, G., 2007).   

Existen condiciones las cuales se deben cumplir para que el sistema de chagra 

funcione adecuadamente y sea sostenible, como largos periodos de reposo de los suelos 

luego de haber sido cultivados, y la baja densidad poblacional (Denevan, 1995). De no ser 

así, los suelos empiezan a degradarse al acortar los tiempos de reposo y no alcanzar la 

regeneración natural de nutrientes que requiere para soportar las exigencias nutricionales 

de un nuevo cultivo (Klemick, 2011). Así, comunidades con altas densidades poblaciones y 

espacios reducidos, ven comprometida la sostenibilidad de su sistema de cultivo tradicional.  

La degradación de suelos en la Amazonia ha sido muy bien documentada para sitios 

con producción agrícola comercial (cultivos de sorgo, por ejemplo), y zonas transformadas 

en pasturas para ganadería en donde la compactación de los suelos, la pérdida de materia 

orgánica y la reducción de su fertilidad son un patrón constante (Etter et al 2006; Diniz 

2013). Sin embargo, la degradación de suelos por la insostenibilidad del sistema de chagra 

en zonas de producción tradicional ha sido pobremente documentada. Peña-Venegas y 

Cardona (2010) realizaron estudios de suelos en los resguardos indígenas más 

densamente poblados del municipio de Leticia-Amazonas, en el cual documentan algunos 

cambios en el suelo aparentemente ligados con un inadecuado sistema de chagra.  No 

obstante, falta documentación en detalle de porqué ocurre este proceso y cómo el sistema 

de chagra se ve afectado. Una comunidad con el problema de alta densidad poblacional y 
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espacios reducidos es la comunidad indígena de San Sebastián de los Lagos, ubicada a 

solo 4,5 kilómetros del municipio de Leticia en el departamento del Amazonas, la cual 

servirá de caso de estudio. Esta comunidad refleja de forma temprana el panorama de alta 

densidad poblacional y espacio reducido, al que se enfrentará todas las demás 

comunidades cercanas al casco urbano de la ciudad de Leticia a causa del crecimiento 

demográfico.  

Por otra parte, no solo es importante el describir cómo la sobrepoblación y la 

limitación de tierra afectan directamente la producción de alimentos en zonas de producción 

tradicional como lo es la comunidad de San Sebastián de los Lagos, sino que es una 

responsabilidad el procurar proveer alternativas de recuperación o manejo de suelos a partir 

del diagnóstico obtenido, que mejoren las condiciones de vida de esas 182 familias 

indígenas que allí viven. 

Las alternativas deben estar basadas en el entendimiento de cuál es el problema real 

y las condiciones del suelo que no permiten un sistema de chagra sostenible, y de qué 

alternativas se pueden ajustar a su cultura y a su condición económica. Al no existir un 

tiempo de descanso adecuado de los suelos, la posibilidad de acumulación de materia 

orgánica, fuente de nutrientes para las plantas, será igualmente limitado (Abi-Saab, 2012). 

La posibilidad de fertilizantes comerciales no es considerada adecuada para estas 

poblaciones debido a su costo y porque rompe con todo el principio agroecológico de la 

chagra. Por eso se plantea que la elaboración de abonos orgánicos con recursos locales 

puede ser una alternativa válida para la recuperación de los suelos, como fue demostrado 

por Peña- Venegas y Coy (2006), quienes al usar diferentes tipos de abonos orgánicos 

provenientes de la región lograron mejorar la producción en este tipo de sistemas de cultivo 

tradicional. En el capítulo 2 se realizó la evaluación de tres tipos de abono orgánico a partir 

de insumos locales y mano de obra local, con el ánimo de ver su efecto en el mejoramiento 

de los suelos de chagras actualmente establecidas, como un método que podría mejorar la 

sostenibilidad de las áreas en producción actuales en el tiempo y aportar a la mejora de la 

seguridad alimentaria de las familias. 

El presente documento tiene como principal pregunta de investigación el sí es posible 

mejorar el rendimiento y calidad de los sistemas de cultivo tradicionales en la comunidad 
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de San Sebastián de los Lagos; evaluando algunas herramientas agroecológicas en los 

suelos degradados de la comunidad que mejoren sus condiciones actuales de producción. 

DESARROLLO 

1. ÁREA DE ESTUDIO 

San Sebastián se encuentra ubicada a 4,5 Km de la cabecera municipal de Leticia, 

fue constituida como resguardo indígena oficialmente en el año de 1982 bajo la resolución 

número 00145 del Instituto Colombiano para la Reforma Agraria (INCORA). Cuenta con una 

extensión de 58 hectáreas. (Figura 1-1). Los suelos de la comunidad son arcillo-arenosos, 

lo que predispone y sugiere una baja fertilidad (PRORADAM, 1979). La comunidad se 

localiza en el plano de inundación del río Amazonas, en la várzea alta, limítrofe con la llanura 

de inundación del mismo río. Dentro de la historia de usos de suelo de la comunidad además 

del uso agrícola, se encuentra que hubo presencia de ganado en algunas zonas de la 

comunidad por un periodo de tiempo comprendido entre los años de 1930 y 1970 (Cassú, 

2014). 

 

Figura 1: Mapa del resguardo de la comunidad indígena de San Sebastián de los Lagos, 

Leticia, Amazonas, junio 2017 

 Las personas de San Sebastián son en su gran mayoría pertenecen a la etnia Ticuna, los 

cuales se asentaron en zona a mediados del siglo XX, este es el grupo indígena más 

numeroso que vive en las selvas de la Amazonia (Muñoz, 2001). Su sistema económico se 

fundamenta en la subsistencia, los cuales se basan en la agricultura tradicional bajo el 

método de la chagra, la caza, la recolección de frutos y en menor proporción la venta de 



202 
 

artesanías (Santos-Granero & Barclay, 1994). No obstante, existe un creciente aumento en 

la realización de otro tipo de labores, como los servicios domésticos y de construcción entre 

otros, además de la existencia de dobles ocupaciones, en donde personas de la comunidad 

tienen empleos en el municipio de Leticia y adicionalmente usan parte de su tiempo para 

las labores tradicionales como la chagra o la pesca (Lasprilla, 2009). 

2. EVALUACIÓN DE LOS SUELOS DE LA COMUNIDAD DE SAN SEBASTIÁN DE 

LOS LAGOS 

La evaluación de los suelos de la comunidad de San Sebastián se realizó utilizando 

metodologías mixtas, que involucran el conocimiento tradicional de los pobladores de la 

comunidad con herramientas de laboratorio como análisis de suelos y estudios de sistemas 

de gestión informática, los cuales permitieron una visión multidimensional del uso de los 

suelos de la comunidad.  

¶ Cartografía social 

 En esta cartografía social elaborada con participación de personas de la comunidad 

(Figura 2) se puede observar diferentes cambios dentro del territorio de la comunidad de 

San Sebastián. Es posible identificar la disminución del espacio que se consideraba como 

parte del resguardo para los pobladores entre los años 1980-1990 y 1990-2000, 

evidenciando chagras que se han quedado por fuera de los límites de la comunidad durante 

la reducción de territorio. Lo cual se debe a que, durante la etapa de legalización de los 

predios, en el año de 1982, los funcionarios del INCORA cometieron errores con la 

delimitación de la comunidad, lo cual la dejo con solo 58 hectáreas extensión.  

Adicionalmente, en la figura 3 se puede comprobar el aumento demográfico de la 

comunidad, representado en el cambio de la cantidad de casas dibujadas en los mapas de 

los tres intervalos de tiempo, siendo el último mapa el de mayor cantidad de casas, además 

de más infraestructura, vías y canchas deportivas. Desde los reportes de población en la 

resolución de creación del resguardo en el año de 1982, la población ha pasado de 12 

familias con aproximadamente 100 personas, y alrededor de 5 hectáreas por familia 

(INCORA, 1982) a 183 familias con 732 personas censadas a la fecha (Gobernación del 

Amazonas, 2017), las cuales deben repartirse las mismas 58 hectáreas de territorio. 
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Del área total de resguardo de San Sebastián de los Lagos (58 ha; INCODER), el 

área destinada a las chagras en la comunidad es de aproximadamente 38 hectáreas (65%). 

La zona urbana es de aproximadamente 20 hectáreas (34%). Se identificaron un total de 

135 chagras en la comunidad, de las cuales 70 se ubican dentro del área de la comunidad 

(52%) y 65 chagras fuera del resguardo (48%), las cuales representan 38 hectáreas 

aproximadamente (Figura 4). Lo que muestra que el espacio de la comunidad no es 

suficiente las chagras, haciendo que las personas deban pedirles a los terratenientes 

aledaños espacios a manera de préstamo o arriendo para poder tener el espacio suficiente 

para su sistema de cultivo.    

 

Figura 2: Cambios en el uso de suelo entre los años de 1980 a 2016 a partir de cartografía 

social en la comunidad indígena de San Sebastián de los Lagos, Leticia, Amazonas, agosto 

2016. 
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Figura 3: Crecimiento poblacional entre los años de 1980 a 2016 a partir de cartografía 

social en la comunidad indígena de San Sebastián de los Lagos, Leticia, Amazonas, agosto 

2016. 

 

Figura 4: Mapa de usos de suelo con área de chagras por fuera de la comunidad indígena 

de San Sebastián de los Lagos, Leticia, Amazonas, junio 2017 

¶ Distribución de suelos de la comunidad 

Los tamaños de las chagras de la comunidad muestran que las que se encuentran 

afuera del resguardo, con un área de 0,42 hectáreas, son 2.15 veces más grades que las 

de adentro, con un área de 0, 19 hectáreas (ANOVA, F= 65.85, g.l.=1, P< 0,001; Tabla 1-

1). También se encontró una tendencia en el estado productivo de las chagras en cuanto si 

están dentro o fuera del resguardo. Adentro de la comunidad las chagras están distribuidas 

en igual proporción entre rastrojo en producción (50%) y las en reposo (50%). Afuera de la 

comunidad existe una proporción mucho mayor de chagras de rastrojo en producción (86%) 

que rastrojo en reposo (14%). Adicionalmente, se encontraron diferencias en el tiempo de 

uso total de las chagras entre las que se encuentran dentro con las que están afuera del 

resguardo. Los tiempos en años de uso total de las chagras adentro de la comunidad son 

1.8 veces mayores que los tiempos de uso afuera de esta (Kruskal-Wallis, ɉĮ = 27.66, g.l.= 

1, P<0.001; Tabla 1). 

 
Edades chagras 

(meses) 

Tiempo de reposo 

chagras (años) 

Tiempo de uso total 

chagras (años) 
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Dentro N= 28 

 
6.6 (14.1)a 1.3 (1.3)a 81.4 (13.0)a 

Afuera N= 32 7.5 (4.2)a 1.0 (0.3)a 45.5 (25.1)b 

P 0.7 0.2 <0.001 

Tabla 1: Comparación en edades, tiempos de uso y reposo de las chagras de adentro y 

afuera de la comunidad de San Sebastián de los Lagos, Leticia, Amazonas, octubre 2016. 

Valor entre paréntesis corresponde a la desviación estándar; a y b representan diferencias 

significativas entre grupos. 

Es evidente que las chagras que se encuentran adentro de la comunidad de San 

Sebastián son mucho más pequeñas (0.2 hectáreas) que las reportadas en otros trabajos 

en la Amazonia, lo cual se puede explicar por el limitado espacio que posee el resguardo y 

a los territorios de chagras que se han estado fragmentado a medida que los propietarios 

de dichas áreas las van heredando a sus hijos y nietos, con el fin de proporcionarles un 

espacio para cultivar. No obstante, las chagras que se localizan por fuera de la comunidad 

son más grandes y se encuentran dentro del mínimo rango de tamaño reportado en otros 

trabajos (0.4 hectáreas), lo cual, si bien evidencia una menor presión en esta zona, puesto 

que los territorios son más grades, podrían no ser suficientes para mantener la itinerancia 

del sistema de chagras y por ende su sostenibilidad, ya que la variación demográfica 

fácilmente puede reducir dicha área. El tamaño de la chagra es un factor determinante en 

el tiempo de producción y de reposo, pues familias con áreas de cultivo más grandes 

pueden esperar más tiempo antes de retomar la producción en una chagra que se 

encuentra en reposo (Coomes et al., 2000). Sin embargo, las edades de las chagras y los 

tiempos de reposo tanto adentro como afuera de la comunidad no son diferentes, ya que 

en general las áreas disponibles en estas dos ubicaciones son pequeñas y muy similares. 

Los tiempos de reposo de las chagras en las dos ubicaciones no son lo suficientemente 

largos como para poder garantizar la recuperación de los nutrientes del suelo, ya que estos 

periodos de tiempo en la comunidad son de alrededor de un año y estudios muestran que 

el tiempo de reposo debe ser mucho mayor a 5 años (Thomaz, 2013). Por lo que este tipo 

de sistema no sería sostenible a largo plazo si no se cuenta con tiempos de reposo 

adecuados (Styger et al., 2007), ya que la pérdida de nutrientes termina afectando 
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finalmente la productividad y la integridad de estos agroecosistemas (Fleskens & Jorritsma, 

2010). 

¶ Comparación de los suelos de la comunidad de San Sebastián con suelos de 

otra zona de la región Amazónica 

Se realizaron pruebas de laboratorio a los suelos en donde se establecen chagras y 

se compararon los datos obtenidos en la composición fisicoquímica de una zona de baja 

densidad poblacional y periodos de reposo de más de 10 años. Por lo que se contrastaron 

los resultados de este estudio con los realizados por Peña-Venegas y colaboradores (2017), 

en el sistema de chagras del medio Caquetá donde los periodos de reposo de los suelos 

superan los 40 años y se le da un manejo tradicional al sistema. 

 

Tabla 2: Comparación entre suelos de chagras de la comunidad de San Sebastián de los 

Lagos (Leticia, Amazonas) y del Medio río Caquetá. Valor entre paréntesis corresponde a 

la desviación estándar; a y b representan diferencias significativas entre grupos. 

Teniendo en cuenta el conjunto de variables tomadas en los análisis de suelos, es 

posible evidenciar que la comunidad mantiene las mismas características de baja fertilidad 

con pH acido de los suelos amazónicos de la zona, como fue reportado en el Proyecto 

Radargrametrico del Amazonas - PRORADAM, (1979). Existen diferencias importantes 

entre variables como el calcio, el potasio y la capacidad de intercambio catiónico entre las 

chagras de San Sebastián y las del Medio Caquetá. La capacidad de intercambio catiónico, 

la concentración en calcio y potasio es mayor en los suelos de chagras del Medio Caquetá 

respecto a las de San Sebastián. Estas variaciones se pueden deber principalmente a la 

diferencia entre los periodos de reposo, puesto que las chagras como la de referencia, con 

mayores tiempos de descanso permiten una mayor acumulación de biomasa en la capa 

orgánica del suelo, proporcionando más nutrientes (Peña- Venegas et al., 2017). Además, 
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los periodos reposo prolongados también ayudan a mantener una mayor concentración de 

biomasa en los bosques en regeneración, traduciendo en un aumento en la cantidad de 

materia orgánica contenida en el suelo (Palm et al., 1996), lo que finalmente resulta en un 

suelo con mejores condiciones para el desarrollo agrícola (McGranth et al., 2001). Dejando 

en evidencia la difícil situación en la que se encuentran los suelos de uso agrícola y el 

sistema de cultivo de la comunidad de San Sebastián, repercutiendo en su seguridad 

alimentaria y finalmente en su calidad de vida. 

3. PRUEBAS CON ABONOS ORGÁNICOS PARA MEJORAR LA CALIDAD DE LOS 

SUELOS DE LA COMUNIDAD.  

La elaboración de los abonos orgánicos se hizo procurando mantener una relación 

de C: N (carbono: nitrógeno) entre 20 y 30 para una buena formulación, garantizando la 

degradación de la materia orgánica, además de facilitar la mineralización e inmovilización 

de nutrientes en el suelo (Leblanc et al., 2007). Se formularon tres abonos orgánicos 

diferentes, los cuales suplen la necesidad de fósforo, calcio y potasio que son los elementos 

con mayores deficiencias en los suelos de las chagras, como se evidencio en el capítulo 

anterior, pero que además suplen otros nutrientes:  

- Compost vegetal simple: compuesto en un 100% de material vegetal residual de 

las chagras de la comunidad y residuos vegetales recolectados en el mercado municipal de 

la ciudad de Leticia Amazonas. En este tratamiento se priorizo el uso de residuos vegetales 

provenientes de plantas como el plátano o el banano, debido a su alto contenido en 

elementos como el potasio (Arizaleta et al., 2002). 

- Abono fosfatado: es una mezcla entre residuos vegetales y residuos provenientes 

de pescado, preparados como compost, en una proporción de 70 ï 30 V/V respectivamente, 

para conservar la relación C: N. El uso de residuos de pescado se debe a la elevada 

concentración de elementos como el fósforo y el calcio (Izquierdo-Córser et al., 2000). 

Además, sólo se usaron residuos de pescado provenientes de peces de escamas, puesto 

que los denominados peces de cuero (e.g., bagre) tienen connotaciones religiosas dentro 

de la etnia Ticuna, de la cual hacen parte las personas de San Sebastián, que impiden su 

uso.   

- Abono orgánico tradicional: este abono está compuesto por material vegetal en 

degradación encontrado en la comunidad, como troncos en descomposición y plantas 
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secas, además de poseer una pequeña cantidad de cenizas resultantes de la etapa de 

quema en las chagras o de los fogones de leña. Este abono posee elevadas 

concentraciones de calcio resultantes de la quema (McGrath et al., 2001). 

La unidad experimental fue la planta de maíz (Zea mays), la cual fue sembrada en 

cada tratamiento. La evaluación de los abonos orgánicos se hizo considerando diferentes 

elementos como: análisis químicos de los abonos para establecer su composición, 

mediciones de crecimiento de las plántulas de maíz, tejido vegetal y mediciones de biomasa 

seca, como parámetros para medir el efecto de los abonos sobre el desarrollo de las 

plantas. 

¶ Evaluación de los abonos orgánicos 

Después de tres meses de comenzado el experimento, sobrevivieron un total de 33 

plantas, 15 del tratamiento abono fosfatado, 14 del compost vegetal, 4 del abono tradicional 

y ninguna del control. La mortalidad total obtenida en el experimento fue de 77.1%. El mayor 

porcentaje de supervivencia se presentó en los tratamientos abono fosfatado y compost 

vegetal. No hubo diferencias significativas entre el porcentaje de mortalidad de las plantas 

en el tratamiento abono fosfatado y compost vegetal, ni entre los tratamientos control y 

abono tradicional. (ANOVA, F= 10.24, g.l. = 3, P < 0.001). Las plantas de maíz tuvieron un 

mayor crecimiento en los tratamientos abono fosfatado y compost vegetal. En general, las 

plántulas fueron 7.86 y 6.38 veces más altas que las plantas en el abono tradicional.  No 

hubo diferencias significativas entre el crecimiento de las plantas que se encontraban en el 

abono tradicional y el control, ni entre las del compost fosfatado y el vegetal (ANOVA, F= 

9.02, g.l.= 3, P< 0.001; Figura 4). Considerando sólo las plantas que sobrevivieron hasta el 

final del ensayo, las plantas del tratamiento compost vegetal mostraron la media de altura 

más alta, 114.9 cm, seguida del abono fosfatado, 81.6 cm, y en último lugar el abono 

tradicional, 69.25 cm. En el tratamiento control no sobrevivió ninguna planta de maíz. 

En los análisis de laboratorio realizados a los abonos orgánicos el aluminio, el 

potasio, el fosforo y el calcio mostraron diferencias significativas entre los diferentes 

tratamientos (Kruskal- Wallis, g.l.= 3, PAl < 0.05, PK < 0.05, PP < 0.05, PCa < 0.05). El 

tratamiento con mayor concentración de calcio y potasio fue el compost vegetal seguido del 

abono fosfatado. El abono fosfatado fue el tratamiento con mayor concentración de fosforo, 
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seguido del compost vegetal. El tratamiento control tuvo la mayor concentración de 

aluminio.  El abono vegetal proveyó mayores concentraciones de calcio, boro y zinc que el 

abono fosfatado. Por su parte, el abono fosfatado proveyó mayores concentraciones de 

potasio y hierro que el abono vegetal. A pesar de las diferencias de algunos elementos en 

los abonos aplicados, no se encontraron diferencias significativas en la composición de los 

tejidos vegetales de maíz abonados con abono fosfatado o compost vegetal para las 

variables analizadas. 

 

Figura 4: Media de crecimiento semanal plantas de Maíz (Zea mays) en cada uno de los 

tratamientos, octubre 2017. 

Los abonos fosfatados y compost vegetal tuvieron el mayor número de plantas 

sobrevivientes y menor tasa de mortalidad, debido a la aplicación y la composición de estos 

abonos orgánicos, ya que su formulación mejoró el aporte de nutrientes a las plantas 

aumentando la tasa de sobrevivencia (Jaramillo et al, 2016). Adicionalmente, estos abonos 

orgánicos generaron una mayor cantidad de biomasa, debido a los aportes de carbono de 

estos tratamientos al suelo a costa del tipo de materia orgánica que fue recolectada para 

su preparación (Costa, 2012), ya que corresponde a materiales menos lignificados que los 

que provee el palo podrido usado en el abono tradicional, lo cual muestran otra ventaja de 

estos dos tratamientos frente al abono tradicional. Además, las mayores concentraciones 

de potasio y fósforo en estos tratamientos se ven reflejado en la concentración de elementos 

en el tejido vegetal (Melgarejo et al., 2010) y promovieron un mejor desarrollo y más elevado 

crecimiento en las plantas (Parry et al., 2005). Lo cual explica porque las plantas de los 

tratamientos control y abono tradicional no sobrevivieron hasta el final del ensayo. 
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CONCLUSIÓN 

En la Amazonia pocas veces se han documentado casos de degradación de suelos 

en comunidades indígenas. Este estudio documento el caso de la comunidad indígena de 

San Sebastián de los Lagos. La presión sobre los suelos en comunidades densamente 

pobladas con espacios reducidos hace que se disminuyan los tiempos de rotación de los 

espacios de cultivo, poniendo en peligro la sostenibilidad los sistemas de producción 

tradicionales como la chagra. Los resultados muestran una sobreexplotación de los suelos 

y su posterior degradación al no tener la posibilidad de recuperación natural por los cortos 

tiempos de descanso implementados (menos de un año).  Es necesario mencionar que las 

condiciones en las que se encuentra esta comunidad no son ajenas al panorama completo 

de las comunidades aledañas a la ciudad de Leticia. El uso de herramientas que permitan 

la participación ciudadana y promuevan la concientización del problema facilitando la 

intervención del Estado, es de primordial importancia para garantizar las condiciones de 

mejoramiento y sostenimiento de la seguridad alimentaria de las familias indígenas de la 

zona. 

Dos estrategias han sido implementadas por la comunidad de San Sebastián de los 

Lagos para enfrentar este problema: Una, cultivar en zonas fuera de su resguardo, siendo 

estos espacios equivalentes a las zonas de cultivo dentro del resguardo. Sin embargo, esta 

alternativa pone en riesgo su seguridad alimentaria pues depende de la voluntad del dueño 

de los predios aledaños para tener suficiente espacio para la producción. La segunda, 

realizar abonos a partir de los materiales que tienen disponibles, con el ánimo de mejorar 

los suelos de las zonas de cultivo.  

Se pudo evidenciar que los abonos usados tradicionalmente por la comunidad para 

mejorar los suelos e intentar garantizar la producción de su sistema tradicional de cultivo no 

es efectivo, pues no provee los nutrientes necesarios para las plantas.  

La aplicación de abonos fosfatados y compost vegetal tuvieron un efecto positivo en 

el crecimiento, la biomasa y los nutrientes en el tejido vegetal de las plantas de maíz. A 

diferencia de la aplicación del abono tradicional y el control. Luego de evaluar los abonos, 

incluyendo el proceso de producción de cada tipo de abono, el compost vegetal mostró ser 

la mejor alternativa de mejoramiento de los suelos agrícolas de la comunidad de San 
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Sebastián. Con su uso prolongado existe una posibilidad mejorar los suelos productivos del 

resguardo, sin necesidad de abandonar el sistema de chagra y garantizando la seguridad 

alimentaria de las familias indígenas. 
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INTRODUÇÃO 

 

 O câncer de colo do útero - CCU é uma patologia iniciada com transformações intra-

epiteliais progressivas que podem evoluir para um processo invasor num período que varia 

de 10 a 20 anos. É uma doença prevenível por meio da citopatologia oncótica, graças à 

lenta progressão, é possível a detecção precoce de lesões pré-malignas ou malignas e o 

seu tratamento oportuno. (PEREIRA et al., 2011). 

 O Ministério da Saúde (2015) diz que os índices mundiais em rela­«o ao câncer de 

colo do útero - CCU são alarmantes, pois se aproximam a 530 mil casos novos, sendo o 

quarto tipo de câncer mais comum entre as mulheres, correspondem por 265 mil óbitos 

anuais, ficando como a quarta causa de morte por câncer nas mulheres.  

 Mendonça et al (2008) enfatiza dizendo que, apesar da melhora na cobertura do 

exame citológico no Brasil, esta ainda é considerada insuficiente para reduzir a mortalidade 

por CCU no País.  O exame Citologia Cervical do Trato Genital Feminino - TGF pelo método 

de Papanicolau, detecta as alterações precoces dessa neoplasia permitindo reconhecer 

modificações celulares no colo uterino. Segundo as Diretrizes do Ministério da Saúde, o 

exame preventivo deve ser realizado, pelas mulheres entre 25 a 64 anos de idade, que já 

tiveram início na relação sexual. Os dois primeiros exames devem ser realizados com 

intervalo de um ano, se os resultados forem normais, o exame passará a ser feito a cada 

três anos, (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2011).  

 No Brasil, o exame citopatológico é a estratégia de rastreamento recomendada pelo 

Ministério da Saúde. Silva Neto (2012) descreve o exame de Citologia Cervical - TGF pelo 

método de Papanicolau consiste na coleta do material das células do colo uterino através 

de espátula e ou escova de Ayres, após realiza-se a fixação do material coletado, coloração 

e posterior análise morfológica ao microscópico por um profissional devidamente 

capacitado e qualificado, sendo que este diagnóstico citopatológico deve ser confirmado 

pelo exame histopatológico, que consiste na análise das células coletadas no exame 

preventivo.   

 O estudo realizado foi baseado nos laudos de Citologia Cervical - TGF pelo método 

de Papanicolau obtidos entre os meses de janeiro a dezembro de 2016, na qual teve como 

objetivo realizar uma análise qualitativa e quantitativa dos laudos de citologia cervical, bem 
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como levantar o número de exames realizados, Identificar as alterações celulares  e os 

principais agente patogênicos nos laudos de Citologia Cervical TGF da população indígena 

aldeada de etnia Potiguara dos municípios de Rio Tinto/PB, Marcação/PB e Baia da 

Traição/PB, onde a Atenção a Saúde Básica desta população é de responsabilidade 

também do Distrito Sanitário Especial Indígena - Potiguara. 

Figura 1: Mapa geográfico dos municípios e das aldeias da população indígena etnia 

Potiguara  no estado da Paraíba. 

  O Distrito Sanitário Especial Indígena - Potiguara (DSEI-POTIGUARA) tem como 

divisão a sua área de abrangência no estado da Paraíba nos municípios de Rio Tinto 

(população estimada segundo IBGE 2017 de 24.154 pessoas), Marcação (população 

estimada segundo IBGE 2017 de 8.586 pessoas) e Baia da Traição (população estimada 

segundo IBGE 2017 de 9.070 pessoas) onde se encontra aproximadamente 14.000 

indígenas aldeados distribuídos nas 32 aldeias divididas nestes municípios conforme 

(FIGUARA 1), as Equipes Multidisciplinares de Saúde Indígena (EMSI), tem como 
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integrantes: 1 médico, 1 enfermeiro, 1 odontólogo, 1 técnico de enfermagem e 1 auxiliar de 

saúde bucal e também tem como apoio psicólogos, assistente social, nutricionistas, 

farmacêuticos e agente de saúde indígena, essas equipes trabalham nos mesmos moldes 

do Programa de Saúde da Família conforme preconizados pelo Ministério da Saúde. 

O DSEI-Potiguara encontra-se dividido em 3 Polos Base, onde possuem duas EMSI 

em cada, distribuídos nos Polo Base de Rio Tinto, Polo Base de Marcação e Polo Base de 

Baia da Traição, totalizando 32 aldeias.

 

DESENVOLVIMENTO 

 Este estudo foi realizado com base na análise de dados secundários disponibilizados 

pelo Programa Controle do Câncer do Colo de Útero (PCCCU), foi feito uma avaliação 

qualitativa e quantitativa dos laudos de Citologia Cervical do TGF, referente ao ano de 2016 

tendo um total de  

 

291 laudos avaliados, da população indígena aldeada da etnia Potiguara  do estado da 

Paraíba nos municípios de Rio Tinto, Marcação e Baia da Traição. 

 Para a análise dos dados procedeu-se a tabulação das seguintes variáveis: 

quantitativo de exames realizados por Polo Base; número de mulheres sexualmente ativas 

por idade; tipo de alterações celulares encontradas e principais agentes patogênicos, com 

isto construíram-se os gráficos e tabelas.  

 O cálculo da porcentagem foi feito da seguinte maneira: 

 Para o Gráfico 1, na qual apresenta o número de mulheres aldeadas por idade: 

 

ὲĭάὩὶέ ὨὩ άόὰὬὩὶὩί ὥὰὨὩὥὨὥί ὴέὶ ὭὨὥὨὩ

ὸέὸὥὰ ὨὩ άόὰὬὩὶὩί ὥὰὨὩὥὨὥί ὴέὶ ὭὨὥὨὩ
 ὼ ρππ 

 

 O Gráfico 2 apresenta o tipo de alteração celular: 

 

ὸὭὴέ ὨὩ ὥὰὸὩὶὥëÞέ ὧὩὰόὰὥὶ

ὸέὸὥὰ ὨὩ ὥὰὸὩὶὥëėὩί ὧὩὰόὰὥὶὩί
 ὼ ρππ 
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 Os dados populacionais bem como quantitativo da população mulheres sexualmente 

ativas foram retirados do Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena ï SIASI. O 

SIASI é composto de dados primários vindos da atenção primária à saúde prestada pelas 

Equipes Multidisciplinares de Saúde Indígena - EMSI no Subsistema de Atenção à Saúde 

Indígena - SasiSUS, gerenciado pela Secretaria Especial de Saúde Indígena - SESAI do 

Ministério da Saúde. (Portal Ministério da Saúde). 

 Os laudos foram realizados por laboratórios conveniados com os municípios e estado, 

o material é coletado pelas EMSI e enviados aos laboratórios conveniados, após análise 

do material os resultados voltam para o DSEI - Potiguara, onde ficam arquivados pela 

Responsável Técnica pelo Programa de Saúde da Mulher do DSEI-Potiguara. A análise 

dos laudos foi previamente autorizada pelo Coordenador do DSEI-Potiguara, uma vez que 

este material é sigiloso e o acesso ao arquivo é apenas com autorização do coordenador.  

De acordo com a Tabela 1 demonstra o quantitativo de exames realizados no ano 

de 2016, sendo que foi subdividido por meses e em quais municípios foram coletados o 

material para ser enviado para análises, com esta tabela pode-se notar a grande diferença 

dos números de exames de Citologia Cervical TGF entre os municípios. 

No ano de 2016 obteve-se os dados de 291 exames de Citologia Cervical do Trato 

Genital Feminino - TGF (Papanicolau), onde a grande maioria destes exames foram 

coletado pelo Polo Base de Marcação, onde o município disponibiliza a cópia dos 

resultados a EMSI para que a mesma possa dar continuidade no tratamento da usuária 

indígena aldeada. 

  Já nos municípios de Rio Tinto e Baia da Traição a população não procura 

com maior frequência o exame de citologia cervical nas aldeias com as EMSI, alegando a 

demora do resultado dos exames. 

Os laudos nem sempre são disponibilizado pelos municípios para as EMSI, uma vez 

que os municípios por não possuírem o serviço de Citologia Cervical do TGF, os mesmos 

dependem de contratos e convênios com laboratórios privados, acarretando também a 

demora dos resultados por questões burocráticas e pagamentos dos contratos e convênios.  

Tabela 1: Quantidade de exames de Citologia do Trato Genital Feminino, realizado nos 

Polos Base de Rio Tinto, Marcação e Baia da Traição no ano de 2016. 
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Fonte: Laudos dos exames de Citologia Cervical TGF, arquivados pelo DSEI ï Potiguara. 

 O Gráfico 1 apresenta   a subdivisão da população indígena aldeada do sexo feminino por 

idade e por municípios. A população de mulheres com idade de 12 anos ï 24 anos, 11 

meses e 29 dias com um total de 1.373 mulheres, onde no Polo Base de rio Tinto apresenta 

cerca de 44,43% desta população, já no polo Base de Marcação temos 43,77% e no Polo 

Base de Baia da Traição apenas 11,80%. 

 Já nos dados de mulheres com idade entre 25 anos ï 64 anos, 11 meses e 29 dias 

(gráfico 1) com um total de 2.680 mulheres, notou-se uma mudança no quantitativo entre 

os Polos Base, no Polo Base de Baia da Traição apresenta 36,53% desta população, em 

segundo vem o Polo Base de Rio Tinto com 32,95% e por último temos o Polo Base de 

Marcação com um total de 30,52%, pode-se notar que o perfil traçado de mulheres 

aldeadas a sua maior concentração se encontra nesta faixa etária. 

Enquanto as  mulheres com idade de 65 anos ï 80 anos, 11 meses 29 dias (gráfico 

1) com um total de 282 mulheres,  observou uma quantidade mais homogênea em cada 

Polo Base, sendo os Polos Base de Marcação e Baia da Traição possuem a mesma 

porcentagem de usuárias 35,10%, enquanto o Polo Base de Rio Tinto tem 29,79%, 

constatou que nesta faixa etária tem o menor percentual de mulheres aldeadas.

 
Pólo Base de Rio 

Tinto 

Pólo Base de 

Marcação 

Pólo Base de Baia da 

Traição 

Janeiro 4 5 0 

Fevereiro 0 37 0 

Março 3 23 0 

Abril 1 14 0 

Maio 0 1 0 

Junho 5 22 0 

Julho 17 34 0 

Agosto 13 21 0 

Setembro 1 44 0 

Outubro 0 14 0 

Novembro 4 27 1 

Dezembro 0 0 0 
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GRÁFICO 1: Número de mulheres aldeadas cadastradas no SIASI das aldeais pertencentes 

ao Polo Base de Baia da Traição, Marcação e Rio Tinto. 

Fonte: Laudos dos exames de Citologia Cervical TGF, arquivados pelo DSEI ï Potiguara. 

 

A grande maioria de alterações celulares encontradas no exame de citologia cervical 

TGF, são as consideradas benignas: inflamação, reparação, metaplasia escamosa imatura, 

atrofia com inflamação e radiação. 

No Gráfico 2  foi confirmada as alterações celulares mais encontradas no exame de 

Citologia Cervical - TGF, pelo método de Papanicolau, a alteração mais encontrada foi a 

Inflamação, onde foi detectada cerca de 58,07% dos laudos, em seguida vem resultado 

Dentro dos Limites da Normalidade totalizando 23,71%, já as Inflamações com Metaplasia 

Escamosa Imatura foi 15,12% dos laudos e a Atrofia com Inflamação na qual apresentou 

3,09% dos resultados encontrados, essas alterações foram encontradas em 291 laudos 

realizados no ano de 2016. 

GRÁFICO 2: Número de alterações celulares em relação ao tipo de alteração encontradas 

no ano de 2016. 

12 - 24 11M e  29D 25 - 64 11M e  29D 65 - 80 11M e  29D

Pólo Base de Baia da Traição 162 979 99

Pólo Base de Baia de Marcação 601 818 84

Pólo Base de Baia de Rio Tinto 610 883 99
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Fonte: Laudos dos exames de Citologia Cervical TGF, arquivados pelo DSEI ï Potiguara. 

 

  

 Os agentes microbiológicos mais comumente encontrados são: Lactobacillus sp, 

Cândida sp, Bacilos supracitoplasmáticos (sugestivo de Gardnerella / Mobiluncus), Cocos, 

outros Bacilos, sugestivo de Clamydia sp, Actinomyces sp, efeitos citopáticos compatíveis 

com o grupo Herpes, Trichomonas vaginalis, outros. 

 Entendesse que o câncer de colo uterino representa um grave problema de saúde 

pública, atingindo em geral todas as classes sociais, (INCA, 2018). 

 O câncer do colo do útero, também chamado de cervical, é causado pela infecção 

persistente por alguns tipos de Papilomavírus Humano -  HPV. Esta infecção genital pelo HPV 

é muito frequente e assintomática na grande maioria das vezes. Entretanto, em alguns casos, 

podem ocorrer alterações celulares que poderão evoluir para o câncer, as alterações de nível 

celular são facilmente detectadas no exame de citologia pelo método de Papanicolau, e tem 

um grande percentual de cura na quase totalidade dos casos. Por isso é importância  

na  realização periódica deste exame. Este tumor é o terceiro mais frequente na população 

feminina, atrás do câncer de mama e do colorretal, e a quarta causa de morte de mulheres 

por câncer no Brasil.  

Estimativas de novos casos: 16.370 (2018 - INCA) 

Na região Nordeste, estimou-se um risco de 19,49 casos, sendo que o CCU é o 

segundo mais incidente nesta região - sem considerar os tumores de pele não melanoma.  No 

ano de 2016, no estado da Paraíba, foi estimado 330 novos casos, com um risco aproximado 
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de 16,21 casos para cada 100 mil mulheres. A estimativa para a capital paraibana é de 19,39 

casos a cada 100 mil mulheres. (INCA, 2016). 

Nos países onde a citologia oncótica foi ampliada para a maior parte da população, 

pode observar uma diminuição importante no caso da mortalidade por esse tumor. 

Infelizmente, mesmo em países desenvolvidos, com ampla cobertura da população por 

programas de prevenção, ainda existe uma porcentagem importante de mulheres que 

continuam sucumbindo à doença devido a falhas do teste de citologia cervical pelo método 

de Papanicolau. (LINHARES; VILLA, 2008). 

Koss; Gompell (2006) afirma que as mulheres de países em desenvolvimento, o 

carcinoma de útero ® o mais comum entre a população feminina. Em países industrializados, 

onde os programas de preven­«o citol·gica são realizados frequentemente, os casos do 

c©ncer c®rvico-uterino diminu²ram, mas mesmo assim n«o foi poss²vel eliminar 

completamente a doen­a.  

Dos 291 laudos analisados, obteve-se 289 laudos negativo para Malignidade, 1(um) 

laudo apresentou atípica em células escamosas: lesão intraepitelial de baixo grau 

(compreendendo o efeito citopático pelo HPV e neoplasia intraepitelial cervical grau I) e 1(um) 

teve o parecer de atípica em células escamosas: lesão intraepitelial de alto grau, não podendo 

excluir microinvasão. obs: necessária correlação histológica para complementação 

diagnóstica. 

 

4. CONCLUSÃO 

Uma das principais finalidades deste estudo foi traçar o perfil epidemiológico 

encontrado nos laudos de citologia cervical desta população, bem como servir de instrumento 

para sensibilização dos gestores públicos quanto à importância e o baixo custo deste exame 

visando a implantação do serviço de Citologia Cervical TGF no DSEI-Potiguara, ao qual é de 

suma importância para o Programa da Saúde da Mulher, no sentido de poder facilitar a 

realização dos exames diminuindo o tempo entre a coleta da amostra e o laudo, pode ser 

implantado tal diagnóstico separadamente pelo DSEI-Potiguara e ou em consórcios com os 

municípios, deste modo tendo um melhor prognóstico das pacientes, onde hoje é realizado 

em convênio com alguns laboratórios de grande porte na capital em João Pessoa/PB e ou 

com a Secretaria de Saúde do Estado da Paraíba com isso os resultados/laudos tem um prazo 

muito mais longo para sua entrega. 
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Após todo estudo realizado houve relatos da Responsável Técnica do Programa de 

Saúde da Mulher bem como do restante da EMSI do DSEI-Potiguara, sobre a deficiência do 

serviço no quesito demora dos laudos e não adesão ao exame de citologia do TGF pela 

população Indígena aldeada, devido o grande tempo de espera dos resultados de Citologia 

Cervical ï TGF, isso foi fato determinante para a realização desta pesquisa.  

Apesar das limitações do exame de citologia cervical pelo método de Papanicolau 

ainda sim é um exame de suma importância devido seu custo x beneficio.  

Com a implantação do serviço de Citologia Cervical do TGF do DSEI-Potiguara poderá 

aumentar o quantitativo realizado de citologia cervical do TGF, garantindo não somente uma 

diminuição de inflamação causada por microorganismos associados, mas também 

provavelmente irá diminuir a incidência de possíveis lesões pré-malignas e malignas do colo 

uterino, pelo controle indireto das lesões. 
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INTRODUÇÃO 

  

Segundo os dados de saúde (WHO, 2012) 2,5 bilhões de pessoas não tem 

saneamento básico e mais de 780 milhões de pessoas não tem acesso a fontes de água 

tratada. A região do Nordeste apresenta desafios quanto ao acesso à água para a sua 

população, tanto no que diz respeito a sua qualidade  e  quantidade. Entende-se que a  

qualidade da água estar diretamente relacionada com a saúde da população, sendo ela o 

principal vetor de transmissão de doenças infecciosas, TSUTYA (2006).   

 Considerando a situação precária do acesso à água para consumo humano em locais 

de difícil acesso e se tratando a população indígena, esta realidade é retratada de acordo 

com as Diretrizes para Monitoramento da Qualidade da Água para Consumo Humano em 

Aldeias Indígenas - DMQAI, na qual este documento afirma que o programa de 

monitoramento da qualidade de água nas aldeias indígenas,  é de responsabilidade da 

Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI), por meio da lei n° 12.314, de 19 Agosto 

de 2010, na qual foi regulamentada pelo decreto n° 7.336 de 19 Outubro de 2010 que 

estabeleceu as ações de execução de saneamento ambiental em áreas indígenas e que 

compete à Secretaria Especial Indigena (SESAI/MS), executar, as ações  de vigilância  e 

controle da qualidade da água para consumo humano nos sistemas nos sistemas e 

soluções alternativas de abastecimento de água das aldeias indígenas (DMQAI 2014).     

 O Distrito Sanitário Especial Indígena ï DSEI, é a unidade gestora descentralizada do 

Subsistema de Atenção à Saúde Indígena ï SasiSUS. Trata-se de um modelo de 

organização de serviços ï orientado para um espaço etnico-cultural dinâmico, geográfico, 

populacional e administrativo bem delimitado, que contempla um conjunto de atividades 

técnicas, visando medidas racionalizadas e qualificadas de atenção à saúde, promovendo 

a reordenação da rede de saúde e das práticas sanitárias e desenvolvendo atividades 
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administrativo-gerenciais necessárias à prestação da assistência, com controle social. No 

Brasil s«o 34 DSEIôs divididos estrategicamente por critérios territoriais e não, 

necessariamente, por estados,  tendo como base a ocupação geográfica das comunidades 

indígenas. 

 O DSEI Potiguara, através do Serviço de Edificação e Saneamento Indígena -

SESANI, realiza o monitoramento da qualidade da água nos Sistemas de Abastecimento 

de Água das aldeias realizando coletas e análises de amostras de água sob a perspectiva 

de risco a saúde da população, o agentes indígenas de saneamento - AISAN é o 

responsável pela cloração e manutenção da rede de abastecimento e distribuição de água 

na aldeia.  

O Monitoramento da Qualidade da Água nas Aldeias Indígenas consiste no conjunto 

de ações dotadas continuamente (mensalmente) pela Química Responsável Técnica do 

programa, para garantir que a água consumida pela população indígena atenda ao padrão 

e normas estabelecidas na legislação vigente, bem como avaliar os riscos que a água 

consumida representa para a saúde. (DMQAI 2014).     

  A água é considerada contaminada quando apresenta bactérias de poluição fecal, 

devido ao risco da presença de miocroorganismo enteropatogênicos. Neste estudo sobre a 

análise bacteriológia foram incluídos dois determinantes principais de poluíção da água 

para consumo humano. A Escherichia Coli e os Coliformes fecais. A E. coli é encontrada 

em esgoto, efluentes tratados e águas naturais e solos sujeitos a contaminação fecal de 

humanos, animais domésticos, selvagens e pássaros, e, sua presença requer providências 

imediatas. Quanto aos coliformes fecais, são bacilos Gram-negativos, sendo as bactérias  

que possuem a enzima B-galactosidase, sua presença na água tratada indica tratamento 

inadequado, contaminação após o tratamento ou excesso de nutrientes que favoreçam seu 

crescimento. Diante do exposto, este estudo teve por objetivo avaliar os padrões de 

potabilidade da água utilizada para consumo humano através dos exames bacteriológicos 

E. coli e Coliformes totais, sobre o método qualitativo (presente/ausente), realizadas 

mensalmente atravéz do programa de monitoramento da qualidade da água desenvolvida 

pelo Distrito Sanitário Especial Indígena Potiguara  do município de Baia da Traição 

referente ao ano de 2016.          

 

DESENVOLVIMENTO 
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 As aldeias indígenas da Paraíba estão concentradas no litoral norte, parte dela está 

situada no município de Baia da Traição (quadro 1). As aldeias são abastecidas por 

mananciais subterrâneas de tubulação profunda, somente a Aldeia Vila São Miguel é 

abastecida pelo poço subterrâneo e pela Estação de tratamento do município de Baia da 

Traição, estas passam pelo processo de desinfecção da água atravéz do clorador de 

pastilha de hipoclorito de cálcio a 65%, onde é realizado um monitoramento diário do cloro 

residual pelos agentes indígenas de saneamento - AISAN, pelo método cloro residual livre 

dietil-p-fenilenodiamina (DPD), e mensalemente é realizado o monitoramento da qualidade 

da água em todas as aldeias do DSEI, tanto para análise bacteriológica como análise físico-

química. 

                     Tabela 1: Distribuição  da população do Polo de Baia da Traição, DSEI 

Potiguara. 

Aldeia 

 

População  

 

Akajutibiró 370 

Bemfica 165 

Bento 51 

Cumarú 283 

Forte 556 

Galego 673 

Lagoa do Mato 83 

Laranjeira 226 

Santa Rita 207 

São Francisco 983 

Vila São Miguel 873 

Silva 212 

Tracoeira 179 

Total 4.861 

 

 Compreender as implicações sobre o uso da água nas comunidades indígenas, 

focando na qualidade da água para consumo humano, requer agrupar uma série de dados 

e variáveis. Iniciou-se com a identificação das comunidades por meio do trabalho já 
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realizado pelo DSEI-Potiguara atravéz do programa MQAI. Primeiramente foi realizado a 

leitura do cloro residual livre, para verificar se a água havia passado pelo processo de 

cloração, em seguida proceguiu-se com todos os critérios de assepsia das torneiras, após 

efetuou-se a coleta das amostras para análises bacteriológicas, utilizando sacos plásticos 

estéreis, contendo 1(um) comprimido de tiossulfato, com a finalidade de neutralizar a ação 

do cloro residual. 

  As coletas das amostras foram realizadas nos meses janeiro à Outubro de 2016, 

totalizando 78 amostras bacteriológicas e 39 amostras de cloro residual livre (que foi 

realizada apenas para verificar se havia tratamento), mensalmente (tabela 2), considerando 

os pontos Meio de rede (os grupos de grande fluxo de habitantes como: grupo escolar e 

posto de saúde) Saída do tratamento (saída do reservatório), e final de rede. 

                     Tabela 2: Descrição do Plano de Coleta de água mensal, conforme o MQAI - 

2016. 

Município Aldeia 

Cloro Residual 

Livre 

Escherichia 

coli 

Coliformes 

Totais 

M.R. 
S.T

. 

F.R

. 
M.R. 

S.T

. 

F.R

. 

M.R

. 

S.T

. 

F.

R. 

Baia da 

Traição 
Akajutibiró 01 

01 01 01 01 01 01 01 01 

Baia da 

Traição 
Bemfica 01 

01 01 01 01 01 01 01 01 

Baia da 

Traição 
Bento 01 

01 01 01 01 01 01 01 01 

Baia da 

Traição 
Cumarú 

01 01 01 01 01 01 01 01 01 

Baia da 

Traição 
Forte 

01 01 01 01 01 01 01 01 01 

Baia da 

Traição 
Galego 

01 01 01 01 01 01 01 01 01 
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Baia da 

Traição 

Lagoa Do 

Mato 

01 01 01 01 01 01 01 01 01 

Baia da 

Traição 
Laranjeira 

01 01 01 01 01 01 01 01 01 

Baia da 

Traição 

São 

Francisco 

01 01 01 01 01 01 01 01 01 

Baia da 

Traição 
Santa Rita 

01 01 01 01 01 01 01 01 01 

Baia da 

Traição 
Silva  

01 01 01 01 01 01 01 01 01 

Baia da 

Traição 
Tracoeira 

01 01 01 01 01 01 01 01 01 

Baia da 

Traição 

Vila São 

Miguel 

01 01 01 01 01 01 01 01 01 

TOTAL 

13 13 13 13 13 13 13 13   13 

39 39 39 

 

 Foi utilizado o COLILERT® como técnica para qualificar os coliformes totais e E. coli 

nas amostras de água, na qual são preconizadas no Standard Methods for the Examination 

of Water and Wastewater (APHA, 2012). Este método tem como princípio a identificação 

dos micro-organismos pela análise de suas enzimas típicas. O meio contém dois substratos 

para identificar as enzimas: o cromôgenico orto-nitrofenil-ɓ-D-galactopiranosídeo (ONGP) 

e fluorogênico 4-metilumbeliferil-ɓ-D-glucoronídeo (MUG), que detectam as bactérias do 

grupo coliforme total e E. coli em amostras de água (IDEXX, 2015; MARQUEZI, 2010; 

SILVA et al., 2010).   

 Observa-se no (gráfico 1), que as aldeias Bento, Forte, Lagoa do Mato e Tracoeira,  

apresentaram-se em conformidade com a Portaria MS nº  2.914/2011, sem nenhum tipo de 

contaminação bacteriológica na água. 
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 Quanto as aldeias Akajutibiró, Bemfica, Cumarú, Galego, Laranjeiras, São Francisco, 

Santa Rita e Silva (gráfico 1), estas apresentaram uma porcentagem de 1% a 11% sendo 

1 a 7 casos positivos de Coliformes totais, distribuído em 10 messes, um quantitativo 

tolerável, pois sabe-se que a contaminação deste pode-se se dar por inúmeros fatores 

inclusive por tratamento inadequado ou até mesmo contaminação após o tratamento, 

ÔZLER e AYDIN (2008). 

 Quanto a contaminação por E. Coli. (Gráfico 1), as aldeias Akajutibiró, Laranjeira nos 

referidos messes de contaminação Abril e Julho (gráfico 2), houve relato do AISAN que o 

clorador estaria quebrado e que o mesmo já havia realizado distribuição de hipoclorito de 

sódio 2,5% em toda comunidade.  

  É sabido que os valores aceitáveis seriam 0% de contaminação tanto de Coliformes 

Totais como para de E. Coli. .ÔZLER e AYDIN (2008) relata que a presença E. Coli. nas 

amostras de água pode acarretar inúmeras doenças, principalmente a bebês, crianças e 

pessoas com imune severamente comprometida. 

 É protocolo do programa MQAI, em todas as visitas nas comunidades principalmente 

nos dias de coleta e em que a rede de distribuição não apresente cloração ou o teor de 

cloro esteja acima do preconizado pela Portaria MS nº  2.914/2011, procurar o AISAN, para 

que seja realizado qualquer tipo de correção, seja por falta ou excesso de cloro, em casos 

de qualquer dano ou falha nos equipamentos de cloração, montar estratégia de distribuição 

de hipoclorito de sódio 2,5% com urgência para que a comunidade não seja exposto a 

nenhum tipo de contaminação. 

 Gráfico 1: Número de casos positivos de Coliformes totais e E. Coli, referente aos 

meses de Janeiro a Outubro, conforme o MQAI - 2016. 
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 Nas aldeias Akajutibiró (Abril e Junho), Laranjeiras (Janeiro e Fevereiro) e São Miguel 

(Abril, Maio, Junho, Julho e Setembro) (gráficos 1 e 2) os resultados das amostras 

apresentaram contaminação para E. Coli. nestes messes o clorador estava quebrado, já 

estava sendo providenciado a troca do mesmo e já havia sido realizado a distribuição de 

hipoclorito de sódio 2,5%, segundo relatos dos AISAN`s no dia da coleta, as amostras não 

estão em conformidade  com a Portaria MS nº 2.914/2011. Este tipo de contaminação indica 

a presença de dejetos humanos ou de animais na água, porém conforme relato não houve 

prejuízo a saúde da comunidade pois foi utilizado o método alternativo de cloração. 

 A aldeia São Miguel (gráfico 1 e 2), apresentou maior número de contaminação 15%, 

para Coliformes Totais  e E. Coli, em um total de 9 casos positivos, porém está possui uma 

particularidade, onde a mesma é abastecida tanto pelo poço subterrâneo como superficial, 

o que dificulta o tratamento da rede de abastecimento.  Por se tratar de captação de água 

superficial (ETA município) a comunidade estar mais vulnerável a contaminações por E. 

Coli, por este motivo se realiza um trabalho mais específico de distribuição de hipoclorito 

de sódio 2,5% casa a casa nos dias em que a comunidade se encontra sem tratamento na 

rede de distribuição.  

Gráfico 2: Número de casos positivos de Coliformes totais e E. Coli mensal, conforme o 

MQAI - 2016. 
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 A variação observada mensalmente nas análises bacteriológicas das amostras da 

rede da tratamento de água se dá por inúmeros fatores, seja pela falta do tratamento diário 

(saída do profissional da comunidade), pane nos equipamentos de coloração, falta de 

comprometimento do profissional responsável pelo tratamento e etc. Ainda assim a água é 

considerada própia para consumo humano, pois a falta de tratamento na rede de 

distribuição se dar por problemas pontuais na qual foram resolvidos no decorrer dos messes 

e em alguns casos no mesmo dia da coleta das amostras.  

 CETESB (2014), ressalta que a preservação da qualidade da água é a necessidade 

universal que exige séria atenção por parte das autoridades sanitárias e órgãos de 

saneamento, particularmente em relação aos mananciais e águas destinadas ao consumo 

humano, tendo em vista que sua contaminação por excretas de origem humana ou animal 

pode torná-los um veículo de transmissão de agentes de doenças infecciosas e parasitárias 

nas comunidades.  

 

CONCLUSÕES     

 Com base na Portaria MS nº 2.914/2011, Foi realizado uma avaliação em 13 aldeias 

Potiguaras, sendo que em quatro (04) destas, Bento, Lagoa do Mato, Tracoeira e Forte, os 

resultados encontrados nas análises bacteriológicas foram totalmente satisfatórias,  

atenderam 100% o padrão de potabilidade. Já em seis (06) comunidade: Bemfica, Cumaru, 

Galego, São Francisco, Santa Rita, Silva, revelou-se comprometimento pontual quanto a 

sua potabilidade, apresentaram-se positivo apenas para coliformes totais, devendo-se ao 

fato de não possuir cloro na rede de distribuição no dia da coleta.  

 Quanto as aldeias Akajutibiró, Laranjeiras e São Miguel, apenas três (03) apresentara-

se E. Coli., por ter apresentado o clorador quebrado no mês da coleta. Vale ressaltar, que 
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foram tomadas todas as providências cabíveis de correção quanto a falta de cloro na rede 

de distribuição, troca de cloradores e distribuição de hipocloritos (para as aldeias com os 

cloradores quebrados).  

 Os resultados obtidos levam a considerar como satisfatórias as condições 

bacteriológicas da água utilizada na comunidade, pois observa-se problemas pontuais e de 

fácil solução, o tratamento alternativo (distribuição de hipoclorito de sódio 2,5%) é a técnica 

de tratamento que visa diminuir ao máximo possíveis riscos de ocorrência de enfermidade 

de veiculação hídrica, até que o sistema de distribuição de água volte a operar 

normalmente. 

 Faz-se necessário continuar com as ações de vigilância em saúde ambiental, 

apresentando medidas a serem tomadas para se ter um processo eficiente e eficaz no 

controle da qualidade da água, visando minimizar os riscos à saúde humana decorrentes 

do consumo da água imprópria e garantir a população indígena acesso a água com 

qualidade, compatível com o padrão de potabilidade estabelecido na legislação vigente, 

evitando deste modo possíveis contaminações na água de consumo vindo a causar diversa 

patologias como parasitoses e infeções intestinais dentro outras doenças. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O ambiente escolar como instrumento para a transformação dos sujeitos da educação, 

sem ignorar sua realidade envolve práticas pedagógicas que aumentam a responsabilidade 

na construção da cidadania, que é fortalecida na escola. Nesta perspectiva, a Escola 

Municipal Professora Sófia Barbosa procura possibilitar a busca da maior interação entre 

professores, alunos e a comunidade levando em consideração a diversidade na qual está 

inserida. 

Fundada no em 1976, como Escola Bom Jardim e passou á denominação atual após a 

municipalização do Ensino Fundamental no ano de 1987, inaugurada em 08/12/1988 pelo 

prefeito João Corrêa de Oliveira. O nome dado à escola foi uma homenagem à professora 

Sofia Barbosa que prestou serviços à comunidade de Bom Jardim. Prof.ª Sofia Barbosa 

fazia parte da política estadual de educação implantada na ditadura Álvaro Maia e aqui pelo 

interventor Nelson Noronha. 

A escola foi ponto de partida para que a educação viesse difundida naquele lugar, 

suprindo uma necessidade enorme daquelas pessoas, outrora, carentes do mínimo, mas o 

essencial para completar suas vidas. A escola está localizada no Bairro de Bom Jardim e 

recebe alunos (etnia) comunidades que sofrem os problemas ambientais como resíduos 

sólidos e infra-estrutura. 



237 
 

Desta forma a Escola Municipal Professora Sofia Barbosa desenvolve o projeto 

ñPROIESBò Projeto Interdisciplinar que visa contribuir para a conscientiza­«o ambiental dos 

educandos e dos comunitários do bairro de Bom Jardim, mostrando a eles que nem tudo o 

que jogamos fora é lixo, ou seja, que podemos reaproveitar várias coisas que 

desperdiçamos. 

O projeto tem como público alvos os alunos da educação infantil, do ensino fundamental 

e os comunitários do bairro. O intuito do projeto é desenvolver nos participantes a 

criatividade e a consciência ecológica dos envolvidos para a preservação do meio ambiente 

da comunidade onde vivem do município e do planeta. Para Breda e Picanço (2011, p. 2) 

argumenta:  

 

A Educação Ambiental é necessária para indivíduos que ainda estão em processo de 

formação de valores, pois pode contribuir para uma mudança ou o direcionamento dos 

valores, e consequentemente, dinamizar a reprodução de valores integrativos. A prática da 

EA necessita de projetos complementares e atividades didáticas de campo para atingir seus 

objetivos. Somente com estas atividades práticas serão valorizados conceitos importantes 

para uma cidadania ambientalmente responsável. 

 

Desta forma, a sensibilização ambiental proporciona as crianças a compreenderem a 

importância de cuidar e preservar o Meio Ambiente dando-lhe valor a vida, pois tudo que 

se cuida é limpo, bonito e agradável. Objetivou-se com essa pesquisa propor a realização 

de uma palestra com o tema ñPr§ticas Pedag·gicas Ambientaisò com os alunos do 4º 

ano do Ensino Fundamental da Escola Municipal Professora Sofia Barbosa no dia 04 de 

junho de 2018.  

Pautadas nas problemáticas ambientais vivenciadas no município de Benjamin 

Constant, elegendo ações sistemáticas para serem inseridas no campo da educação e 

objetivando superar as dificuldades observadas.  

Práticas pedagógicas que aumentam a responsabilidade na construção da cidadania 

voltada aos cuidados com a sociobiodiversidade devem ser efetivada na escola. A relação 

homem-sociedade e natureza é algo intrínseco a existência humana e planetária. Trabalhar 

a conscientização desta exige práticas educacionais voltadas ao entendimento do que seja 

ambiente, a identificação dos elementos do meio ambiente, dos cuidados com o meio 

ambiente, das possibilidades de qualidade de vida com a sustentabilidade do meio 

ambiente.  



238 
 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL: CONCEITOS E FINALIDADES 

 

Estudar a Educação Ambiental desenvolvida na escola é um grande desafio, mas esta 

se torna relevante para a compreensão da educação escolar e para a vida dos sujeitos 

escolares. Considerada como um tema transversal a educação ambiental faz parte dos 

conteúdos a serem aprendidos na escola com fins de ajudar a construir a cidadania e a 

mudança de comportamentos que venham a melhorar a vida das pessoas. Aprender a 

cuidar da natureza e do meio em que vivemos é algo essencial para vida humana. 

A Educação Ambiental, por meio de estudiosos e pesquisadores, desenvolveu-se 

vários aspectos de conceituação, a relevância que se dá ao tema abordado dispõe de uma 

definição a respeito de sua origem, foi através de grandes conferências e convenções feitas 

em vários países que ambientalistas e ONGs formularam diversas definições a respeito da 

educação ambiental. Desta forma Campos (2013, p.18) ressalta: 

 

A Educação Ambiental é vista como um instrumento de sensibilização/conscientização, 

que visa resgatar os valores socioeconômicos, políticos, éticos e culturais mostrando ao ser 

humano a relevância do ambiente para a sobrevivência das espécies dos seres vivos no 

planeta.  

 

Após a Conferência de Belgrado, a UNESCO (2012) definiu a Educação Ambiental de 

acordo com suas finalidades:  

É necessário formar uma população mundial consciente e preocupada com o ambiente 

e com os problemas com ele relacionados, uma população que tenha conhecimento, 

competências, estado de espírito, motivações e sentido de empenhamento que lhe 

permitam trabalhar individualmente e coletivamente para resolver os problemas atuais, e 

para impedir que eles se repitam. 

A evolução dos conceitos de Educação Ambiental esteve diretamente relacionada à 

evolução do conceito de meio ambiente, e ao modo como este era percebido, é necessário 

que a sociedade desperte para a vida, produza características de preservação no meio 

natural, motivando-se para viver em um ambiente limpo e saudável.  

Nesse sentido Reigota (2004, p.34) afirma que educação ambiental está vinculada não 

somente a transmissão de conhecimento sobre a natureza, mais sim a possibilidade de 

ampliação da participação política dos cidadãos [...]. Percebe-se que a educação ambiental 

não está ligada somente nas características ecológicas ou do ecossistema, pois também 
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se caracterizam em vários aspectos relacionados às questões sociais, políticas, 

econômicas e culturais. 

A Constituição Federal de 1988, no artigo 225 normatiza que:  

 

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 

do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.  

 

 

Na opinião do Dias (2006, p. 25)  

 

A educação ambiental é percebida como um processo permanente no qual os 

indivíduos e a comunidade tomam consciência do seu meio ambiente e adquirem 

conhecimento, valores, habilidades, experiências e determinação que os tornem aptos a 

agir ï individual e coletiva ï e resolver problemas ambientais, presentes e futuros.  

 

 

No que diz respeito ao processo de sensibilização, o individuo junto com a sociedade 

procura mecanismo para combater as questões ambientais, para criarem um novo cenário 

de vida capaz de permanecer preservado e conservado, para as futuras gerações. 

Desenvolver uma nova postura junto com a sociedade é ter a capacidade de pensar em um 

mundo melhor de se viver, por meio da coletividade. A melhor forma de se viver bem é ter 

o apoio de ambas as partes, lutando por um objetivo comum. 

De acordo com o Estatuto das Cidades Lei N° 10. 257, de 10 de julho de 2001 em suas 

diretrizes gerais. No seu Art. 2° inciso I ï diz que ˈ® garantia do direito a cidades 

sustentáveis, entendido como o direito a terra urbana, a moradia, ao saneamento ambiental, 

a infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para 

as futuras gerações.  

Nota-se que o estatuto das cidades estabelece normas e ordens de caráter público e 

interesses sociais, indicado aos cidadãos para o bem estar de toda a coletividade e futuras 

gerações, que têm o direito de viver em um ambiente equilibrado. Freire (1975, p.15) 

comenta a respeito da educação ambiental no âmbito escolar:  
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Muito se discute em torno de uma melhor definição para a introdução da dimensão 

ambiental na educação escolar. Propõem-se objetivos, princípios, estratégias e 

recomendações acerca do desenvolvimento da Educação Ambiental, considerando 

aspectos sociais, culturais, históricos e políticos que conduzem à destruição do meio 

ambiente em que vivemos e fazemos parte.  

 

Na perspectiva ambiental deve-se fazer com que os indivíduos reflitam sobre os 

problemas que afetam sua vida, sua escola, sua comunidade e seu município. Para que 

essas informações sensibilizem e provoquem um processo de mudança de comportamento 

tanto no indivíduo como na sociedade, é preciso que o aprendizado seja significativo, e que 

possibilitem aos indivíduos visualizarem com clareza as ligações entre o que aprenderam 

em sala de aula e a sua realidade cotidiana, levando-os, assim, a preservarem o espaço 

ambiental em que estão inseridos. 

 

 

PRATICANDO EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA ESCOLA 

 

Ao chegar na escola às 6h45min, arrumei a sala de aula às 7h00min. Logo em seguida 

a professora titular da turma chegou dando as boas vindas, falando que poderia ficar a 

vontade e desejou uma boa palestra. Tendo como objetivo: Sensibilizar os alunos através 

de uma palestra e aplicação de jogos educativos. 

Fez-se a recepção dos alunos, foram 20 alunos no total. Começou-se a palestra 

apresentando um colaborador Geison Brando Flores de Paula que é aluno do 3º período 

do Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia que estava contribuindo e ajudando nas 

atividades que seriam desenvolvidas em sala de aula. 

Na atividade de Palestra sobre ñPr§ticas Pedag·gicas Ambientaisò participaram 

crian­as e professor da escola realizadora do Projeto ñEduca­«o Ambientalò. O p¼blico alvo 

foram 22 (vinte e duas) crianças do 4º ano do Ensino Fundamental na faixa etária de sete 

a oito anos de idade. Logo, a amostra correspondeu a 100% dos alunos do 4º ano.  

Nesta trabalharam-se conceitos de EA incluindo biodiversidade, poluição, resíduos 

sólidos, importância das plantas e das florestas, desmatamento. Deu-se ênfase na 

importância da Educação Ambiental para preservação do meio ambiente, mostrou-se 

instrumentos para a solução dos problemas ambientais com aplicação de jogos e vídeos 

educativos.  
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No primeiro momento antes da fala do palestrante aplicou-se uma dinâmica intitulada 

ño garotinho chamado amor.ò 

 

   

Foto 1-2: Alunos participando da dinâmica o garotinho chamado amor. 

Fonte: PAULA, Geison Brando Flores de, 2018. 

 

Percebeu-se que os alunos participaram da dinâmica tendo momentos de reflexão e 

diálogo, e demonstrando a importância da união e do trabalho coletivo. Buscou-se mostrar 

que a preservação ambiental será alcançada quando as pessoas buscarem cuidar de si, e 

uma das outras, relembrando que cuidar do homem é cuidar do meio em que vive 

preservando tudo o que pode contribuir com o seu bem-estar físico e psicossocial. O 

ambiente é um fator que implica diretamente nesse bem-estar. 

A Educação Ambiental é um processo onde a coletividade e os valores sociais podem 

ser construídos. Quando uma sociedade reconhece a necessidade de cuidar do que 

pertencem a ela, esta se une para o bem estar de todos. O mesmo acontece com o cuidar 

do ambiente em que vivem. Por isso a EA deve ser trabalhada desde cedo com as crianças. 

Pensar que a criança não tem responsabilidades e não se preocupa é um pensar 

errado, pelo contrário, a criança assim como o adulto se une para lutar por algo melhor, e 

têm até mesmo atitudes, competências e habilidades que chegam a surpreender à muitos 

adultos. O que elas precisam é reconhecer o que está acontecendo e de um espaço que 

possibilite a elas aprender a cuidar e preservar o meio em que vivem. Nesse contexto, a 

escola é fundamental, enquanto local apropriado para a construção e ampliação desse 

conhecimento.  

Assim a escola é de suma importância para o desenvolvimento integral de cada aluno. 

Por isso deve possibilitar a construção de conhecimentos necessários para que o indivíduo 

aprenda a conviver consigo mesmo, e também ter uma relação melhor com o meio em que 
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vive, contribuindo assim para uma sustentabilidade melhor para o planeta, já que devem 

contribuir com o meio em que vivem. 

Em consonância com a CF/88 que estabeleceu a educação e o ambiente 

ecologicamente equilibrado como um direito de todos foi aprovada a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (lei 9394/96). Esta lei apresenta como uma das finalidades 

da educação o conhecimento do mundo físico, social e natural em que o aluno se insere. É 

para atender este fim que a EA deve ser comtemplada no currículo escolar.  

O ensino da EA nas escolas tem como uma das referências os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNós, 1997), elaborados para que os alunos sejam capazes de compreender 

a cidadania, se posicionar de maneira crítica, contemplando dentre outros temas a EA.  

Os PCNós afirmam que a EA ® cada vez mais urgente e importante para a sociedade, 

pois o futuro da humanidade depende do Meio Ambiente. Por isso a importância de se 

incluir o tema Meio Ambiente como tema transversal dos currículos escolares. No entanto 

Reigota (1998) apresenta reflexões que nos fazem pensar sobre as limitações da 

abordagem de EA como tema transversal.  

Para Reigota (1998), a EA precisa ser trabalhada cada vez mais mantendo sua 

independência crítica, só desta forma poderá ser uma real possibilidade de mobilização 

social e participação cidadã. A educação ambiental, na visão do autor, deve ser inserida 

como uma disciplina obrigatória nas series dos anos iniciais, e também em todas as series 

do ensino fundamental, despertando assim no alunado responsabilidades maiores e a 

curiosidade. ñTrabalhar em uma disciplina obrigat·ria nas s®ries iniciais, poderia ser 

aproveitadas muitas formas de cuidar do meio ambiente detalhando cada tema durante o 

ano ao menos uma vez por semanaò.  

O autor ainda ressalta que a educação Ambiental não tem sido incorporada nas 

escolas, nem como tema transversal, muito menos como disciplina específica. As escolas 

não tem buscado inserir o tema e a dificuldade em inserir se torna grande. Os professores 

tem se preocupado mais em inserir as disciplinas de português e matemática sem novas 

metodologias. A perspectiva é que sejam promovidos cursos de capacitação e também 

projetos na escola. 

No segundo momento da palestra abordou-se a questão dos resíduos sólidos, poluição 

ambiental, redução da biodiversidade, extinção de espécies, e a importância de cuidarmos 

do meio ambiente para evitarmos a degradação e contaminação dos mananciais, rios e 

igarapés, desperdício de água e problemas socioambientais. 
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Foto 3-4: Resíduos sólidos nos igarapés e nos espaços urbanos e alunos. 

Fonte: PAULA, Geison Brando Flores de. 2018. 

 

  

Foto 5-6: Resíduos sólidos no município de Benjamin Constant-AM. 

 Fonte:  SOUZA, Josenildo Santos de. 2017 

 

  

Foto 7-8: Resíduos sólidos no município de Benjamin Constant-AM. 

Fonte:  SOUZA, Josenildo Santos de. 2015 
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Foto 9-10: Resíduos sólidos no município de Benjamin Constant-AM. 

Fonte:  SOUZA, Josenildo Santos de. 2015 

 

A comunidade que possui uma população kokama maior no município de Benjamin 

Constant apresenta algumas características que as fazem perceber nitidamente a falta de 

cuidado com o lixo, esse foi um dos motivos que a escola desenvolveu o projeto sobre 

Educação Ambiental, acreditando que esta é um instrumento de conscientização, que visa 

resgatar os valores sociais mostrando ao ser humano a importância do meio ambiente para 

sua vida, levando o homem a refletir sobre as suas ações. Esse é um dos objetivos da 

Educação Ambiental, para um mundo melhor.  

De acordo com Santos (2015, p. 61): A escola se configura como espaço de 

socialização, produção do conhecimento e de valores que devem ser proporcionados por 

meios de conteúdos curriculares integrados a atividades práticas do cotidiano. 

A sensibilização ambiental proporciona as crianças a compreenderem a importância de 

cuidar e preservar o Meio Ambiente dando-lhe valor a vida, pois tudo que se cuida é limpo, 

bonito e agradável. Pensar que a criança não tem responsabilidades e não se preocupa é 

um pensar errado, pelo contrário, a criança assim como o adulto se une para lutar por algo 

melhor, e têm até mesmo atitudes, competências e habilidades que chegam a surpreender 

a muitos adultos. O que elas precisam é reconhecer o que está acontecendo e de um 

espaço que possibilite a elas aprender a cuidar e preservar o meio em que vivem.  Macedo 

(2005, p.27) nos afirma que a educação ambiental é: 

 

ñum processo que visa desenvolver uma popula­«o que seja consciente e preocupada 

com meio ambiente e com os problemas que lhes são associados, e que tenham 

conhecimentos, habilidades, atitudes, motivações e compromissos para trabalhar individual 
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e coletivamente na busca de soluções para os problemas existentes e para a prevenção 

dos novosò. 

 

Com a sensibilização da educação ambiental no individuo, ele se torna consciente, 

motivado e preocupado em buscar soluções para os problemas existentes relacionados às 

questões ambientais no habitat.   

Desse modo, considerando a realidade observa-se a responsabilidade para as 

instituições de ensino, conforme a Lei da Política Nacional de Educação Ambiental n. 9.795, 

de 27 de abril de 1999 no âmbito dos currículos na educação formal no quesito 

sensibilização da educação ambiental aos educandos. Isso vem demonstrar a relevância 

do ensino aprendizagem para a sensibilização/conscientização/motivação dos educandos 

na multiplicação dos conhecimentos para a sustentabilidade do meio ambiente.  

Nessa perspectiva, analisa-se que somente a partir de uma sensibilização efetiva de 

estudos sobre a educação ambiental nas escolas contribuiria para minimizar os problemas 

relativos às questões ambientais. A Educação Ambiental não é apenas uma forma de 

educar o indivíduo, por meio da aproximação do homem com a natureza, mas também o 

desenvolvimento de uma nova consciência ecológica que permite a sociedade interagir com 

o meio em que vive.  

No terceiro momento após a palestra os alunos assistiram ao vídeo documentário 

ñPr²ncipe das §guasò. Possibilitando fazer uma reflexão de uma criança que mora no lixão, 

como príncipe em um reino e a chegada de um pequeno barco que muda sua vida. Ao final 

do vídeo documentário, perguntou-se aos alunos o que os mesmos compreenderam, desta 

forma estimulando os estudantes a expressarem livremente suas interpretações; então 

alguns se Expressaram da seguinte forma: Entendi que o vídeo mostra a poluição 

ambiental; Uma criança que mora ao redor do lixo; Água suja; Muito lixo ao redor do rio. 

Observa-se que as crian­as compreenderam o v²deo document§rio ñPr²ncipe das 

§guasò e que n·s precisamos manter e cuidar do meio ambiente para as presentes e futuras 

gerações. 

De acordo com Miranda et al (2004, p. 25) ños crescentes aumentos dos problemas 

ambientais a respeito do lixo, poluição, fome, pobreza e o desmatamento no Brasil deixaram 

claro o grau de responsabilidade que teriam a respeito do desenvolvimento de projetos 

relacionados com o meio ambienteò. Carvalho (2001, p. 298) afirma que ñs· a partir da 

década de 1980 o Brasil começou a configurar um espaço próprio para Educação 

Ambientalò.  
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Nota-se que o Brasil preocupou-se somente com o desenvolvimento do cenário de 

Educação Ambiental depois do surgimento do crescente aumento dos problemas 

relacionados às questões ambientais.  

Nesse período, alguns pesquisadores tornaram-se conhecidos como ambientalistas, 

pelo fato da inquietação de aprender novos mecanismos para combater os problemas 

existentes no planeta.  Problemas esses que Arantes (2011, p. 28) registra como: ñfome, 

pobreza, poluição, degradação do solo, extinção de determinada espécie da fauna ou da 

flora (...)ò. £ necess§rio adotar novas atitudes e posturas dentro do ambiente din©mico que 

estamos inseridos, todos estão sujeitos a alterações do espaço físico por causa das nossas 

ações. 

 

O DESENHO COMO METODOLOGIA EM SALA DE AULA 

 

No quarto momento dividiu-se a turma em quatro grupos para a produção de desenhos 

voltados ao meio ambiente. As crianças demonstraram conhecimento e percepção sobre a 

natureza e o ambiente.  

   

Foto 11-12: Produção de desenhos. 

Fonte: PAULA, Geison Brando Flores de. 2018. 
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Foto 13-14: Produção de desenhos. 

Fonte:  CAMPOS, Sebastião Melo. 2018. 

 

A Educação Ambiental é criada para melhorar as condições de vida do homem em 

contato com o ambiente, nesse aspecto conveniamos conceituar a Educação Ambiental 

como estratégias que são utilizados para garantir à sobrevivência do homem em interação 

com a natureza em harmonia no ambiente limpo e saudável. Segundo Souza (2015, p. 61):  

 

A educação ambiental é um tema presente nos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCNs) para os temas transversais, por meio dos quais a escola deve integrar e articular 

os temais ambientais aos conteúdos curriculares de forma transversal, propiciando ao 

educando desenvolvimento e aquisição de posturas saudáveis frente a socioambiente, 

cultura, economia e política sustentável do planeta. 

 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais nascem da necessidade de se construir uma 

referência curricular nacional para o ensino fundamental que possa ser discutida e traduzida 

em propostas regionais nos diferentes estados e municípios brasileiros, em projetos 

educativos nas escolas e nas salas de aula. E que possam garantir a todo aluno de qualquer 

região do país, do interior ou do litoral, de uma grande cidade ou da zona rural, que 

freqüentam cursos nos períodos diurno ou noturno, que sejam portadores de necessidades 

especiais, o direito de ter acesso aos conhecimentos indispensáveis para a construção de 

sua cidadania. 
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Foto 15-16: Produção de desenhos. 

Fonte:  CAMPOS, Sebastião Melo. 2018. 

 

As imagens vêm demonstrando a poluição ambiental no âmbito do bairro de Bom 

Jardim sendo o local onde a referida escola está inserida possibilitando a refletir a ação do 

homem com desconforto a questão ambiental gerando assim uma série de danos de ordem 

social, educacional e ambiental no qual se propagará de forma agressiva se o mesmo não 

mudar suas atitudes com relação ao meio ambiente. 

APLICAÇÃO DE JOGOS PEDAGÓGICOS 

 

No quinto momento foi realizado aplicação de jogos pedagógicos, como o quebra 

cabeça que teve como objetivo do jogo: formar com as peças que estavam dispostas de 

forma aleatória, duas fotografias do bairro de Bom Jardim que retrata a poluição ambiental 

do bairro e uma imagem da biodiversidade. 

Desta forma, a turma foi dividida em quatro grupos e em seguida foi explanada a 

metodologia do jogo com a Regra: 1- Os alunos devem junto tentar encaixa todas as peças 

das duas fotografias; 2- Discutir sobre os temas relacionados ao meio ambiente. 
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Foto 17-18: Aplicação de jogos pedagógicos. 

Fonte:  CAMPOS, Sebastião Melo. 2018. 

 

   

Foto 19-20: Alunos participando da aplicação do jogo quebra-cabeça. 

Fonte: PAULA, Geison Brando Flores de, 2018. 

 

Os jogos apresentados nesta ação educativa discutem o espaço vivido pelas crianças. 

Trabalham com alguns conceitos fundamentais ao meio ambiente e principalmente a 

poluição ambiental no bairro de Bom Jardim. Desta forma, os jogos pedagógicos podem 

contribuir para o processo de valorização de uma consciência ambiental nos alunos e para 

a transformação de seus comportamentos. Para Wolf (2007, p. 202) diz que:  

 

Uma das formas de começar a mudar o cenário do futuro dos nossos filhos e netos 

seria começando a trabalhar com a Educação Ambiental desde a educação infantil, com o 

intuito de formar cidadãos conscientes dos valores ambientais. Todos já sabem e 

concordam que a Educação Ambiental é um instrumento poderoso e capaz de fornecer as 

condições necessárias, na escola, para que sejam estabelecidas novas relações com o 

meio ambiente.  
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O ser humano com sua capacidade de pensar e interagir consegue assimilar que no 

mundo que vivemos precisamos nos sensibilizar com os acontecimentos a respeito das 

questões ambientais. 

Compreende-se, dessa forma que a Educação Ambiental é importante no processo da 

formação educacional, na reformulação do fazer pedagógico e didático, na formação de 

atitudes e valores. 

Salienta Antunes (2003, p.14) que ño jogo ® um recurso did§tico que ao mesmo tempo, 

pode ensinar, pode aprimorar relações interpessoais e ainda causa intensa sensação digna, 

prazer e motiva­«o.ò O jogo estimula-se inteligências, desenvolvem-se competências, 

ativam-se relações sociais, ensinando procedimentos e propondo atitudes positivas para 

um crescimento saudável e integral da criança. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A sensibilização ambiental através da palestra e aplicação de jogos pedagógicos 

proporcionou as crianças a compreenderem a importância de cuidar e preservar o Meio 

Ambiente dando-lhe valor a vida, pois tudo que se cuida é limpo, bonito e agradável. 

Demonstrou-se que essa ação educativa contribuiu para que eles identificassem os objetos 

da natureza, bem como os animais, os peixes também, a poluição ambiental no bairro de 

Bom Jardim local que a escola está inserida. Os alunos entenderam a relevância de 

preservar a natureza e os seres que nela existe, tanto do ponto de vista ambiental cultural 

e social. 
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Introdução  

Surge o presente estudo ï Os Países Menos Avançados e o papel da Política de 

Comércio Externo no seu Desenvolvimento ï no ©mbito da unidade curricular de ñDireito 
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Econ·mico Internacional e Europeuò, justificando-se a opção pelo supradito tema, devido à 

sua pertinência e especificidade no âmbito da OMC, objeto de estudo na disciplina, bem 

como ao interesse pessoal da aluna pelo mesmo. 

No âmbito dos conteúdos a abordar, e de modo a proporcionar um roteiro para elucidar 

o leitor face ao iter que irá percorrer, começaremos o desenvolvimento do tema por oferecer 

uma noção relativa aos conceitos de desenvolvimento e crescimento económicos, 

passando, de seguida, a fazer o mesmo relativamente ao conceito de Países Menos 

Avançados. Num capítulo seguinte, abordaremos, de forma breve, algumas ñArmadilhasò 

às quais estes países se encontram presos, passando de seguida a analisá-los no quadro 

da Globalização. Será após este caminho que os enquadraremos no âmbito da OMC 

(Organização Mundial do Comércio). 

Após o exame destes conteúdos, procederemos à analise concreta do tema de estudo, 

com enfoque nas dificuldades a nível de políticas de comércio externo e hipótese de 

solução das mesmas, para consecução de um efetivo crescimento dos PMA e integração 

dos mesmos no desenvolvimento global.  

Considerando que não é novo o debate, a relevância do desenvolvimento do tema 

surge pela possibilidade de problematizar o assunto, esperando contribuir com uma 

compreensão geral do assunto, bem como com uma apreensão de certas posições 

especializadas sobre o mesmo, nomeadamente do economista Paul Collier. 

 

Desenvolvimento e o crescimento económico  

Quando se fala, nos dias de hoje, na redução da pobreza e de outros Objetivos de 

Desenvolvimento do Milénio, persiste uma certa relutância em destacar, no âmbito deste 

debate, o crescimento económico. Existe maior conforto na afirmação de objetivos, como a 

garantia de um nível de escolaridade adequado bem como do acesso ao mesmo, do que 

na discussão do crescimento económico. 

ñEste facto ® constatado por Paul Collier que, apesar de partilhar do entusiasmo na 

realização de tais objetivos, admite não partilhar do desconforto relativo crescimento, que 

considera ser, em regra, benéfico ao cidadão comum, e, até, indispensável para a 

concretiza­«o s·lida dos ditos objetivosò. (COLLIER, 2010, p. 28-30) 

Na perspetiva de Joseph Schumpeter (2012) deverão ser entendidas, por 

desenvolvimento, apenas as mudanças na vida económica que não são impostas de fora, 

mas que surgem por iniciativa própria, de dentro para fora. Paul Collier, ainda que 

considerando, neste sentido, que a ñmudan­a ter§ de provir de dentro das sociedades dos 
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¼ltimos mil milh»esò aponta para a import©ncia dos esfor­os dos pa²ses ditos desenvolvidos 

para que tal desenvolvimento tenha, efetivamente, sucesso recurso ao desenvolvimento 

comercial no âmbito internacional surge como um instrumento crucial para que o 

crescimento económico seja alcançado no foro de um Estado. (COLLIER, 2010) 

O desenvolvimento económico, que atende a aspetos de caráter social, difere do 

crescimento económico, que atende tão só a questões quantitativas, no entanto, o primeiro 

passa, quase necessariamente, pelo segundo: 

O processo de crescimento económico moderno pode caracterizar-se, de modo geral, 

por quatro aspetos de base: uma subida comparativamente rápida e geralmente sustentada 

do nível de vida médio; uma modificação da estrutura da economia ainda bastante 

significativa respeitante ao modo de utilização do produto e relativamente menos 

pronunciada no que respeita à repartição funcional e pessoal dos resultados da atividade 

económica; uma alteração profunda dos espaços económicos relevantes; uma modificação 

radical do modo de organização da economia. (NUNES; VALÉRIO, 2004, p. 21) 

Este processo, continua a alastrar-se, hoje, para as regiões do globo menos 

profundamente por ele tocadas no passado. Existem obstáculos e, logicamente, forças 

impulsionadoras deste alastramento que visa proporcionar à generalidade dos seres 

humanos a subida do nível de vida, o que constitui tanto a caraterística como a vantagem 

primordial do crescimento económico moderno (Ibidem). Isto reflete uma espécie de 

correlação simbiótica entre os dois aspetos ï o crescimento económico e o 

desenvolvimento económico. 

1. Os países menos avançados 

No que diz respeito aos Países Menos Avançados uma categoria dos países 

considerados em desenvolvimento, a taxa de crescimento destes países tem sido negativa 

em termos absolutos e estado, em termos relativos, extraordinariamente abaixo do resto do 

mundo em desenvolvimento. A falta de crescimento é considerada como o problema central 

dos mesmos e como principal preocupação em termos do seu desenvolvimento. A forma 

como o crescimento se dá não é, de todo, indiferente, contudo, o problema destes países 

não é experimentarem uma forma errada de crescimento, mas sim o facto de não 

experienciarem qualquer crescimento. A suspeição relativa ao crescimento tem vindo a 

prejudicar um pensamento estratégico para o desenvolvimento dos países dos últimos mil 

milhões (referimo-nos assim aos PMA, seguindo a lógica de Paul Collier, que compreendem 

mais de 880 milhões de pessoasï cerca de 12% da população mundial- mas representam 

menos de 2% do PIB mundial e cerca de 1% do comércio internacional). (COLLIER., 2010), 
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Quando nos referimos a PMA, queremos dizer os países que, hoje, são os mais pobres, 

que não conseguiram crescer e acompanhar o caminho do desenvolvimento trilhado pela 

maior parte das outras nações do globo. Estes países encontram-se à deriva e, muitos 

deles, estão a desagregar-se. A Assembleia Geral da ONU designa oficialmente a lista dos 

países menos avançados, que são atualmente 47.  

Estes países enfrentam dificuldades muito diferentes e específicas relativamente 

aquelas que têm vindo a ser abordadas nas ultimas décadas no que denominamos por 

ñpa²ses em desenvolvimentoò, designa­«o que abrange tamb®m os PMA, excluindo-se 

deste conceito somente os países mais desenvolvidos, que compreendem cerca de 16,6%  

da população e representam 41,9% do PIB mundial. Daqui se retira que nem todos os 

países em desenvolvimento são iguais, sendo que estes onde o desenvolvimento tem 

falhado, também designados mundanamente por Países de Terceiro Mundo, enfrentam 

problemas bem mais complexos - est«o presos em ñarmadilhasò - o que exige, 

naturalmente, respostas igualmente complexas. Tratam-se de nações que, embora 

coexistam com o século XXI, a sua realidade é a do século XIV: guerra civil, doenças, 

ignorância. No entanto, esta minoria desafortunada representa um importante problema, 

não somente para si mesmos, mas para o mundo do século XXI, que se tornará cada vez 

mais vulnerável a este gueto de miséria e descontentamento que diverge do resto da 

economia mundial (COLLIER, 2010). Neste sentido, Joseph Stiglitz destaca que, prestar 

atenção ao interesse individual de todos - em outras palavras, ao bem-estar comum - é uma 

pré-condição para o bem-estar final de cada um, tomando como facto que, olhar para o 

próximo não é bom apenas para a alma; é bom para o negócio (STIGLITZ, 2013) 

1.1 As ñArmadilhasò 

Associado ao trabalho do economista Jeffrey Sachs, temos o conceito, há muito 

existente, de armadilha do desenvolvimento. Este conceito assenta na influência da malária 

e outros problemas de saúde na manutenção de uma situação de pobreza nacional 

(COLLIER, 2010). Ora, neste capítulo abordaremos de forma breve quatro armadilhas que 

têm recebido menos atenção e que têm vindo a ser estudadas pelo economista Paul Collier. 

São elas: a armadilha do conflito, a dos recursos naturais, a da interioridade com maus 

vizinhos e a da má governação num país pequeno. Segundo o autor, aquilo que distingue 

os países objeto do tema em análise, é, não o facto de serem pobres, mas sim o de estarem 

presos em pelo menos uma das referidas armadilhas. No entanto, refere, é possível 

escapar-lhes. A questão é que os países que agora se libertem das armadilhas, enfrentam 
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problemas mais sérios do que os que o fizeram na década de 80, já que o mercado global 

é agora bastante mais hostil. 

Relativamente à armadilha do conflito, encontramos neste conceito duas formas de 

conflito político, guerra civil e golpe de Estado, a que alguns dos PMA se encontram presos 

na forma de padrão. Paul Collier aponta que o baixo rendimento, o crescimento lento e a 

dependência relativamente à exportação de produtos primários, são três caraterísticas que, 

globalmente, tornam um país propenso ao conflito, nomeadamente à guerra civil. E que, 

por si só, o facto de um país ter passado por uma guerra civil, duplica, aproximadamente, 

o risco de outro conflito, não se confundindo as causalidades, ainda que o conflito influencie 

diretamente as três características acima apontadas. Conclui que o crescimento ajuda de 

forma direta a reduzir o risco e que, além disso, aumenta o nível de rendimento, o que 

também reduz o risco e, por sua vez, este efeito contribui para a diversificação de 

exportações do país, diminuindo a concentração em exportações de produtos primários, o 

que reduz ainda mais o risco (Ibidem). A importância do comércio internacional, e de uma 

inserção adequada no mesmo, é aqui evidenciada como instrumento para o 

desenvolvimento. E o mesmo se pode dizer relativamente à armadilha dos recursos 

naturais. Esta segunda definição constitui uma armadilha muito mais paradoxal, já que o 

superavit de exportação de recursos naturais reduz significativamente o crescimento, 

podendo at®, nalguns casos, contribuir para a armadilha dos conflitos. A ñmaldi­«o dos 

recursos naturaisò ® j§ h§ algum tempo conhecida e prende-se com a subida do valor da 

moeda que leva à falta de competitividade de outras exportações que seriam melhores 

veículos de progresso tecnológico. Além disso, nalguns casos a riqueza dos recursos 

naturais contribui para a armadilha do conflito (Ibidem). E mais, na existência das 

designadas rendas provenientes de recursos naturais, tanto as regras respeitantes ao modo 

como o poder é alcançado, como as respeitantes à forma como ele é utilizado, no âmbito 

de uma política democrática, são afetados, havendo a possibilidade de ser introduzida uma 

politica de clientelismo, induzindo-se a autocracia (Ibidem).  

Relativamente à interioridade, caraterística que não condena à partida um país, o 

trabalho de Jeffrey Sachs sugere que o facto de um país ser interior retira cerca de meio 

ponto percentual à taxa de crescimento. A interioridade, enquanto armadilha, só releva nos 

casos de países que não são abundantes em recursos naturais, e juntamente com o facto 

de esse país ter vizinhos que não dispõem ou não aproveitam de oportunidades de 

desenvolvimento da sua economia. Esta situação praticamente condena um país a um 

crescimento lento, e ocorre quase exclusivamente em nações Africanas (Ibidem).  
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Já em relação à má governação, Paul Collier elucida a assimetria entre uma situação 

em que a governação e as politicas económicas são bem desenhadas e as consequências 

resultantes da situação contrária. Isto porque o processo de crescimento está 

invariavelmente limitado a taxas de cerca de 10% e, em contraste, uma governação e 

políticas terríveis podem destruir uma economia a velocidade alarmante (Ibidem). 

Todos os PMA têm estado presos em mais do que uma armadilha, seja simultânea ou 

sequencialmente. O autor realça o sentido figurativo destes conceitos, reforçando a ideia 

de que ñn«o ® imposs²vel escapar delas, apenas dif²cilò. (Ibidem) 

 

A Globalização 

Um aspeto das chamadas ñfor­as de mercadoò, tem vindo a ser centro de aten­»es h§ 

já mais de uma década ï o fenómeno da globalização, ou a integração mais aproximada 

das economias do mundo (STIGLITZ, 2013). A Globalização pode ser dividida em três 

processos distintos, o comércio de bens, onde nos iremos focar, os fluxos de capital, e a 

migração de pessoas (COLLIER, 2010). É em relação ao primeiro que podemos afirmar 

que têm sido alcançados níveis de globalização sem precedentes. Não se concebendo a 

reversão deste processo como algo desejável, deverão ser, contudo, analisadas as 

consequências da globalização para os PMA. 

Desde a década de 80 que se tem observado uma transformação dramática no volume 

e na composição do comércio internacional. Os países em desenvolvimento têm vindo a 

penetrar nos mercados globais de serviços e bens, o que gera, tendo como comparação a 

comercialização de produtos primários, muito melhores perspetivas de um desenvolvimento 

rápido e equitativo para estes países, por vários motivos. Até então, as elevadas restrições 

ao com®rcio e as economias de escala, instaladas no ñmundo ricoò, levaram a que a 

manufatura global fosse dominada por esses países desenvolvidos. Por força do diferencial 

salarial ampliado em certas regiões em desenvolvimento, deu-se uma relocalização de 

grandes empresas nas mesmas, beneficiando-as de infinitas possibilidades. Nos anos 90, 

a aglomeração de empresas altamente competitivas na Ásia, na sequência deste processo, 

já não possibilitava competição por parte dos países desenvolvidos, nem dos PMA. 

Podemos dizer que, nessa altura, os PMA ñperderam o barcoò. Os processos autom§ticos 

da economia global que promoveram o desenvolvimento na Ásia vieram dificultar o caminho 

do desenvolvimento dos países dos últimos mil milhões. Desta forma, muitos destes países 

viram-se duplamente presos à armadilha da exportação de recursos naturais, seja pelos 

efeitos de limiar das exportadoras asiáticas, seja pela necessidade desesperada de 
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recursos que esse continente manifesta (Ibidem). Para que um país da categoria dos PMA 

tenha hipótese de participar no jogo da economia global, terá, antes de mais, de se livrar 

das armadilhas ï tarefa que não se afigura como fácil: 

O mercado global est§ ainda a óretirarô a estes pa²ses, os indiv²duos com maior n²vel de 

educação que poderiam ser uteis no processo do seu desenvolvimento, além dos grandes 

obstáculos à tentativa de penetração em mercados de exportação diversificados, pelo que, 

mesmo que se livrem das armadilhas, estes países tendem a ficar numa espécie de limbo. 

Isto porque, ainda que apresentem taxas de crescimento sustentadas, o ritmo será muito 

mais lento do que o ritmo de crescimento dos países em desenvolvimento, continuando 

assim a divergir de forma acelerada. Serão necessárias décadas para alcançar aquilo que 

consideramos atualmente ser o limiar do rendimento médio e, nessa altura, já o resto do 

mundo estará acima. E ainda, a situação de estarem suscetíveis a cair em novas 

armadilhas, enquanto tiverem rendimentos baixos e crescimento lento (COLLIER, Paul, 

2010, p. 112). 

As forças de mercado, que atuam ao longo do processo de globalização, assumiram 

um papel na criação dos atuais níveis de desigualdade. No entanto, estas forças são, em 

ultima analise, moldadas pela política, pelo que poderão ser redefinidas de forma a 

promoverem mais igualdade. É possível fazer com que os mercados funcionem ou que, 

pelo menos, funcionem melhor. (STIGLITZ, 2013)  

 

Os Países Menos Avançados no âmbito da OMC 

 

Os PMA são confrontados com direitos aduaneiros impostos pelos países 

desenvolvidos, no valor de 3.1%, em média - valores que deixam de fora os produtos 

agrícolas e incluem as taxas preferenciais. Em confronto, aos países em desenvolvimento 

são impostos direitos no valor de 3.9%, e sobre as importações originárias de outros países 

desenvolvidos, o valor é de 2.1%. (CÓRDOBA; LAIRD; VANZETTI, 2004). 

O GATT de 1947 não distinguia, ao contrário da OMC, os Países Menos Avançados 

dos países em desenvolvimento (DAS, 1998). O primeiro documento a fazer-lhes referência 

expressa terá sido a Declaração Ministerial de Abertura do Ciclo de Tóquio. (MOTA, 2005)  

Ainda no GATT de 1947 se reconhecia, embora de forma pouco vincada, a necessidade 

de se estabelecerem ñfacilidades adicionaisò, no que se referia a medidas de prote­«o, 

numa única disposição especial a favor dos países em desenvolvimento, o art. XVIII, nº1, 

com a ep²grafe ñAux²lio do Estado em favor do Desenvolvimento Econ·micoò. Com as 
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alterações ao GATT, de 1955, este artigo passou a permitir que os países em 

desenvolvimento empregassem ñmedidas de prote­«o ou de outra esp®cie que afetem as 

importa­»esò, em nome do desenvolvimento. Al®m disto, introduziu-se o artigo XVIIIbis, nº3, 

alínea b), que passava a considerar a especial necessidade dos países menos 

desenvolvidos (Ibidem). Com a alteração, o artigo XVIII passou a refletir a estratégia de 

cariz protecionista, preferivelmente adotada pela maioria dos países pobres para o 

desenvolvimento económico. Foi também no mesmo ano que se realizou a Conferência de 

Bandung, que se concentrou no problema dos países subdesenvolvidos, colocando-se aqui 

em causa o princípio da não discriminação e chegando-se à conclusão que era necessário 

associar à ajuda ao desenvolvimento a abertura comercial relativa a produtos 

manufaturados e agrícolas produzidos por estes. Através da CNUCED (Conferência das 

Nações Unidas para o Comércio e Desenvolvimento) deu-se, em 1965, o aditamento da 

Parte IV ao Acordo Geral, que reconhece um estatuto jurídico diferente aos países em 

desenvolvimento e institui um regime de dualidade de normas nas relações comerciais 

internacionais. Assim, do art. XXXVI, nº8 resulta o princípio da não reciprocidade, uma 

espécie de cláusula do país em desenvolvimento (MOTA, 2005).  

Como primeira realização do princípio, adotou-se, em 1968, o Sistema Generalizado 

de Preferências que, por definição, viola a cláusula da nação mais favorecida, que passa a 

ter base jur²dica permanente somente em 1979, na sequ°ncia da decis«o ñTratamento 

Diferenciado e Mais Favorável, Reciprocidade e Participação Mais Completa dos Países 

em Desenvolvimentoò adotada no Ciclo de T·quio. O nÜ1 da Decis«o ficou comummente 

conhecido por ñCl§usula de Habilita­«oò e, no nÜ2, al²nea d), houve uma expressa refer°ncia 

aos PMA enquanto beneficiários da cláusula. 

Como contrapartida lógica desta cláusula foi introduzida, sob pressão dos EUA, a 

óCl§usula Evolutivaô que determina que um pa²s deixa de beneficiar do regime preferencial 

com óo desenvolvimento progressivo das suas economias e a melhoria da sua situa­«o 

comercialô. Os critérios para aplicação desta cláusula são fixados, no entanto, pelos 

próprios doadores, razão que leva a refletir do perigo de influência de interesses políticos, 

estranhas ao desenvolvimento, na retirada do estatuto de país beneficiário. Esta retirada 

pode resultar, de igual forma, da aplicação dos arts. XX e XXI do GATT, da adesão de um 

país beneficiário a organizações de integração económica, ou de motivos políticos (como é 

o caso da adoção de sanções contra um destes países). (MOTA, Pedro Infante, 2005, 

p.473). 
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Muitos dos atuais acordos comerciais multilaterais que concedem um tratamento 

especial aos países pobres, estabelecem um regime especial para os PMA. É o que sucede, 

por exemplo, com o Acordo sobre os Obstáculos Técnicos ao Comércio (art. 12º), sobre as 

Medidas de Investimento Relacionadas com o Comércio (art. 4º), sobre a Aplicação do 

Artigo VI e VII do GATT 1994 (art. 15º e 20º, respetivamente). Com o Ciclo de Uruguai (que 

se iniciou em 1986 e terminou em dezembro de 1994), estabeleceu-se a Decisão relativa 

às Medidas em favor dos Países Menos Desenvolvidos, que veio constituir uma cláusula 

geral suscetível de permitir uma aplicação flexibilizada e mais favorável de todas as 

disposições dos acordos comerciais multilaterais a favor dos PMA, desde que aceite pelos 

conselhos e comités competentes. Com isto, passou-se para um regime de pluralidade de 

normas nas relações comerciais internacionais. (MOTA, 2005) 

Com fundamento jur²dico na ñCl§usula de Habilita­«oò encontramos o programa da 

Comunidade Europeia ñTudo Menos Armas e Muni­»esò, que entrou em vigor em 2001 e 

concede, a todos os produtos oriundos dos PMA, exceto armas e munições, uma isenção 

de direitos aduaneiros sem limites quantitativos no acesso ao mercado comunitário, com 

derrogações transitórias inicialmente para três produtos agrícolas: bananas, arroz e açúcar, 

que se mantêm agora para os dois últimos. Prevê-se, contudo, a possibilidade de adoção 

de medidas de salvaguarda no caso de perturbações graves nos mercados comunitários e 

nos seus mecanismos reguladores. Sendo parte integrante do sistema generalizado de 

preferências, encontram-se os benefícios concedidos pela iniciativa sujeitos a todas as suas 

limitações, como o seu caráter unilateral, a sua não consolidação, a possibilidade de 

retirada temporária das preferências comerciais e as suas regras de origem(MOTA, 2005). 

Em paralelo a esta iniciativa, encontramos a iniciativa AGOA dos EUA que concede 

isenções aos produtos oriundos de África (COLLIER, 2010). 

 

Políticas de Comércio Externo como instrumento para o desenvolvimento 

 

Um dos aspetos que afeta as economias debilitadas e que, ainda que atenuado no Ciclo 

de Uruguai, não se encontra resolvido, é o da progressividade dos direitos aduaneiros. Este 

problema constitui um obstáculo à industrialização destes países e consiste no facto de os 

direitos aduaneiros impostos sobre os produtos finais serem superiores dos que os 

aplicáveis aos produtos intermediários e estes mais elevados que os aplicáveis às matérias 

primas correspondentes (LIVRO PORT, p.516). Além disto, encontram problemas 

burocráticos, problemas relativos à falta de liberalização dos serviços, e ainda o facto do 
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Acordo TRIPS ignorar por completo o conhecimento tradicional. Por isto se diz que ños 

países ricos pregam aos países pobres o evangelho do comércio livre, mas depois não o 

praticamò. ( Ibidem) 

Assim, e a nível internacional, podemos dizer que os principais problemas que os PMA 

enfrentam são a dependência em relação a um número reduzido de produtos de base que 

são afetados por uma deterioração dos termos de troca, a grande volatilidade dos preços 

mundiais, a forte concorrência entre produtores e fraca concorrência entre compradores, 

obstáculos, relativamente elevados, ao comércio a nível mundial, especialmente relativos 

a produtos agrícolas e de mão de obra intensiva, entre outros. (Ibidem) 

Para que se proceda a uma resolução do problema dos PMA, que corre o risco de se 

tornar irresolúvel se não formos além dos atuais esforços - ainda que se assista a uma 

melhoria dos indicadores sobre pobreza mundial -, terão que ser enfrentadas uma série de 

questões fundamentais, nomeadamente de coordenação e de enfoque. Por ser necessária 

uma coordenação de distintos ramos governamentais, o único nível de governo que poderá 

ser eficaz na afirmação de um comércio externo como instrumento para resolução dos 

problemas de desenvolvimento destes países, que são na verdade de todo o mundo, será 

provavelmente o topo, assumindo especial relevo o dos países desenvolvidos. Um chefe 

de governo, deveria impor a coordenação política entre as várias componentes de governo, 

sendo o único com competência para tal. Outro problema de coordenação é 

intergovernamental, ter§ de haver um trabalho conjunto entre os ñprincipaisò governos do 

mundo para lidar com a questão. Atualmente o fórum onde poderá ocorrer esta 

coordenação é o G8, sublinhando que não é com a multiplicação da ajuda externa que se 

resolverá o problema, terá que se desenvolver aqui o instrumento do comércio 

internacional, a par da de estratégias de segurança e alterações nas leis e novas cartas de 

direito internacional. Será ainda necessário circunscrever o problema do desenvolvimento 

a estes países que estão atolados. Para uma resolução deste problema terão de ser 

ultrapassadas idealizações bem como ideologias políticas, entre outros factos, a direita 

deverá reconhecer que a atividade privada dos mercados globais pode gerar nos países 

mais pobres problemas que necessitam de resolução de âmbito público, a esquerda tem 

de simpatizar mais com a ideia do crescimento económico, direcionando a ajuda externa 

neste sentido. Em suma, como agenda do G8, será necessário restringir o objetivo e alargar 

os instrumentos (COLLIER, 2010) 
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ñA ajuda externa, atribu²da em moeda estrangeira, poder§, tal como sucede com a 

armadilha dos recursos naturais aumentar a pobreza, isto porque gera uma apreciação na 

taxa de câmbio, fazendo com que cada dólar ganho pelos exportadores se torne menos 

valioso em termos de moeda local. Como resultado disto, os exportadores sofrem reduções 

nas suas taxas de lucro podendo entrar em falência. Trata-se, também aqui como sucede 

na armadilha dos recursos, do problema da doença holandesa. Um dos seus remédios é 

precisamente a liberalização do comércio para que se desenvolva um aumento na procura 

correspondente ao aumento na oferta das importações que a ajuda externa proporciona. A 

campanha à ajuda externa deverá ser acompanhada de campanha a favor da liberalização, 

que ser§ mais ou menos necess§ria tendo em conta a sua utiliza­«o socialò. COLLIER, 

Paul, 2010, p. 204).  

 

Um dos aspetos que mais poderá sofrer criticas, no âmbito do papel dos países ricos 

no problema dos PMA, a par da questão da progressividade das tarifas enquanto 

dificuldade para diversificação das exportações nestes países, será a da proteção à 

agricultura, setor que assume um regime especial no âmbito da OMC. Estamos perante 

exemplos de ñincoer°ncia entre pol²ticasò, j§ que n«o ® inteligente proporcionar ajuda 

externa para o desenvolvimento e adotar em simultâneo políticas de comércio que 

dificultam a consecução desse objetivo. Os PMA acabam por não ter uma função, pela 

fraqueza dos seus mercados, na OMC, que se trata de organização concebida para a 

negociação e assente numa ideia de reciprocidade. Os próprios governos dos PMA têm 

vindo a adotar políticas protecionistas, que circunscrevem o nível do seu mercado ao 

doméstico, fomentadoras de indústrias parasitas, dependentes de atividades de lóbi e não 

de eficiência produtiva, por não estarem sujeitas a concorrência. A solução não será 

somente a pura e brusca liberalização destes mercados, que culmina na morte das 

industrias nacionais, mas sim um processo gradual que envolva um vasto leque de políticas. 

(Ibidem) 

A integração regional não será a resposta, já que, como descobriu Tony Venables, a 

integração regional entre países pobres gera divergência, ao invés de convergência. Terá 

de passar por uma diversificação das exportações, passando para produtos manufaturados 

e serviços intensos em trabalho. Para penetrarem nestes mercados os PMA necessitam de 

proteção temporária relativamente à Ásia, situação que já sucede com os programas EBA 

(Everything But Arms ñTudo Menos Armas e Muni­»esò) e AGOA (African Growth and 

Opportunity Act ñLei sobre crescimento e oportunidade para Ćfricaò). O que se passa é que 
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estes programas foram concebidos para apaziguar lóbis, não trazendo um resultado 

positivo por falhas na determinação dos seus pormenores. Um pormenor que clama por 

afinamento para tornar o acesso preferencial eficaz, são as Regras de Origem, demasiado 

restritivas no âmbito do EBA, problema que foi ultrapassado no AGOA. Outro pormenor é 

o horizonte temporal demasiado curto, no caso do AGOA, já que no EBA não se verifica 

este problema mas antes uma questão de dificuldades de acesso burocráticas, sendo este 

último programa mais limitados no que toca aos países beneficiários. Propõe-se um 

programa simplificado que valha em toda a OCDE (Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Económico), com regras de origem mais generosas, cobertura pan-

africana, pormenores suficientemente flexíveis para a permitir a entradas dos PMA 

(especialmente concentrados no continente africano) em novos mercados de exportações. 

(COLLIER, 2010) 

Relativamente à OMC, esta organização não dispõe de lucros para distribuir, nem de 

propósito específico, trata-se de um mercado determinado pela negociação, contudo, os 

mercados dos PMA são tão reduzidos que não dispõem de poder negocial. Enquanto a 

OMC for apenas uma plataforma de negociação, os PMA não têm lugar nela, pelo que se 

propõe, abraçando a sugestão de Paul Collier, a adição, por parte da organização, de uma 

função de transferência ao seu papel de negociação. Com transferência dizemos uma 

redução, sem reciprocidade, das barreiras ao comércio face aos PMA na forma de doação, 

não de troca, que coubesse ao secretariado da OMC negociar. Quantificando-se as 

concessões de comércio internacional oferecidas por cada país rico numa unidade comum 

(como aumento esperado das exportações), estas poderiam ser comparadas, iniciando-se 

uma pressão assente na imagem que cada país pretenda ter relativamente aos outros 

contribuintes. Esta ronda iniciar-se-ia com uma proposta de comércio sem reciprocidade do 

secretariado, só se iniciando a negociação após a ronda de transferências, o que 

pressionaria os países ricos a fazerem propostas aceitáveis. A ronda de transferências só 

entraria em vigor quando a ronda de negociação estivesse concluída, o que levaria os PMA 

a facilitar o processo de negociação, ao qual teriam que recorrer se pretendessem obter 

melhores ofertas finda a ronda de transferências, não se confundindo as duas culturas- 

transferências e trocas- situação que se verifica atualmente (COLLIER, 2010). 

 

Conclusão 
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Após exploração do tema, cresce em nós a confiança na eficácia das políticas de 

comércio externo na consecução do desenvolvimento dos PMA, que depende e fortalece-

se com uma adequada abordagem política, tanto a nível interno, nestes países e nos países 

desenvolvidos, como a nível intergovernamental .  

Consideramos o assunto debatido como problema de uma enorme complexidade e 

urgência, gritando, por isso, por soluções igualmente complexas e urgentes. 

Reconhecemos os esforços apresentados, para contribuição com uma solução efetiva às 

questões levantadas, como arrojados e impulsionadores de uma abordagem adequada e 

forte aos problemas dos PMA. Reconhece-se ainda a indispensabilidade da necessidade 

de debate e focalização da questão no quadro internacional.  

Procurámos, com a elaboração deste trabalho, traçar um quadro geral sobre a os 

dilemas enfrentados pelos PMA, bem como debruçarmo-nos em aspetos especialmente 

carenciados de atenção, para os quais a política de comércio externo poderá servir como 

um instrumento de superação. Esperamos humildemente ter alcançado esse desiderato. 
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RESUMO 

 

Eventos climáticos extremos, como alta temperatura, enchentes e secas, já são frequentes 

e graves, causando consequências sociais, econômicas e ecológicas. Atualmente as 

mudanças climáticas globais vêm ocorrendo em pequenos intervalos de tempo causando 

efeitos negativos sobre o planeta, ocasionando a necessidade de aumentar a capacidade 

de adaptação no sistema produtivo, modos e locais de vida das populações e de suas 

atividades. As mudanças climáticas globais atingem principalmente populações pobres e 

da zona rural como povos indígenas e populações tradicionais, que são mais sensíveis às 

variações do clima, pois dependem da floresta e dos ecossistemas naturais para o seu 

sustento. Com a finalidade de identificar os impactos dos eventos extremos climáticos 

recentes na pesca e na agricultura em comunidades indígenas no Alto Solimões, 

Amazonas, foram realizadas buscas de eventos extremo climáticos na Amazônia em 




